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SUBCOMISSAO DOS MUNICIPIOS E REGIOES
8* Reunido Ordinaria

Aos vinte e nove dias do més de abril de mil
novecentos e oitenta e sete, as treze horas e dez
minutos, reuniu-se a Subcomisséo dos Munici-
pios e Regiées, na sala B-3 do Anexo Il da Camara
dos Deputados, em brasilia, DF, sob a Presidéncia
do Sr. Constituinte Luiz Alberto Rodrigues, presen-
tes os Senhores Constituintes: Aloysio Chaves,
Eraldo Trindade, Alexandre Puzyna, Edézio Frias,
Eliezer Moreira, Lavoisier Maia, Vitor Buaiz, Ge-
raldo Melo, José Dutra, José Maranhao, Waldeck
Omélas, Mello Reis, Ivo Gersésimo, Luiz Freire,
Raul Ferraz, José Fernandes, Firmo de Castro
e Carrel Benevides. Iniciando os trabalhos, o Sr.
Presidente comunicou que a reunio se destinava
a elaboragéo da agenda dos trabalhos da semana
seguinte, apresentando nomes de entidades a se-
rem ouvidas ainda pela subcomisséo. Com a pala-
vra, o Sr. relator lembrou que o prazo para a apre-

:sentagdo do Relatério se extinque no dia onze

de maio, ponderando fosse estabelecido o dia
cinco para a realizagéo da Gltima audiéncia pabli-
ca. Submetido o assunto & apreciagéo do Plenério,
participaram dos debates os senhores: Waldeck
Omélas, que disse concordar com o Sr. Relator,
insistindo na necessidade de serem realizadas
reunides internas para que pudessem trazer suas
opinibes sobre a matéria; Eliezer Moreira, que sa-
lientou a necesidade de se adotar um critério mais
seletivo na escolha das préximas audiéncias para
serem evitadas repeticdes. O sr. Presidente, escla-
recendo que pelo Regimento a Subcomisséo po-
deré ainda realizar mais trés audiéncias publicas,
submeteu, & deciso de seus Pares, os seguintes
ftens: a) nimero de audiéncias ptblicas a serem
realizadas; b) datas e horérios das mesmas; c)

entidades a serem convidadas; d) dias e horéa-
rios destinados &s reunides internas. Ficou estabe-
lecido que as reunides internas seriam realizadas
a tarde, tendo sido aprovada, por maioria, a reali-
zagdo de mais trés audiéncias piblicas: dia cinco
de maio, terga-feira, as nove horas e trinta minu-
tos, o Painel sobre o tema: “Aglomerados Urba-
nos”, com a participagéo de: 1) Dr. Getulio Hana-
shiro — Secretéario de Estado dos Negécios Me-
tropolitanos de S&o Paulo; 2) Saturnino Braga

-+

— Prefeito do Rio de Janeiro; 3) Economista Ar-
lindo Villaschi Filho — Consultor do Projeto EBTU
— BIRD e Diretor do Centro de Estudos de Ques-
tées do Desenvolvimento do Estado do Espfrito
Santo. Dia seis de maio, quarta-feira, s nove ho-
ras e trinta minutos, Painel sobre o tema: “Apoio
e Articulacdo Regionais” — Participantes: 1} Su-
perintendéncia do Desenvolvimento da Amazénia
— SUDAM; 2) Superintendéncia do Desenvolvi-
mento do Nordeste — SUDENE; 3) Secretaria
de Articulagdo de Estados e Municipios — SA-
REM; 4) Superintendéncia da Zona Franca de
Manaus — SUFRAMA; e neste mesmo dia, as
dezessete horas, Painel sobre: “Associativismo Mi-
crorregional de Municipios”. Participantes: 1) Su-
perintendéncia de Articulagdo com os Municipios
de Minas Gerais — SUPAM; 2) Associagéo Muni-
cipalista Brasileira. Nada mais havendo a tratar,
foi encerrada a presente reuniéo, as treze horas
e cingiienta e cinco minutos, a qual foi gravada
e seré publicada no Diério da Assembléia Nacio-
nal Constituinte. E, para constar, ey, Ina Feman-
des Costa, secretéria, lavrei a presente Ata que,
depois de lida e aprovada, seré assinada pelo Sr.
Presidente, Constituinte Luiz Alberto Rodri-

gues.
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9* Reunido Ordindria

Aos trinta dias do més de abril, de mil nove-
centos e oitenta e sete, as dez horas e cinco minu-
tos, reuniu-se a Subcomisséo dos Municipios e
Regides, na Sala B-3, Anexo I, da Camara dos
Deputados, em Brasilia, DF, sob a Presidéncia
do Sr. Constituinte Luiz Alberto Rodrigues, presen-
tes os Senhores Membros: Edésio Frias, Vitor
Buaiz, Mauro Miranda, Aloysio Chaves, Eraldo
Trindade, Mauricio Fruet, Mello Reis, Carrel Bene-
vides, Eliézer Moreira, José Dutra, Alexandre Puzy-
na, Lavoisier Maia, Geraldo Melo e Sérgio Brito.
ATA - Depois de lida e discutida, foi aprovada
a Ata da reunido anterior. Iniciando os trabalhos,
o Sr. Presidente comunicou que o objetivo da
reuniao era a realizagao de Painel sobre o temna:
* O Municipio e a Reforma Tributéria”, convidan-
do para compor a mesa os Senhores: Dr. Fran-
cisco de Paula Giffoni, Técnico da Seplan; Dr.
Ozias Monteiro Rodrigues, Secretério de Finangas
do Amazonas e Dr. Osires Azevedo Lopes, Diretor
da Escola Superior de Administragdo Fazendéaria
- ESAF. Com a palavra, o Sr. Francisco de Paula
Giffoni agradeceu a honra de ter-sido convidado
para fazer uma exposigéo nesta subcomisséo, res-
saltando ser a Assembléia Nacional Constituinte
o foro méaximo a que poderia aspirar para fazer
sua contribuicéo, juntamente com outros colegas.
Analisando o documento “Estudos para a Refor-
ma Tributéria”, disse que a este respeito existern
duas grandes vertentes de opinibes: uma, favoréa-
vel & manutengéo do atual Sisterna Tributério,
com algumas modificagbes para adequé-lo a
atual situacao do Pais e outra que propde uma
reforma completa do Sistema Tributério vigente;
defendeu a implantag@o do Imposto sobre Valor
Agregado —IVA; bem como a criagao de imposto
sobre a venda de combustiveis a varejo, nos muni-
cipios, o que juntamente com o IPTU seriam im-
postos tipicamente municipais. O segundo expo-
. sitor, Sr. Ozias Monteiro Rodrigues, fazendo consi-
deragdes sobre a proposta apresentada pelo Sr.
Francisco Giffoni, disse ser o trabalho mais com-
pleto apresentado a Constituinte, ressaltando a
importancia da simplificagéo da base tributéria,
redwzindo de dezoito impostos atuais, para trés.
Na seqiiéncia dos trabalhos, o Sr. Ozires de Azeve-
do Lopes Filho disse que a experiéncia republi-
cana tem consagrado em todas as Constituigoes
o Federalismo, no seu artigo primeiro, o qual,
no entanto, tem sido mais um desejo desarticu-
lado dos Constituintes do que uma forma estrutu-
rada de descentralizagéo de poderes e recursos.
Seguir, com a palavra o Sr. Solon Batista Amaral,
Deputado Estadual de Goias, disse ser a sua expo-
sigdo muito menos técnica do que politica, trazen-
do as ang(istias dos pequenos Municipios; propds
a simplificagdo das regras contabeis dos Munici-
pios & o controle unitario. Passando a fase dos
debates, o Sr. Presidente informou, que o prazo
destinado aos mesmos era de uma hora e quinze
minutos. Com a palavra, o Sr. Relator, ap6s tecer
consideragdes sobre as explanagdes dos confe-
rencistas, propds fosse cedido prazo para os mes-
mos debaterem entre si suas posigbes, o que,
submetido pelo Sr. Presidente & apreciagao do
Plenério, foi aprovado. Apds ¢ debate entre os
expositores, usaram da palavra os Senhores
Constituintes: José Dutra, salientando a impor-
tancia dos debates havidos, especialmente em
fungdo do assunto tratado, pois compete a esta

subcomisséo estabelecer a competéncia dos Mu-
nicipios; Mauro Miranda, que falou sobre o proble-
ma dos pequenos municipios; e ainda José Freire,
Mauricio Fruet e Eraldo Trindade. Agradecendo
avaliosa colaborag&o trazida pelos Senhores Con-
ferencistas, o Sr. Presidente encerrou os trabalhos,
lembrando aos Senhores Membros que na proxi-
ma semana seréo realizados ainda trés painéis,
solicitando a presenga dos mesmos nas reunides.
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reu-
nido as treze horas e trinta minutos, a qual foi
gravada e serd publicada no Didrio da Assem-
bléia Nacional Constituinte. E, para constar,
ey, Ind Fernandes Costa, Secretéria lavrei a pre-
sente Ata que, lida e aprovada, serd assinada pelo
Sr. Presidente, Constituinte Luiz Alberto Rodri-
gues.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto Rodrigues)
— Havendo niimero regimental, declaro abertos
os trabalhos desta reunido da Subcomisséo dos
Municipios e Regibes.

A Sr* Secretéria procederé & leitura da ata da
reuni&o anterior.

(E lida e aprovada a ata da reuniéo ante-
rior.)

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto Rodrigues)
— A Subcomisséao dos Municipios e Regibes deli-
berou para hoje a realizagéo do painel “O Muni-
cipio e a Reforma Tributéria”. Por fatores conjun-
turais, alguns dos Srs. Constituintes aqui chegarao
um pouco mais tarde, mas ja h4 quorum para
esta reuniéo.

Vamos, portanto, dar infcio ao painel, que consi-
deramos fundamental para o bom desenvolvi-
mento dos nossos trabalhos, uma vez que esta
Subcomisséo dos Municipios e Regibes, da Co-
missdo da Organizagdo do Estado, trabalha ne-
cessariamente na fixagdo da competéncia, ou das
competéncias, do novo municipio brasileiro. Mas
é evidente que hé uma interface, um inter-relacio-
namento de competéncias relativamente a recur-
sos no campo da reforma tributéria. Por isso, esta
Subcomisséo deliberou fazer este painel.

A Presidéncia convoca para tomar assento a
mesa, inicialmente, o painelista Dr. Francisco Gif-
foni, técnico da Seplan e membro da equipe do
Ministério da Fazenda e da Secretaria do Planeja-
mento que elaborou um projeto de reforma tribu-
taria. O segundo painelista, na ordem da inscrigéo,
& o Dr. Osias Monteiro Rodrigues, Secretério de
Finangas do Estado do Amazonas, a quem tam-
bém convido para tomar assento & mesa. O tercei-
ro painelista, Dr. Osires Azevedo Lopes, também
estd convidado para compor esta Mesa. Depois,
no processo de revezamento, tomardo assento
a mesa, para fazerem as suas exposigbes, os Drs.
Heron Arzua e Solon Batista do Amaral.

A Presidéncia, ao passar a palavra ao primeiro
painelista, lembra que, apds as exposig¢des de to-
dos os painelistas, teremos os debates.

Solicito aos Srs. Constituintes que preencham
alista de inscrigdes para debater ou solicitar escla-
recimentos aos expositores.

A Presidéncia concede a palavra ao Dr. Fran-
cisco Giffoni. S. S* dispora de 15 minutos.

O SR. FRANCISCO GIFFONI — Sr. Presidente,
Sr. Relator, Srs. Constituintes, primeiramente,
meus agradecimentos por nos terem convidado
para fazer esta exposicdo como profissional da

area de tributagdo. E minha alegria & ainda maior,
porque temos a honra de participar de um painel
com vérios colegas e os Srs. Constituintes. Para
nds este painel é de extrema importancia, na me-
dida em que este é o foro maior que um tributa-
rista poderia desejar, pois sabemos que a base
do sistema tributério, por grata tradigdo do Estado
democrético, deve constar no &mago de uma
Constituigao

Os nossos trabalhos, no fundo, buscam o resul-
tado maior, que é a reforma constitucional tribu-
tria. Antes, porém, de tratarmos do tema de nos-
sa exposigao, faco umna ligeira ressalva & apresen-
tagao do Sr. Presidente. A equipe a que S. Ex*
se referiu é realmente uma comisséo interminis-
terial, mas, no nosso caso especifico, dela partici-
pamos apenas com O assessoramento técnico.
Por outro lado, cabe dizer que a proposta conhe-
cida como Projeto Seplan/IPEA ndo tem nenhuma
representagdo oficial nem da Seplan, nem do
IPEA. Trata-se de um trabalho técnico feito por
técnicos que efetivamente quiserem colaborar
com esta Constituinte, para tanto elaborando
uma proposta de sistema tributério brasileiro. E,
portanto, uma colaboragéo de profissional da
area. E o trabalho nao € apenas desses técnicos,
porque, mais do que uma proposta particular,
é uma sintese de uma série de sugestdes e de
discussdes que vém ocorrendo, hé algum tempo,
sobre a necessidade de uma reforma tributéria.

Ha cerca de uns 10 anos, o assunto reforma
tributéria comegou a ser debatido fortemente nos
meijos académicos, muito impulsionado pelo pro-
blema de finangas dos Estados e Municipios. E
inegével que o ponto de partida de toda essa
discusséo estd na necessidade de se repensar
o financiamento do setor publico brasileiro. Se
hoje faltam recursos aos Estados e Municipios,
€ por causa de uma evidente centralizagdo das
bases tributdrias, com a consequente acumulagéo
de receitas para a Unido. Os dados que estdo
ai publicados, & disposigao de todos, mostram
que essa centralizagéo de receitas foi clara, aca-
bando por apenar mais fortemente os Estados
e Municipios.

Atualmente, o pensamento tributario tem duas
grandes vertentes. Uma vertente comporta uma
série de técnicos, uma série de opinides favoraveis
ao sistema que af estd. Segundo essa corrente,
nossa estrutura constitucional tributéria é perfeita-
mente apta Embora possa ser aperfeicoada nu-
ma série de pontos, estruturalmente é uma con-
cepgdo ainda vdlida para a realidade brasileira,
A outra vertente abraga um agrupamento que
pensa diferentemente. Segundo ele, essa estru-
tura ja representou o seu papel dentro da evolugdo
econdmica e social do Brasil, e os novos tempos,
as perspectivas para o desenvolvimento econdmi-
co-Social do Brasil estariam requerendo uma no-
va estrutura tributéria. Neste caso, seria necesséario
néo uma plastica formal, mas, sim, a introdugéo
de uma série de coisas novas que pudessem res-
ponder, principalmente, a duas questbes basicas.
A primeira questao: atualmente o sistema tribu-
tério brasileiro € injusto com relagéo a distribuigéo
da carga tributéria &s vérias camadas sociais. Este
problema, que é basico, corresponde a equidade,
e, talvez, ndo possa ser saneado sem que haja
uma série de alteragdes na estrutura do sistema.
A segunda questdo: o problema do federalismo
fiscal. Este problema, que no fundo originou todo
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esse debate, talvez s6 tenha solugdo com uma
reforma mais ampla e ndo apenas com o aperfei-
goamento simples de alguns instrumentos.

A proposta conhecida como Projeto Ipea/Se-
plan foi elaborada basicamente no sentido de
compor, entre todas as sugestdes existentes, algu-
ma coisa orgénica que pudesse responder satisfa-
toriamente a essas duas colocagdes.

Quanto & questéo da eqiidade, pensamos que
h4a mesmo necessidade de modificarmos a atual
estrutura dos impostos diretos no Brasil. E bem
verdade que, na situagéo atual, ha possibilidade
de fazé-lo sem alteragdo constitucional, através
de modificagdes normais no Imposto de Renda.
Agora, quanto a tributagéo patrimonial, ai, sim,
é preciso haver modificagdes. Por qué? Porque
a atual estrutura tributéria constitucional basica-
mente coloca trés impostos sobre o patriménio:
olPTU, o [TR e 0 IPVA. Este Gltimo era uma antiga
taxa que passou a ser Imposto Sobre Propriedade
de Veiculos Automotores. H4 ainda o Imposto so-
bre Transmissdo de Bens Iméveis. Mas, embora
sua natureza seja basicamente patiimonial, trata-
se de imposto sobre transmissé&o. Portanto, ao
observarmos esses dados, podemos ver que a
tributag&o sobre o patriménio no Brasil consiste
basicamente nos impostos imobilidrios e no IPVA.
E sabemos também que a primeira forma de acu-
mulacéo de patrimdnio é o automével e a casa
propria, quando nédo hé divida do BNH. Assim,
podemos concluir que a tributagdo patrimonial
tem um caréter regressivo. Por isso, talvez seja
necesséria a introdugéo de um outro tipo de tribu-
to, que incidiria sobre a porgao maior do patri-
monio das camadas mais ricas. Trata-se do im-
posto sobre o patriménio liquido, que existe na
maioria dos paises da Comunidade Econdmica
Européia. E um imposto que exatamente visa a
atingir aqueles patrimonios ricos, cuja compo-
sicho vai muito mais além dos itens imével e auto-
mével. Desse modo, a tributagdo sobre patrimé-
nio no Brasil poderia ser mais progressiva e, por-
tanto, mais justa do que a atual. Além disso, esse
imposto, como esté tratado especificamente no
nosso projeto, tem uma fungdo que chamamos
de extrafiscal, talvez mais importante do que a
prépria fungdo fiscal, porque ndo é um imposto
que arrecade muito. E a possibilidade de outros
impostos patrimoniais serem descontados num
imposto de natureza federal como o é em todo
lugar. Com isso, abrir-se-ia uma espécie de guar-
da-chuva para a tributaco exercida pelos muni-

cipios, principalmente a do IPTU, j& que, segundo
nossa proposta, o [TR voltaria aos estados.

Em relagéo, especificamente, a maior abran-
géncia do que chamamos tributagdo sobre o con-
sumo — e talvez af esteja a maijor inovagéo —
é a proposta de um novo imposto sobre o cunsu-
mo na base do valor agregado. Em outras pala-
vras, para simplificarmos, seria um grande ICM
sobre valor agregado. Seria o ICM atual incorpo-
rando o ISS e todos os impostos tinicos, de tal
maneira que os EstadoS teriam uma base tribu-
tria muito maior, muito mais alargada do que
tém hoje.

Tratemos agora da questdo municipal, que —
é claro — é o motivo principal da nossa vinda
aqui. O que se propde em termos de municipio?
Sabemos que as bases municipais sio relativa-
mente frigeis. Tecnicamente, diz-se que um mu-
nicipio é uma unidade aberta e sua tributagdo

muito dificil. Basicamente em todo o mundo —
e aqui ndo ha de ser diferente — um imposto
tipicamente municipal é o Imposto sobre Proprie-
dade Territorial Urbana. O IPTU & um tributo tipi-
camente municipal. E muito dificil mexer no IPTU
com vistas a qualquer aperfeicoamento, porque
€ um imposto que ja tem uma tradi¢8o historica
enorme; quer dizer, em termos legais, € muito
dificil. OIPTU, na nossa concepgéo, permaneceria
como est, com a diferenga de que desta vez
teria para a sua cobranga uma espécie de guarda-
chuva, porque sabemos que um dos problemas
mais sérios é a efetiva cobranga desse imposto.
Naio exercida, eventualmente, a competéncia mu-
nicipal, a Unigo tributaria com uma espécie de
competéncia residual ulterior. Quer dizer, os pre-
feitos teriam muito mais condigdes de fazer o
langamento efetivo de IPTU, porque, caso ndo
o cobrasse, aquela base seria tributada pela Unido
através de patriménio liquido. Mas, uma vez co-
brando, o proprietéario desconta o IPTU do impos-
to da Unido. De certo modo, forma-se um guarda-
chuva da Unido para os prefeitos. Essa é a fungdo
extra-fiscal a que me referi. E o mais importante
disso tudo talvez seja o fato de que na nossa
proposta tenhamos colocado o aumento da parti-
lha dos impostos. Como o municipio tem uma
base relativamente restrita, a forma de aperfeicoar,
melhorar efetivamente a situagao financeira dos
municipios seria capacita-los de uma participagéo
maior nas bases dos impotos mais efetivos que
existem. Nesse caso, a proposi¢éo basica é au-
mentar a participagao dos municipios com atribu-
tagéo do IVA — Imposto sobre Valor Agregado
dos Estados. Por que isso? Porque aumentan-
do-se a participagéo cobri-se-ia a incorporagéo
do ISS nessa nova base. Além do mais, esse im-
posto teria uma base suficientémente maior, ndo
s6 pela introdugdo de ISS, mas principalmente
pelo fato de que, na proposta, o 1Pl atual seria
desdobrado. Uma parte ficaria para a Unido: o
imposto tinico sobre fumos, bebidas, veiculos au-
tomotores e— uma sugestéo recebida com muita
simpatia — também um imposto Gnico sobre pro-
dutos eletrénicos, em fungéo do problema espe-
cifico da Zona Franca de Manaus. Estes ficariam
para a Unido. Os demais itens do [Pl seriam incor-
porados também & base do IVA. Dessa maneira,
esse novo ICM teria uma base tdo grande que
o aumento da participagdo dos municipios nesse
novo imposto — néo os atuais 20%, mas 25%
— dar-lhes-ia uma nova condigéo financeira.
Além disso, sobre a questéo das transferéncias,
haveria também uma maior participagéo dos mu-
nicipios, tanto quanto dos Estados, nessa arreca-
dago da Unifo. Como se faria isso? Atualmente,
a participagéo faz-se em tormno apenas de dois
impostos: Imposto de Renda e IPL. Na medida
em que se mudasse a composigao constitucional
desses fundos, transformando-os em fundos que
se incorporem & recéita da Unido, a participagéo
aumentaria para Estados e municipios. Além dis-
so, poderia ser criado um oufro fipo de imposto
tipicamente municipal, que, conforme muitas su-
gestdes analisadas, nos parece um imposto de
extrema eficacia para os municipios, principal-
mente os pequenos e médios. Seria o imposto
sobre a venda de combustiveis a varejo em cada
municipio. Os primeiros dados com que pude-
mos trabalhar apontam que esse seria um impos-
to extremamente rentavel para os municipios.

Desta forma, a participagdo dos municipios, con-
siderando areceita disponfvel total — Uniéo, Esta-
dos e municipios — cresceria bastante. Apesar
de essas simulagdes terem sido muito precérias,
esse imposto possibilitaria a maior participagao
histérica dos municipios em termos de receita
nos trés niveis de governo. E bem verdade que
o nivel de receita prépria, o tributo préprio dos
municipios, ndo cresceria muito, dada a perda
doISS, mas, em termos gerais, a receita disponfvel
para os municipios certamente seria a maior da
Histéria, digamos, desses Gltimos 40 anos.

Basicamente, essa é a concepgéo do Projeto
Seplan/IPEA. Infelizmente, a exigilidade de tempo
néo nos permite prolongar muito, particularmente
na érea dos Estados e da Unio, mas pude apre-
sentar aos senhores o que se concebeu em ter-
mos de base tributéria para os municipios.

Sr. Presidente, embora ja tenha esgotado o meu
tempo, rogo a V. Ex* mais alguns minutos para
as minhas observagoes finais.

Seria em torno de 21% a receita liquida que
ficaria para os municipios, a partir de célculos
de partilha bastante conservadores. Dissemos
bastante conservadores porque partimos de uma
hipétese do que seria uma aliquota razoével, efeti-
va para esse novo imposto sobre a venda de com-
bustiveis. Também partimos de uma hip6tese
mais ou menos conservadora em termos do que
seria a participagdo dos municipios nesse novo
IVA. Em suma, através de umas coisas bastante
conservadoras, mesmo assim a primeira apresen-
tagdo desses célculos da alguma coisa em tomo
de 20 a 21% na distribuigdo de receitas liquidas
entre (Unido, Estados e municipios. E, por fim
— e este é o ponto a que queremos chamar
a atengéo dos senhores, porque talvez seja o mais
estritamente concemente a esta subcomissao —
ha o problema da centralizagdo dos encargos.
Na visdo conjunta dos técnicos, a centralizagdo
das receitas é que causa essa centralizagdo de
encargos. A relagdo causal seria esta. E bem ver-
dade que descentralizar as receitas j4, a favor dos
municipios, poderia implicar raciocinio imediato
deste tipo: poder-se-ia também repassar encargos
assurnidos por outros niveis de governo. A nossa
visdo nao € bem assim. Ora, a disparidade exis-
tente entre os vérios municipios brasileiros assus-
ta a todos. Por exemplo, h& municipios brasileiros
que dependem 99,5% da transferéncia federal.
E n#o sdo poucos. Por outro lado, ha municipios
que tém alta capacidade de explorar as suas bases
econdmicas e, portanto, as suas bases tributarias,
e sua dependéncia dessas transferéncias &€ muito
pequena.

Qualquer coisa que se pense como modelo
fixo, teérico de como possamos repartir encargos
em tamanha disparidade, para nés parece um
pouco dificil. Anossa concepgéo é que, namedida
em que essa nova estrutura tributéria dé novos
recursos para os municipios, va se passando uma
série de encargos, paulativamente, num processo
de descentralizagdo. Para isso seria criado um
fundo de descentralizagéo, composto, a principio,
por um adicional desse imposto novo de base
estadual. Por qué? Porque nessa nossa concep-
¢éo o Finsocial desaparece. Para todos os tedri-
cos, o Finsocial significa regressdo em termos
de justiga fiscal. O imposto que inside, no final,
sobre o faturamento. E uma volta 2 cascata. E
aquela concepgéo de incidéncia em cascata. O
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Finsocial seria, em verdade, eliminado — e tantos
salérios-educagéo, também — da nossa concep-
Gao estrutural tributéria. Mas o volume de recursos
que hoje ele recolhe seria absorvido através de
um adicional desse novo imposto, adicional esse
que iria diminuindo com o tempo, abrindo espago
para aumentar a aliquota do IVA. Dessa maneira,
os Estados e municipios receberiam mais recur-
sos e mais encargos ao longo do tempo.

Infelizmente, ndo é possivel prolongar mais nos-
sa exposi¢do. Ha muito tempo ja esgotei o tempo,
mas, talvez, ainda antes do debate possamos ex-
plicitar um pouco melhor essa concepgao de cen-
tralizagdo de encargos.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto Rodrigues)
— Vamos conceder a palavra ao segundo paine-
lista, Dr. Osias Monteiro Rodrigues. A Presidéncia
passa aos Srs. expositores uma preocupagéo do
sistema técnico, no que diz respeito & gravagéo
do painel. Como os registros taquigréficos deste
painel, obtidos da gravagéo, fardo parte dos Anais
da Assembléia Nacional Constituinte, o servigo
técnico de dudio solicita que os conferencistas
falem perto do microfone, para que se tenha uma
boa qualidade de gravagdo.

Concedo a palavra ao Dr. Osias Monteiro Rodri-
gues.

O SR. OSIAS MONTEIRO RODRIGUES —
Exme Sr. Presidente da Subcomissdo de Munici-
pios e Regides, constituinte Luiz Alberto Rodri-
gues; Exme Sr. Relator desta Subcomisséo, Cons-
tituinte Aloysio Chaves, meus companheiros de
painel, Srs. Constituinte, em primeiro lugar gosta-
ria de agradecer, com muita honra, o privilégio
de poder estar participando também deste painel,
naturalmente fazendo algumas colocagdes sobre
assunto que acho muito importante, que se esta
discutindo hoje na Constituinte, que é o Sistema
Tributério Nacional. Esperamos, com algumas
colocagdes, contribuir para ampliar o debate so-
bre essa questdo. Na verdade, o primeiro expo-
sitor, Dr. Francisco Giffoni, e eu, embora sendo
eu Secretério de Fazenda do Estado do Amazo-
nas, somos também oriundo do mesmo 6rgéo
— IPEA — e, hoje tenho o prazer e a satisfagio
de estarmos aqui juntos mais uma vez. A expo-
sigéo feita pelo Dr. Francisco Giffoni, na verdade,
centrou-se num trabalho que conhecemos — ela-
borado por uma comisséao de técnicos altamente
especializados e dedicados ao assunto — e que,
em termos de proposta, em termos de idéia for-
mulada, é o mais completo e abrangente de todos
quantos estio sendo discutidos a nivel da Consti-
tuinte e a nivel do Pafs. E um trabalho cujos técni-
cos tiveram a competéncia e a felicidade de englo-
bar idéias que vém sendo discutidas ha mais de
10 anos. Eles foram felizes ao resumir as questoes
que mais s&o debatidas a nivel nacional, durante
esses (ltimos 10 anos, num documento s6, mais
abrangente, e formulando, efetivamente, uma
proposta global, no capftulo da Constitui¢do, refe-
rente ao Sistema Tributdrio. E um trabalho muito
interessante, que tem sido objeto de discussdes
em todos os Estados e municipios e a nivel de
Constituinte. Portanto, parabenizo o Dr. Franciso
Giffoni, em nome da equipe, pela excelente cola-
boragéo, porque trouxeram ndo proposta, mas
um documento para debates, e esta sendo real-
mente muito Gtil. A respeito desse documento,
a preocupagéo dos Estados aumentou no sentido

de também participar dos debates. Em fungdo
disso convidamos os Secretérios de Fazenda dos
Estados do Norte, Nordeste e Centro-Oeste, que
s30 mais ou menos os executores das politicas
estaduais no que se refere a arrecadagéo de tribu-
tos estaduais. Tivemos uma reunido debatendo
esse documento, assim como outras idéias a res-
peito do Sistema Tributario, em Manaus, nos dias
24 e 25 deste més que estd findando. Aprovei-
tamos a oportunidade para trazer aqui as opinides
dos Secretarios de Fazenda do Norte, Nordeste
e Centro-Oeste, e que, acredito, sdo muito impor-
tantes para ampliar o debate. O documento elabo-
rado por esta equipe, em termos do Sistema Tri-
butério, trds inovagdes, simplificagbes, dados
atuais muito importantes para as questdes que
estamos debatendo. Por exemplo, a estrutura tri-
butéria do Pais foi extremamente simplificada. Ho-
je, entre impostos e duas contribuigdes que repre-
sentam tributos — Finsocial e salério-educagéo
—temos 18 impostos no nosso sistemna tributério.
Eles tiveram a capacidade de reduzir de 18 para
13 impostos. A base tributéria ficaria composta
de 13 impostos. Uma simplificagao bastante signi-
ficativa. A outra simplificagéo que julgo muito im-
portante é quanto & partilha de recursos entre
a Unido, Estados e municipios, pois temos hoje
um emaranhado de fundos de disiribuigao de re-
cursos muito grande. Na érea federal, por exem-
plo, temos 8 fundos institucionalizados para trans-
ferir recursos aos Estados e municipios. A idéja
da comissao é simplificar isso e deixar apenas
4 fundos, o que representaria enorme redugéo
de custos na administragao desses tributos. A Co-
miss&o preocupou-se com a idéia mais discutida,
que é a centralizagéo dos Poderes da Unido em
termos de participagéo, tanto na arrecadagéo
quanto na utilizagdo de recursos. Essa natural-
mente é uma preocupagao bem sentida na comis-
sdo, no sentido de methorar e de fazer mais justica
na distribuicdo dos recursos publicos entre a
Unido, Estados e municipios. Essa caracteristica
é realmente fundamental, mas diante de tudo o
que a Comissao apresentou achamos que ainda
existem fatos que merecem ser questionados. E
ai é que centramos a nossa preocupagéo, a nossa
anélise, e fazemos algumas propostas de altera-
¢&o desse documento, inclusive tomamos a liber-
dade de pegar o mesmo estudo e incluir ja as
alteragdes no projeto original, que seria o capitulo
do Subsistema Tributério. Inclusive, pedi que fos-
se distribuida cépia desse documento. A idéia é
de 17 unidades da Federagdo — 15 estados e
2 territérios. Dentro das preocupagdes detecta-
mos, em primeiro plano, a centralizagido dos re-
cursos nas maos da Unido. Como me referi a
pouco, a Comisséo tera a preocupacéo de melho-
rar isso, mas achamos que, realmente, a proposta
da Comisséo ainda est4 muito timida. Achamos
que a Unido deve repassar mais recursos aos Es-
tados e municipios, fortalecendo a Federagéo e
dando uma total autonomia fiscal na aplicagéo
desses recursos — é o que a Comissdo também
sugere. Ela sugere, por exemplo, que da arrecad-
¢@o de todos os tributos federais os Estados e
municipios participemn com 19%, sendo 9% para
os Estados e 10% para 0s municipios. Acho essa
participagdo pequena e ainda timida em relagéo
a autonomia financeira que se pretende dar aos
Estados e municipios. A Comissao, ap6s analisar
essas questdes e depois de se ater, inclusive, no

outro aspecto, que é o da criagdo de um fundo
social — achamos que esse fundo néo é neces-
sério, e que seria melhor juntar todos os recursos
e simplificar todas as transferéncias federais, to-
das as participagbes num sé fundo — propée
que essa participagdo dos tributos federais seja
no, isto é, dos tributos federais arrecadados pela
Unido, 55% pertenceriam & Unido e 45% aos Esta-
dos e municipios, sendo 22% para os Estados
e 23% para os municipios. E justificamos o por-
qué dessa divisdo de 22 e 23%. Atualmente a
participagéo dos Estados nos tributos — Imposto
de Renda e [Pl — sdo de 14% para os Estados
—Fundo de Participagio —e 17% para os muni-
cipios, mas tem mais 2% para o Fundo Especial,
que é distribuido entre os Estados. Estamos suge-
rindo a unido do Fundo de Participagéo e do Fun-
do Especial, e ficaria uma s6 participagdo com
22% e os municipios com 23% . Com essa partici-
pagao e mais as outras do municipio na arreca-
dagdo do Estado e a arrecadagéo prépria de cada
nivel de governo acreditamos que essa partici-
pagdo ficaria em torno de 30% para os muni-
cipios, cerca de 30% para a Uniéo e trinta e pou-
cos por cento para os Estados — mais ou menos
1/3 para cada nivel de governo. E claro que esta-
mos discutindo esses niveis com a finalidade de
descentralizar o poder da Uni&o no bolo tributério,
rande parte dele.

No que se refere as receitas dos Estados hé
duas grandes inovagoes. A primeira é a ampliagédo
de base tributéria dos Estados. Essa é realmente
uma grande inovagédo proposta pela Comisséo,
com a qual concordamos. E substituido o atual
ICM por um imposto englobando a base tributaria
dos seguintes impostos: ICM, ISS, impostos Gni-
cos sobre minerais, energia elétrica, combustiveis
e lubrificantes, transportes e telecomunicagées.
Abase do imposto estadual seria ampliada, crian-
do-se uma perspectiva de maior autonomia tribu-
taria e de maior poder de arrecadag@o dos Esta-
dos. Em compensagéo, com essa base ampliada,
com essa maior possibilidade de ampliar os recur-
sos do estado, também a comissdo propoe —
com © que concordamos — uma maior partici-
pagdo dos municfpios no produto desse tributo
de 20, como ¢ hoje, para 25% . A comisséo ainda
sugere, e achamos a proposta boa, a criagdo de
um adicional sobre o Imposto de Renda — pos-
soas fisica e juridica-— que ficaria para os Estados.
Apenas discordamos de um aspecto e de uma
questdo puramente legal: saber como se vai fazer
essa cobranga. A comissdo estd propondo seja
restituido o adicional de 5% sobre o Imposto de
Renda — pessoas fisica e juridica. Examinando
a questdo, verificamos que hoje o Imposto de
Renda arrecadado diretamente das pessoas fisi-
cas é realmente pequeno em relagdo ao global.
Teriamos certamente 5% sobre uma parcela de
hoje, que deve ser 20% do total do Imposto de
Renda. Esse seria um ganho relativamente peque-
no para os Estados. Em compensagéo terfamos
— a Constituinte e a Nagdo — uma repercusséo
politica muito grande, porque ha uma coisa que
& muito interessante: os impostos diretos sdo mais
progressivos, mais justos, todos ndo descornhe-
cemos isso; os impostos indiretos sdo mais injus-
tos, mais regressivos. Entretanto, no aspecto de
cobranga, os impostos diretos sdo muito mais
dificeis de cobrar do que os indiretos, haja vista
o que aconteceu recentemente com o Imposto
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de Renda. O imposto indireto, as vezes constitui
uma carga pesada. Por exemplo, o cigarro: o cida-
déao que esta consumindo nem esta questionando
0 quanto estd pagando de imposto indireto, na
verdade, uma carga pesadissima. Estamos pro-
pondo que esse adicional incida somente sobre
pessoa juridica, sobre as empressas. E mais, que
seja incluido na Constituicéo a que arrecadagéo
desse imposto seja decorrente da produgéo eco-
nomica gerada no local, em cada Estado, ou seja,
que cada unidade produtora, seja tributada no
local. A forma juridica é realmente complicada.
Isso porque se deixarmos a redagéio como esta
vamos ter os grandes conglomerados financeiros,
por exemplo, cujas matrizes estdo nas regides
mais desenvolvidas, que irdo beneficiar-se com
esse imposto, pois 5% do imposto vai incidir sobre
o resultado final do balango da matriz, incluindo
todas as suas filiais. E os Estados do Norte, Nor-
deste e Centro-Oeste tém muitas filiais, mais pou-
cas matrizes, tanto de bancos como de empresas
comerciais e industriais. Isso, da forma como est4,
constituiria uma drenagem de recursos das re-
gibes menos desenvolvidas para as regies mais
desenvolvidas. Se houver um mecanismo que
possibilite que esse imposto seja distribuido pro-
porcionalmente ao que é gerado dentro do territd-
rio de cada Estado, ele se tornara significativo
para reforgar as receitas estaduais. O IVA ficaria
— concordamos plenamente com a partitha de
75% para os Estados e 25% para os municipios.
Do IPVA — Imposto sobre Propriedade de Veiculo
Automotores — hoje existente, continuaria a mes-
ma partilha de 50% para os estados e 50% para
os Municfpios. Estamos, também, colocando em
cima dessa proposta a preocupacao que hoje ja
existe cristalizada na atual Constitui¢do, quanto
ao aspecto da distribui¢do desses fundos, desses
recursos. Hoje ndo temos davidas de que a parti-
lha entre a (Unido, Estados e Municipios é desigual,
mas também temos a consciéncia de que muito
mais desigual é o aspecto da distribuigéo de renda
regional. Os Estados mais desenvolvidos — e eles
nao tm culpa disso —, por uma estrutura produ-
tiva de que dispbem, muito mais sedimentada,
muito mais ampla, ttm hoje uma participagéo
muito maior no bolo tributéric do que aqueles
menos desenvolvidos. Essa quest&o nos leva a
preocupagéo de deixar que, nesses critérios para
redistribuicao de fundos, sejam incluidos meca-
nismos que possam garantir uma redistribuigao
dos recursos, beneficiando mais fortemente as
regibes menos desenvolvidas. E entre essas cita-
¢Oes poderfamos destacar o aspecto da area terri-
torial que hoje é vivido, no nosso Pais. Esse aspec-
to, para muitos, pode criar uma grande distorgao,
mas se for, pelo menos, mantida a situagéo hoje
existente néo representa distorgéo. E estamos in-
cluindo um critério absolutamente justo, porque
as distancias representam, efetivamente, um
grande custo para as Unidades da Federagao,
que possui areas territoriais elevadas. O Estado
do Norte, do Centro-Oeste, alguns do Sudeste,
realmente tém grande &rea territorial. Estamos
sugerindo, por exemplo, a proibigdo para que os
Estados e a (ni&o concedam isengbes dos tribu-
tos partilhados. Hoje, a Uni&o faz o que bem enten-
de com os tributos dos estados e dos municipios.
E este dispositivo proibiria & Unido e aos Estados,
também, concederem insengbes dos impostos
que sdo partilhados. Igualmente estamos espe-

rando seja incluido um mecanismo que obrigue
a Unido e os Estados entregarem a partilha dos
recursos, pontualmente. A {Unido leva hoje, em
média, 75 dias para entregar a partitha dos impos-
tos federais a que tém direito os Estados e os
Municipios. Acho isso um absurdo, principalmen-
te no regime inflacionério em que vivemos. Deve
ficar clara a obrigatoriedade de serem repassados
esses recursos no méaximo 30 dias ap6s a arreca-
dacao dos tributos. Essa é também a proposta
que fazemos. Estabelecer, da mesma forma, a
obrigatoriedade da Unido e dos Estados publica-
rem no Diério Oficial o produto da arrecadagéo
mensal, a fim de que, com os critérios definidos,
nicipios e Uni&o — possam acompanhar se verda-
deiramente estd sendo correta a distribuicdo des-
ses recursos para os Estados e Municipios. Com
essas inclusdes que estamos propondo achamos
que, pelo menos, a idéia fica ampliada para o
debate. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto Rodrigues)
— Vamos passar agora & exposi¢dc do Dr. Osires
Azevedo Lopes, Diretor da Escola Superior de
Administragao Fazendaria.

O SR. OSIRES AZEVEDO LOPES — Sr. Presi-
dente, Luiz Alberto Rodrigues; Sr. Relator, Consti-
tuinte Aloysio Chaves, fiz uma exposigéo escrita
arespeito da matéria, mas vou poupé-los da leitu-
ra e seguir essa exposigéo como roteiro. Na evolu-
¢ao das Constituigdes republicanas do Brasil no-
ta-se que o federalismo sempre foi consagrado
no art. 1° e revogado nas disposigdes que estabe-
leceram regras sobre os sistemas tributério e fi-
nanceiro dos érgéos estatais. De forma que o
meu desejo, ao comparecer a esta Subcomissao
¢ influenciar para que se estabelega um verda-
deiro federalismo no Brasil, com a descentrali-
zagdo néo s6 dos recursos que viabilizam as ativi-
dades, mas, essencialmente, das atividades esta-
tais, com o nivel de pertinéncia para os muni-
cipios, Estados e Unido. Parece-me que a idéia
do federalismo cooperativo e funcional, que co-
megou a influenciar os constitucionalistas a partir
da Constituigdo de 34, nunca se consagrou. De-
ver-se-ia, nessa oportunidade de reformulagao do
texto constitucional, examinar, dentro dessa idéia
de federalismo cooperativo e funcional, a introdu-
¢&o, no pacto federativo, das grandes regies me-
tropolitanas e dos érgéos de desenvolvimento re-
gional, para que se estabelega, realmente, uma
integragdo no trabalho das vérias entidades de
Direito Pablico. O que se sente, ao se examinar,
nao sb a ineficacia das normas constitucionais
e do sistema juridico brasileiro, principalmente
nessa drea de finangas publicas e de tributagéo,
é a falta de participagdo da comunidade nas ativi-
dades tributérias. Se os senhores examinarem o
nosso sistema verdo que, fora alguns impostos
patrimoniais tipo IPTU, todo o sistema brasileiro
é baseado no autolangamento, na autodeclara-
¢ao, quer dizer, o contribuinte faz tudo, pratica
o ato econdmico que sofre a incidéncia do tributo,
declara e presta informagdes a respeito desses
atos econdmicos e paga o tributo; enfim, a colabo-
ragéo do contribuinte é decisiva. Se tivermos uma
carga tributaria elevada e desigual, como existe
atualmente, e se o contribuinte ndo se identificar
com a politica de gastos publicos, e se ela é uma
politica elitista, se ela é uma politica perduléria,
icil a cobranga de impostos neste Pais. E temos,

entdo um sistema distorcido, onde paga imposto
aquele que néo tém como se furtar do seu paga-
mento. Por outro lado, o sistema tem evoluido
ao longo desses 20 anos, aumentando cada vez
mais a carga tributdria em cima daqueles setores
que ndo tem como fugir dessa carga tributéria.
De forma que, se a nossa renda per capita é
mau distribuida, muito mais mau disiribuida é
exatamente a carga tributéria. Se os senhores vi-
rem as Gltimas publicagbes da carga tributéria
no Brasil verdo que ela tem decafdo em relagéo
ao PIB. Dentro da classificagao universal de carga-
pesada, média e leve, estariamos numa carga mé-
dia, em torno de 20 a 24 em relagéio ao PIB.
Mas, na realidade, os que suportam efetivamente
essa carga tributaria sofrem terrivelmente. Ade-
mais, a carga tributéria néo é medida apenas em
relagéo ao total dos impostos e dos tributos, in-
cluindo as contribui¢ées, em relacéo ao PIB. Ela
tem uma outra relagéo, que é o nivel de atribui-
¢oes e de servigo que o Estado coloca & dispo-
si¢do. Em muitos paises a carga tributaria é de
40% , mas néo é tdo sentida porque os bens publi-
cos colocados, pelo Estado, a disposigao do con-
tribuinte, do cidadao, séo razodveis.

Parece-me fundamenital, ao se discutir sistema
tributério, que é um meio de prover fins ao Estado,
que se discuta as competéncias, as atribuigdes
de cada pessoa de Direito Plblico e se adote
o principio sadio de construgdo da Constituigéo.
Quando se estabelece o fim, se provém meios
idéneos. Para mim, o problema central do muni-
cipio numa &tica tributaria no comega na discus-
sao dos recursos, da competéncia tributéria, das
transferéncias, das participagées, e, sim, na defini-
¢ao de atribuigbes. Fiz uma leitura rapida do fede-
ralismo nos Estado Unidos, na Austrélia, na Vene-
zuela, no Canad4, na Argentina e verifiquei que
hé certos servigos que séo tipicos do municipio
como, por exemplo, abastecimento d'dgua, de-
senvolvimento urbano, calgamento, iluminagéo
de vias pablicas e alguns servios que envolvem
interesses maiores, néo a construgéo de estradas
vicinais, mas das estradas de ligagdo do municipio
com outros municipios no Estado e no Pais. O
que falta, na minha opinido, na nossa Constitui-
¢80, ao contrério do que foi feito — a nossa Cons-
tituiggo comega com a definicdo das atribuigbes
da Unido, depois, 0 que ndo esta na Unido passa
para o Estado e, depois, o municipio fica com
o resto — é exatamente definir, a nivel detalhado,
as atribuicbes dos municipios. E naqueles servi-
¢os que envolvem externalidades, que dizer, quem
aproveita ndo é o cidaddo do municipio, mas os
de outros municipios do resto do Pais, se estabe-
lecer um critério de distribuigdo dessas atribui-
¢Hes para os estados e para a Unigo. Por exemplo,
a questdo da educag@o. A educagdo é encargo
de todas as pessoas de Direito Pablico. Mas pare-
ce-me indiscutivel que a educagéo priméria deve
ser levada pelo municipio, porque o cidadéo vive
no municipio, sente a autoridade municipal, a ndo
ser em casos de inflagdo, de revolugdes de greves
nacionais, af ele imagina a Uni&o. Mas a vivéncia
e o sentimento que tem é a nivel municipal. E
realmente devemnos fazer uma autocritica. Passa-
mos 20 anos de centralizagdo, a imaginar que
o planejamento unificado era a solugéo dos nos-
sos problemas. Claro que sendo um pais de recur-
303 escassos, o Brasil ndo se pode dar ao luxo
de néo ter um minimo de planejamento para ra-
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cionalizar sua aplicagdo. Mas, um planejamento
centralizado, que foi realizado nesses 20 anos que
ssivamente abusivo.

{Ima coisa ndo podemos deixar de esquecer:
os tributos s&o referidos na base econdémica. Quer
dizer, o nivel de produto de renda da regiao, sua
estrutura econdmica; se temos setor extrativo,
agropecudrio, industrial, setor primério, secunda-
rio ou de servigos, distribuicdo da renda per capi-
ta, nivel de consumo per capita e, finalmente,
a abertura dessa regjéo para o resto da economia
do Pais e do mundo. Com isso quero dizer que
néo adianta dar competéncia para o Acre instituir
Imposto de Renda, porque 18 néo ha base econd-
mica. Entao, quando se fala na distribuigéo das
competéncias tributdrias num Estado federativo
é preciso ver o critério bésico de pertinéncia, o
critério de eficiéncia, o critério de integragéo na
arrecadagéo do tributo. Universalmente se estabe-
lece que os impostos sobre a propriedade devem
ficar a nivel local. Uma das grandes dificuldades
de se comparar o principio do Federalismo é que
as unidades politicas locais sao diversas de acordo
com o pafs. Quem examinar, por exemplo, a estru-
tura politica local dos Estados Unidos, vai ver que
mesmo [4 ha uma dificuldade de comparagéo,
exatamente porque um municipio, a entidade lo-
cal, nao participa do pacto federativo e, portanto,
cada Estado estrutura da forma que lhe aprouver.
Mas um ponto bésico é seguinte: os tributos sobre
a propriedade so sempre alocados a nivel dos
municipios. Neste ponto é importante salientar
que temos verificado nas estatisticas que € dificil
a captagdo esse tributo: quanto menor 6 muni-
cipio, quanto o maior for o contrato entre o érgéo
politico, ou o érgéo de administragdo tributéria
e o contribuinte, mais dificil fica a percep¢ao do
tributo. H& uma tendéncia, ou seja, quanto menor
o municipio, ainda que haja uma ligeira base tribu-
tavel, menos se arrecarda em relagdo a tributos
imobiliarios. Af, acho que temos um problema
de cultura, porque tenho visto, nas discussoes.
A respeito da Constituinte, que sempe tendemos
ao exagero — acho que é do temperamento do
brasileiro. Est4 se discutindo, por exemplo, o siste-
ma tributério aqui e j4 estamos entrando em deta-
thes. Ora, normas de um sistema fributério, que
devem ser consagradas, numa Constitui¢&o, nao
envolvem o delineamento em detalhes, porque
isso serd tarefa de outros instrumentos norma-
tivos. Uma Constituigdo deve consagrar: primeiro,
as competéncias tributarias; segundo, os princi-
pios gerais tributérios, basicamente de protegéo
ao contribuinte; terceiro, os principios gerais tribu-
tarios pertinentes a determinados tributos e o sis-
tema de partitha dos tributos, que néo é realmente
matéria tributéria, € mais uma matéria financeira
de distribuicdo de recursos. Quer dizer, essa é
a tarefa. Depois vém as leis complementares.
Acho que para ser duradouro esse sistema tribu-
tario dever-se-ia deferir muita coisa, por exemplo,
alei complementar, e, principalmente nos percen-
tuais de partilha. Se verificarmos, da Constituigdo
de 1967 até hoje notaremos a existéncia de ind-
meras alteragtes nas partilhas dos fundos de par-
ticipagdo e nos imposto tnicos. Entdo, por se
tratar de matéria altamente flutuante, num Pais
em que as estatisticas ndo séo fidedignas — ndo
por deturpagéo de quem as consolida, mas que
né@o h& uma preocupagdo de documentar esses
dados — seria prudente que essa parte de de-

composigédo do sistema tributério, principalmente
na éarea de partilha, fosse objeto de lei comple-
mentar que, por definigdo, é mais facil de ser
alterada do que a emenda constitucional. Fora
disso, quem vai realmente instituir é a lei ordinéria,
baixada pelo 6rgdo competente, seja a Camara
de Vereadores, seja a Assembléia Legislativa, seja
o Congresso Nacional. E esse esforco tem de
ser realizado. O que ocorre, na prética, é gue te-
mos uma cultura normativista, fazemos a expo-
si¢éo de motivos, criamos a norma juridica e esta-
mos plenamente satisfeito, acreditanto que vai ser
aplicada imediatamente; ha que se fazer um inves-
timento decisivo no aprimoramento da adminis-
tragéo tributaria— e acho que isso deveria constar
da Constituicdo — deve ser for¢ada a integragéo
dos vérios niveis de administragéo tributaria dos
municipios, Estados e Unido, exatamente para
que néo dupliquem o trabalho concentradamen-
te. Finalmente — ai é um problema de ordem
cultural — é necessério que o povo, o cidadao,
se sinta identificado com a politica de gastos pa-
blicos, elitista, concentradora de renda, caso tipico
de Brasilia, onde se gasta mais no Plano Piloto
do que nas cidades-satélites. Se tivéssemos em
Brasflia um sistema progressivo — cobrar mais
de quem ganha mais — se este sistema fosse
adequado a capacidade contributiva, ele seria to-
talmente negado no momento dos gastos realiza-
dos na cidade. Por qué? Porque os gastos estatais
realizados aqui beneficiam as pessas mais bem
dotadas economicamente na nossa comunidade.
Um caso tipico é o da Universidade de Brasflia
onde, em determinadas horas, & impossivel esta-
cionar, exatamente porque a maioria dos alunos
tem carro. Entao, a universidade gratuita é dirigida
para as pessoas que tém renda e que, portanto,
tém boa educacdo. E as universidades particu-
lares sdo frequentadas pelas pessoas que néo tém
renda e fazem um grande sacrificio para pagar
suas mensalidades. Entdo somos um Pais que
camufla algumas realidades e, portanto, hé neces-
sidade de que os trabalhos da Constituinte, as
normas que aqui serdo consagradas sejam es-
praiadas para a populagéo, tenhamos, a partir des-
te documento bésico, um novo enfoque no Pais.

Quanto as minhas propostas em relagéo & fri-
butagédo municipal, a primeira delas é pela manu-
tengdo do IPT{; a segunda é pela transferéncia
do Imposto sobre Transmisséo de Bens Iméveis
para os Municipios. Nao consigo entender, com
a imensidao deste Pals, que o Estado tribute a
transmissdo imobilidria, nem a dificuldade cadas-
tral que ele tem para estabelecer qual é realmente
o valor de determinado imdével. Parece-me que
na evolugéo constitucional essa arecadagédo era
do Estado. Na {ltima mudanga que ocorreu ela
ficou em 50% . Mas ela tem de ficar no municipio.
Nao adianta virem os prefeitos municipais e dize-
rem: olha, vamos tomar o méaximo da Unido. Se
isto acontecer o seu municipio desaparece. Ha
uma série de programas de integragdo nacional,
principalmente no setor viério, no setor de telefo-
nia, no setor de comunicagdes, que foram feitos
com a arrecadacgéo desses recursos. Néo adianta
dar mais tributos emn transferéncias e permanecer
essa situagdo — e que o Dr. Francisco Giffoni
mencionou — isto é 99% dos recursos de deter-
minado municipio sdo transferéncias, se ele ndo
tentar educar o contribuinte e cobrar, potencializar
o nivel de arrecadagéo de que dispde. Acho deci-

sivo que os municipios assumam um papel inicial-
mente educativo no sentido de irem forgando os
contribuintes a pagar, como é devido na lei, por-
que ndo podemos imaginar que a Unido tenha
poderes miraculosos de arrecadar. A Unido arre-
cada com mais facilidade os tributos sobre a ren-
da, mas a evaséo é muito grande. H& aspectos
da técnica tributéria, principalmente da Psicologia
Tributéria, que devem ser mencionados. Por
exemplo, o povo latino — e isto esta nos livros
de Psicologia Tributéria — tem horror do tributo:
vé o tributo e tende a sonegé-lo, a se emitir. J&
o povo anglo-saxdo é diferente: vé o tributo, sabe
qual é sua carga tributéria e vai exigir dos érgéos
piblicos que lhe dé o devido retorno para aquela
transferéncia de recursos que fez ao Estado. Se
observamos paises como os Estados Unidos, a
Inglaterra, os paises nérdicos, vamos constatar
que, os impostos diretos sobre o patrimonio e
arenda correspondem a mais de 70% da arreca-
dagéo. Se verificamos paises de formagao latina,
como a Franga, a ltdlia, a Espanha, veremos que
70% da arrecadag@o relativa séo referentes a im-
postos indiretos. Por qué? E da nossa formagao.
Ao se fazer um modelo tributério ndo se pode
fugir a cultura do povo. O povo brasileiro e o
povo latino, em geral tém horror de tributo. Entao
pode ocorrer que as vezes a carga tributéria seja
eventual sobre determinados produtos é o caso
das bebidas, dos cigarros, e ninguém reclama
porque néo tem conhecimento do mecanismo
de transferéncia da carga fributéria, caso tipico
dos impostos indiretos. N&@o entendem nada da
regressividade.

A outra modificagéo que proponho seria aquela
de que a cobranga do Imposto sobre a Proprie-
dade Territorial Rural fiqgue a cargo dos muni-
cipios. O meu ponto de vista é o seguinte; vamos
dar mais recursos aos municipios, mas vamos
dar também maior responsabilidade a eles. O mu-
nicipio tributério a propriedade fundiaria com ba-
se no seu valor venal e na sua extensdo. Af viria
logo o argumento em contrério: como? O Pafs
quer fazer a reforma agréria. A tributagdo rural
€ um instrumento da reforma agréria; € um instru-
mento inoperante, é o belo Antdnio do nosso sis-
tema. Quer dizer, n&o funciona; & bonito mas nao
funciona. Nao funcionou durante 20 anos, por
que € que vamos continuar com ele? Os muni-
cipios ndo ganham hoje 100% da arrecadagao
desse tributo? Entdo deixe que eles arrecadem.
E como seria conciliada a necessidade de interfe-
réncia estatal na reforma agréria? Com a criagéo
de uma contribuigio de intervengéo no dominio
econdmico baseada na ociosidade e na utilizagéo
do imével. Terlamos dois tributos sobre a proprie-
dade agréria: um para formar a receita dos muni-
cipios e o outro seria de intervengéo do dominio
econdmico, quando a Unido considerasse dase-
javel. Mas o grande problema da tributagio muni-
cipal — permita-me o Sr. Presidente pequena di-
gressdo — é a questdo de que os municipios
nédo sdo homogéneos. Temos municipios alta-
mente diversificados no Brasil, tanto os munici-
pios das capitais quanto os menores. Nao ha um
modelo de tributagéo especifico para todos esses
municipios. O que me parece essencial é asse-
gurar a base minima de existéncia do municipio,
através de recursos proprios, com os tributos imo-
bilidrios que sdo de facil captagéo, sdo tangiveis.
QO grande absurdo nos dias atuais, é colocar o
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setor de servigo na tributagdo municipal. A Secre-
taria de Economia e Finangas do Ministério da
Fazenda tem estudos que mostram que o setor
servigo, que hoje corresponde a 50% no minimo,
do produto nacional, s6 tem tributagéo eficaz em
60 ou 100 municipios do Pafs. H4 uma perda
fantéastica de recursos neste Pais, porque néo se
tributa adequadamente o servigo. Alegislagcéo que
disciplina o Imposto Sobre Servigo é a mais ini-
qua, a mais regressiva que existe, e, além disso,
é inibidora da arrecadagéo federal.

Dai, inclino-me pela experiéncia do Mercado
Comum Europeu. Hoje s um pais da América
Latina ndo tem um imposto sobre o valor agre-
gado e base ampla. Quer dizer, que incida scbre
bens e servigos. Inclino-me favoravelmente a que
isso seja feito; mas na distribuigdo da receita —
n&o vou citar nimeros porque néo tenho estatis-
ticas adequadas para isso,—ter-se-ia que aumen-
tar o nivel de participag&o dos municipios, se se
fizesse um imposto nessa base, agregada, porque
haveria um grande prejuizo para os municipios
de capitais e para os mais desenvolvidos. A, ter-
se-ia que adotar de 30 a 40% de retorno, possivel-
mente estou apenas citando um percentual —
e estabelecer um critério de participagéo pelo va-
lor realmente agregado no municipio. Isso seria
decisivo. Fui um estudioso da reforma tributéria
no Brasil, produzida no inicio da década de 60,
que se consubstanciou com a nossa introdugéo
efetiva no sistema tributério racional, criado ndo
s6 para dar recursos ao Estado, mas para cumprir
outras finalidades de politica econdmica: promo-
¢80 do desenvolvimento econémico, melhoria da
distribuicao de renda e do desempenho do balan-
¢o de pagamento. A Reforma Tributéria n° 18
— & qual todas as variagbes constitucionais sdo
fiéts — foi procedida de amplos estudos a respeito
de todos os tributos. Quando ela foi aprovada,
em 1965, ja tinhamos adotado, parcialmente, em
1958, o valor agregado no Pais, no entéo Imposto
de Consumo. Quando ela saiu ja havia o Imposto
de Consumo, que hoje é o [Pl, Cédigo Tributério
Nacional, o decreto-lei do Imposto de Importagao,
o decreto-lei do Imposto sobre Operagdes Finan-
ou vendo discutir-se muito o nivel da Constituinte,
néo as normas que lhe seriam pertinentes, mas
as normas do sistema tributério, que véo depen-
der de lei complementar, de lei ordinaria, sem
que se tenha apresentado um projeto. Fico preo-
cupado com a data de vigéncia e eficicia desse
sistema tributério se, vier a sofre eventualmente
uma grande transformagao, porque os instrumen-
tos, os estudos destinados a dimensionar, o as-
sunto ndo tém sido divulgados com suficiente
idoneidade dos dados. E as férmulas juridicas?
N&o vamos esquecer que toda tributagéo refe-
re-se & economia, a estruturagao juridica é feita
por meio de normas, e os grupos que estudaram
o assunto néo deram a ele a devida divulgag&o.
Hé muitos detalhes que devem ser estabelecidos.

Finalmente, concordo com a adog&o desse im-
posto sobre valor agregado, incluindo parie da
incidéncia do Imposto sobre Operagdes Finan-
ceiras, basicamente a atividade de seguros, e valo-
res imobilidrios, outra forma de incidéncia sobre
atransferéncia de bens. Ficaria com a Uniéo, num
sisterna de participagéo de 50 a 50%, a tributagéo
sobre as atividades financeiras de crédito e ¢cam-
bio, que me parecem pertinentes a uma politica
da Unido.

Com relagéo aos impostos Gnicos, néo sou fa-
vorével a sua introdugéo na base, por motivos
préticos.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto Rodrigues)
APresidéncia pede ao ilustre expositor que finalize
sua exposicéo, para que possamos ouvir o proxi-
mo expositor. Acredito que, por ocasigo dos deba-
tes, quando seguramente os Srs. Constituintes
iréo interrogar os expositores, V. Ex*, entdo, podera
exprimir melhor o seu pensamento, até por uma
questao de ordenamento dos trabalhos.

A Presidéncia pede ao expositor que conclua
sua exposicdo para que possamos ouvir o Dr.
Solon Batista Amaral.

O SR. OSIRES AZEVEDO LOPES — Vou con-
cluir a frase, Sr. Presidente, porque o restante da
minha exposicao ja est4 nas méos dos Srs. Consti-
tuintes.

Mas néo vejo muito sentido de racionalidade
de arrecadag@o e de racionalidade tributéria na
extingdo dos impostos tnicos, principalmente so-
bre os combustiveis lubrificantes e energia elétri-
ca, que séo de facil captagéo, para se colocar
tudo na complexidade do IVA, ou do Imposto so-
bre Prestag@io de Servigos e bens, porque esse
imposto, hoje, é cobrado das distribuidoras de
eletricidade e das refinarias de petréleo. Com essa
modificagdo que se pretende nesse imposto da
tributagdo a domicilio, aquilo que era simples,
vai ser altamente complexo, porque as empresas
v&o ter de mencionar o consumo de cada pessoa
para a imputagdo, em determinado municipio.
O que é facil ndo deve ser tornado complexo.
Ha um limite nas reformas constitucionais: limite
de viabilidade e de garantia ao se fazer uma refor-
ma, néo se pode fazer passes de mégica, dar
um salto no escuro, porque esta se falando da
sustentac@o do Poder Piblico, através dos recur-
sos tributérios. Se a reforma for violenta, néo se-
guir a tradi¢do da nossa Hist6ria — e quem pegar
a Constituigdo do Brasil, do Império até agora,
vera que o Sistema vai evoluindo gradativamente,
sem grandes modificagées — pode ser um gran-
de salto no escuro e podemos deixar mais enfra-
quecidas ainda, do ponto de vista financeiro, as
entidades publicas.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto Rodrigues)
— A Presidéncia convida o dr. Solon Batista Ama-
ral, deputado estadual de Goiés, professor de Le-
gislagdo Urbanistica da Universidade Federal de
Goids, para fazer a sua exposigéo.

O SR. SOLON BATISTA DO AMARAL — Sr.
Presidente, Sr. Relator, Srs. Constituintes, demais
expositores, em primeiro lugar quero registrar
meu agradecimento pelo convite para compa-
recer a esta subcomissdo, e a minha honra de
estar participando deste momento téo importante
da vida nacional. Minha exposi¢io serd menos
técnica do que politica. Procurarei retratar as an-
gustias e aspiragdes do municipio brasileiro e,
especialmente, anglstias e aspiracdes dos peque-
nos municipios de Goiés. Creio que o pressuposto
fundamental deste debate, que a Subcomisséo
realiza hoje, é a consciéncia amplamente difun-
dida na nacionalidade de que é preciso transfor-
mar a autonomia municipal, de uma mera expres-
sdo progamética e doutrinéria, contida na Carta
Constitucional, em um conjunto de regras opera-
cionais que asseguram a nossa certeza, ou seja,

é o govemno local o mais competente ¢ o mais
capaz de responder as necessidades efetivas da
comunidade. E, portanto, se entendermos que
o govemo local pode fazer melhor, mais rapido
€ a custo mais reduzido o atendimento das neces-
sidades coletivas, é preciso fazer da declaragdo
da autonomia municipal um conjunto de regras
capazes de produzirem efeitos préticos. Assim,
serd necessério que a Cosntituicdo diga que a
autonomia municipal se d4 n3o apenas por meijo
da eleicio de seus prefeitos, vice-prefeitos e verea-
dores, ndo apenas pela decretagao e arrecadagdo
de seus tributos, quando ela vai reservar a compe-
téncia tributéria principal efetivamente capaz de
gerar recursos substanciais a Unido e aos Estados.
Seré preciso dizer que o municipio deve reger,
essencialemnte, o controle e o uso do seu solo,
néo apenas do solo urbano. Ele deve ter compe-
téncia para interferir também na definigéo do uso
do solo rural, a fim de que, por exemplo, a implan-
tagéo de programas como o Programa Nacional
do Alcoo), ndo forcem, pela supremacia econd-
mica da Unido e pelo poder das empresas que
nele se empenharam, a substituigéo de uma voca-
¢do produtiva dos municipios, gerando graves
transtomnos e profundos conflitos sociais, como
ocorre em muitos municipios brasileiros. Refiro-
me especificamente, a muitos municipios goia-
nos, onde a introdugéo da industria alcooleira,
sem possibilidade de intervengéo do municipio,
inclusive no zoneamento das terras destinadas
& industria do &lcoal, provocou a expulsio de no-
vas levas de ruricolas, que foram engrossar as
cidades grandes, inchadas e cada vez menos
competentes para resolver os seus problemas.
E preciso, também dizer que o municipio deve
ter assegurada a sua possibilidade de interferir
na prestagdo de servicos pulblicos pela Uniéo e
pelos Estados dentro do seu territorio, para que
néo assistamos ao absurdo de uma politica tipica-
mente local, um interesse tipicametne Jocal, como
o abastecimento d'4gua, a distribuigao de energia
elétrica a nivel domiciliar, continue sendo feita
pelos estados ou suas empresas, segundo regras
ditadas pelas entidades federais coordenadoras,
de tal sorte que os planos de desenvolvimento
urbanistico do municipio ficam inteiramente con-
dicionados & vontade, & boa vontade ou a sensibi-
lidade dos técnicos dos Estados e as normas fixa-
das pela Unido. Nenhuma dessas medidas, po-
rém, tem possibilidade de se materializar se néo
houver uma alteragéo na distribuigdo da renda
nacional entre os trés niveis de poder.

E passando, com o sentido mais prético possi-
vel, a essa questdo, até o inicio destes debates,
eu ainda tinha profundas dividas sobre a chama-
da proposta do IPEA, no sentido da criagdo do
imposto de valor agregado, que substituiria o Im-
posto Sobre a Circulagao de Mercadoria, amplian-
do a sua base tributaria. A partir da exposicao
do™Dr. Francisco Giffoni, especialmente da leitura
do texto do Dr. Osias entendo que seria conve-
niente adotar-se esse sistema por ser mais avan-
¢ado e ter possibilidade de ser mais eficiente. Fico,
porém, com a ressalva feita, ao final de exposicéo,
do Osias, isto &, entre as opgdes colocadas —
realizar uma pléstica no sisterna tributério ou fazer
uma reforma profundamente inovadora — talvez
sejamais prudente, considerando todos os fatores
culturais, aqui levantados que se realize plastica
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competente, que se renove o sistema e se dé
a ele condi¢Ges de ser mais eficaz.

Quanto a questao dos tributos tipicamente mu-
nicipais, nas minhas anotagées ja antecipava con-
cordancia com a proposta de que se mantenha
a competéncia municipal para a arrecadagao do
Imposto sobre a Propriedade Territorial e Predial
Urbana. Deve-se transfira integralmente a compe-
téncia ao municipio para arrecadar o Imposto so-
bre a Transmissao de Bens Iméveis, porque sao
direitos relativos ao préprio patrimonio imobilidrio
e haveria maior compatibilidade entre os dois.
Deve-se transferir ao Municipio também a compe-
téncia para decretar e arrecadar o Imposto Terri-
torial Rural.

Quanto ao IPTU, creio que hé ébice que precisa
ser removido das disposigoes constitucionais ou
seja a definigdo do fato gerador e a fixacédo da
aliquota. Todos que tém atuam a nivel municipal
sabem que um dos mais sérios problemas do
desenvolvimento urbanistico dos municipios é o
grande, o excessivo nlimero de lotes retidos espe-
culativamente. A especulag@o imoboliaria tem si-
do causa da ampliagéo da base fisica do muni-
cipio, da oneragdo do poder publico municipal,
no momento do atendimento de necessidades
coletivas. Por exemplo, ao se levar uma rede de
4gua, ao se construir uma via pablica municipal,
para atender ao transporte coletivo urbano, tem-
se que atravessar vastas extensdes desabitadas,
ocupadas apenas por cerca e por piquetes de
loteamento retidos especulativamente. Portanto,
é preciso que a nova Cosntituicéo perrmta a fixa-
¢éo de aliquotas diferenciadas e progressivas para
a aplicagdo do Imposto Predial e Territorial Urba-
no, de forma que o municipio tenha, nesse tributo,
ndo apenas uma fonte de renda, mas um instru-
mento de intervencio no dominio econémico e
no controle e uso do solo urbano, assegurando,
por esse processo, uma utilizagéo eficaz e orde-
nada do solo urbano. Uma das propostas e esse
respeito — a criagéo do Imposto Sobre o Solo
quando a edificagéo tiver rea maior do que a
do lote — é de aplicacéo dificil e de efeitos duvido-
s0s, creio que se resolveria o problema comt a
permissao da aliquota diferenciada, e progressiva,
segundo o uso ou segundo a maior ou menor
quantidade de terrenos retidos até especulativa-
mente pelo mesmo proprietério

Quanto ao Imposto sobre Servigos de Qualquer
Natureza — que consta de algumas propostas
d suaincorporagio ao imposto sobre valor adicio-
nado ou valor agragado: é um imposto dificl de
ser arrecadado e efetivamente ndo tem contri-
buindo com formagéo de renda da maioria dos
municipios brasileiros. E preciso estudar-se, com
clareza, ou uma forma de simplificar a tributagéo
— mas isso ndo seria matéria constitucional —
ou, altemativamente, incorporar-se os servigos a
base tributéria do IVA, de forma a assegurar, atra-
vés do retorno ampliado da transferéncia, na base
de 25 a 30% — e, talvez, nem se chegasse aos
40% propostos pelo Prof. Osias — o retorno pelo
atual Fundo de Participagédo dos Municipios nos
tributos municipais.

Em todos as intervengdes anteriores foram co-
locadas algumas das questdes a que me referi,
de forma semelhante ou diferente; um ponto de-
fendido pela Frente Municipalista Brasileira néo
foi colocado: a questéo da Contribuigdo de Melho-
ria. Ela é um instrumento teoricamente eficaz;

contudo, na prética, a maioria dos municipios bra-
sileiros ndo tem condig6es de aplicar esse instru-
mento, seja no aspecto fiscal seja, no aspecto
de intervengao. Nao sei se seria, efetivamente,
na regra constitucional, ou na regéncia, ordinéria,
hoje contida no Decreto-lei n° 195, que se deveria
fazer a simplificag@o. E necesséario estabelecer,
porém que a Contribui¢éo de Melhoria deve ser
colocada como um instrumento, nio apenas de
arrecadagéo, mas um instrumento de intervengéo
no domfnio econdnico, para que o investimento
publico financiado por todos — n&o beneficando
alguns, no momento da construgéo de determi-
nadas obras — néo sirva apenas para valorizagdo
daqueles iméveis e haja um retorno. Ha alguma

semelhanga com a proposta de imposi¢éo de,

uma contribui¢do social, sobre iméveis rurais
ociosos, apresentado pelo Prof. Osias, quando da
transferéncia do ITR para os municipios. Além
dessas propostas simples, diretas e objetivas, co-
mo a transferéncia de alguns tributos, o ITBI e
o [TR para os municipios, ha também a incorpa-
ragdo dos impostos Unicos na base tributéria do
ICM. Nao tem sentido por exemplo, minério conti-
nuar ndo rendendo para o municipio onde é ex-
plorado, trazendo-lhe sendo, problemas sociais,
sendo a perspectiva aterrorizadora — como ocor-
re com vérios municipios onde ha a exploragéo
do ouro, através do garimpo — de problemas
sociais, num espago de tempo muito reduzido.
Os municipios goianos, como os brasileiros que
viveram a exploragdo do ouro aluvionar sdo o
exemplo mais elogiiente de locais que experimen-
taram uma fase de desenvolvimento e nao tive-
ram, posteriormente, condigbes de sustentar esse
desenvolvimento. O processo recessivo que o
Brasil viveu ha alguns anos, com a simulténea
valorizagdo, especialmente do ouro, devolveu &
atividade garimpeira, atividade mineradora, uma
pujanca que ela perdera por muito tempo. Hoje,
em Goiés, vemos os Municipios que tém garim-
pos que vivem da exploragdo do ouro, sofrendo
gravemente o problema do inchago populacional,
do agravamento das tensbes sociais. O municipio
emprobrecido néo pode atender 4s demandas
sociais instaladas com o garimpo e nada recebe
seja porque a {Inido n&o fiscaliza e néo arrecada
esse imposto, e por isso nada transfere ao muni-
cipio, seja porque a simplicidade, a facilidade da
sonegagcao permite que esse ouro seja exportado
do municipio sem ali deixar nenhum resultado
econdmico. Portanto, creio que melhor aparelha-
dos para fiscalizar, usando a méquina hoje empre-
gada na arrecadagéo do ICM, os estados pode-
riam tirar da atividade garimpeira algum retorno
que permitisse a eles e aos municipios enfren-
tarem os problemas sociais decorrentes, seja da
propria atividade garimpeira, seja da sua parali-
sagcao quando exauridas as fontes.

Finalmente, aproveito a oportunidade para pro-
por a esta Subomisséo que coloque na pauta
de suas discussoes a questdo da simplificagédo
das regras contébeis, hoje impostos aos muni-
cipios, para que se elimine os absurdos existentes.
Por exemplo o pequeno Municipio de Rio Sono,
no Norte Goiano, no futuro Estado do Tocantins
— e eu o menciono como homenagens ao meu
colega goiano José Freire — que tem 2 milésimos
do giro econdtmico tributével do Estado de Goiéas,
estd sujeito as mesmas regras contabeis que se
aplicam ao Governo Federal. Essa situagéo gera

dificuldade de controle interno e multiplica as pos-
sibilidades e até a necessidade de se criar artificios
para que a administrag@o municipal se realize de
forma mais ou menos razoével. E, finalmente, que
esta Subcomissao lute pela unidade do controle
externo.

Esta em pauta, para ser apreciada, uma pro-
posta que devolve ao Tribunal de Contas da (nido
o controle da aplicagéo pelos municipios dos re-
cursos transferidos pela Unido. Isso, significara
a duplicag@o do controle, porque em Goias temos
a triplicacdo do controle sobre as contas muni-
cipais; temos um Conselho de Contas que fiscaliza
o conjunto das contas; um Tribunal de Contas
do Estado que fiscaliza a aplicagdo de recurso
transferidos pelo Estado, e teremos, de novo o
Tribunal de Contas fiscalizando, pela terceira vez
os recursos transferidos pela Unido. Nao me pare-
ce cabivel que tanto dinheiro puiblico seja aplicado
para controlar a mesma despesa. {Im controle
unitdrio competente e eficiente, que garanta a
transparéncia nas contas publicas, fard melhor
a este Pais e aos municipios que a multiplicidade
de 6rgdos controladores. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto Rodrigues)
— Vamos passar agora aos debates. Disporemos
de 1 hora e 20 minutos para esta fase.

A Presidéncia concede a palavra ao Sr. Relator,
para que S. Ex* faga consideragoes a respeito
da matéria.

O SR. RELATOR (Aloysio Chaves) -— Senhores
expositores, meus caros companheiros da Subco-
missao, Srs. Constituintes, minha observacéo, co-
mo Relator, & de caréter geral, porque mantenho
aqui a posigdo de ouvir e falar pouco. Devo rece-
ber as opinides, as proposi¢bes dos companhei-
ros, e dos vérios segmentos da sociedade brasi-
leira, analisé-las e, ao final, apresentar o relatério
que sera entdo discutido, e emendado e votado
pela Subcomissdo. Néo devo antecipar posigoes
nem fazer colocagbes prévias. Néao € esta a fungéo
do relator ou papel que ele deva desempenhar
no momento. Desejo apenas ressaltar que notei,
entre as idéias aqui expostas pelo Dr. Francisco
Giffoni e pelo Dr. Osias Rodrigues, certo conflito
com a exposigao do Dr. Osires Lopes. Em alguns
pontos elas sdo realmente conflitantes. Seria mui-
to interessante para a Subcomissao ouvir, durante
esta fase de debates, uma explicitagdo de certos
temas, uma espécie de réplica, para que pudés-
semos avaliar e chegar a uma conclusdo. Estou
absolutamente certo de que o pensamento da
subcomissao é no sentido de que nés itemos,
com relag&o a Constituig&o, fazer apenas um deli-
neamento geral, fixar os parametros, as regras,
as normas gerais, inclusive em matéria tributaria.
Nao poderemos tecer a detathes que sdo perti-
nentes & lei complementar e  legislagéo ordinaria.
Seria um grave erro, para este Pais — com a
extenséo continental que tem, com mais de 4.200
municipios, com diferenciagao, as vezes chocan-
te, que hé entre todos esses municipios — preten-
der aqui estabelecer um modelo formal, que ja-
mais poderia ser seguido ou adotado. Quanto
atransferéncia em massa de alguns recursos para
o municipio, tenho certa preocupagéo com rela-
¢do a eficécia, a eficiéncia aos métodos, enfim,
80s meios gue possam eles utilizar para uma efeti-
va e real arrecadag@o desses tributos. A proximi-
dade entre o poder politico o poder fiscal &, real-
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mente, muito dificil de ser conciliada em certas
situagSes. Néo sei se serfa conveniente adotar-se
medida de resguardo, de cautela, de tal maneira
que essa arrecadagdo passasse a ser feita de ma-
neira efetiva, porque ha uma margem imensa,
j& constatada no Brasil e aqui acentuada, de sone-
gacao, que chega a ser realmente brutal em algu-
mas &reas. i

Com relagéo, por exemplo, ao Imposto (Inico
sobre Minérios — a que se referiu especialmente
na parte final da sua exposigéo o Dr. Solon Amaral
— posso dar um depoimento elogliente ao Esta-
do do Paré. Creio — e ndo fago nenhum exagero
— que, com as informagdes e os conhecimentos
que temos no momento, ndo hd em matéria de
riqueza mineral nenhum Estado melhor dotado
do que o Par4, nao s6 pela presenga de Carajés,
de ouro, de cassiterita, mas também de tantos
outros recursos minerais que estdo identificados,
inclusive na regiao setentrional do Estado. Gran-
des projetos foram instalados no meu Estado.
Néo critico os projetos federais, porque todos eles
foram criados de acordo com a filosofia dos pdlos
de desenvolvimento, isto &, voltados para a expor-
tagdo. Esses grandes projetos — com o projeto
Trombeta, a construgdo de hidrelétricas, como
Tucurui, o projeto Albras-Alunorte, este j& muito
atenuado, muito modificado — criam uma infra-
estrutura urbana admirével, com escolas, hospi-
tais, lazer, mas na periferia desses projetos se
adensa uma populagdo cada vez maijor, depen-
dente do Estado em matéria de saide, de educa-
¢éo, de transporte, de energia, de seguranga, de
tudo, enfim. Por exemplo, no Jari existe o chama-
do Ribeirao; em Trombetas ocorreu a mesma coi-
sa; em Tucuruf tinhamos o grande nicleo, obra
admirével, com mais de 50 mil pessoas em deter-
minado momento, mas ao lado estava o “primo
pobre”, que era a cidade com um contraste cho-
cante. Como todos esses projetos estdo voltados
para a exportagéo, o Estado e o municipio ndo
tém participagdo direta no Imposto sobre Expor-
tagéo, fica preso ao Imposto Unico sobre Minérios
que é, realmente, em virtude das aliquotas estabe-
lecidas, insignificante. E o Estado, em algum tem-
po, além desses problemas, fica com as crateras,
com buracos abertos no solo, com a poluigdo
do meio ambiente, com a destruigéo das riquezas

Ento, precisamos realmente corrigir essas dis-
torges, estabelecer mecanismos que possam
evitar a repeticéo de erros dessa natureza.

Fiz uma observagéo de caréter geral, ndo pro-
priamente uma argtiicdo, Sr. Presidente, porque
acho que por meio do debate que vai ser feito
pelos meus colegas e da confrontagéo de idéias
entre o Dr. Francisco, o Dr. Osias e, sobretudo,
o Dr. Osires, chegaremos a um resultado muito
satisfatério para esta Subcomisséo.

O SR. PRESIDENTE. (Luiz Alberto Rodrigues)
— A Presidéncia indaga dos senhores expositores
se gostariam de dispor, por exemplo, de quatro
minutos para fazerem observagdes a respeito da
exposigdo do outro companheiro de painel, ou
se poderfamos deixé-las para o final; ouviriamos
agora alguem Constituintes que desejassem obter
esclarecimentos. A Presidéncia acatar4 a sugestdo
que parece mais produtiva aos expositores, (Pau-
sa.)

Vamos passar, entdo; & réplica sugerida pelo
Relator.

S. Ex® solicita aos senhores expositores que se-
jam sucintos e abordem os aspectos essenciais
da questdo, para que possamos passar 2 fase
de indagagao.

O SR. FRANSCISCO DE PAULA GIFFON[ —
Em relagéo & visdo critica do Prof. Osires a res~
peito da nossa proposta, conhecida pela Seplan,
acho que existe um pouco daquilo que haviamos
dito antes, quer dizer, sdo duas vertentes: a da
renovagdo e a da reforma. Pela apresentagéo do
Prof. Osires, acabei concluindo que talvez tenha
havido uma ma4 intelecgdo por parte de S. S°
com relagcédo & nossa proposta, por dois motivos:
primeiro, S. S* fala em ruptura com a tradigéo
tributaria brasileira. Ndo hd ruptura. Se S. S* obser-
var nossa proposta, repito, vera que a ruptura néo
existe. As inovagbes sdo até poucas e a principal
delas é a base abrangente do ICM, com a qual
o prof. Osires concorda, ha sua maior parte, ou
seja, com o que de mais tipico existifia na pro-
posta: a incorporagéo do 1SS a base do novo
BA.

Quanto aos impostos Gnicos, continuamos de-
fendendo a sua incluséo, apesar de algumas con-
sideragdes feitas pelo Prof. Osires serem perti-
nentes, na minha opinido.

Agora, quanto aos impostos municipais, tenho
algumas consideragdes a fazer. Se as vérias pro-
postas existentes para a volta do ITBI aos muni-
cipios, ndo existe uma posicao definitiva de nossa
parte a respeito deste assunto. A maioria acha
que ele deve permanecer no Estado, até em sen-
tido contrério ao que o Prof. Osires disse, por
tradicéo, e ndo para modificar alguma coisa que
nao teria, praticamente muito sentido; além disso,
pelos dados da arrecadagdo, nédo seria muito sig-
nificativa a volta do ITBI aos municipios.

Quanto ao ITR espeficicamente, af sim, a diver-
géncia é gritante, na medida em que a experiéncia
anterior do ITR nos municipios foi um fracasso
absoluto. Em segundo lugar, se observarmos hoje
a arrecadagdo do ITBIl, o que significa para os
municipios, uma vez que toda a arrecadag&o do
[TR vai para os municipios, ela é absolutamente
insignificante. Néo acreditamos que os préprios
municipios terdo condigées de melhorar muito
essa arrecadag&o. Em compensagéo, como ins-
trumento de politica agréria, podemos observar
— e isso foi feito através de vérios contatos com
os especialistas — que, nesses programas de as-
sentamentos, em fungdes de reforma agraria, se
o ITR periencesse ac estado ele teria uma fonte
de renda bastante razoével para suprir essas novas
necessidades criadas pela reforma agréria. Por
fim, o ITR é um instrumento que néo podemos
culpé-lo de ser ineficaz ou inécuo, na medida
em que a prépria administragdo nao atuou sobre
ele. Se observarmos a legislagéo do ITR veremos_
que se trata de uma das mais interessantes e
mais modernas. O que faltou foi a vontade admi-
nistrativa de utilizar o [TR durante esses vinte anos.
Vérios estados da Federagéo, consultados, sdo
favoréveis ao ITR na estrutura legal vigente.

Em relagéo as outras propostas do prof. Osires,
como a possibilidade de incorporagdo de uma
parte de servigos financeiros & base do IVA esse
assunto também é bastante discutido. Como S.
S*mesmo reconheceu, uma boa parte da incidén-
cia, hoje, do IOF em vérias atividades dos servigos
financeiros é um instrumento muito eficaz da poli-

tica econdmica, apesar de, algumas vezes, ter sido
mal-utilizado, e isso € uma questdo de politica
de conjuntura. E um instrumento tributério tam-
bém financeiro, do qual a Unido ndo pode abrir
méo, de acordo com nossa viséo, para responder
& vérias modificagtes da politica econdmica. No
caso brasileiro, cujo setor financeiro é bastante
variado, por uma série de motivos ele tem sido
um instrumento muito eficiente. O que dissemos
foi que atualmente a arrecadagéo do IOF, que
vai para a Uniéo, nao € partilhada em fungéo de
dispositivo desse imposto em nossa proposta &
SEPLAN e ao IPEA todas as receitas, inclusive
o IOF, seriam partithadas.

O SR. OSIRES AZEVEDO — S6 queria observar
o seguinte: o Brasil é o pafs, como salientou o
constituinte Aloysio Chaves, da ineficdcia da nor-
ma tributéria. Na Constituigdo se diz o seguinte
sobre o ICM: “O ICM é um imposto de aliquota
nica em relagdo & natureza da mercadoria...”,
s6 faz distingdo em fungao do destino: consumo
intemno, interestadual ou de exportagédo. Na préti-
ca, o ICM tem uma diversidade de aliquotas efeti-
vas fantésticas, pelo sistema de isengbes e de
redugdes, basicamente, do Conselho de Politica
Fazendéria. O Imposto Territorial Rural — isso
estd na adicdo da Constituicho — pertence ao
municipio. Até ha trés anos, 80% dos tributos
vinham para os municipios e 20 ficavam com
o INCRA. Por qué? Porque havia uma lei comple-
mentar que determinava isso. S6 através do Su-
premo Tribunal Federal foi que se estabeleceu
que 100% eram 100%. Mas, no Tribunal Federal
de Recursos foi julgado que era licita a retengdo
de 20%. a neutralidade do ICM (o ICM era um
imposto concebido para a arrecadagéo) ndo estd
como principio explicito na Constituigéo, mas esta
implicito; na realidade, ninguém obedeceu essa
norma e o ICM, hoje, esta cheic de incentivos.
Entao, a minha posigado nao é conservadora; ago~
ra, também néo é uma posigdo lunética, nem
ade ser salvador da Pétria. O que vejo é o seguinte:
tem que se examinar a experiéncia. N&o hé cortes
no projeto histérico. Toda a evolugdo dos nossos
tributos, foi escorreita. O sistema tributério, muta-
tis mutandis, o sistema do Império e o de hoje
€ mais ou menos o mesmo: tributagéo imobiliria
nos Estados, tributagdo imobilidria nos munici-
pios ; tributragéo sobre vendas ao nivel dos Esta-
dos; tributagéo sobre determinados consumos da
Unigo e sobre a exportagio da Unido. Nao ha
grande variedade. O que me faz ficar preocupado
€ o fato de se confundir instrumentos, de se con-
fundir foros, de se confundir esferas. Acho que
estd havendo uma precipitagéo inovadora sem
pensamento conseqilente, pois hdo podemos
perder de vista que o sisterna tributario é referido
a economia. Ele néo pode ser um elemento de
acréscimo &s deturpagbes e aos desvios existen-
tes na economia. E esse o cuidado que tenho.
Agora crejo que é necessério aperfeicoé-lo, perfei-
tamente. O maior aperfeicoamento que conhego
do sitema tributério foi feito por um decreto-lei
que diz mais ou menos o seguinte: “Em face
da inflagdo vamos corrigir o Imposto de Renda”.
OImposto de Renda, durante um periodo de apro-
ximadamente seis meses, deixou de ser em OTN,
indexado. Mas ele € indexado. Essa foi uma gran-
de reforma tributéria que pouca gente sentiu.
Houve, em 1979 — participei disso — a idéia
de se langar um imposto sobre heranga e doa-
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¢6es. Esse imposto teve umas dez versdes. Fazia-
se uma press@o e tudo melhorava, quer dizer,
atenuava-se o rigor do imposto. A{ a proposta
foi derrotada sem nunca ter diso divulgado um
anteprojeto desse imposto. Seis meses depois
oneraram-se em 100% as herangas e doagdes,
quando o Senado Federal baixou uma resolugéo
aumentando o limite da aliquota méaxima inter
vives de 1 para 2% e causa mortis de 2 para
4%. E ninguém falou nada, quer dizer, o Brasil,
na minha opinido, em relagéo aos aspectos finan-
ceiros e tributarios, é o pais dos equivocos. Vale
dizer, discute-se uma coisa, depois vem a resis-
téncia e, logo depois, sem grande discusséo, re-
solve se o assunto dona calada da noite. Acho
que um sistema tributério, como depende basica-
mente da estrutura existente no Pafs, da adesdo
da populagéo, ou & um sistema justo, um istema
progressivo, um sistema de tributagdo persona-
lizada, um sistema baseado na capacidade contri-
butiva do cidadao (&€ um principio que deveria
retornar explicitamente & nossa Constituig@o) ou
vamos ter toda essa sonegagéo, a falta de adeséo
da populacdo ao pagamento do tributo, que pra-
tica esse fato econdmico e paga o tributo. A possi-
bilidade de se controlar um universo de 10 mi-
thées de contribuintes individualmentee é total-
menete inexistente. Agora, o que vejo é o seguinte:
elucubragbes econdmicas oniricas, um norma-
tivismo juridico imperando e se esquecendo da
comunidade, que tem de ser educada e sofrer
um processo de mudanga cultural, e do aparelha-
mento da administragéo tributéria. S6 queria ob-
servar — que omiti na minha exposicdo — que
& muito timida e canhestra a proposta desta Co-
missao, porque realmente nunca apresentou uma
causa. {Intervengéo fora do microfone)

Quanto a0 que o municipio tem, concordo
com a Comissdo Afonso Arinos — & um tributo
sobre a venda a varejo em geral, porque hé uma
sonegagéo fantéstica, ao nivel do ICM nos dias
atuais. Por qué? Porque também a fiscalizagéo
estadual néo é onisciente, tem de colocar a solida-
riedade, sendo fica essa posigao hipécrita e fari-
saica de virem os estados e os municipios dize-
rem: — “Agora vamos partilhar mais da Unido”
Quem & que vai tirar 4gua da pedra? A Uniao?
A Uniéo tem suas dificuldades. Seu aparelhamen-
to é muito distanciado. E eficiente a arrecadagéo
do Imposto de Renda pela mobilidade da renda.
Tem de ser a nivel nacional. Mas, é dificil a tributa-
¢é@o de vendas de estabelecimentos, pela sua
pluralidade. Temos, hoje, no Pais cerca de dois
milhées de empresas, considerando as microem-
presas. Entdo é impossivel & Unido tomar conta
diso. Dai ser importante colocar-se na compe-
téncia dos municipios a tributagéo das vendas
avarejo, possibilitando que o imposto pago sobre
as vendas a varejo — que teria uma aliquota méxi-
ma limitada, em lei complementar ou na norma
constitucional — seja compensado ndo imposto
estadual sobre vendas, seja ele imposto sobre va-
lor agregado, ou sobre mercadorias e servigos.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto Radrigues)
—Com a palavra o Dr. Osias Monteiro Rodrigues.

O SR. OSIAS MONTEIRO RODRIGUES —
Queria fazer uma consideragédo sobre um fato:
ao final da sua primeira exposicédo o Prof. Osires
colocou uma coisa realmente muito oportuna,
procedente e que nos preocupa. Tanto que esta-

mos propondo alteragdes que, infelizmente, ndo
cheguei a citar. Ele falou numa mudanga total,
num salto no escuro. A verdade existe ai, na pro-
posta do grupo de técnicos do IPEA, alguma coisa
que é inovadora demais. Admitimos até que o
risco sera tremendamente grande, se adotada co-
mo esté4 na proposta a esta Subcomissao. Refiro-
me, por exemplo, especificamente, sobre o siste-
ma de cobranca no destino do IVA. Efetivamente,
é uma evolug&o muito grande. E uma das maiores
inovagdes, termos dessa proposta, a cobranica
no destino, isto &, o IVA, que substituird o ICM,
passaria a ser o Imposto de Consumo, ou seja,
o Estado sé iria arrecadar de acordo com seu
consumo. Bem, na verdade os estudos teéricos
mostram que os estados, hoje ditos consumido-
res, teriam ganho, porque as simulagdes feitas
com os dados, também aqui ndo muito confidveis,
mostram que realmente a situagdo, teoricamente,
é vantajosa. Acontece que a situagao, hoje, por
exemplo, do ICM, é que uma parte é cobrada
na origem e a outra no destino. De forma que
hé uma repartiggo. O estado produtor, que tem
custo de produgdo, que tem custos de infra-es-
trutura, é compensado por uma parte do que é
produzido. Entéo, ele cobra uma parte da aliquota
de 17%; nos estados do Sul e Sudeste sdo 9%.
E o estado que recebe a mercadoria cobra, ao
complemento, mais o valor adicionado. Muito
bem. Esse sistema hoje traz um estimulo para
o préprio contribuinte, porque quando ele recebe
a mercadoria, recebe também um crédito fiscal
do imposto pago na origem. E esse crédito fiscal
serve de estimulo para que o contribuinte apro-
veite o crédito fiscal e o Jance na sua escritura
fiscal. Ora, hoje temos ciéncia disso, pois estamos
metido nessa administragéo tributéria h4 mais de
dez anos nos estados e sabemos que s sonegagdo
€ ainda brutal em termos de ICM. Ha muito contri-
buinte que, mesmo tendo crédito fiscal, que podia
utilizar se fosse o caso de paagar o imposto ama-
nhé (ele hoje tem um crédito fiscal e podia nédo
pagar imposto, deixar para pagar mais adiante)
ele deixa de utilizar o crédito fiscal; ndo dé entrada
na nota; nem de entrada, nem de saida. Entéo,
realmente, isso nos traz grande preocupagéo. As
maéquinas estaduais de administragéo tributaria
ainda deixa muito a desejar, a despeito do grande
esforgo que os Estados tém feito nesse sentido.
Um exemplo prético: O estado da Bahia, hoje,
tem no Polo Petroquimico de Camagari quarenta
empresas e delas arrecada 30% do ICM, pelo fato
de cobrar tal imposto na origem. Muito bem. De
40% ele tem 30% de imposto em recursos conso-
lidados pela Comisséo de Técnicos, esses 30%
de ICM e iria arrecadar através de 120 mil contri-
buintes espalhados pelo universo e procurar obter
esses 30% que perdeu na origem. Evidentemente
ai ha um risco muito grande, pela deficiéncia da
magquina arrecadadora e, possivelmente, os esta-
dos teriam prejuizo nessa situagéo.

Entéo, outro problema muito aventado e que
realmente merece destaque é o Imposto {nico
sobre Minerais, que hoje € pequeno mas é cobra-
do. Pelo sistema proposto, de cobranga no desti-
no, praticamente néo seria cobrado quase nada.
O imposto sobre os minerais arrecadados passa-
riam a ser cobrado no destino, para onde eles
se dirigem. 86 se cobraria daquilo que é consu-
mido no estado. Haveria uma injustiga brutal para
os estados que tém reservas minerais,

O SR. OSIRES AZEVEDO LOPES —- Sr. Secre-
tario, permita-me dizer exatamente que senti que
isso era uma imprudéncia. Na realidade, para
mim, isso é uma maluquice tecnocrética. Quer
dizer é, um pensamento onirico, propor essafusdo
dos impostos tnicos, pelo seguinte: a grande rein-
vidicagdo dos estados minerais € exatamente no
sentido de que a riquesa que vai embopra deixe
algum recurso. Entdo se a tributagéo for feita no
destino, quem arrecadar4, dentro da técnica do
IVA, serd o estado consumidor, aquele que vai
tranformar essa matéria-prima? Vale dizer, é um
negécio mais ou menos irresponsével. Agora, 56
quero lembrar o seguinte: cita-se o Mercado Co-
mum, fala-se muito mal do ICM, dizendo que é
imposto de estado unitario. Na realidade, se ima-
ginarmos a Comunidade Econémica Européia
como forma de associagdo vamos que ele é tipico
de 14 E a tributagdo em domicilio, com alguns
ajustes de fronteiras. Mas tem o que chamam
de livre pratique, quer dizer, a livre préatica. A
mercadoria gira tranqiiilamente. Agora, 14 a decla-
ragéo e a apuracéo dos resultados néo sao iguais
a0 nosso sistema, que é mais ou menos adotado
na América Latina. E por empresa, quer dizer,
como se fosse uma declaragdo do Imposto de
Renda e, em alguns locais, até é fusionada a decla-
racido do Imposto de Renda com a declaragéo,
vamos dizer, do IPVA, valeur ajoutie. Ora, prati-
camos o pricipio de domicilio para podermos co-
locé-lo onde esta cada estabelecimento. O nosso
pricipio domicilio é o do estabelecimento, para
o Poder Estadual se exercitar. Eu néo vi, por isso
é que acho que, vamos dizer, ¢ uma proposigdo
que ndo é nem dessa comissao. Isso ai todo mun-
do esta propondo e a América Latina estd toda
cercada de VA, porque adotou o modelo francés.
Acho que o Constituinte de 65 e todos os outros
foram muito prudentes, fizeram um sistema adap-
tado a nossa realidade. Entéo, toda a América
Latina ja pratica o IVA. Agora, o grande problema
é como estabelecer a apreaentagdo dos resulta-
dos, se por estabelecimentos — que é o critério
do IPi e do ICM — ou o sistema unificado, esse
que termina dificultando o controle estadual.

O SR. FRANCISCO GIFFONI — Posso oferecer
um aparte?

O SR. OSIAS MONTEIRO RODRIGUES — Po-
de. Mas quero completar meu pensamento e de-
pois dizer que sou favorével & proposta, com as
alteragées que ja fizemos e todos os Estados apro-
varam.

Acho que aqui, para usar uma expressao clara,
devo dizer que a hora em que todo o exército
marcha para um lado e eu marcho para o outro,
ha de se questionar de quem é a maluquice. Em
todo caso o que eu queria voltar a dizer é o seguin-
te: talvez o prérpio Prof. Osires, agora, no proprio
discurso, reconhega que esses trabalhos n&o sdo
nenhuma coisa lunética e nenhuma coisa fantés-
tica; nem safram da cabega de nenhum fantasista.
Eles vém através de uma discussdo de mais de
10 anos de experiéncia intemacional, como ele
mesmo reconheceu, esse principio foi adotado
em todos os paises da Comunidade Econémica
Européia e, inclusive, no Brasil. Quanto & sua ob-
servagéo, especificamente, Prof. Osires, eu iria co-
locar talvez a observagao do Prof. Geraldo Taliba,
catedratico da Universidade de Séo Paulo, junto
com o Prof. Alcides Claudio Jorge Costa, lider
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docente também na Universidade de S&o Paulo,
na Faculdade de Direito, que também foi quem
redigiu a proposta — eles sdo favoréveis a ela,
evidentemente: na exposigéo feita na Subcomis-
séo de Tributos ele ficou muito impressionado
com o receio que os Estados demonstram de
adotar isso, e argumentou mais ou menos nesse
sentido. Vejam bem, a Comunidade Econémica
Européia é composta de paises diferentes. A histé-
ria da agressividade entre eles é muito grande,
até pelas famosas guerras européias, Eles adota-
ram esse principio com muita coragem. Pergunto
a ele — leia-se entre aspas a minha pergunta:
que temor é esse? Esta proposta, da maneira co-
mo esta formulada, néo saiu gratuitamente. Fo-
ram consultados vérios Secretérios de Estados,
hé& muito tempo. Uma das mais antigas reivindi-
cagdes estaduais era exatamente que o Estado
tivesse uma base ao nivel da sua prépria renda.
Ora, quando adotamos o principio de destino in-
vertendo o principio de origem, evidentemente
que estava claro o risco em relagéo & eventual
fiscalizagdo que alguns Estados assumem com
toda tranqgiiilidade. Mas adotou-se esse principio
exatamente pelo fato de que se aurenta, e muito,
a base tributéria sobre o IVA do préprio Estado,
de tal maneira que a renda gerada num Estado
vai ficar, na sua grande parte para ele mesmo.
E esta a reivindicago de principio de destino,
da grande parte dos Estados. Quanto & sonega-
¢éo, também o Prof. Osires acabou de responder.
O problema da renda esté ai para dizer a todo
mundo que a questio ndo é de instrumento, é
de méaquina. Quando foi introduzido o Imposto
de Renda no Brasil, achou-se que era uma revolu-
¢80 enorme que se estava fazendo. Basta vermos
os anais de quando ele foi introduzido no Brasil,
em 1925. A polémica foi muito maior do que
a nossa. Atualmente, o imposto esta af. E um
imposto eficiente e acho que quanto ao risco,
realmente, cabe aos Constituintes pensar, repen-
sar e ver se vale a pena.

O SR. FRANCISCO GIFFONI— S6 queria pedir
um aparte, pelo seguinte: revolta-me esse trabalho
de nefilibatas, que imaginam que estdo sonhando,
vendo as coisas af nas nuvens e tém de resgatar
os tributaristas brasileiros. Ima pessoa chamada
Gerson Augusto da Silva foi o grande construtor
de todo o sistema tributério brasileiro, da ALALC,
do Pacto Andino. E um homem que trabalhou
na OEA e fez toda uma reforma, néo sé no Brasil,
mas em toda a América Latina. Esse senhor intro-
duziu, em 1958, no Brasil, o valor agregado. (Quer
dizer, o valor agregado néo é de ninguém, ele
o introduziu com a prudéncia necesséria. E tenho
de dizer o seguinte: a taxe de la production,
da Franga é de 1948. A alteragéo que ela sofreu
para transformé-la em IPVA, uma taxa de la va-
leur ajoutée, valor agregado, foi em 1953 e em
1958. Muito antes de muitos outros paises ja ti-
nhamos introduzido isso aqui no Brasil. Em 1974,
foi introduzido, agora, com a prudéncia neces-
séria. Nao estou dizendo aqui prudente no sentido
conservador. Mas adianta dar um salto, tropegar
e deixar cair a coisa. O que quero dizer é que
ndo ninguém inventa nada em matéria tributéria.
Os modelos estéo al. Agora, ndo temos de voltar
a0 passado e vir aqui importar modelos colonia-
listas e nos orgulharmos, em plenério, de sermos
rcolonialistas, porque o modelo existe no Mercado

Comum; porque o modelo existe 14 vamos ado-
ta-lo aqui® Acho o seguinte: temos de refletir a
nossa realidade. Chega de complexos de avestruz,
de enfiar a cabega no buraco quando a realidade
& desagradével. Por que manter os impostos tni-
cos, na minha opiniao? Por que é sensato isso?
No problema do imposto Gnico, a Unica desvan-
tagem é o sisterna de participagio, uma pessoa
decidir sobre os incentivos, sobre as aliquotas.
Acho que tem de haver um sistema. Quando hou-
ver a participagdo na receita tem de se criar um
mecanismo em que um poder unilateralmente
néo possa estabelecer incentivos, isengdes ou ba-
ses de célculos aviltados com o sistema que existe
hoje, para determindados minerais, basicamente
o manganés, carvao, etc. O segundo é melhorar
a distribuicgo. Do Imposto Unico Sobre Minerais
nao fica nada na Uni&o, ou melhor, ficam 10%,
o que é insignificante. Vinte por cento vdo para
os municipios e 70% para os Estados. Realmente
precisa-se resolver isso. Agora, o Imposto {nico
Sobre Energia Elétrica, que é de mais fécil capta-
¢éo, pode jogar-se nesse sentido de determinar
qual o consumo de cada pessoa, qual o valor
do imposto atribuido a cada pessoa, em cada
localidade. Ora, af é mudar por desejo de mudar,
é mudar por moda. Af realmente eu acho que
ndo da.

O SR. PRESIDENTE (Luis Alberto Rodrigues)
— A Presidéncia solicita ao Dr. Osias Monteiro
que termine a sua interveng@o. Vai conceder, de-
pois a palavra, rapidamente, ao Dr. Francisco Gif-
foni, para nés darmos aos Constituintes oportu-
nidade de participar do debates.

O SR. OSIAS MONTEIRO — Entdo néo vou
responder, agora, ao Dr. Francisco. Mas a Comu-
nidade Econdmica Européia é uma situagao eco-
ndmica mais ou menos equidistante. Néo é o
caso dos estados brasileiros que sdo as vezes
complemente diversificados em sua economia €
sua receita. Entéo, isso aumenta o risco. Dois
estados mais ou menos equilibrados economica-
mente, néo teriam risco algum. Mas, um 1& em
cima e outro 14 em baixo, como é o nosso caso,
assim seria muito risco. Agora, para resolver o
problema, também nao somos favoréaveis a que
nao se implante essa reforma. Acho que ela tem
de ser implantada. O aumento da base tributaria
é um fato. Agora, discutimos amplamente com
membros dessa comissdo, e com os estados, e
todos eles estdo aceitando que se mantenha o
IVA, como esté sendo proposto, com a base am-
pliada, apenas mantendo-se o mesmo sistema
de cobranga do ICM, com uma parte cobrada
na origem e outra no destino. Essa aliquota inte-
restadual néo alteraria o sistema de administragéo
tributéria dos estados sobre a qual nés ja temos
alguma experiéncia. E evitaria a evasédo dos tnbu-
tos oriundos do Imposto (nico sobre Minerais,
porque ai passaria a aplicar a aliguota interes-
tadual, que hoje estd em 9%, poderia ser reduzida
e, com certeza, os estados produtores de minério
poderiam ter um ganho excepcional em relagdo
ao que tem hoje. Ocorre que hoje, embora a Unido
tribute esse imposto, o faz com aliquotas irreais,
porque a base de pautas que n&o correspondem
a realidade. Também ndo comungo dos outros
impostos, porque se o Imposto sobre Energia E1é-
trica é facil de cobrar, porque o estado ndo usa
também essa facilidade? Em vez de cobrar dos

consumidores, cobrg da campanhia que fornece
a energia elétrica. E uma cobranga fécil de se
realizar, continuaria facil, ndo entra em conflito
e n6s aproveitamos essa oportunidade. Essa pro-
posta esté sendo aceita por todos os estados.

O SR. OSIRES AZEVEDO — O problema é
o valor agregado. Néo se pode determinar unifasi-
camente o valor agregado. Esse é que é o pro-
blema.

O SR. FRANCISCO GIFFON — Por fim, essa
questao que se esta desenrolando um pouco além
do que devia: a observagéo que desejava fazer
é em relagao ao que disse o Prof. Osires até por-
que se o conhecimento n&o fosse importado nés
estariamos na idade da pedra lascada. Acho que
essa € uma vis@o obscurantista.

Quanto ao Relator, eu gostaria de chamar a
atencéo de S. Ex® para uma questdozinha que
& muito pertinente. H4 uma proposta de se acabar
com as imunidades das empresas estatais econo-
micas, quer dizer, as que atuem em atividades
econdmicas, em relagéio aos impostos estaduais,
no caso das empresas da Unido e, no caso das
estaduais, em relagéo aos impostos tipicamente
municipais, exatamente em fungéo daquela sua
colocagéo de que empresas muito grandes, esta-
tais, que tém condigdes de recolher impostos que
dédo um dispéndio concreto as municipalidades,
no caso citado, que sao as Docas de Santos, do
Rio de Janeiro, etc.

(Intervencéo fora do microfone. Inaudivel)
O SR. FRANCISCO GIFFONI — Exatamente.

Entdo a nossa proposta resolveria teoricamente
uma parte desse problema colocado.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto Rodrigues)
— A Preferéncia solicitada ao Dr. Osires que nos
permita dar preferéncia aos Constituintes, uma
vez que ja estamos no tempo dos debates.

Concedo a palavra ao Constituinte José Dutra.
O Dr. Osires, se inquirido, poders4, inclusive, acres-
centar qualquer coisa que julgar oportuno.

O SR. CONSTITUINTE JOSE DUTRA — Sr.
Presidente, Srs. expositores, gostaria de enfatizar
por primeiro a importancia deste debate nesta
Subcomisséo, especialmente em fungéo da idéia
que norteou o convite aos expositores. E sabido
que o problema tributério est afeto a uma outra
Subcomisséo. Contudo, compete & Subcomissio
dos Municipios e Regibes estabelecer a compe-
téncia dos municipios da Unido e dos estados
na grande Comissdo Temética de Organizagdo
dos Estados. Mas quero sublinhar também espe-
cialmente essa fase suplementar de debates entre
os painelistas, a importancia dela, porque veio
aflorar determinadas interrogagdes que ficaram
no curso das exposigoes, especialmente em fun-
¢éo do antagonismo das propostas ou das idéias
que norteiam as prdprias exposi¢des. No mesmo
passo em que agradego aqui os ensinamentos

. trazidos pelo Dr. Francisco Giffoni, pelo Dr. Osias
Monteiro Rodrigues, pelo Dr. Osires de Azevedo
Lopes, pelo Dr. Solon Batista, eu gostaria ainda,
utilizando essa faculdade que me concede a dire-
¢ao da Comissao de tentar extirpar algumas divi-
das-que ainda pululam na minha mente a respeito

}a/s&qsugestées das idéias e das propostas que
aqui foram colocadas no tapete dos debates. A
primeira delas se dirige ao Dr. Francisco Giffoni,
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em fungdo especialmente do répido enfogue da-
do quando fazia anélise de proposta da IPEA ou
da Comisséo vinculada ao IPEA a respeito da Zona
Franca de Manaus. Fago esta interrogagao por
este assunto interessar particularmente ao meu
Estado. J4 tive oportunidade de ler, na sua intei-
reza, o trabalho realizado pelo grupo de técnicos
coordenado pelo Dr. Fernando Resende, assim
como tive a oportunidade, também, de me deter
na andlise da proposta que saiu da reuni@o de
Manaus, da qual participaram os Secretérios de
Fazenda do Norte, Nordeste e do Centro-Oeste.
Devo enfatizar que apesar das modificagbes inse-
ridas no contexto da proposta saida de Manaus,
ainda me restam algumas interrogagoes, apreen-
sdes e até perplexidade, no que concerne aquela
Zona Franca. Gostaria de saber do Sr. Giffoni co-
mo ele v&, na condigdo de técnico, a solugdo
para a preservagdo desse poderoso mecanismo
de desenvolvimento que foi colocado dentro das
fronteiras do Amazonas, com a intengéo ndo sé
de ocupagdo fisica, mas de ocupagéo econdmica
daquela regiao num modelo que esté responden-
do positivamente aos anseios de ocupagéo da
cupagéo, o fato de nds, a cada ddlar importado,
agregamos 4.3 dolares. Este é um resultado alta-
mente positivo para a economia da regiéo. E fago
esta interrogagdo com uma dose de preocupagéo,
em funcéo de entender que nosso Pafs néo vai
sair hunca dessa situagdo em que se encontra
hoje, & beira do abismo, se as autoridades federais
néo olharem com mais carinho e mais respeito
a Amazodnia. Enquanto a amazdnia néo for desen-
volvida, vamos permanecer eternamente com es-
sa divida externa, sem condi¢des nem de os nos-
sos bisnetos virem a pagé-la.

Esta é a preocupagéo que justificaria funda-
mentalmente o meu desejo de colher, de parte
de V. S a opinifio a respeito de como ficaria a
Zona Franca nesse contexto.

A segunda indagagéo que eu gostaria de fazer
é exatamente sobre outra colocagéo feita por V.
8°, quando enfatizou que o imposto sobre o co-
mércio de combustiveis lubrificantes que, pela
proposta, ficaria com o municipio, viria beneficiar
principalmente os pequenos e médios munici-
pios. Gostaria também de deixar uma preocu-
pacéo: parece-me que o quadro néo é bem esse,
porque, na verdade, esse imposto que caberia
ao municipio beneficiaria uma parcela conside-
ravel dos municipios, mas jamais beneficiaria 5%
dos municipios do meu Estado, porque em 5%
deles ndo existe sequer um posto de gasolina
para vender gasolina, dleo disel e lubrificantes.
Eram essas, portanto, as duas colocagdes que
gostaria de fazer ao Dr. Francisco Giffoni.

Ao Dr. Osias Monteiro Rodrigues meu compa-
nheiro amazonense, participe, portanto, das nos-
sas apreensbes, deficuldades, anguistias e proble-
mas, devo dizer que também gostaria de ter uma
manifestagdo a respeito do problema de Zona
Franca de Manaus, nesse contexto, e gostaria de
tirar uma diivida, pois talvez néo tenha percebido
bem a questdo dos ndmeros que foram enfoca-
dos pelo Dr. Osias, quando ele enfatizou a neces-
sidade da mudanga da proposta bésica, situan-
do-se em 55% da receita decorrenta da reforma
tributéria para a Unido e 45% para os Estados
e Municipios; e af me despertou a atengéo, porque
a proposta da comiss&o, vinculada ao IPEA prevé

_de 41% para a Unido, 39% para os Estados e

20% para os Municipios. Acho que nao captei
bem a idéia de S. S* mas acho absolutamente
pertinente que essa divisdo de 45% seja efetivada
na proporgao de 22% para os municipios, porque
af, evidentemente, subiriamos a participagao do
municipio no bolo tributério arrecadado como
consequiéncia da reforma.

Ao Dr. Osires de Azevedo Lopes, eu gostaria,
ao mesmo tempo em que comungo com suas
preocupagdes, de fazer algumas observagoes
com referéncia & transferéncia do Imposto Terri-
torial Rural para a esfera do municipio. Parece-me
que essa experiéncia como o Dr. Giffoni ja enfati-
zou, ndo deuresultado no passado e nos sabemos
que hoje a prefeitura municipal néo cobra o IPTU
seguer sobre a casa situada ao lado dela e muito
menos irfa cobrar de uma propriedade localizada
distante dela. Por exemplo é o caso do Municipio
de Barcelos, no meu Estado, que é maior do
que Portugal e jamais poderia cobrar esse IPTU
numa 4rea distante da prefeitura, até porque ela
néo tem estrutura para isso € ndo tem, pelo menos
até agora, condigbes de monté-la.

Gostaria de me manifestar com relagao a um
fato infocado pelo Dr. Osires, quando ele subli-
nhou a necessidade de a Constituigdo delinear
em seus principios basicos a reforma tributéria.
Acho que este é um pensamento uniforme. Acho
que nds ndo devemos tomar a Constituigéo ca-
sufstica, mas me preocupa muito em que se colo-
que na Constituigdo apenas generalidades, dei-
xando-se para a legislagdo complementar ou para
a lei ordinéria a base da reforma tributéria, sem
nenhuma limitagdo ou nenhum vetor que possa
permitir a implementacéo dessa reforma em ba-
ses mais seguras. Isso por qué? Pelo quadro que
nés vimos experimentando hoje. Nés sabemos
que o “pires na méo”, a nivel de poder central,
é evidente para os Municipios e Estados mais
carentes; entéo, no momento em que formos le-
gislar a reforma tributéria através de lei comple-
mentar ou legislagéo ordindria, nds, do Norte, es-
pecialmente, vamos enfrentar um terrivel adver-
sério, porque até agora nds enfrentamos esses
adversérios. Veja bem, a nossa forga politica a
nivel de Congresso ou de Céamara dos Deputados
é absolutamente insignificante e o Constituinte
Aloysio Chaves sabe disso. A forga politica nossa,
do Norte, é insignificante diante da grandeza das
representagoes dos Estados mais desenvolvidos
e mais populosos, o que nos deixaria a nos, do
Norte, em situagéo talvez pior do que estamos
hoje. Acho que na Constituig@o néo se deve fazer
uma lei ordinéria sobre reforma tributdria mas
se deve estabelecer os vetores, os indicadores
minimos necessérios, para resguardar um trata-
mento justo para os Estados menos desenvol-
vidos, para os Estados mais pobres da Nagéo.

Gostaria também de me referir ac Dr. Solon
Batista para comungar com suas preocupagdes
no que concemne ao problema das minerais, e
nés, da Amazénia, estamos sentindo o problema,
pois tanto quanto no Par4, onde j4 apareceram
as principais jazidas minerais, também no nosso
Estado elas estdo surgindo e a tendéncia é surgi-
rem a cada dia mais, porque se sabe que a Ama-
z6nia no passado era um grande oecano e a estru-
tura dela é decorrente de uma grande exploséo
vulcénica que jogou para a nossa regido um sem-
nimero de minérios.

Comungo dessas preocupagoes, acho que de-
vemos nos deter num estudo mais profundo a
respeito dos impostos Gnicos, acho que devemos
fazer uma reflexdo muito profunda nesse sentido,
porque esta em jogo principalmente os interesses
da nossa regiéo, do Norte do Pais, que quer, com
esta Constitui¢éo, abrir o caminho para seu des-
tino de progresso e de desenvolvimento. Era o
que tinha a dizer.

O SR. FRANCISCO GIFFONI — Sr. Deputado,
gostaria primeiramente de responder & sua se-
gunda pergunta, porque ela ja esta praticamente
respondida. Em verdade, a exposigdo teve que
ser muito rapida, porque o projeto é realmente
amplo e a fundamentagéo também. A idéia basica
desse imposto de venda a varejo seria uma nova
base, na medida em que o ISS seria incorporado
ao novo IVA e o municipio perderia um imposto
tipico e de cobranga fécil. Nesse sentido o nosso
projeto concorda com a opinido do Sr. Osires,
de que os municipios devem ter instrumentos
faceis para fazer um esforgo de arrecadagao pré-
pria, no sentido de uma democratizagdo maior
da participagéo popular na gestdao. Na verdade,
nés pensamos que alguns municipios tém dificul-
dade muito grande de cobrar o imposto, o proprio
IPTU. Em fung&o disso criou-se aquela idéia maior
do IPEA. O Imposto sobre Venda a Varejo é muito
simples para a maioria dos municipios brasileiros.
Realmente, no caso de alguns municipios brasi-
leiros, entre os quais alguns amazdnicos, dos
quais — nés sabemos — 90% dependem da
transferéncia federal, um imposto desse tipo ndo
compensaria a perda do ISS. Mas também sabe-
mos que o ISS praticamente néo é cobrado, sendo
entdo um instrumento inéquo para substituir ou-
tro instrumento indéquo, no caso dessas cidades
amazbnicas.

Em relagdo a Zona Franca de Manaus, a preo-
cupagéo da comissao foi pensar no sistema tribu-
tério como um todo. No caso tipico da Zona Fran-
ca de Manaus e que reconhecemos exatamente
a sua oportunidade e o seu esforgo, foram pensa-
das algumas solugdes, mas basicamente solu-
¢6es que néo introduzimos no projeto como um
todo. Realmente, isso seria para nés matéria de
lei complementar, dai termos conversado ante-
riormente com o ilustre secretério, inclusive sobre
o projeto como um todo. Isso, realmente, seria
para nés matéria de lei complementar. Dai termos
conversado anteriormente com o Secretério de
Fazenda do Amazonas, para ver quais seriam as
propostas dos amazonenses a respeito de como
poderfamos contornar esse problema da Zona
Franca de Manaus em relagéo ao sisterna como
um todo. Achamos que isso deva ser repensado,
aprofundado com as sugestdes amazonenses —
inclusive o Dr. Osires Azevedo Lopes ja tem contri-
buido bastante. E, mais importante do que isso,
a decisdo ndo é nossa daqui para a frente, mas,
sim, dos senhores, dos amazonenses, de toda
a Constituinte.

Era o que tinha a dizer.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto Rodrigues)
- A Presidéncia solicita aos senhores debatedores,
aos quais forem enderecadas as perguntas, que
as respondam.

O SR. OSIAS MONTEIRO RODRIGUES — Gos-
taria atendendo & formulagéo da pergunta do no-
bre Constituinte José Dutra de me referir primeira-
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mente & Zona Franca de Manaus. Na verdade,
dentre as vérias tentativas de desenvolvimento re-
gional que se tem feito no Brasil, ndo ha davida
alguma de que a Zona Franca é uma das mais
bem sucedidas. Completando os dados que o
Sr. Constituinte José Dutra expds, o Estado do
Amazonas, hoje, depende de sua economia total
de mais de 75 pontos por cento de comércio,
indaistria e servicos da Zona Franca de Manaus.
Podemos dizer com absoluta trangiilidade que
cerca de 120 mil empregos na indGstria, comércio
e servigos s@o gerados, hoje pela Zona Franca
de Manaus. A proposta originalmente feita pela
Comisséo traz dois pontos que atingem funda-
mentalmente o sistema de incentivo da Zona
Franca de Manaus. J4 debatemos isso, inclusive
formulamos propostas; jé consta da proposta dos
secretarios Norte-Nordeste e Centro-Oeste, que
estd circulando na Comisséo de Tributagéo. A
primeira alteragéo profunda e que a Comisséo
estd propondo é que a cobranga do Pl - o IPI
é um dos incentivos que tem a Zona Franca de
Manaus, os produtos 14 fabricados séo isentos
do IPi, por conseguinte em relagéo ao resto cons-
titui incentivo para a indistria fique restrito & co-
branga sobre fumo, bebidas e veiculos. Terfamos
praticamente eliminado o incentivo fiscal oriundo
do IPI, que tem hoje a Zona Franca de Manaus.
Estamos propondo que permaneca o IPL. Nao
h4 problemas maiores. Alias, a Unido acha a pro-
posta bem-vinda, porque constitui sua receita;
quer dizer, 40% do IPI que deixavam de ser arreca-
dados, pela restricdo feita na proposta original
iria beneficiar muito mais os estados industria-
lizados. S&o Paulo, principalmente, que fica com
mais de 25% desse imposto fizemos algumas
simulagGes e ndo beneficiava os demais estados
da Federag&o, muito pouca coisa. Voltando o 1Pl
na forma como est4 sendo atualmente cobrado,
resolveria tranqtiilamente os problemas e néo me-
xeria com nenhum estado da Federagdo. Esta
é a proposta que fazemos, aceita inclusive pelos
estados do Norte-Nordeste e Centro-Oeste. Outra
alteracdo profunda é quanto a aliquota interes-
tadual que deixava de ser cobrada. Como j4 fala-
mos aqui a preocupagéo ndo é somente do Esta-
do do Amazonas, passou a ser geral, no momento
em que se institui o novo imposto - Imposto scbre
o Valor Adicionado - com uma aliquota interes-
tadual, embora minima, mas que resguarda, em
parte, o incentivo fiscal hoje dado sobre forma
de restituigéo parcial do ICM. O Estado, evidente-
mente, eliminaria esse incentivo, mas teria de criar
um oufro mecanismo para compensar, é um pro-
blema interno se as indiistrias achassem conve-
niente continuar com o incentivo. Na verdade,
o [Pl é importante e fundamental para a Zona
or alterado vai mudar profundamente a regido
com referéncia a participagdo dos estados, ape-
nas um esclarecimento, porque realmente néo
me fiz bem claro. Eles arrecadam, a Unizo e os
Municipios arrecadam, dentro das competéncias
tributérias de cada um. Dessa arrecadagéo ha
uma partilha de custo dos tributos federais para
os estados e municipios e dos estados para os
municipios. Com essa redistribuigéo de renda,
com essas transferéncias intergovernamentais, o
primeiro resultado que a Comissdo apresentou
d4 essa distribuigdo que af esté: Os estados fica-
riam com 38 pontos a alguma coisa, 0 muni-
cipios com 20 e alguma coisa e a Unido conti-

nuaria com aproximadamente 40,8%. Achamos
que essa distribui¢do ainda ndo é a que todos
desejam, razéo por que estamos propondo a parti-
cipagéo nos tributos federais seja elevada de 19%,
como esté propondo a Comisséo, para45%. Esta
é a alteragdo. Quarenta e cinco por cénto é a
participagao dos estados e municipios em todos
os tributos federais, ndo somente IPl e imposto
de Renda, como é hoje a formag&o do Fundo
de Participagéo dos Estados. Feita essa partilha
nesse percentual 45% para os estados e muni-
cipios, 22% para os estados e 23% para os muni-
cipios, elevariamos a participagéo tanto dos esta-
dos como dos municipios na participagéo global
das rendas publicas entre a Unido, estados e mu-
nicipios.

O SR. PRESIDENTE. ( Luiz Alberto Rodrigues)
- A Presidéncia passa a palavra ao Dr. Solon Ba-
tista do Amaral, que deseja fazer considerages
aD{lespeito da pergunta do nobre Constituinte José

tra.

O SR. SOLON BATISTA DO AMARAL — Gos-
taria de me referir especificamente & quest3o da
transferéncia para o municipio da competéncia
para arrecadar o Imposto Territorial e o Imposto
sobre a Transmissé@o de Bens Iméveis. Sem davi-
da, a experiéncia anterior de arrecadagédo do ITR
pelos municipios nao foi bem sucedida. Contudo,
entendo que estamos vivendo um novo quadro
institucional. As propostas que apresentei, que in-
cluiram essa transferéncia aos municipios, parti-
ram do pressuposto de que a nova Constituigédo
vai delegar maior limite de competéncia aos mu-
nicipios. Portanto, dentro da filosofia de que ao
se delegar atribuigdes se deve delegar meios. Sem
ddvida, um governo local fortalecido em suas
competéncias vai gerar uma comunidade mais
cobradora da atuagdo dos municipios. A prépria
presséo da comunidade em cima dos servigos
pudblicos municipais vai gerar as condigdes obje-
tivas para que o Prefeito e o municipio atuem
mais eficientemente na cobranga e na arrecada-
¢éo dos tributos, inclusive para que ele tenha
muaior respaldo e maior adesdo da comunidade,
para o préprio pagamento. Existe, evidentemente,
o risco de que alguns pequenos municipios, pela
extrema proximidade entre o poder politico e o
contribuinte, venham sofrer e ceder & tentagao
de ndo arrecadar como forma de clientelismo po-
litico. Mas se estamos vivendo um momento de
mudangas e estamos propondo que se aprofun-
dem as mudangas politicas e institucionais, deve-
mos propiciar as condigées para que essas mu-
dangas se efetivam. Ao atribuir a0 municipio a
competéncia para arrecadar tributos, também se
esté atribuindo a responsabilidade de prestar ser-
vigos piblicos a comunidade. A interagao entre
essas duas delegagdes é que vai gerar da autori-
dade municipal e do governo local a disposigdo
de arrecadar o tributo, sob pena de nao poder
satisfazer as necessidades coletivas que passam
a sua responsabilidade. Creio que o quadro, hoje,
ja é bastante diferente daquele ocorrido h4 bas-
tante tempo, em que o municipio ndo buscava
a arrecadagdo do seu tributo — reconhego que
muitos pequenos municipios nédo tém quadros
técnicos capazes de promover a arrecadagéo —
mas o crescimento da receita, com o aumento
das disponibilidades financeiras da prefeitura, vai
gerar o surgimento dessas condigGes, para que,

objetivamente, o municipio decrete e arrecade os
seus tributos e possa, assim, responder as atribui-
¢bes que se vai delegar a ele na nova Constituigéo.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto Rodrigues)
— A Presidéncia concede a palavra ao Dr. Osires
Azevedo Lopes, para responder ainda ao Sr. Cons-
tituinte José Dutra.

O SR. OSIRES AZEVEDO LOPES — O Dr.
Solon colocou, com muita propriedade, a questéo
da tributagao rural, e quase nao teria mais nada
a dizer a respeito. Eu complementaria dizendo
que hé vérios critérios que determinam o estabele-
cimento de uma competéncia tributaria. Um dos
principais é a mobilidade do fator. Entdo, uma
coisa de alta mobilidade, como o servico ou uma
renda nos Estados federativos, termina sendo tri-
butada pela Uniéo, porque engloba o principio
da territorialidade. Dai é que tende a ficar na com-
peténcia do érgao local, no nosso caso o muni-
cipio, os tributos que incidem sobre fatores que
nédo t&m mobilidade nenhuma sobre a proprie-
dade rural ou urbana. Este é um principio bésico
de tributagéo do sistema federalista, em que ha
particdo das competéncias tributérias. Ao fazer
esta proposi¢ao, utilizo dois outros principios, o
da integragdo da comunidade com o érgéo que
The presta os servigos piblicos e o de participagéo,
principios que o Estado federalista utiliza. O mais
concreto é a viabilidade econdmica. Se o contato
é mais préximo com o proprietério rural ou com
o proprietario urbano, se torna mais viavel. Ontem
eu ouvia do diretor de cadastro do INCRA que
tém cinco milhdes de cobrangas, emitidas pelo
computador, que véo tentar jogar na Justica para
execugdo fiscal, que ndo estdo sendo respondi-
das. Entéio, o modelo que se inverteu, que era
municipal, também modificou o Pais. A autono-
mia municipal ndo é s6 de receber recursos, mas
de obrigar a buscé-los. E preciso forgar a partici-
pagdo da comunidade. Ela tem de saber que en-
tregando os recursos ao poder pitblico vao-he
revertir bens e servigos sociais. Esta é a mudanga
de mentalidade, que é cultural, e que néo vai ser
prevista na Constituig&o. A constituicdo deve abri-
gar isso: fortalecermos a competéncia, principal-
mente dos pequenos municipios: eles tém de po-
tencializar; se néo otimizar, pelo menos colocé-la
em um nivel razoavel que néo ocorrem hoje. No
fundo, todas essas medidas precisam de ter cara-
ter didético e educativo, para que tenham maior
mobilidade e néo fiquem querendo participar das
receitas alheias. O problema bésico, no fundo,
das finangas brasileiras, € a politica dos quatros
“ee™: administrar com economia, eficiéncia, boa
utilizagdo dos meios, com a eficécia, que é o al-
cance do resultado, e o Gltimo “e”, que me parece
mais fundamental na Nova Republica, que é a
efetividade. Quer dizer, que os meios alcangados
nao sejam apenas os desejados pelos titulares
do poder puablico, mas gue tenham adeséo da
comunidade, que é o problema da despesa. Vol-
tando & questao da participagao —e ai fago justica
aos trabalhos da comiss@o da Seplan — ficou
muito claro que hé participagées que séo estabe-
lecidas no interesse dos vérios entes que est@o
associados na receita por questoes de comodi-
dade, eficiéncia de eficacia na cobranga do tributo,
que é a tipica do IPVA e do ICM atual, Para ndo
termos dois ICM, como foi a idéia original da Re-
forma Constitucional n° 18 — quem consultar
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o Cédigo Tributério verd que o ICM do Municipio
néo teve eficdcia — coloca-se a participagéo do
6rgéo. Essa é uma participagéo econdmica. Esta-
se poupando o contribuinte de dois tributos a
pagar. Lembro que na administragdo tributaria
muitas vezes os encargos tributarios, chamados
deveres, que tém sido irresponsavelmente transfe-
ridos para os contribuintes, sdo mais caros econo-
micamente do que o préprio pagamento do tribu-
to. Daf a importancia, no Brasil, de todo esse pro-
grama de desburocratizagdo para a pequena e
média empresa, cujo énus era muito grande. En-
tao, existe esse sistema de participagédo com base
essencialmente econdmica, que, acho, deve ser
adotado, e a outra participagéo, cujo exemplo
mais tipico é do atual Fundo de Participagao dos
Estados e dos Municipios, e o Fundo Especial,
que é aquela vinculada & idéia da Federagéo. O
que supde a Federagéo, do ponto de vista fiscal?
Nao apenas que haja a Uni&o e os estados; e
no NOosso caso, que consagre ¢ municipio como
drgdo autdnomo, ainda que néo do pacto federa-
tivo. Independentemente se antecipam pessoas
juridicas de igual nivel, todas juridicamente de
tal ou igual nivel, mas no federalismo fiscal se
supbe sejam desiguais. Ai ocorre aquela igual-
dade de se tratar diversamente seres desiguais,
para colocé-los todos ac mesmo nivel. Al vem
os fundos de participagéo, os sistemas de distri-
bui¢éo de recursos, para estabelecer o equilibrio
da Federagéo através do estabelecimento de uma
renda minima média do cidadéo pelo Pais. Isso
€ muito origineal do projeto. O sistema sairia do
inverso da renda per capita, estabelecer-se-ia a
renda média do Pais, seria transferido para os
municipios e os estados aquele acréscimo para
nivelar o Pais. Para mim, & uma coisa altamente
significante ao nivel de Federag&@o buscarmos um
crescimento homogéneo de todas as partes e in-
proporgao, aqueles setores que estdo muito atra-
sados dentro do panorama nacional. Concordo
com o Sr. Secretéario Osires Azevedo Lopes, em
que a grande dificuldade de nao é nem o baixo
nivel de valor agregado na Zona Franca. A grande
dificuldade da Zona Franca é o problema do IPI.
Ela s6 & vidvel economicamente, ndo decisiva-
mente, pelas isengées na importagdo, nfo decisi-
vamente pela isencéio do ICM, mas pela reserva
de mercado que o IPI lhe propicia. Se V. Ex*
examinarem a pauta de produgéo da Zona Franca
vao ver que hd uma tendéncia, principalmente
do investidor industrial, de produzir aqueles bens
sobre os quais incide a mais alta do IPI para o
mercado interno. Lembro-me basicamente das
bolas de ténis e das cartas de jogar, que t&ém
aliquotas entre 50 e 70%. Na medida em que
néo ha incidéncia do IP], o produtor na Zona Fran-
ca tem uma margem de preferéncia fantastica
dentro do mercado nacional. Ao se eliminar, este
é o grande drama, o IPl como um imposto de
espectro genérico sobre toda industrializagao e
colocé-lo sobre consumos especificos — tipo fu-
mo, cosméticos, veiculos automotores, bebidas
etc. — a Zona Franca fica condicionada, até por-
que fumo e bebidas ndo sdo susceptiveis de se-
rem incluidos nos projetos industriais. Realmente,
é terrivel essa situagéo.

O SR. PRESIDENTE (luiz Alberto Rodrigues)
— A Presidéncia passa a palavra ao nobre Consti-
fuinte Mauro Miranda.

O SR. CONSTITUINTE MAURO MIRANDA —
Sr. Presidente, gostaria de parabenizé-lo pelo con-
vite a debatedores tdo competentes como os que
estdo aqui conosco hoje. Nossas preccupagdes
sdo de Estados mais pobres, como o do nobre
Constituinte José Dutra, dos nossos companhei-
ros que debatern conosco hoje, Dr. Solon Batista
do Amaral e Dr. Osires Azevedo Lopes. O que
precisamos hoje, de fato, é de mecanismos que
atenuem o crescimento dos grandes centros ur-
banos — que, sabemos, sio os que tém maiores
dificuldades, suas condigdes de vida sdo cada
vez mais dificeis — e fortalecam os municipios
menores.

Perguntaria ao Prof. Osires, que pretende so-
mente uma adaptacdo, uma melhoria do atual
sistema, que mecanismos nés, os pequenos —
eu, por exemplo, represento quarenta e trés muni-
cipios pequenos — poderiamos ter dentro de uma
Constituigdo, j& que em um sentido de pressdo
politica perderfamos, como muito bem disse o
nobre Constituinte José Dutra, para fortalecer o
crescimento dos pequenaos municipios, principal-
mente os Estados periféricos?

O SR. OSIRES AZEVEDO LOPES — Tenho
toda simpatia, ndo somente como um técnico
tributario, mas basicamente como cidaddo, no
fortalecimento do pequeno municipio, que ele flo-
resca no Pais. Se V. Ex* estudarem os problemas
de urbanismo véo ver que qualquer cidade acima
de 250 mil habitantes é uma cidade cancerosa,
que nunca vai conseguir resolver a miriade de
problemas que surgem. Dai, em um pais desorga-
nizado como o nosso, temos as grandes zonas
metrapolitanas, resultado do processo de indus-
trializagéio com as grandes migragdes. E uma
questdo de seguranga hacional da mais relevante
importancia viabilizar, econdmica e financeira-
mente, os municipios, de forma a fixé-los e fazé-
los prosperar. Quem exarninar a economia de
um pafs como os Estados {Unidos poderd, num
ponto de vista turistico, imaginar que eles s&o
Chicago, Nova lorque, S&o Francisco, mas quem
andar pelo seu interior vai ver que a pujang¢a dos
Estados Unidos sdo as pequenas cidades, auto-
suficientes, com base industrial, pecudria, agricul-
tura. Este é o modelo que, acho, devemos adotar
aqui, fortalecendo essas comunidades. Se nédo
conseguirmos, principalmente os politicos, titula-
res do Executivo, mobilizar as pessoas para agre-
gé-las em comunidades, discutirem, fazerem a
abertura efetivamente politica, representarem o
interesse da comunidade, todas essas medidas
véo ser artificiais. J&d mencionamos aqui uma série
de ineficécias das politicas adbtadas no Brasil.
O Brasil é um Pais de excelentes politicos. Faz-se
uma politica hoje, amanha j& se neutraliza 10%
e em um més 90% esta neutralizada por medidas
que a vio excepcionando. Realmente, ai deve ha-
ver um processo de mudanga da cultura. Como
o Prof. Solon mencionou, néo adianta dar os fins
sem dar os meios idéneos. E um principio de
construgo jurisprudencial americana sobre a in-
terpretagéo constitucional. A grande fungéo dessa
Constituinte é estabelecer as competéncias de ca-
da 6rgao. Espero que consagre competéncia para
as grandes zonas metropolitanas e para os 6rgéos
de desenvolvimento regional, tipo Sudene, Su-
dam, Suframa, Sudeco, todos esses érgéos, para
forgar a participagéo e a integragao. Esta compro-

vado neste Pafs que o municipio é insuficiente,
que o Estado é insuficiente, que a Unido é insufi-
ciente por si mesma para tentar resolver os proble-
mas. E necessério estabelecer mecanismos de
integragéo, de participagéo e de solidariedade na
solugéo dos probleras. Nao podemos tocar mais,
atomistica e egoisticamente, todos esses proble-
mas nacionais, devem ser criados eses pdlos con-
gregadores. Os pequenos municipios devem ter
entidades que, com ganho de escala, fagam seus
planejamentos, atendam as suas necessidades.
Reconhego o que o Prof. Solon falou, no sentido
de se estabelecer na Constituigdo que as normas
gerais de Direito Financeiro sdo baixadas pela
Unido — e ela baixa a Lei n° 4.320, que “dispde
sobre Orgamento e Despesa Pablica”. E muito
dificil para um municipio 14 do interior, que ndo
sabe nem direito, &s vezes, o que é a coisa. Lem-
bro-me de um fato veridico,.em que o sujeito
fez um repuxo em uma cidade do interior do Piaui:
numa época em que s6 se podia fazer investi-
mento de capital, ele desviou o recurso para fazer
o repuxo. Ai ¢ Tribunal de Contas baixou em dili-
géncia e o Prefeito ou seu assessor respondeu
ingenuamente: “Pensei que o repuxo, a fonte so-
nora e luminosa fossem despesa de capital, por-
que s6 vejo isso na Capital do Estado”. Quer dizer,
a cultura do interior ndo tem a sofisticagéo. O
problema do Brasil, que V. Ex* véo ter que enfren-
tar, é o da dualidade ou trialidade: o municipio,
ainda que juridica e politicamente seja uma coisa,
faticamente né@o o é. Um municipio como Séo
Paulo € um poderoso arrecadador, com as finan-
cas publicas superiores a maioria dos Estados
brasileiros; mas Quixeramobim ndo deve ter se-
quer significativa arrecadagéo prépria. A flexibili-
dade de estabelecer essa diversidade na Consti-
tuigao é o desafio de V. Ex*. Acho que pode muito
bem ser equacionada na medida em que fazem
essas audiéncias aqui, buscando a cooperagao
de todos. Este é o problema central do texto cons-
titucional,

Por isso, nobre Constituinte José Dutra, permi-
ta-me fazer essa observacéo, é que imaginei nao
a constituigdo duradoura, eterna, mas uma Cons-
tituico flexivel, em que firme os principios, esta-
belega a estruturacéo fundamental, garanta os di-
reftos do cidadao, efetivamente, com instrumen-
tos idoneos, estabeleca a ordem social e deixe
para uma legislagdo como a lei complementar,
a tessitura, o detalhamento dos vérios institutos,
sendo vamos ter crises de reforma constitucional
uma em cima da outra, principalmente conside-
rando que estamos em um influxo de idéias gene-
rosas. Se consultarmos as duas Ultimas Consti-
tuices disponiveis, a portuguesa e espanhola, va-
mos ver que foram consagradas coisas que ndo
s80 exequiveis de imediato, o que eles chamam
de "o direito & esperanga”. Colocam aqueles prin-
cipios na Constituigdo para servirem como ideério
e mobilizagéo de reivindicagéo para se conseguir
niveis gradativos melhores. N&o sei se se colocar
uma Constituigéo extensa, com esses direitos, efe-
tivamente vai propiciar que eles sejam alcangados
a curto ou a médio prazo. Algumas coisas sdo
inexequiveis.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto Rodrigues)
— Vamos passar a palavra ao nobre Constituinte
José Freire.
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O SR. CONSTITUINTE JOSE FREIRE — Sr.
Presidente, Sr. Relator, Srs. Conferencistas, preza-
dos Constituintes, ja se disse que o dificil é ter
tempo para ser breve. Sr. Presidente, serei breve
e objetivo, dado ao adiantado da hora. Teria algu-
mas consideragdes a fazer, mas dou-me por satis-
feito com as brilhantes exposigdes dos Drs. Fran-
cisco Giffoni, Osires Azevedo Lopes, Osias Mon-

"teiro Rodrigues e, por ditimo, Dr. Sélon Batista
do Amaral. Todos foram brithantes, alguns mais
prolixos, outros mais objetivos, mas, enfim, todos
se safram bem no propésito que investiram de
vir até esta Subcomisséo para dar esta valiosa
controbuigéo na elaboragéo da nova Carta Magna
do Pais.

Quero fazer aqui uma observagdo com relagao
ao enfoque dado pelo conferencista, Deputado
estadual do meu Estado, companheiro e correli-
gionério, Dr. Sélon Batista do Amaral, homem
de grande experiéncia nesse setor, ja que orienta
um escritério de contabilidade e assisténcia juri-
dica as prefeituras do nosso Estado — pratica-
mente a metade das prefeituras do nosso Estado
-—homem que conhece a fundo esses problemas,
hoje integrante do Poder Legislativo do meu Esta-
do, estudioso dos problemas aqui abordados, E
inegével que todos os integrantes da Assembléia
Nacional Constituinte, a partir da convengédo do
partido de cada um, das entrevistas nas radios,
na Imprensa, de modo geral, nos comicios, nas
pragas publicas, todos se comprometeram com
a reforma tributdria neste Pafs. E, ao fazer esse
comprometimento, néo fizeram nada mais nada
menos do que ir ao encontro dos anseios da qua-
se totalidade do povo brasileiro, que quer real-
mente uma reforma tributéria. Chego a me preo-
cupar com a ansia e com o desejo dessa reforma.

Sr. Presidente, néo sou membro desta Subco-
missé&o, estou aqui como olheiro, observador, sou
membro efetivo da Comissédo de Sistematizagdo
que vai, evidentemente, bifurcar, prética ou total-
mente, todos os problemas discutidos no Plené-

.rio, nas Comissdes Temdticas e nas Subcomis-
sbes da Assembléia Nacional Constituinte. Estou,
a cada dia em que comparecem nesta Casa con-
ferencistas brilhantes como os de hoje, aberrando
um pouco de conhecimento e préfica, para, na
Comissdo de Sistematizacdo, tentar dar nossa
modesta colaboragédo na elaboragdo da Carta
Magna do Pais.

O conferencista S6lon Amaral enfoca o con-
trole do uso do solo nos Municipios, a contri-
buigdo de melhoria e a exploragéo do ouro. J&
que vamos legislar para a Nagao inteira, ndo é
fécil incluir no bojo da Constituigio coisas como
estas que Sélon Amaral abordou, e que também
estou abordando, de diferenciar, por exemplo, um
Municipio do Rio Grande do Sul, do Parand ou
de S&o Paulo, com um Municipio da Amazonia
ou de Goiss. E claro que seria em lei ordinaria.
Fico a pensar se nés, constituintes, nédo deveria-
mos estar analisando aspectos da natureza abor-
dada por $6lon Amaral. Um Municipio da minha
regido, a regidio amazonica de Goids, gue tem
ouro e onde de um dia para outro, quase como
aconteceu no Estado de nosso ilustre Relator,
afluem garimpeiros de todas as partes do Pais,
desordenando os recursos e o planejamento mu-
nicipal, na cidade de Monte Alegre, que tem cassi-
terita em grande quantidade, de um dia para outro
viu surgir o garimpo Riacho dos Cavalos, com

8 mil garimpeiros. O Prefeito ficou a tentar dar
escola, satide publica, furar pogos artesianos para
fornecer 4gua aos garimpeiros e construir estra-
das. Ha ainda outros garimpos, como o da Inga-
zeira, com um nuamero aproximado de 22 mil
garimpeiros, quando o de habitantes néo passa
de 9 mil. Esse Municipio ndo estava preparado
para receber um niimero tdo grande de garim-
peiros do dia para a noite. E o problema de infra-
estrutura, de postos de salide, de escolas e tantos
outros? O que o prefeito pode fazer?

Deixo o assunto para meditagcéo ao Presidente,
ao Relator e a todos os membros desta Subco-
missdo, porque o assunto foi abordado em um
momento muito propicio. Na minha cidade natal
temos o problema de uma usina de élcool, em
que, de uma hora para a outra, 3 mil e 200 familias
chegaram e cuidentemente, desarticularam as fi-
nangas do Municipio!

Sr. Presidente, néo quero levantar qualquer per-
gunta nem questionar a nenhum dos conferen-
cistas. Estou preocupado com a preocupagao dos
Constituintes com o Projeto Afonso Arinos. A
maioria acha demais um nimero aproximado de
480 artigos para constar em uma Constituigéo,
pois a tradi¢do no Brasil, desde a Constituigao
de 1891 até a presente, foi de, em média, apenas
180, 190 artigos. Preocupam-me essas coisas sin-
téticas e objetivas. Recordo-me, Sr. Presidente —
sou um Parlamentar antigo nesta Casa, nao tive
o privilégio de participar da Constituinte de 1946,
mas j& tenho 8 mandatos, 6 nesta Casa e 2 no
Poder L egislativo de meu Estado, — recordo-me
de que na Comissé@o de Fiscalizagédo Financeira
e Tomada de Contas, quando se discutia o artigo
da Constituigdo de 1946, segundo o qual cabia
ao Congresso Nacional, mediante o sistema de
controle interno do Pader Executivo, instituido por
lei... Até o meu mandato passado essa lei ainda
néo havia sido regulamentada. Ontem, no plena-
rio desta Casa, ouvi a discussdo de uma mensa-
gem presidencial que me causou espécie: um
Parlamentar apresentando uma emenda e ela
sendo acolhida pelo Relator, O que diz essa emen-
ao, que regula o assunto discutido. Entdo, um
artigo que estd embutido na lei vigente passou
a fazer parte de uma lei ordinéria. E isso o que
me preocupa.

Quero encerrar minhas palavras cumprimen-
tando os conferencistas e dizer que saio com uma
certa tranquilidade, porque sei que esse aspecto
da reforma tributéria envolve a preocupagéo da
Nagéo inteira.

Temos V. Ex°, Sr. Presidente, presidindo esta
Subcomiss@o muito bem. Desde o instante em
que aqui cheguei tenho observado V. Ex® e o Rela-
tor, que néo perde, por um momento sequer,
a atengao, ouvindo tudo o que se fala a respeito
da contribuigdo que querem trazer a Assembléia
Nacional Constituinte. Ac Relator, Sr. Presidente,
néo faltam qualidades, quer como professor uni-
versitério, que como ex-Reitor da Universidade
Federal de seu Estado, quer como Governador
do Par4, quer como Senador da Republica, quer
como Constituinte, néo faltam atributos e qualida-
des para que possa tirar desses estudos e painéis,
que estdo sendo realizados aqui, um trabalho efi-
ciente para levar & Comissdo de Sistematizado
e essa, por sua vez, levar ao Plendrio da Assem-
bléia Nacional Constituinte, Estou certo de que
daqui sair4 um trabalho sério e objetivo, para ser

oferecido & Nagao brasileira aquilo que todos es-
tdo esperando: uma Constituicdo duradoura, sé-
ria, que contempla todas as aspiracoes nacionais.

Meus cumprimentos a V. Ex, Sr. Presidente,
pela maneira como que est4 conduzindo os traba-
lhos desta Subcomissao; ao Relator, pelo grande
trabalho que ter e, tenho certeza, oferecerd a
Nagao; e aos conferencistas, que trouxeram mais
luzes e maiores esclarecimentos para que esta
Subcomissdo possa extrair deste debate uma
Constituicdo duradoura, eficiente e democrética.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto Rodrigues)
— Esta Presidéncia passa a palavra ao nobre
Constituinte Mauricio Fruet.

O SR. CONSTITUINTE MAURICIO FRUET —
Alguns municipios, como bem salientou o com-
panheiro José Freire, tém experimentado um
crescimento imenso no caso especificado, além
dos que compdem, principalmente, as areas me-
tropolitanas brasileiras, com crescimento em mé-
dia de 4% ao ano, com problemas muito sérios
Tirando as excegbes, perguntaria aos confencis-
tas, e particularmente os Drs. Osires Azevedo Lo-
pes e Francisco Giffoni, se algum estudo foi reali-
zado no sentido de procurar compatbilizar a distri-
buig¢o de recursos em fungéao da renda do muni-
cipio. Isto &, foi dito aqui e, sabemos, que, lamen-
talmente, por falta de uma viséo global, o brasileiro
é latino e segue teoria latina em relagéo ao impos-
to, ndo sendo nem um pouco anglo-saxdnico;
no entanto, os prefeitos séo anglo-saxéncos no
momento de reivindicar a autonomia e latinos
na hora de cobrar o IPTU, o Imposto Territorial
em seus municipios, se caso for estendida essa
autorizagéo. Entendo que é muito importante fixar
critérios e par@metros no sentido de compatibi-
lizar a participagéo daquele municipio em fungédo
de sua arrecadagéo, a néo ser, € claro, por motivos
exepcionais, como o alegado pelo companheiro
José Freire, ou outros que venham a surgir. Tenho
aimpressao de que este € um avango muito gran-
de. No Estado do Parané, por exemplo, em mais
de 200 municipios a arrecadagéo do IPTU e do
ISS néo chega a 3% do total. Isso é um absurdo,
é uma politicagem que n#o podemos deixar de
corrigir nesse processo constitucional. Vou mais
além, quero aproveitar esta oportunidade, se bem
que n&o é matéria dos conferencistas, mas é bom
contar com as luzes dos mesmos, para dizer que
existe a necessidade de se estabelecer algum pa-
rémetro em relagao ao funcionalismo publico. No
Municipio de Curitiba, com 1 milhdo e 300 mil
habitantes, hd 3 mil e 300 funciondrios pablicos,
que realizam, no meu entender, um trabalho mui-
to eficiente. No entanto, fui surpreendido com
noticias nos jornais que diziam que em outras
capitais brasileiras, com populagéo inferior & de
Curitiba, o niimero de funcionérios chega a ser
até 6 vezes maior. Isso é um absurdo, uma irres-
ponsabilidade, e quem acaba pagando é a Nagéo
inteira; depois os municipios vém pedir dinheiro
para fazer politicagem nesse nivel. Esta é outra
coisa que deveremos compabilizar nesta Subco-
misséo.

Finalmente, fago uma pergunta generalizada,
com relagao aos instrumentos populares para sa-
ber quem esté4 pagando direitinho seus impostos.
Entendo como fundamental, nesse processo, por
exemplo, a divulgagéo de quanto pagam determi-
nadas indastrias, qual &, enfim, a arrecadagao;
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abrir-se & populagao a possibilidade do conheci-
mento de quanto e de quem est4 pagando, Sabe-
mos muito bem que, dentro desse espirito de
latinidade, muita gente acaba pagando muito me-
nos do que deveria. Darei um exemplo, especifica-
mente, a nivel de IPTU: Na tal construgao de casas
populares, pela Caixa Econémica, o mutuério é
obrigado a declarar, no momento em que contrai
o empréstimo, o valor real da sua propriedade,
que muitas vezes esta localizada em um bairro
distante, ndo portanto, em muitos casos, recursos
deinfra-estrutura. Esse cidadao, surrealisticamen-
te, acaba pagando mais impostos que o proprie-
tario de um imével localizado em uma regi@o mais
valorizada, que simplesmente recolhe o valor ve-
nal. Acho importante oferecermos as organiza-
gOes populares, ao cidaddo e a cidada, o direito
de saber quanto cada um esta pagando e terminar
com essa histéria de ninguém poder saber por
razbes éticas. Por exemplo, como prefeito assino
um convénio com aReceita Federal e, eticamente,
estou proibido de falar quanto fulano estd pagan-
do. Acho que isso deve ser aberto, todos tém
o direito de saber quanto e quem estd pagando,
para saber quem, eventualmente, pode estar rou-
bando.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto Rodrigues)
— A Presidéncia passa primeiramente a palavra
ao Dr. Francisco Giffoni para responder a per-
gunta e, na sequéncia, o Dr. Osires Lopes acres-
centard o que julgar conveniente.

O SR. FRANCISCO GIFFONI — Gostaria de
fazer uma observagéo a respeito da primeira parte
da indagagdo de V. Ex* Imaginou-se em nossa
proposicéo e na da Seplan, do qual V. Ex*recebeu
uma cépia, o novo Fundo de Participagéo, que
chamamos de Fundo de Equalizagéo, a partir de
uma série de teorias econdmicas e financeiras,
as quais o Dr. Osires ja expds com rapidez, que
diferem da partilha e da transferéncia. A partilha
é a divisdo das bases tributérias entre os vérios
niveis de Governo, a transferéncia € a transfe-
réncia dos recursos no sentido de tentar diminuir
as diferengas existentes entre despesas ou recei-
tas, dependendo do critério. N6s adotamos o cri-
tério de tentar, nas transferéncias, aproximar e
equalizagéo das despesas. A justificativa é a de
que o gasto é muito dificil de tentar fazer. Conce-
bemos que uma parte desse fundo poderia ser
um fundo social ligado & necessidade do gasto
publico, em uma tentativa tentarmos a equali-
zagéo dos gastos piblicos por habitante. Isso seria
feito por um tipo de férmula que consideraria
a populagéo exatamente em fungéo das observa-
¢oes de V. Ex* Existe atualmente no quadro brasi-
leiro, a partir de uma mostra muito grande de
Municipios onde trabalhamos, diferenciais absur-
dos em relagéo a esse tipo de problemas, especifi-
camente. Um deles, ja mostrei aqui, & o problema
dos Municipios viverem apenas de transferéncias
federais; outros problemas sé&o do tipo colocados
por V. Ex*, em que municipios pequenos, relativa-
mente ricos, acabam recebendo por esse atual
sistema de transferéncias um receita per capita
até 20 vezes maior do que os Municipios das
grandes capitais. Um caso bastante classico é o
do Municipio de ltaquaquecetuba, na Grande Séo
Paulo, um Municipio-dormitério, cuja receita per
capita é muito inferior a de um pequeno muni-
cipio de Minas Gerais, 20 ou 25 vezes menor,

sendo um Municipio relativamente rico. Como re-
solver ou tentar resolver esse problema? De um
lado, dar uma maior base tributéria a esses Muni-
cipios que jé tém essa base, mesmo tendo todos
esses problemas sociais, dinamizar a receita, de
outro lado, talvez, pensar-se em algum tipo de
fundo que pudesse resolver essa distorgéo exis-
tente hoje esses fundos de participagéo, em rela-
¢&o a distribuicdo entre os varios Municipios.
Nossa preocupagao nesse trabalho também foi
ir ao encontro do direito do cidad&o, antes de
mais nada. Adotamos, nesse ponto, a mesma
doutrina do Dr. Osires, no sentido de acharmos
que o capitulo constitucional do Direito Tributario
deve ser relativamente enxuto. Em fungéo disso,
achamos que talvez coubesse, em lei comple-
mentar, algum tipo de garantia mais definida so-
bre esse tipo de questéo que V. Ex*havia colocado,
por exemplo, de por gque nao se dar ao pablico
as informagdes econdmicos-fiscais dos varios ni-
veis de Governo? Esta é uma questdo na qual
ndo nos aprofundamos mais e que, em nossa
concepgéo, seria matéria subconstitucional.

O SR. OSIRES AZEVEDO LOPES — Sr. Presi-
dente, nobre Constituinte Mauricio Fruet, tenho
a impressédo de que V. Ex* tocou em um ponto
fundamental da teoria do poder publico. Sou
adepto da teoria de que o servico pablico nédo
tem apenas a fungéo de servir ao publico, mas
de servir em fungfo de uma finalidade. O titular
eventual de um cargo executivo, legislativo ou
funcional, ndo é o dono da fungéo publica, é o
mandatério do povo, portanto, tem o dever de
informar e de esclarecer. Uma das deficiéncias
desse dever de abertura — se consultarmos a
Constitui¢@o veremos que todo o Poder Executivo
presta contas e informa — é exatamente a publi-
cagdo das estatisticas para que a comunidade
saiba o que estd sendo realizado. Fala-se muito
em dar transparéncia ao gasto publico, mas, co-
mo tudo no Brasil, o discurso é democrético e
generoso. Mas existe uma grande defasagem en-
tre o discurso € a prética, a execugdo. Acredito
que com todos esses debates, com a mobilizagao
popular que propiciou a campanha das diretas,
estamos mudando qualitativamente o Pafs, esta-
mos tendo agora novas células de poder politico
e de influéncias, o que est4 realmente mudando
a correlagdo de forgas politicas deniro do Pais,
0 que vai seguramente possibilitar um maior con-
trole. A Constituigao fala muito em controle de
legalidade dos atos publicos. Sou favorével ndo
ao sistema de controle concentrado, mas ao siste-
ma de controle difuso, em que tenha néo os or-
géos previstos na Constituigdo, mas o controle
da opini&o publica, da comunidade. Um dos prin-
cipais tipos de controle & justamente aquele pelo
qual V. Ex* foram eleitos, o controle via eleitoral,
em que aquele que foi um mau representante,
que ndo se identificou com a opinido publica,
deve sofrer a penalidade de néo ser reeleito deve
sofrer essa penalidade. Fiquei pensando se fago
ou ndo a sugestdo. Sempre achei que deveria
haver um limite no gasto do custeio, vincular o
gasto do custeio a percepg@o de transferéncias.
Mas essa termina sendo uma medida punitiva,
porque nfo podemos raciocinar como se o Pafs
fosse um método. A Constituicdo vigente, no art.
64, ja dispOe sobre isso, néo se tem noticia desse
disciplinamento em lei complementar, que esta-

belecerd os limites para a despesa de pessoal
da Unido dos estados e municipio.

Penso que seria saudavel, estudando as cir-
cunstancias das despesas existentes, que hou-
vesse um limite de despesa de custeio de pessoal,
porque alguns estados se estdo confundindo com
aPrevidéncia Social, estio transferindo renda para
determinadas pessoas que n&o prestam nenhum
servigo ao Estado, & uma fungéo inadequada. Pre-
tendendo obviar essa fungéo de previdéncia so-
cial, que é uma deturpagéo, um desvio do modelo,
mas existe, propus que as contribuigdes — estd
no documento que distribui a V. Ex*, esqueci-me
de mencionar — exceto a previdenciéria tenham
uma destinagéo especifica para os municipios;
néo pude aventar 0 montante porque ndo sei o
nivel de gasto do municipio. Ima deturpagéo do
modelo atual é a competéncia privativa da Uni&o
para instituir as contribuigSes € os empréstimos
compulsérios. Deve constar de Constituicao que
se a Unido criar empréstimos compulsérios, que
s vezes em natureza tributéria, ela tera de dividir.
Nao vejo como uma contribuigdo de intervengéo
no dominio social se estabelega sem que se des-
tine para parte os municipios e estados, entes
plblicos que t&ém maior contado com o contri-
buinte.

Finalmente, acho que V. S$*agregou algo funda-
mental: o trabalho desta Constituigdo néo se deve
esgotar no ponto de vista da Uniéo, estados e
municipios, mais do que isso, deve dar substan-
cias atodo mecanismo politico que é a populagéo,
acomunidade politica e, na ordem tributéria, basi-
camente, 4s unidades produtivas. Que consiga-
mos fazer um pacto constitucional de divisdo de
poderes, de controle do poder politico do Estado,
respeitando a estrutura econdmica do Pais, que
ela ndo seja um obstaculo, mas, como diz Weber,
unam superestrutura juridica que possibilite o flo-
recer e a desenvolver das relagdes produtivas des-
te Pais.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto Rodrigues)
— A Presidéncia, antes de passar a palavra ao
Gltimo Constituinte incrito, o Sr. Eraldo Trindade,
concedeu a palavra ao Sr. Solon Batista do Ama-
ral, que pretende acrescentar informagdes a res-
peito ac assunto.

O SR. SOLON BATISTA DO AMARAL — A
pergunta do ilustre Constituinte se referia, no meu
entendimento, expressamente ao estabelecimen-
to de uma vinculagéo enire o exercicio efetivo
da arrecadag@o municipal e o recebimento, tam-
bém efetivo das transferéncias federais.

O SR. CONSTITUINTE MAURICIO FRUET —
Respeitadas as peculiaridades.

O SR. SOLON BATISTA DO AMARAL — Res-
peitadas inclusive como V. Ex* mencionou, as cir-
cunstancias excepcionais que as vezes afetam de-
terminados municipios.

Hé cerca de dez anos transitou no tribunal de
Contas da Unido — salvo engano meu, se néo
me falha a memoéria — por iniciativa do ilustre
ex-Presidente Ministro Iberé Gilson, uma proposta
pela qual o Fundo de Participag@o dos Municipios
seria distribuido em duas fases, uma automatica
€ uma parcela menor, se néc me engano 30%
do montante a ser distribuido, que estaria vincu-
lada & comprovagao pelo municipio do cumpri-
mento da sua prépria programagao fiscal, ou seja,
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o municipio teria de comprovar néo apenas que
langou e procurou arrecadar seus tributos mas
que deu uma efetividade a isso, fazendo o langa-
mento dos débitos fiscais inscritos em divida ativa
e a tentativa de sua arrecadagéo, por intermédio
da cobranga judicial. Tal medida nao prospera.
Creic que seria necesséario ou suficiente dar mais
clareza ao textos legais quanto & responsabilidade
do prefeito. dos administradores ou dos funcio-
nérios municipais quanto a exagéo funcional. Bas-
taria que se colocasse com maior clareza que
constitui responsabilidade legal e o seu descum-
primento constitui crime de responsabilidade a
falta de exagéo na arrecadagéo dos tributos muni-
cipais. Com isso se asseguraria, sem estabelecer
mais um tipo de controle sobre as transferéncias
federais, que o administrador municipal deixaria
de atender a politica de clientelismo que o levaria
a n&o arrecadar os impostos, a descumprir o que
pela prépria legislagéo tributéria est4 definido co-
mo dever inafastavel do administrador, que é o
de langar e arrecadar os tributos da sua compe-
téncia.
Esta é a contribuigéo que gostaria de prestar.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto Nogueira)
— Com a palavra o Sr. Constituinte Eraldo Trin-
dade.

O SR. CONSTITUINTE ERALDO TRINDADE
— Sr. Presidente, Srs. expositores, colegas Parla-
mentares, vou procurar ndo me alongar em refa-
¢80 ao meu ponto de vista, porque acho que
todos os pronunciamentos e exposigoes apresen-
tadas corresponderam a nossa expectativa. Mas
o Deputado José Freire, de Goids, apresentou
algumas colocagdes a respeito de seu Estado,
assim como o Deputado José Dutra, do Amazo-
nas. Na qualidade de representante do Territério
Federal do Amap4, gostaria de tecer alguns co-
mentérios n&o em relagéo ao IP], IPVA, IPTU, mas,
especificamente, em relagéio ao Imposto (Inico
sobre Minerais.

O Territrio Federal do Amap4, em 1985, ex-
portou aproximadamente oitocentos mil tonela-
das de manganés. Dias atrés, quando fui a0 Ama-
P4, procurei fazer um contato com membros da
Secretaria de Finangas, a fim de tomar algumas
informagdes, subsidios, para os trabalhos desta
Subcomisséo. E, para minha surpresa, nem a pré-
pria Secretaria do Amapa tem o controle de quan-
to aquele territério ganhou em royalties com as
exportagdes, nem tampouco me soube informar
ge existe alguma fiscalizag@o no momento do em-
barque de minerais.

Acho que trabalharmos para a criagdo de um
instrumento que proporcione ao poder municipal
condigbes de arrecadagéo prépria é fundamental
a esta altura, acima de tudo para que o préprio
Municipio possa ter o poder de fiscalizagao. Neste
Pais ha muita coisa errada pelo fato de que muito
se tem feito de cima para baixo, as decisdes sdo
tomadas a nivel de gabinetes, sem se levar em
consideragéo a realidade de cada regido. A partir
desses debates, a partir das exposicoes feitas, veri-
fica-se que a reforma tributaria é necessaria e
inadidvel, assim como também se deve levar em
consideragéo a realidade de cada regido. A reali-
dade de Sao Paulo, evidentemente, é diferente
da realidade de Goiss, de Manaus, no caso do
Amazonas, e do Temitério do Amapaé.

Esta é a proposta que trago. Estou fundamen-
tado, inclusive, na idéia de que devemos trabalhar
em cima dessa reforma tributéria, observando a
proposta de criag&o de instrumentos capazes de
dotar os municipios de urna agéo propria na ques-
tdo da arrecadacéao, assim como de um instru-
mento de fiscalizagéo que ird viabilizar a resolugéo
de muitos problemas municipais.

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto Rodrigues)
— A Presidéncia, antes de encerrar os trabalhos,
agradece aos senhores expositores, pois, segura-
mente, néo alcangariamos os resultados que va-
mos alcangar néo tivéssemos tido a oportunidade
de abordar nesta Subcomissdo dos Municipios
e Regibes o assunto tributério, que, na verdade,
esté intimamente relacionado as competéncias
que aqui dever@o ser fixadas.

Agradego, portanto, ao Dr. Francisco Giffoni,
ao Dr. Osias Monteiro Azevedo Lopes, ao Dr. So-
non Batista de Amaral, a contribuigdo expressiva
para nossos trabalhos. Agradego a todos a presen-
¢a, lembrando que a semana que vem teremos
mais trés painéis, sendo que o primeiro se reali-
zaré na terga-feira pela manhé e os outros dois
na quarta-feira, um pela parte da manha e outro
atarde. Reafirmo que é imprescindivel a presenga
de cada um dos Srs. Constituintes. Aproveito, ain-
da, para registrar a presenca do Deputado Siméo
Barros, do Estado do Amazonas, que acompanha
o Sr. Constituinte José Dutra.

Esté encerrada a reunio.

SUBCOMISSAO DO SISTEMA ELEITORAL
E PARTIDOS POLITICOS

5* Reunido Ordinéria

Aos vinte e oito dias do més de abril do ano
de mil novecentos e oitenta e sete, as nove horas
e cinglienta e trés minutos, na sala da Comisséo
de Relagbes Exteriores do Anexo I do Senado
Federal, reuniu-se a Subcomissédo do Sistema
Eleitoral e Partidos Politicos, sob a Presidéncia
do Constituinte Israel Pinheiro Filho, com a pre-
senga dos Senhores Constituintes Francisco Sa-
les, José Melo, Robson Marinho, Waldyr Pugliesi,
José Agripino, Luiz Marques, Saulo Queiréz, Air-
ton Cordeiro, Francisco Rossi, Paulo Delgado, Li-
dice da Mata, Geraldo Alckmin e Virgflio Guima-
raes. Havendo nimero regimental, o Senhor Pre-
sidente declarou iniciados os trabalhos. Pela or-
dem, a Senhora Constituinte, Lidice da Mata, soli-
cita a dispensa daleitura da Ata da reuniéo anterior
que, por unanimidade foi aprovada. O Senhor
Presidente comunica que, a reunido de hoje, foi
convocada para audiéncia dos Presidentes dos
Partidos Politicos. O Senhor Constituinte, Virgilio
Guimaraes, solicita a presenga do Senhor Luiz
Carlos Prestes a esta Subcomisséo, por se tratar
de homem ptblico de grande conhecimento do
sisterna politico brasileiro. Com a palavra, o Se-
nhor Constituinte, Saulo Queiroz, propde que a
audiéncia de hoje seja transferida para outra data,
em virtude da auséncia do Presidente do PMDB
& cujo objetivo do debate seria mais palpitante
com a presenga dos rés convidados, além da
faita de alguns Constituintes, membros da Subco-
missao. O Senhor Presidente coloca em votagédo
a proposta do Senhor Constituinte Saulo Queiréz.
O Senhor Constituinte, Paulo Delgado, pede a
palavra e afirma que nédo temos condicbes de

suspender as audiéncias, emn virtude da escassez
de tempo, pois seria mais l6gico que, na falta
do Presidente, fosse indicado um dos membros
do Partido, em substituiggo. O Senhor Consti-
tuinte, Jarbas Passarinho, d& conhecimento ao
plenério que néo adianta a presenga de convi-
dados se falta quorum, uma vez que esta ausén-
cia inviabiliza os objetivos da Subcomisséo, razdo
pela qual é favoravel & proposicdo do Senhor
Constituinte Saulo Queiréz. O Senhor Presidente
é contra a substituigdo e diz que os objetivos desta
Subcomisséo sdo decisdes politicas de alta rele-
véncia, como diretrizes bésicas, uma vez que o
seu desdobramento ficara a cargo da legislagao
ordindria. O Senhor Constituinte, Paulo Delgado,
concorda com as explicagdes da Presidéncia; po-
rém, demonstra a sua preocupagdo com outras
Subcomissdes que ja tém opinides sobre o voto
€ o sistema politico, assunto este especifico desta
Subcomiss&o. O Senhor Relator solicita a palavra
e se declara preocupado do ndo cumprimento
do Regimento da Constituinte, no que diz respeito
a prazos. A Senhora Constituinte Lidice da Mara,
solicita que a Presidéncia reorganize as audiéncias
e, cancelando a de hoje, que esta Subcomisséo
comece a discutir as sugestdes ja existentes. O
Senhor Presidente, acatando a sugestdo do Se-
nhor Constituinte Saulo Queiréz, transfere a au-
diéncia de hoje para a préxima reuniéo e suspen-
de a sesséo por cinco minutos, Reaberta a sessao,
o Senhor Presidente solicita a0 Senhor Relator
que leia as sugestdes que serdo debatidas nesta
reunido. O Senhor Relator I& as sugestoes sobre
o voto, no que diz respeito a obrigatoriedade ou
a facultatividade. O Senhor Constituinte, Airton
Cordeiro, é favoréavel ao voto facultativo, obser-
vando que o brasileiro deve votar com consciéncia
e ndo por obrigatoriedade, por ser voto um direito
e néo uma obrigagédo. O Senhor Constituinte, Pau-
lo Delgado, acrescenta que o voto tem que ser
visto como liberdade do cidadao, exercendo o
seu direito, razdo pela qual é favorével que seja
facultativo. O Senhor Constituinte, Airton Cordei-
ro, lembra queo voto facuiltativo ja ser4 um cami-
nho para o combate do poder econdmico. Com
a palavra, o Senhor Relator faz a seguinte indaga-
¢&0: o voto facultativo seria o pressuposto de Parti-
dos fortes, sensibilizando o eleitorado? Logo em
seguida, comunica ao plendrio a presenga do Dr.
Paiva Muniz, Presidente do PTB e o convida a
fazer parte da mesa. A Senhora Constituinte, Lidi-
ce da Mata, adverte que a questdo central é o
abuso do poder econdmico, e ndo vé& como o
voto facultativo impega este abuso, principalmen-
te no que diz respeito as sutilezas usadas pelos
coronéis, para induzir o eleitor a votar. O Senhor
Constituinte, Waldyr Pugliesi, critica a atuagéo dos
Juizes Eleitorais nas eleigdes, com ameagas de
prisdes, por ser uma verdadeira imposigao do Po-
der Judiciario; que o voto em branco é fruto do
medo e que nio houve interesse do eleitorado.
Em sintese, culpa a Justi¢a Eleitoral por este clima
existente e, por isto, é favoravel a obrigatoriedade
do voto. O Senhor Presidente deixa em aberto
a discusséo sobre o assunto que ora estd em
debate. Nada mais havendo a tratar, o Senhor
Presidente deu por encerrado os trabalhos, as on-
ze horas e cinqiienta e trés minutos, convocando
os Senhores Constituintes para a proxima reunigo
a ser realizada dia vinte e nove de abril, s nove
horas e trinta minutos, com a seguinte pauta: au-
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diéncia com os Presidentes dos Partidos Politicos
PC do B, PDC e PT. E, para constar, eu Sergio
da Fonseca Braga, Secretério, lavrei a presente
Ata que, depois de lida e aprovada, serd assinada
pelo Senhor Presidente.

ANEXO A ATA DA 5° REUNIAO DA SUB-
COMISSAO DO SISTEMA ELEITORAL E
PARTIDOS POLITICOS, REALIZADA EM 28
DE ABRIL DE 1987

Presidente: Constituinte Israel Pinheiro Filho

Primeiro-Vice-Presidente: Constituinte Jayme
Santana

Segundo-Vice-Presidente: Constituinte Lélio
Souza

Relator: Constituinte Francisco Ressi

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro Filho) —
Ha nimero regimental, declaro aberta a reunio.

Convido o Sr. Secretério a proceder a leitura
da Ata.

A SRA. CONSTITUINTE LIDICE DA MATTA —
Sr. Presidente, peco a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro Filho) —
Tem a palavra a nobre Constituinte Lidice da Mat-
ta.

A SRA. CONSTITUINTE LIDICE DA MATTA —
Sr. Presidente, em fungdo de nés termos a audién-
cia publica, eu gostaria de sugerir que fosse dis-
pensada a leitura da Ata da reunido anterior.

O SR. PRESIDENTE (lsrael Pinheiro Filho) —
Esta atendida a questéo de ordem dailustre Cons-
tituinte.

A nossa reuniao de hoje foi convocada, para
termos uma audiéncia pidblica com os Presiden-
tes dos seguintes Partidos: do PMDB, Constituinte
Ulysses Guimaraes; do PDS, Constituinte Jarbas
Passarinho; do PC do B, Dr. Jodo Amazonas.

O SR. CONSTITUINTE VIRGILIO GUIMARAES
— Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro Filho) —
Com a palavra o Constituinte Virgilio Guimaraes.

O SR. CONSTITUINTE VIRGILIO GUIMARAES
— Trago aqui uma correspondéncia que eu estou
enviando para esta Presidéncia, que eu gostaria
de passar a leitura:

“Sr. Presidente, sugiro a essa Subcomis-
sdo que convide o Companheiro Luiz Carlos
Prestes, Constituinte de 1946 e histérico diri-
gente revolucionario brasileiro, a participar
de uma de suas audéncias publicas.

As justificativas para essa minha sugestéo,
de tdo ébvias, dispensam ser apresentadas.
Quero apenas acrescentar que a presenga
do companheiro Prestes engrandecera enor-
memente os debates da atual Constituinte
no que, sem didvida nenhuma, merecera o
reconhecimento do proletariado e do povo
brasileiro, especialmente os combatentes pe-
lo socialismo, que ele historicamente vem
simbolizando.”

Entéo, gostaria de deixar essa correspondéncia
aqui e acentuar que, de fato, é uma lacuna a
auséncia, até o momento, do companheiro Luiz
Carlos Prestes, em todos os debates aqui desta
Constituinte. Ele, que foi um Senador Constituinte
em 1946, e durante todo esse periodo histérico,

independente das simpatias ou divergéncias que
alguém possa ter com ele, sem ddvida nenhuma,
ele é um marco histérico; representa e simboliza
para toda a Esquerda Revolucionéria e para os
combatentes pelo socialismo essa luta, essa traje-
téria pessoal e trajetéria politica também, inde-
pendente da corrente politica que urn outro possa
representar. Eu, pessoalmente, me identifico com
ele pela sua luta e pelo seu compromisso, néo
pela sua diregdo politica em todos os seus senti-
dos, mas eu me sinto representado pelo simbolo
do Prestes e quero mostrar que estd presente
e que ndo estd sendo discriminado nesses deba-
tes que se desenrolam aqui.

Entéo, gostaria de passar as méos da Presi-
déncia e insistir que ele seja lembrado, especial-
mente nesta Subcomisséo, que trata de assuntos
que tocam de téo perto a trajetdria politica e a
luta do companheiro Luiz Carlos Prestes.

O SR. PRESIDENTE (Israe} Pinheiro Filho) —
Nobre Constituinte Virgflio Guimarées, nés tere-
mos o maior prazer em convidar o antigo ex-
Constituinte Luiz Carlos Prestes, até por que ja
houve uma desisténcia entre os convidados e nés
poderfamos perfeitamente substitui-lo. Alids, é in-
tengéo da Presidéncia ouvir o maior niimero de
correntes ideolbgicas de pontos de vista divergen-
tes. E através do entrechoque de idéias é que
realmente podemos chegar a um entendimento
que representa a média da opinido nacional. Ainda
mais essa figura expressiva que, por seu passado,
por sua personalidade, merece realmente ser con-
vidada e ser ouvida por todos os Constituintes,
porque ele podera realmente acrescentar muito
subsidio & nossa Subcomnissdo que trata de assun-
tos dos quais ele foi realmente um grande batalha-
dor. Encaminho ao Secretério a correspondéncia
do nobre Constituinte Virgilio Guimaraes.

Tem a palavra o Constituinte Saulo Queiroz.

O SR. CONSTITUINTE SAULO QUEIROZ —
Sr. Presidente, a nossa audiéncia hoje previa a
presenga dos Presidentes de trés partidos politi-
cos. Sem embargo, naturalmente, da importancia
da palavra dos Presidentes do PC do B e do PDS,
o Sr. Jodo Amazonas e Senador Jarbas Passa-
rinho, eu proporia & consideragdo da Mesa que
essa audiéncia de hoje fosse transferida para uma
outra data, em face da impossibilidade, todos nés
Parlamentares temos consciéncia disso, da pre-
senga do Presidente do PMDB, porque dentro da
linha que o Presidente defendeu ainda hé pouco,
o engrandecimento da nossa tarefa nesta Subco-
misséo se far4 exatamente sobre o debate e sobre
eventuais divergéncias, com relagdo aos pontos
que aqui discutirmos. A minha proposta, primeiro,
é em consideragdo a figura do Presidente do
PMDB, porque nés sabemos que ele nao esta
presente, ndo porque tenha declinado do convite,
mas em face dos momentos que nés vivenos
hoje; e em segundo lugar, em face, também, do
objetivo de se ter um debate mais palpitante com
a presenga dos trés convidados. Naturalmente
que essa minha proposigéo s6 pode ser decidida
pela Mesa, ouvidos os Constituintes aqui presen-
tes, mas principalmente os nossos convidados.

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro Filho) —
Concordo com a opinido do Constituinte Saulo
Queirdz, e eu ja até comunicar ao plenério que
o Presidente Ulysses Guimarédes telefonou-me,
avisando da impossibilidade de comparecer em

virtude dos acontecimentos notérios que estdo
ocorrendo na Capital da Reptiblica. Acato a suges-
8o, porque o nosso objetivo, meu e do ilusire
Relator Francisco Rossi, foi colocar em grupos
de quatro ou de trés partidos que tenham pontos
de vista divergentes para, através do debate, che-
garmos a conclusdes e, sobretudo, dinamizar o
nosso plendrio, o nosso painel. Entao, vou acolher
a sugestdo do Constituinte Saulo Queiroz e colo-
car em votagdo, ouvindo a opinido dos diversos
companheiros.

Acabo de receber um telefonema da Secretéria
do Presidente Ulysses Guimaraes, pedindo para
marcar uma nova data, confirmando o que, alias,
ele ja tinha me falado ontem & noite.

Em discusséo a proposta. (Pausa.)

O SR. CONSTITUINTE PAULO DELGADO —
Sr. Presidente, pela ordem. E s6 uma questéo
de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro Filho) —
Tem a palavra o Constituinte Paulo Delgado.

O SR, CONSTITUINTE PAULO DELGADO —
Eu gostaria de lembrar que nés, quando defini-
mos o convite aos Presidentes de Partidos Politi-
cos, tivemos o cuidado de fazer o convite as Co-
missdes Executivas, exatamente para que hou-
vesse a possibilidade de, no caso de auséncia
doPresidente, nao sofressem solugéo de continui-
dade os trabalhos da nossa Subcomisséo. Enten-
do a preocupagao do Constituinte Saulo Queir6z,
mas penso que nds ndo temos condigdes de sus-
pendermos mais audiéncias da nossa Subcomis-
séo por dificuldades de termos aqui os convida-
dos. O PMDB é o maior Partido nacional, haveria
possibilidade de indicar qualquer membro da
Executiva do PMDB para vir substituir o Presidente
do Partido. E eu gostaria de encaminhar contra
a proposta do Constituinte Saulo Queiréz.

O Constituinte Jarbas Passarinho tem a palavra.

O SR. CONSTITUINTE JARBAS PASSARINHO
— Eu nédo sou Membro da Subcomisséo...

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro Filho) —
V. Ex* € Membro da Comissédo Geral.

O SR. CONSTITUINTE JARBAS PASSARINHO
— Eu sou Membro da Comissdo Geral, eu ndo
tenho voto aqui na Subcomisséo. E quando fui
convidado, o fui na qualidade de Presidente do
Partido e a mim nao foi dito que, na minha ausén-
cia, poderia vir alguém da Comissdo Executiva,
como o Secretério-Geral, por exemplo. Essa é
a primeira observagéo que eu faria em relagao
ao que o nobre Constituinte acaba de dizer.

Mas a segunda mais importante para mim é
a seguinte: o que adiantaria n6s estarmos todos
aqui, os convidados, se ndo hé quorum na Sub-
comiss@o. Se o objetivo do Presidente é exata-
mente fazer com que pela troca de idéias e opi-
nides divergentes a Subcomissdo possa se nutrir
dessas diferengas e chegar a conclusdes. Creio
que a auséncia de quorum, de algum modo,
inviabiliza exatamente o objetivo que o Presidente
e o Relator desejam. De modo que, diante disso,
a minha posicdo é semelhante aquela que foi
proposta aqui pelo Constituinte Saulo Queirdz.

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro Filho) —
Ouvindo a palavra dos diversos Membros da Sub-
comisséo, eu gostaria de apresentar ao nosso ilus-
tre Constituinte Paulo Delgado uma observagéo,
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que eu sou contra a substitui¢do, em principio,
porque o nosso debate é um debate altamente
politico, e a experiéncia de um Presidente de um
Partido politico, obviamente, ndo é sempre ames-
ma de um membro da Comissao Executiva, por
mais flustre que seja esse membro. Nao ha como
deixar de comparar a importancia de um homem
que chega & Presidéncia de Partido em fungso
exatamente de suas virtudes, de sua experiéncia,
e de suas qualidades. E, como eu jé disse, o deba-
te aqui é muito mais politico do que técnico. Par-
tindo daquele principio de que a politica é muito
mais arte do que ciéncia, eu acho que nés deslus-
trarfamos um pouco o debate com a auséncia
realmente de uma figura que € o Presidente Na-
cional do Partido do Movimento Democrético Bra-
sileiro. Eu gostaria, entdo, com perdao do ilustre
Constituinte Paulo Delgado, que eu respeito muito
as suas razoes, ele quer ver realmente o dina-
mismo e ja nos estd atingindo a angustia pela
morosidade dos nossos frabathos. Mas a nossa
Subcomisséo tem realmente fungdes muito politi-
cas; ela é altamente politizada, porque na Consti-
tuinte ou na Constituigdo, os artigos que tratam
realmente do sistema eleitoral de organizagéo par-
tidéria s3o minimos, a importancia é a legislagdo
ordinéria que seré feita no ano que vem. A nossa
tarefa aqui é muito politica, é muito sutil, & muito
subjetiva, ndo tem que entrar em debates profun-
dos, porque o nosso campo é realmente limitado
e restrito. N6s teremos alguns pontos polémicos,
evidentemente, mas s&o muito mais decisbes po-
liticas do que andlises técnicas e teremos que
ouvir especialistas sobre a matéria. A opinido de
um Senador Jarbas Passarinho, a opinido de um
Dr. Jodo Amazonas, a opinido de um Ulysses Gui-
marées s&o importantes, porque representam ho-
mens de alta experiéncia politica. J& nédo é tao
importante para nés a opinido de um assessor,
por mais competente, dos Presidentes desses Par-
tidos a que me referi. Espero que o nobre Consti-
tuinte tenha entendido o nosso ponto de vista
que visa, realmente, prestigiar ndo s6 a Subco-
missao mas, sobretudo, elevar o nivel dos debates
que aqui se faréo presentes e necessérios.

O SR. CONSTITUINTE PAULO DELGADO —
Sr. Presidente, peco a palavra.

O SR. PRESIDENTE (lsrael Pinheiro Fitho) —
Tem a palavra o nobre Constituinte Paulo Del-
gado.

O SR. CONSTITUINTE PAULO DELGADO —
Concordo com as explicagbes da Presidéncia,
mas entendo que nés teremos possibilidade de
ter uma legislagdo ordinéria, uma lei orgénica
mais clara dos partidos, dependendo daquilo que
nés fixarmos no texto constitucional como a com-
peténcia dos partidos politicos do sistema eleitoral
brasileiro. Nés ja temos visto inclusive, outras Co-
missdes se adiantarem de como deve ser o voto,
nds temos visto outras Comissdes se adiantarem
de como devem funcionar os partidos politicos;
e a Subcomisséo que trata da questdo ainda néo
tem uma opinido levantada entre os seus 21
membros. Entio, a minha preocupagao é essa,
inclusive pela presenga aqui do Senador Jarbas
Passarinho e Dr. Jodo Amazonas, quer dizer, 2/3
dos convidados estéo presentes. Pensava eu que
nés poderiamos resolver a questdo de forma mais
4gil.

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro Filho) —
Tem a palavra o Constituinte Haroldo Lima.

O SR. CONSTITUINTE HAROLDO LIMA — Sr.
Presidente, n&o sou desta Subcomissao, mas, co-
mo Constituinte, gostaria de emitir uma opinido
no sentido de contribuir para o andamento desses
trabalhos. Acho que algumas ponderagoes feitas
pelo nobre Constituinte sdo corretas, no sentido
de que nés precisamos agilizar os nossos traba-
lhos. E nisso eu estou de pleno acordo com ele.
Contudo considero que a observagéo feita por
V. Ex* de que o problema posto é eminentemente
politico deveria ser observada, porque o Senador
Jarbas Passarinho ponderou que nés nao temos,
definitivamente, quorum nessa reunido. Este é
um primeiro argumento de natureza, digamos,
formal. Acima disso existe um problema de natu-
reza politica. E que nés nos beneficiariamos. A
Subcomissao seria bastante beneficiada com
uma discussao mais fecunda, em que estivessem
presentes as pessoas que foram convocadas para
esta dita discusséo. Na verdade, dois dos convo-
cados aqui estdo presentes. Contudo, o Presidente
do principal Partido do Pais ndo est4 presente,
o que deslustra, como bem disse S. Ex*, o debate
que seria feito. E, por outro lado, nés precisa-
riamos sim ter oportunidade de trabalhar em cima
do contraditério que se estabeleceria com as opi-
niGes aqui expressas pelo Constituinte de 1946,
Jodo Amazonas, Senador Jarbas Passarinho, e
também o Deputado Ulysses Guimardes. Se a
Mesa considerasse, em fungéo dos telefonemas
recebidos e das conversas havidas com o Depu-
tado Ulysses Guimaraes, que seria possivel na
remarcagéo dessa audiéncia, trazer o Dr. Ulysses
Guimaraes, eu considero que esse é um argu-
mento suficientemente forte para nés, entéo, pro-
telarmos essa audiéncia,

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro Filho) —
Com a palavra o nosso Relator, Constituinte Fran-

- cisco Rossi.

O SR. RELATOR (Francisco Rossi) — E s6
para consignar aqui a minha preocupagdo em
relagdo & possibilidade de nés ndo cumprirmos
aquilo que estabelece o Regimento Interno, por-
que o Regimento prevé de cinco a oito sessées
com as audiéncias respectivas. E nos ja estamos
ai um tanto quanto avangados no nosso calen-
dério e até o momento ainda néo realizamos a
primeira audiéncia. Por outro lado, também, gos-
taria de consignar a minha preocupag&o em rela-
¢éo a posicionamentos que estio sendo tomados
até a revelia da nossa Subcomissdo, em relagdo
ao voto obrigatério, eleicdo em dois tumnos, que
eu quero crer sdo assuntos pertinentes & nossa
Subcomisséo. E, eu entendo que seria muito
oportuna a presenga do Presidente do PMDB, mas
ficaria com a idéia de que, claro, ficarfamos honra-
dos com a presenga do Dr. Ulysses Guimaraes,
mas nds contamos aqui com a presenga de dois
ilustres homens pablicos de posicionamentos po-
liticos-ideolégicos com ressonéncia em todos os
quadrantes do Pafs. Eu estou informado que den-
tro de alguns minutos dever4 estar presente, tam-
bém, o Presidente Paiva Muniz, que com proble-
mas também de agenda iria nos propor a possibi-
lidade de antecipagdo de sua participagédo em
nossa audiéncia no periodo da manha. Entdo,
é apenas para consignar essa preocupagio em

relagao a esses dois pontos: sobre essa possibi-
lidade de ficarmos atropelados ai pelo calendério
estabelecido até pela prépria Subcomisséo e pelo
fato de outras Subcomissdes estarem tratando
de temas que nos dizem respeito, de forma bas-
tante especffica.

s0 essa colocagdo que eu gostaria de fazer.
Aligs, o Jornal do Brasll, da edig3o de sébado,
traz esta noticia: “Subcomissdo nao acaba com
voto obrigatdrio”. Eu fui ler a noticia, achando
que teria sido alguma coisa tratada aqui, e af eu
verifiquei que houvera sido tratado esse assunto
na Subcomissdo de Direitos Politicos, Coletivos
e Garantias da Constituinte.

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro Filho) —
Com a palavra a nobre Constituinte Lidice da Mat-
ta.

A SRA. CONSTITUINTE LIDICE DA MATA —
Sr. Presidente, acho que nés ja estamos prote-
lando um pouco a nossa decisdo a respeito da
questdo. O fato de estarem sendo discutidos te-
mas em outras Comissdes como expds o Relator,
d4-se exatamente por existir na divisdo das Subco-
missées. Algumas néo estdo muito definidas até
onde véo os seus limites. Entfio, é considerado
como uma questéo de direito politico do cidadéo,
portanto, das garantias individuais e direitos politi-
cos, a questdo do direito ao voto, se o voto é
obrigatdrio ou néo. Essa discussao ja foi tida, in-
clusive, em plenério. E o que ficou acertado é
que as duas Comissbes discutiiam a questao.
Acho que nés ndo podemos utilizar, portanto, esta
questdo como argumento para apressar a nossa
discussdo. No meu entendimento, nds temos de
cinco a oito audiéncias a realizar. Quando organi-
zamos esse calendério, levamos em consideragdo
aidéia de nao esgotar as oito audiéncias; portanto,
temos uma vaga com possibilidade de colocar,
de reorganizar essa audiéncia. Acho que a prépria
discussao ja enfraquece a realizago da audiéncia
hoje, na medida em que poucos Constituintes
estdo presentes, uma parte com divida se ela
deve estar ou néo, sem guorum. Portanto, ndo
traria maior prejuizo que nés realmente cancelés-
semos essa audiéncia com a expectativa de que
na préxima tivéssemos a presenga do Presidente
do PMDB e dos outros convidados. Além disso,
acho que deveriamos e poderiamos aproveitar
0 hosso tempo, ja que um dos argumentos utiliza-
dos pelos companheiros Constituintes é de que
assuntos estdo sendo adiantados por outras Co-
que temos em pauta, os projetos que ja temos
na nossa Subcomissdo que, alids, devem ser a
énfase dos nossos trabalhos. Entéio, eu sugeriria
que V. Ex* conduzisse a votagao.

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro Filho) —
V. Ex*, nobre Constituinte Lidice da Matta, tem
toda razéo. Nao hé clima nem politico para hoje,
porque nds estamos numa crise, a Nagéo perple-
xa na espera de uma solug&o. Obviamente o nos-
so debate aqui é puramente politico. E concordo
com V. Ex*, nobre Constituinte, quando disse que
o debate em outras Comissdes de temas perti-
nentes a nossa Subcomissaoe néo invalida o nosso
debate. Alids, o debate final seré através do voto,
nobre Relator Constituinte Francisco Rossi. Ndo
tenham dtvida, por mais que discutamos aqui
o voto obrigatério e outros temas que fazem parte
da hossa Subcomiss#o, a deciséo final de pratica-
mente quase todos os temas caird no voto em
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plenério. Vamos aqui s6 subsidiar argumenta-
¢Oes, mas s@o casos notdrios, 1, 2 ou 3 temas
que merecem realmente um grande debate, uma
grande discusséo, até para esclarecimento da ma-
téria, a maioria dos assuntos séo politicos, e as-
suntos politicos séo sempre j& prédefinidos e s6
se decidem através do voto.

O SR. CONSTITUINTE JARBAS PASSARINHO
— Sr. Presidente, pela ordem, se V. Ex* permite?

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro Fitho) —
Com todo prazer, nobre Constituinte.

O SR. CONSTITUINTE JARBAS PASSARINHO
— Primeiro, eu gostaria de dizer que quando eu
falei em quorum, foi no sentido de um ndmero
minimo de Constituintes, por considerar que uma
audiéncia pablica dessa natureza teria um bom
resultado, se as pessoas, que vdo amanha tomar
decisbes, estejam presentes em sua maioria, para
tomarem conhecimento dos pontos de vista que
s&o naturalmente conflitantes.

Agora, oportunamente, pelo que disse o Sr. Re-
lator, eu gostaria de uma informagéo: a convo-
cagdo que V. Ex* me fez era especificamente para
tratar de partidos politicos. Ent&o, eu me preparei
para discutir partidos politicos no texto constitu-
cional, 0 que na verdade seria muito pouco. Agora,
se além de partidos politicos, nés vamos discutir
tudo o que é correlato com partidos politicos,
por exemplo, Lei Orgénica dos Partidos, aqueles
que j& cabem a Constituigdo, mas que seriam
derivados da Constituigéo para lei, ou lei comple-
mentar, ou lei ordinaria. Entéo, seria uma razéo
para nés prepararmos e virmos para essa hova
reunido mais informados. E claro que com a vi-
véncia que nés temos, pequena ou modesta, nés
poderiamos, improvisadamente, falar sobre o as-
sunto. Mas para vir tratar desta questdo junto a
uma Subcomissdo, é melhor que se venha com
amatéria devidamente estudada. Entéo, eu gosta-
ria de saber exatamente o que é que o Relator
deseja.

O SR. RELATOR (Francisco Rossi) — Nobre
Constituinte, V. Ex* tem toda razdo. Foi feita uma
pauta, mas houve yma omisséo, nés néo chega-
mos a aprovar a pauta no dia em que nés decidi-
mos sobre a convocagéo dos Presidentes dos Par-
tidos politicos, mas eu gostaria de ler, para V.
Ex* tomar conhecimento.

O SR. JARBAS PASSARINHO — V. Ex® deve
estar lembrade que eu até fiz uma objegao aqui,
que eu hao gostaria de amanha ser acusado de
como Presidente da Comisséo estar tentando in-
fluir na Subcomisséo. Mas fui convencido de que
viria aqui na qualidade de Presidente de Partido,
para discutir partidos politicos. Nao digo “PT sau-
dagGes” para evitar equivocos.

O SR. RELATOR (Francisco Rossi) — Pela or-
dem, Sr. Presidente. (Assentimento do Presiden-
te.) Apenas para esclarecer que quando foi acer-
tado aqui o convite para os Presidentes de Partidos
ou os seus representantes, foi convencionado que
nés deixariamos em aberto o tema apenas para
recomendagé&o, para que na possibilidade de se
evitar a abordagem de novos aspectos doutriné-
rios e que nés discutissemos mais os problemas
pertinentes 20 sistema eleitoral em si, e a partidos
politicos, ficando em aberto a pauta, e o convi-
dado faria a abordagem como melhor lhe con-

viesse. Eu entendo, salvo menor juizo, que foi
isso que ficou acertado aqui, a decis&o inclusive
tomada por voto aqui dentro da Subcomissao.

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro Fitho) —
Nessa reunido eu ndo estava presente, eu passei
a Presidéncia ao nobre Relator, e ele esta confir-
mando. Mas V. Ex*, nobre Presidente do PDS,
tera oportunidade de discutir e falar sobre todos
os assuntos correlatos a Sistema Eleitoral e Parti-
dos Politicos. Uma pauta foi feita, mas como su-
gestdo, ndo é uma pauta definitiva, todos os as-
suntos que até impliquem em lei ordinéria, mas
podem ser debatidos e discutidos, porque servirdo
de subsidios para a futura votagdo no ano que
vem a respeito da matéria.

Ent&o, eu vou acatar a deciséo do Constituinte
Saulo Queiréz e suspendo as audiéncias de hoje,
mas nds vamos continuar em reunido, para deba-
termos assuntos tdo relacionados com as suges-
toes. Vou suspender a reunido por 5 minutos,
para despedida e saida dos nobres convidados.

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro Filho) —
Estdo reabertos os trabalhos.

Vou passar a palavra ao Constituinte Francisco
Rossi, nosso Relator, para apresentar sugestbes
a respeito de assuntos que devemos debater na
reunido de hoje.

O SR. RELATOR (Francisco Rossi) — Eu suge-
riria, Sr. Presidente, que nés comegassemos pela
discussdo do voto obrigatério ou néo. Ja existe
proposta aqui, na nossa Subcomisséo, do Consti-
tuinte Nyder Barbosa:

“Inclua-se no capitulo que tratara dos direi-
tos politicos da nova Constitui¢éo os seguin-
tes dispositivos: o alistamento é obrigatério
para todos os brasileiros, salvo as excegdes
previstas em lei e o voto facultativo.”

Também do Constituinte Anténio de Jesus:

“Séo eleitores os brasileiros maiores de
18 anos, alistados na forma da lei. O alista-
mento e o voto seréo facultativos para brasi-
leiros de ambos os sexos.”

S&o duas propostas que nds temos aqui, das
27 recebidas até agora, propondo o voto facul-
tativo.

O SR. PRESIDENTE (lsrael Pinheiro Filho) —
Vamos comegar, entao, pela discussdo do voto
obrigatério ou voto facultativo.

Os Srs. Constituintes que desejam debater
queiram, por favor, se manifestar.

Tem a palavra o nobre Constituinte Airton Cor-
deiro.

O SR. CONSTITUINTE AIRTON CORDEIRO —
Quanto a quest@o do voto, devo manifestar que
sou favoravel & instituicdo do voto facultativo. Eu
penso que ja é chegado o instante, se j4 ndo
passou, do brasileiro votar com consciéncia, que
o voto é um direito dele e ndo uma obrigagéo.

O voto ndo é um dever, o voio tem que ser
realmente o exercicio do direito. Enquanto isso
néo acontecer, nés vamos ver o Brasil enfren-
tando esses processos eleitorais, o cidadao vai
a urna, pura e simplesmente para cumprir uma
formalidade legal. O que acontece € que nés te-
mos eleigdes em que o povo completamente alie-
nado, em grande parte, estd cumprindo aquele
dever sem se preocupar em quem esté votando,

por que esta votando, sem conhecer programa,
sem conhecer principios, sem conhecer compro-
misso dos candidatos. Uma questio que, tam-
bém, passa muito pela consciéncia politica da
Nagéo. E se nés néo encontrarmos um caminho
para levar o povo brasileiro a esta conscientizagéo
politica, nés vamos viver nas méaos de alguns
aventureiros que estéo fazendo politica nos Esta-
dos, nos Municipios, no Pais todo, sem nenhum
compromisso com a seriedade, sem nenhum
compromisso com a moralidade, sem nenhum
compromisso de natureza social, de natureza eco-
némica ou de natureza ideolégica. Por esta razéo,
fundamentalmente, é que eu defendo a instituigdo
do voto facultativo. E para que o brasileiro saiba,
realmente, que o voto é um direito dele. E pelo
voto que ele vai eleger o Presidente da Reptblica,
o Governador do seu Estado, o Prefeito do seu
Municipio.

A meu ver, s estaré apto realmente a votar
quem estiver interessado nesse processo. E possi-
vel que o cidaddo v4 & urna no dia da eleigéo,
para néo receber uma multa da Justiga Eleitoral.
Entao, parando ser multado, ele vota. O que acon-
tece? Ou anula o voto, vota em branco; a anulagdo
do voto branco as vezes representa um protesto,
uma puni¢do politica, mas, em grande parte das
vezes, NA0; Ou vai votar em pessoas que ndo tém
nada a ver com compromissos que nés queremos
para o Pais.

Basta que fagamos uma revisdo do nivel da
representagao politica nas Camaras Municipais,
nas Assembléias Estaduais e aqui mesmo no
Congresso Nacional. Acho que isso é extremna-
mente importante, nés temos que quebrar esse
tabu, fazermos uma autocritica, encontrarmos os
nossos defeitos, as nossas deficiéncias e procu-
rarmos um caminho para a solugdo desse pro-
blema.

Por isso, sou defensor, realmente, do voto facul-
tativo. Entendo que a instituigéo do voto faculta-
tivo no Brasil sera tirar, em parte, o Brasil do
subdesenvolvimento politico em que ele se en-
contra. N6s vamos exigir dos nossos concidadaos
aobrigacéo de estudarem as propostas dos candi-
datos, dos partidos politicos e que possam, real-
mente, concluir para alguma solugéo que seja
favorével.

Eu manifesto aqui que votarei, em plendrio,
pelo voto facultativo, como aqui, também, j4 exte-
riorizo a minha opinido favoravel & instituicdo des-
se voto, basicamente porque voto é direito, voto
néo ¢ dever, voto néo é obrigagéo.

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro Filho) —
Continua em discussao.
Com a palavra o Constituinte Paulo Delgado.

O SR. CONSTITUINTE PAULO DELGADO —
Hoje, meu Partido, o Partido dos Trabalhadores
vai encaminhar & Mesa da Assembléia Nacional
Constituinte a sua proposta para todas as Comis-
soes e Subcomissdes constitucionais. E eu estarei
encaminhando, para a nossa Subcomisséo, a
questdo desse dispositivo de matéria constitucio-
nal, que define que sdo garantidos a liberdade
e o segredo de voto, tanto nas elei¢des, quanto
nos referendos populares. Pargrafo Gnico: “O
exercicio do direito de voto é sempre facultativo.”

O objetivo dessa proposta do Partido dos Tra-
balhadores &, na verdade, iniciar um processo
Ide discuss@o que & um processo, no Brasil, discu-
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tido de forma muito preconceituosa. Existern se-
tores, segmentos sociais progressistas e até no
campo da esquerda que consideram que a obri-
gatoriedade do voto é uma necessidade em virtu-
de das condigdes de esclarecimento da sociedade
brasileira. N6s pensamos que ha uma necessi-
dade dos Partidos politicos se debrugarem, na
verdade, sobre o paternalismo da legislagéo eleij-
toral que obriga o cidaddo a votar. E preciso traba-
Ihar com aquela concepgéo de que, talvez, seja
mais importante um Pais como o Brasil, ter um
pequeno ntimero de brasileiros interessados em
votar, do que um grande nimero de brasileiros
levados a voto sem nenhum interesse, sem ne-
nhuma motivagéo especifica naquele momente.

Entéo, nés concordamos com a argumentagéo
do companheiro Constituinte do PDT de que o
direito do cidaddo em votar tem que ser visto
mais pelo lado do direito do cidaddo exercer o
seu direito, ou seja o voto tem que ser visto mais
que como direito, tem que ser visto como liber-
dade do cidadao. Por qué? Porque a liberdade,
na verdade fixa as condigbes do homem optar
ou néo pela sua independéncia, optar ou néo pela
importancia que ele vai dar, num determinado
pleito, ao sistema eleitoral.

Nés sabemos que esta é uma questéo polémica
nalegislagéo eleitoral brasileira, e certamente sera
polémica no Plenério da Constituinte, inclusive
porque uma Comiss&o que cuida dos direitos do
cidaddo j& adiantou que manteré o voto obriga-
tério, parece que pela unanimidade dos seus
Membros. E nés aqui, na nossa Subcomisséo,
eu penso que deveriamos, para contrabalangar
a proposta da Comisséo dos Direitos dos Cida-
déos, nos colocar frontalmente contra o voto obri-

' gatério, porque ele representa um paternalismo
sobre a sociedade brasileira, quer dizer, a pretexto
de dizer que o brasileiro ndo se interessa pelo
sistema eleitoral, se cria o cerceamento da sua
liberdade e, com o artificio de impor a ele a obriga-
toriedade de carimbar o titulo — que a maioria,
na verdade, nao quer ter um documento pela
metade, um documento mutilado, uma vez que
no servico publico e nos concursos pablicos se
exige o titulo carimbado — muitos entdo compa-
recem as eleicdes como se fossem motivados,
Unica e exclusivamente, para ndo safrem da legali-
dade imposta pelo formalismo da eleigéo.

Eu me coloco, o meu Partido, ao lado do voto
facultativo, com essa justificativa: néo se trata ape-
nas de fixar o direito do cidaddo votar, mas a
liberdade de se exercer o prépio direito do voto.

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro Filho) —
Continua em discuss&o.

O Presidente-Geral ndo deve se manifestar, mas
aqui nés estamos numa Constituinte. Na Consti-
tuinte todos votam, eu terei que votar em plenério.
Eu fico satisfeito em ouvir de dois elementos de
partidos que nés consideramos Partidos de es-
querda adotarem uma filosofia do voto facultativo.

Na minha longa vida publica, eu vou me identi-
ficar perante os meus companheiros. A minha
vida é ligada & vida do meu pai, que foi Deputado
Constituinte em 1946. Entdo, digo que eu sou
um Deputado de 50 anos de mandato, porque
eu somo a experiéncia dele com a minha. O vofo
obrigatério foi aprovado no Brasil em 1946, na
Constituigéo e eu fiquei muito impressionado e
questionei por que foi aprovado naquela época,
e meu pai explicou-me.

A razéo da colocagéo na Constituicdo de 46,
foi a mais estranha possivel, foi a de que os Consti-
tuintes de 1946, primeiro, legislaram muito preo-
cupados com a Ditadura de Vargas, legislaram
antiditadura, que ¢ um erro que nés devemos
evitar. N6s temos que olhar o Brasil de amanha,
né&o olhar o Brasil de trés. Porque se formos legis-
lar, agora, em fungéo do periodo do arbitrio, nés
vamos fazer uma Constitui¢do que néo serg dura-
doura.

Em 1946, eles estavam preocupados com o
longo periodo. E é evidente que as condigbes
de 1946 eram diferentes de agora, porque nao
havia televis&o, que mudou todo o panorama poli-
tico brasileiro. Em 1946, para os Srs. Constituintes
terem uma idéia, a noticia chegava ao interior
do Brasil com atraso de meses, quando chegava,
porque o tnico instrumento de comunicagéo que
havia era um rédio, que era um instrumento que
poucos possufam, era um luxo, s6 a elite, s6 o
chefe politico, a lideranga tinha um réadio e ele
ouvia as noticias e transmitia aquilo que era do
seu interesse. Entdo, partindo do raciocinio de
que ndo havia prética do voto, que havia uma
ditadura que ja tinha durado 15 anos, de 1930
a 1945, resolveram os Constituintes tomar o voto
obrigatério, partindo do principio que, sendo obri-
gatério, todo mundo tinha que votar, acabava
aprendendo a votar.

Mas, realmente, o voto obrigatério levou a pro-
blemas terriveis para desmoralizar a nossa institui-
¢do democrética. Lembro-me do voto do “caca-
reco” em Sé&o Paulo — aquilo foi lamentavel, lasti-
mével.

Os nobres Constituintes que usaram da palavra,
agora, muito bem se expressaram. Tem que con-
vencer o cidaddo da sua responsabilidade civica
para com o voto. Ele tem que se convencer que
ele tem obrigag@o de votar para defender néo
s6 a Nagdo, o Estado, mas também defender
a sua classe, as suas necessidades, a sua famflia,
enfim, cumprir um dever civico.
vras, dizendo que até que enfim eu tenho prazer
de ouvir partidos de esquerda se manifestarem
a favor do voto facultativo, porque essa tese eu
ja defendi no passado e eu era agredido violenta-
mente pelos partidos de esquerda que diziam que
se nao fosse o voto obrigatério, se fosse tornado
o voto facultativo, as elites é que iriam comandar
oresultado eleitoral no Brasil. Eu achava um argu-
mento fora de propésito, mas eu vi isso vérias
vezes. J& defendi o voto facultativo vérias vezes
e sempre fui repudiado e contraditado pelos parti-
dos ditos de esquerda. Agora, vejo que houve
uma compreenséo do problema, ninguém pode
obrigar a um eleitor, que ndo tem nenhuma voca-
gao, nenhum gosto pela politica, um desligado,
ir a urna e apresentar um voto de protesto, um
voto que procura desmoralizar a institui¢do e, so-
bretudo, o regime democrético.

Eu s6 n&o concordo com o nosso Constituinte
Paulo Delgado, que com a sua inteligéncia, apre-
sentou um argumento altamente sofismatico.
Acho que ndo podemos partir do principio de
nos opormos a outra Subcomissao. Entao, nés
temos que adquirir unanimidade a favor do voto
facultativo. Af, acho que ja € um pouco de talento
politico, que eu acho que ndo podemos adotar
aqui. Realmente, nés temos que ouvir todos nos-
s0s companheiros e permitir que haja uma mani-

festagéo livre e espontanea. Eu respeito o argu-
mento, que é altamente inteligente, mas eu tenho
que chamar a atengéo, porque fere um pouco
os meus principios liberais de democrético. Nés
néo podemos usar o argumento de que uma Co-
miss&o adotou um ponto de vista e, nds, sb para
contraditarmos essa Comisséo, temos que adotar
outro contrério.

O SR. CONSTITUINTE AIRTON CORDEIRO —
Permite-me um aparte?

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro Filho) —
Concedo o aparte ao nobre Constituinte Airton
Cordeiro.

O SR. CONSTITUINTE AIRTON CORDEIRO —
Eu gostaria de aduzir mais um argumento meu.
Entendi que a instituigdo do voto facultativo é
o caminho para se combater o abuso do poder
econdmico, porque o que se viu na Gtima elei¢do
foi um descalabro nacional. Eu dou exemplo aqui
do nosso Parané, que é meu e do Deputado Wal-
dyr Pugliesi, onde nés vimos pessoas sem nenhu-
ma afinidade com o processo politico, eleitas in-
clusive agoram com a Constituinte. Foram buscar
os seu votos onde? Nas periferias € nos muni-
cipios menores, onde é possivel mercantilizar o
voto, onde as pessoas, infelizmente, sem cons-
ciéncia politica, acabaram entregando o seu voto
a troco de dinheiro.

Entéo, o voto facultativo tem também esta van-
tagem, é o combate frontal ao abuso do poder
econdmico, que é uma regra salutar e importante
para este Brasil de novos tempos que nés que-
remos.

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro Filho) —
Com a palavra o nobre Constituinte Paulo Del-
gado.

O SR. CONSTITUINTE PAULO DELGADO —
Sr. Presidente, quando fiz referéncia & deciséo
da Comisséo de Direitos do Cidadéo e sugeri que
a nossa Subcomiss@o se posicionasse de forma
contréria, evidentemente que nao ha nenhum in-
teresse em passar por cima da posigdo — e nem
teria condigdes disso — individual de cada Consti-
'tuinte dessa Subcomisséo.

Agora, considero uma contradi¢éo politica,
uma contradigdo l6gica, uma Comisséo definir
um direito como obrigagdo. Se a nossa Subco-
misséo, a do Sistema Eleitoral, definisse o voto
como obrigagéo, isso néo configuraria uma con-
tradigéo logica. Mas uma Comissédo dos Direitos
do Cidadao, definir um direito como obrigagao,
configura uma contradi¢éo légica. E por isso que
eu pensei que a nossa Subcomisséo poderia, em
nome da légica, mostrar & Comisséo dos Direitos
do Cidadé&o, que a obrigag&o pressupde a coergéo
e nds ndo deveriamos, naquela Comissao dos
Direitos do Cidadao, definir direitos como obriga-
¢ao do cidadéo, pois os direitos tém que ser vistos
como liberdade do cidadéo, regulados pela legis-
lagéo.

Em relagao as conseqiiéncias que nds teremos
ao adotar o voto facultativo, eu penso que nds
devemos modificar, de certa forma, hoje, a pratica
da composigéo do coeficiente eleitoral numa elej-
gdo. Porque, com o voto obrigatério, o cidadao
comparece as urnas e vota em branco, ccmo
um voto de protesto, como um voto que significa,
na verdade, o nado-voto; ele néo encontrou nos
partidos politicos, nos candidatos, ninguém que
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merecesse 0 seu voto. Pela forma, pelo funciona-
mento, hoje, do sistema eleitoral, o voto em bran-
co acaba compondo para indicagéo e a distri-
bui¢éo de legendas partidérias, a ponto de noés
termos, hoje, no Brasil, nas Gltimas elei¢6es, tanto
em bancadas estaduais, como aqui nas bancadas
federais, o nimero grande de Deputados Federais
e de Deputados Estaduais, como temos também
Senadores que conseguiram se eleger através do
coeficiente eleitoral, usando-se a distribui¢do do
voto em branco. Penso que nés deveriamos traba-
lhar com a concepgéo de, — e af é uma questé@o
que eu coloco para discussdo na nossa Subco-
missdo — ao se introduzir o voto facultativo, o
voto em branco néo mais computaria o coefi-
ciente eleitoral para efeito de sobras, para efeito
de distribuir cadeiras de sobras. Ou seja, nés cor-
reriamos o risco — eu néo tenho ainda totalmente
clara esta quest@o — de ter que aprovar o seguin-
te; que as bancadas federais, as bancadas esta-
duais ou mesmo as bancadas municipais, no Le-
gislativo, seriam compostas pelo conjunto dos vo-
tos considerados votos vélidos: o voto dado ao
candidato, e o voto votado, € néo o voto em bran-
co ou o voto nulo. E haveria a possibilidade de
redugédo de cadeiras no Congresso Nacional, nas
Assembléias Legislativas e na Camara de Verea-
dores, pela decisdo do eleitor de ndo compor.
u 45% . Néo tem jeito. 10% a 15% foram eleitos
pelo mecanismo da distribuig@o do voto em bran-
co. Essa é uma questdo que gostaria que a nossa
Subcomisséo discutisse, porque o voto facultativo
implicard em nés orientarmos a Justiga Eleitoral
para fixar as condigées de apuragdo do voto. Vocé
vai definir se o voto em branco passa a ser apu-
rado como voto valido. O voto nulo ja ndo &,
ele sai do coeficiente eleitoral. Mas o voto em
branco tem sido usado para decidir o coeficiente
eleitoral e para ampliar bancadas ou manter o
namero fixado pelas bancadas federais, estaduais
€ municipais, mesmo quando o eleitor decide ndo
preenché-la. Nao sei se o Presidente esta com-
preendendo. N6s, os mineiros, nesta eleigéo, deci-
dimos, o conjunto dos mineiros que votaram.
Quase que foi uma questdo nacional o voto em
branco nestas eleicbes; se decidiu ndo compor
totalmente as bancadas. Entéo, essa é uma dis-
cusséo que eu gostaria que a Comissao se debru-
¢asse sobre ela para que a gente pudesse, no
debate com o Tribunal Superior Eleitoral, fazer
esse tipo de indagagéo.

O SR PRESIDENTE (Israel Pinheiro Filho) —
Nobre Constituinte, vou até responder, V. Ex® pro-
pde uma forma realmente inovadora, revolucio-
néria de apuragéo eleitoral. Agora, vamos ter que
analisar o seguinte, a bancada, o nimero de De-
putados por Estado é fixado em fungéo do eleito-
rado. Alias, &€ uma injustica a se corrigir, com
relagdo ao Estado de S&o Paulo. A Constituigdo
atual limita em 60 o nimero maximo de represen-
tantes por Estado, e o tnico Estado prejudicado
por isso é o Estado de S&o Paulo. Mas Minas
Gerais ndo o &, os 55 representantes mineiros
sdo exatamente em fung&o do eleitorado mineiro.
Se adotarmos o pensamento de V. Ex’, nos esta-
riamos prejudicando o eleitorado, o povo mineiro,
porque o povo mineiro tem direito a 55 represen-
tantes. Ora, se houver voto em branco, sdo pes-
soas desinteressadas do processo eleitoral, mas
isso ndo significa que aqueles que se interessam
néo tenham o direito de enviar para sua represen-

tag@o na Camara dos Deputados o mesmo niime-
ro de Deputados a que o Estado tem direito pela
lei.

Penso que V. Ex* entendeu a minha linha de
raciocinio. Mas € um assunto que tem que espe-
rar, porque nés temos que decidir sobre o voto
distrital. Se houver o voto distrital, se for aprovado,
vai ser alterado tudo, porque no voto distrital, ndo
hé como mudar o coeficiente eleitoral, pois passa
a ser um voto majoritario e ndo um voto propor-
cional.

De todo jeito, a tendéncia, na atual Constituinte,
é o distrital misto. E no distrital misto, 50% sdo
votos proporcionais. Realmente, a tese de V. Exa.
tem de entrar em debate, apesar de que no voto
distrital misto, o voto proporcional é voto de legen-
da partidaria, e como é voto de legenda partidaria,
eu acho que V. Ex" passa a ter razao, o voto em
branco nédo deve ser computado para a legenda.
Al concordo com V. Ex, ai 0 argumento prevalece,
Entdo, nés temos que discutir, primeiro, o voto
distrital e depois entrarmos na tese que V. Ex,
com tanto brilho expds aqui hoje na nossa reu-
nido.

Continua em discussdo

O SR RELATOR (Francisco Rossi) — Sr. Presi-
dente, como Relator, eu gostaria de fazer as mi-
nhas colocagGes a nivel de indagacéo, até porque
se eu as fizesse a nivel de posicionamento conclu-
sivo, estaria ja adiantando aquilo que seria 0 meu
relatério, o meu anteprojeto, e tenho a intengéo
que seja um denominador comum do pensamen-
to da Subcomissao.

Gostaria, encareceria até junto aos nossos cole-
gas que na medida do possivel, expendessem
o seu posicionamento, a respeito de todos os
assuntos aqui abordados, para que ja fossemos
formando um juizo a respeito da matéria. A pri-
meira indagag@o que eu faria, Sr. Presidente, é
se o voto facultativo ndo seria o pressuposto a
existéncia de partidos fortes, até porque os parti-
dos teriam que se mobilizar muito mais, junto
as bases, para fazer chegar junto ao eleitor os
seus pontos de vista, os seus programas, os seus
posicionamentos, e seguramente tratariam de
agilizar mais a sua estrutura no sentido de sensi-
bilizar o eleitorado.

Outra colocagéo que eu faria, também, a nivel
de indagagéo, é se essa mercantilizagéo que se
faz dos votos néo teria um ponto final, porque
eu vivi também numa cidade grande, como é
a Cidade de Osasco, onde tenho a minha base
eleitoral, o Estado de S#o Paulo. E parte-se do
pressuposto que é uma cidade adiantada, onde
as coisas sao diferentes em relag@o ao que acon-
tece em pontos distantes do Pafs, onde impera
ainda o chamado coronelismo. Mas tive oportu-
nidade de verificar como funcionou o processo
de aliciamento do eleitor através das mais variadas
formas. Envolvia, inclusive, presentes, televisores,
maquinas de lavar e outros meios que a mim
me causaram escéndalo. Por outro lado, a obriga-
tiriedade do voto néo levaria o eleitor a votar em
um candidato, em um determinado candidato,
como se estivesse consumindo um produto co-
mercial. Porque sendo obrigatéria a presenga do
eleitor para dar o seu voto no dia das eleigoes,
eu entendo que muito mais sensivel ao apelo de
uma propaganda bem feita, ele fica, do que numa
posigao de voto de protesto, como muitos pen-
sam que tenha acontecido nestas Gltimas elei-

¢bes. Mas eu cheguei a wmna conclusdo, anali-
sando a eleigio pelo menos nos municipios onde
tive o cuidado de estar presente ap6s as eleigGes
que n&o houve posicionamento anivel de protesto
com esse voto em branco e nulo que ocorreu
de uma forma muito marcante na dltima eleigao.
Na minha cidade, a coisa ficou em torno de
40%,45%, 50% até, em bairros da extrema peri-
firia da cidade. Chegamos a conclusdo que ndo
houve um voto de protesto, houve, sim, uma capa-
cidade do eleitor em assimilar a cédula que afinal
nos foi imposta pela Justiga Eleitoral — eu gosta-
ria de abrir um paréntesis aqui, Sr. Presidente,
e convidar o Presidente do PTB, inclusive com
a aquiescéncia de V. Ex*, a fazer parte da Mesa
— que no meu entendimento, é outro assunto
também que temos de discutir aqui, porque a
cédula eleitoral foi eleborada pela Justica Eleitoral.
Esta certo que houve sugestdo de alguns partidos
politicos, mas ela mais parecia um formulario do
processamento de dados do que uma cédula elei-
toral e assustou o eleitor, que se espantou diante
do que via e ndo votou.

O SR. CONSTITUINTE JOSE MELO — V. Ex*
me concede um aparte? E apenas uma observa-
¢do. E que a quantidade de votos nulos nesta
eleigéo se tornaou mais expressiva porque, pela
primeira vez, disputava-se duas cadeiras do Sena-
do, com aquela complicagéo da sublegenda, em
que o eleitor podia votar em dois candidatos, des-
de que ndo fosse da mesma sublegenda. Entao,
hé um estudo ja feito por entendimento na area
eleitoral, demonstrando que o nimeros de votos
nulos foi t8o expressivo nesta eleigdo em fungao
do voto do Senador, porque se ele votava em
um senador, ele tinha um voto em branco para
o outro.

O SR. RELATOR (Francisco Rossi) — Queria
contra-argumentar o nobre colega no sentido de
que nds verificamos, na Grande S&o Paulo, justa-
mente o contrario. Os votos dados aos Senadores
foram os mais bem dados. O voto nulo aconteceu

* justamente na eleigao proporcional para Depu-
tado Estadual e Deputado Federal.

O SR. CONSTITUINTE AIRTON CORDEIRO —
V. Ex® me permite um aparte?

O SR. RELATOR (Francisco Rossi) — V. Ex®
tem o aparte.

O SR. CONSTITUINTE AIRTON CORDEIRO —

s6 para colocar mais um dado na discusso.
Vou dar o exemplo concreto do Parana. Os votos
em branco no Paran4, para o Senado, foram supe-
riores aos votos conferidos ao condidato mais
votado do Estado, o ex-Governador José Richa.
Entéo, houve maior nimero de votos em branco
do que os votos conferidos ao ex-Governador,
eleito agora Senador.

O SR. CONSTITUINTE PAULO DELGADO —
Um exemplo exatamente diferente.

O SR. RELATOR (Francisco Rossi) — Haja vista
que os votos dados ao Senador Mério Covas fize-
ram dele o Senador mais votado da Histéria do
Pais. Nao ocorreu isto em Sao Paulo, ndo ocorreu
isto nos municipios onde tivemos o cuidado de
verificar.

Sr. Presidente, sdo indagagdes que fago. De
repente, o eleitor esta consurmnindo um candidato
como se fora um produto comercial. Isto, eviden-
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temente, ocorre a partir do trabalho que possa
ser feito por determinado partido em razdo dos
recursos materiais, econdmicos e que dispde
aquela massificagdo que se promove a nivel de
imagens em cima dos elejtores, que até impos-
sibilita que condidatos de partidos menores e com
menos recursos aparecam, durante o processo
eleitoral. Simplesmente, esses candidatos e esses
partidos, desaparecem durante o processo eleito-
ral, pela massificagdo que se promove junto ao
eleitor, como se estivessem vendendo um produ-
to comercial e, fatalmente, isso acaba tendo resul-
tado positivo por ocasido do voto.

O SR CONSTITUINTE PAULO DELGADO —
V. Ex* me permite um aparte?

O SR.RELATOR (Francisco Rossi) — Concedo
o aparte ao nobre Deputado Paulo Delgado.

O SR. CONSTITUINTE PAULO DELGADO —
Concordo com a preocupagédo da companheira
Lidice . Agora, quando V. Ex* toca na questio
de massificagiio numa campanha eleitoral, penso
que isso & uma outra discussdo. Hoje, a eleigdo
€ um fendmeno cultural especifico, hoje ha uma
compreens&o grande disso no Brasil, e dificilmen-
te vamos conseguir evitar essa caracteristica do
processo eleitoral em determinado periodo a alei-
¢&o se torna um processo cultural, tanto que sdo
vérias as motivagcdes do voto. Nés temos eleitores
no Brasil que votam no primeiro candidato que
lhe pedir o voto. Ele sai para a rua em busca
de um candidato. O primeiro que pede, ele vota
e joga no bicho o nimero daquele candidato,
como temos aquele que procura o programa, co-
mo temos aquele que procura o partido.

Entéo, penso que deveriamos separar a nossa
discussdo, porque o que vai assegurar que todos
os partidos tenham condigdes iguais de participar
desse fenémeno cultural seria a legislagdo, que
deve ser constitucional, sobre o acesso aos meios

de comunicagéo. Hoje, o que impede um partido .

politico de levar a sua mensagem, é o causuismo
da legislagdo das eleicbes passadas, que deu a
determinados partidos, quase o tempo todo e néo
deu tempo nenhum aos outros partidos. E uma
outra discusséo, objeto também da nossa Subco-
miss&o: como regular o abuso do poder econd-
mico e o acesso aos meios de comunicagéo de
massa, porque sem eles néo se faz mais eleicido
no Brasil.

O SR. RELATOR (Francisco Rossi) — Apenas
para encerrar, e explicar porque a nossa discussdo
tenha enveredado por esse caminho, pela coloca-
¢éo que fiz, a nivel de indagagéo, se o voto faculta-
tivo seria ou ndo pressuposto & existéncia de parti-
dos mais fortes, até pelos mecanismos que isso
poderia desencadear a partir da néo obrigatorie-
dade do voto. Por outro lado, a obrigatoriedade
é sempre uma forma de coergéo, e quando se
fala em coergéo, nunca a coergéo é pressuposto
de um direito.

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro Filho) —
Com a palavra a Constituinte Lidice da Matta.

A SRA. CONSTITUINTE LiDICE DAMATA —
Sr. Presidente, em primeiro lugar, um esclareci-
mento. Houve uma sugestédo do Relator de que
nos pronunciassemos néo apenas sobre a ques-
tio do voto facultativo, mas expuséssemos um
pouco mais a nossa opinido sobre a questao elei-
toral.

O SR. RELATOR (Francisco Rossi) — A minha
observagao foi no sentido de que quando estivés-
semos abordando um determinado tema, dentro
da possibididade, que houvesse uma manifesta-
¢8o dos membros da Subcomissdo para que j&
féssemos formado uma idéia acerca da tendéncia
da Subcomissao.

A SRA. CONSTITUINTE LIDICE DA MATA —
Concordo, inclusive ja que esta reunido se deu
de forma improvisada, nés podemos adiantar um
pouco opinides sobre as diversas questées em
relagao a tematica da Subcomisséo.

Gostaria, em primeiro lugar, de dizer que essas
discussbes que estamos tratando, séo muito polé-
micas, isso é o ébvio. E os argumentos que preci-
samos encontrar para justificar a nossa posigao,
devem buscar ter como referencial o objetivo que
queremos alcangar. Parece-me que hd uma preo-
cupagdo geral em como impedir o abuso do po-
der econémico na eleicdo. Esta é uma questdo
central, do ponto de vista daqueles que buscam
um aperfeigoamento democoréatico do sistema
eleitoral. Nesse sentido, precisamos aprofundar
a nossa pesquisa sobre as formas como o poder
econdmico se apresenta na elei¢do. Por exemplo,
considero um argumento ndo téo forte esse de
se dizer que o voto facultativo, na verdade, impede
a utilizagdo do poder econdmico. A experiéncia
em um Estado como o meu, um Estado nordes-
tino, onde a eleigdo nos currais eleitoriais do inte-
rior, particularmente, sdo bancadas pelo poder
econdmico, ndo vejo como o voto facultativo im-
pediré isso de ocorrer. Muito pelo contrério, na
medida em que, inclusive, a votagéo € facultativa,
os coronéis poderéo sentir-se & vontade para in-
vestir em determinadas &reas e regies, poderao
garantir a essa populagdo, por exemplo, uma
questdo fundamental no dia das eleigbes nessas
regides, que é exatamente o transporte. Tera o
voto aquele que tiver o poder econdmico para
garantir o maior nimero de carros para trans-
portar aquela populacéo.

O SR. RELATOR (Francisco Rossi) — Permite
V. Ex* um aparte?

A SRA. CONSTITUINTE LIDICE DA MATA —
Pois néo.

O SR. RELATOR (Francisco Rossi) - Acabamos
chegando nesse tema do abuso do poder econd-
mico. Havendo uma legislagdo que coiba esse
abuso, sem divida, esse problema ja ficaria um
pouco atenuado. Mas, por outro lado, digamos
que mesmo havendo uma legislagéo, e essa fosse
burlada, se hoje os chamados coronéis abusam
do poder econdmico e carreiam seus eleitores
através de transporte — e sabemos 14 mais do
que eles se servem, pergunto: seré que néo sendo
obrigatério o voto, nao teria que ser muito maior

* o investimento dos coronéis, o que dificuitaria

de certa forma essa manipulagéo?

A SRA. CONSTITUINTE LIDICE DA MATA —
Nao necessariamente. Na medida em que eles
dominam determinadas regibes, eles podem pri-
meiro, porque ao dominar essas regibes, eles tém
uma lideranga objetiva naquela érea que é man-
tida néo durante o periodo eleitoral, mas durante
todo o processo davida daqueles eleitores, através
dos favores, através dos financiamentos durante
toda a vida.

Ent&o, néo significa investir. A questdo central
que devemos nos fixar € exatamente a questdo

de como coibir o poder econdmico da eleigdo,
investigar as causas disso. Nao é facil. A Gltima
legislagéo feita com a idéia de coibir o poder eco-
nomico na eleigéo, que foi essa de 1986, muito
pelo contréario, ndo conseguiu e colocou os pe-
quenos partidos, aqueles que necessitam da ativi-
dade politica numa camisa de forca. O poder eco-
némico néo ultiliza a boca de urna. Na verdade,
o poder econdmico tem uma forma muito mais
sutil de chegar ao seu eleitor, do que a de ficar
na porta com a cédula eleitoral. Ele tem formas
de propaganda muito mais avangada do que as
utilizadas pelos pequenos partidos.

A questao fundamental, sobre a qual devemnos
nos debrugar, é exatamente a investigac&o desse
fato. O voto é facultativo, na minha opiniéo. Se
ele ndo tem capacidade de coibir isso, se ele se
junta ao voto distrital majoritario, sem diivida ne-
nhuma ¢é a sedimentagdo dos currais eleitoriais
nordestinos.

O SR. CONSTITUINTE AIRTON CORDEIRO —
Concedo-me um aparte?

A SRA. CONSTITUINTE LIDICE DA MATA —
Pois nao. \

O SR. CONSTITUINTE AIRTON CORDEIRO —
Coloquei a questdo do poder econdmico na elei-
¢éo, pelo seguinte: em primeiro lugar, n&o se rea-
liza. Combater o poder econdmico no processo
eleitoral € misséo extremamente dificil porque sado
vérias as formas utilizadas para, através dele, se
fazer a cabega do eleitor. Agora, a instituicdo do
voto facultativo, na minha opinigo, atenua um
pouco, porque a sua instituicio vai transitar por
um processo de reeducagéo do eleitor, pelo me-
nos do eleitor mais esclarecido, um pouco mais
politizado. E o que se espera é que esse processo
de reeducagéo alcance também as camadas cul-
turalmente mais desprotegidas do Pais. O proble-
ma esté exatamente af, naqueles que vivem & mar-
gem do processo cultural. Concordo plenamente.
Parece-me que foi o Constituinte do PT que levan-
tou este argumento, de que o problema do voto
no Brasil € um problema culiural. Realmente &,
mas a instituicdo do voto facultativo tende a ate-
nuar essa situagdo. Seria querer dicutir o sexo
dos anjos. Seria querer que encontrassemos aqui
uma férmula cientifica ou mégica para combater
a influéncia do poder econémica na eleigéo. Te-
mos de criar macanismos para tolher, para conter
um pouco mais o abuso do poder economico.
E o voto facultativo parece-me ser uma contri-
buigdo muito importante para essa finalidade. S6
o eleitor saber que néo tem a obrigatoriedade
de votar, ficar longe do fantasma da muilta, isso
ja seria extremamente vélido. Nao vejo no que
possa prejudicar o voto facultativo; pelo contrério,
s6 poder reduzir, realmente, a influéncia do pode
econdmico.

A SRA. CONSTITUINTE LIDICE DA MATA —
Voltando &s minhas consideragées, na verdade,
é um sistema organizativo eleitoral que leva ao
estabelecimento apenas do bipartidarismo, que
tem a existéncia de direito de dezenas e centenas
de partidos, mas no fundo, a existéncia, de fato,
de dois ou no méximo, trés partidos, que real-
mente disputam a eleigédo. Um pais de dimensoes
territoriais como o nosso, um Pafs onde o atraso
cultural e ai volto a usar a questdo cultural do
companheiro do PT, como uma condigéo pater-
nalista — um Pafs onde hé atraso cultural como
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0 nosso, onde as regides se diferem de tal ma-
neira, onde temos uma realidade bastante diversi-
ficada entre o Nordeste e o Sul e o Sudeste do
Pais temos a iluséo de que vamos conscientizar
a educagéo do povo, para que tenhamos efetiva
possibilidade de através de uma agéo coercitiva
apenas em determinado nivel, estimular o voto
e estabelecer um processo de decisdo politica
intensiva com essas populagdes. Acho isso um
pocuo de idealismo. Vamos, na verdade, conde-
nar essas regides mais longinqlias ao desprezo
completo do politico. Vamos concentrar, sem dii-
vida, as grandes conquistas nas grandes capftais,
onde o voto consciente é maior e tem a potencia-
lidade de discusséo politica mais intensa e, sem
ddvida, ninguém vai perder tempo em correr para
alcangar as regides mais distantes do Pais com
a deciso politica extremamente necesséria que,
no meu entedimente, tem feito, ao longo deste
tempo, crescer o processo de politizagéo do povo.
Méo podemos achar que o interior do Brasil ainda
é o grande colégio eleitoral das forgas conserva-
doras e reacionarias, mas se formos observar e
pesquisar o comportamento eleitoral de cada
uma dessas regides, vamos perceber o esforgo
de quebra desses colégios eleitorais, o esforgo
de alcance dessas populagdes. Isso, volto a afir-
ue se casa com a idéia do voto distrital majoritario,
seréd, sem divida, um ataque injurioso, na tentativa
do voto ideolégico, do voto que representa o setor
de categorias sociais, como a dos negros, a das
mulheres, como a categoria de trabalhadores que
langam candidatos, como a categoria, dos profes-
sores, metalirgicos, e assim por diante. A jungéo
do voto facultativo com o voto distrital majoritario
serd, sem davida, um fortalecimento das forgas
conservadoras do nosso Pafs.

O SR, CONSTITUINTE AIRTON CORDEIRO —
Coceda-me mais um aparte? Pois vou contraditar
o seu argumento. Pelo contrério, no momento
em que houver, por exemplo, a representagéo
politica de um segmento da sociedade — vamos
pegar o Magistério — e o voto for facultativo,
0 que vai acontecer? O Magistério vai ter que
se mobiliar plenamente para eleger o seu candi-
dato. Correto? Entéo, havera um processo maior
de participagéo desse segmento. Penso desta for-
ma. Iria como que obrigar os partidos paliticos
a terem uma maior militancia. E aqui vou chegar
no ponto a que provavelmente pretendeu chegar
o Relator da Subcomisséo, o nobre Constituinte
Francisco Rossi, quando abordou a questao dos
partidos. Os partidos vao se obrigar a uma organi-
zag@o maior e vdo municipalizar a sua atuagao.
Entdo, a coisa néo ficara tdo aleatdria, ficara mais
direcionada e mais identificada com a questao
eleitoral.

A SRA. CONSTITUINTE LiDICE DA MATA —
Tenho sempre discutido essa questao, com base
na tendéncia em que o nosso Presidente coloca
o voto distrital majoritério na Constituinte. Em
primeiro lugar, néo sei qual é o grande avango
que S. Ex* d4, em termos de municipalizagao.
Acho que a questéo do trabalho politico do partido
é feito na medida em que coloquemos uma legis-
lag&o que prevé a atividade partidaria como uma
atividade permanente, ndo apenas num periodo
eleitoral. O préprio nivel de consciéncia que o
povo vai adquirindo, e a eleigdo de1986 demons-
trou isso, obriga os diversos partidos a enten-

derem a necessidade de terem a sua atividade
como umna atividade permanente partidéria, e ndo
apenas como uma atividade eleitoral.

Na esséncia em que pensamos num partido
cada vez mais nacional, que aborde cada vez mais
a temética nacional, caracterizando e particula-
rizando o regionalismo, perderemos o particula-
rismo exacerbado de alguns, da tendéncia politica
brasileira, que foi sempre muito mais desse lado
do que a tendéncia politica nacional. Temos con-
solidada no Brasil a politica regionalista — € a
politica fisiolégica de representag@o da minha ci-
dade —, sem discutir a politica da legenda que
aquele candidato representa. Por exemplo, séo
candidatos dois elementos de uma mesma re-
gido, um do PFL e outro do PC do B, desde
que sejam candidatos da regido. Entéo, a munici-
palizagdo, a regionalizagdo, nem sempre pressu-
pde o avango politico do entendimento e da orga-
nizagdo partidaria, nem mesmo eleitoral. Esse ndo
é argumento para se utilizar em relagéo ao voto
facultativo, embora ache justas as exposigoes dos
companheiros, no que diz respeito a que o voto
facultativo é um direito. O direito de votar é uma
coisa a ser desenvolvida na sociedade brasileira,
como um efetivo direito do cidadao, que por ele
deve lutar, mas acho, no entanto, que hoje, objeti-
vamente, ndo podemos afirmar que o voto faculta-
tivo apenas atual como forma de coibigéo do po-
der e condmico, e nem mesmo podemos pensar
num voto facultativo junto com o sistemna de voto
distrital majoritario como um grande avango no
processo eleitoral brasileiro e um grande avango
no sentido do pensamento progressista.

O SR. PRESIDENTE (israel Pinheiro Filho) —
Concedo a palavra ao nobre Constituinte Waldir
Pugliesi.

O SR. CONSTITUINTE WALDIR PUGLIES] —
As Gltimas eleigbes, que foram contadas como
livres, e democréticas, chegando o prdprio Presi-
dente José Sarney a dizer que o Presidente do
Tribunal Superior Eleitoral era um apdéstolo da
democracia, tem uma interpretagéo diferenciada
de minha parte. Eleiggo, para mim, teria de ser
festa, liberdade. E vejam bem o que aconteceu,
Lembro-me de ter visto o proprio Pregidente do
Tribunal Superior Eleitoral parecendd mais um
policial falando a respeito das elei¢des que se
realizariam. No meu Estado, reiteradas vezes jui-
zes tomaram os meios de comunicacad para dizer
o seguinte: “quem apanhar propaganda nas ruas,
quem usar camisetas serd preso. Tanto é que
ja solicitamos o Estadio do Maracané para abrigar
as pessoas que forem presas no dia das elei¢Ges.
No meu Estado, juizes fizeram essas declaragdes.
Requisitaram o chamado Estédio do Café, na ci-
dade de Londrina, para la se fazer, & maneira
do Ditador Pinochet, o confinamento daqueles
que teriam, no dia 15 de novembro, no meu en-
tender, que cumprir uma obrigagéo civica. Portan-
to, as eleigbes foram fraudadas, mentirosas, cor-
ruptas, com a interferéncia indevida do Poder Ju-
diciério, que precisa ser outro Poder Judiciario
daqui para frente. Entfio, fago essa constatagao.
As eleigbes nao foram livres. E tenho consciéncia
de que o voto em branco foi fruto do medo. Duas
coisas ficaram muito claras para mim nessas Glti-
mas eleigées: o eleitor ficou convencido de que
deveria ir votar, mas, na realidade, ele néo se inte-
ressou. Néo teve, através da prépria Justiga Eleito-

ral, uma carga de informagdes que o deixasse
esclarecido. Na minha cidade a guarda-mirim foi
colocada como um instrumento de coergéo, re-
vistando, inclusive, bolsas de mulheres que iam
se dirigindo para as sessdes eleitorais. Eu, que
sempre tive uma presenga muito ligada ao povo,
pude assistir, mais uma vez, no meio da rua desde
amadrugada que a eleigdo foi um acontecimento
triste. Acho que eleigéo deve ser festa, os partidos
deveriam ter as suas bandeiras; acho que deveria
ter bandas, com o povo organizado e mobilizado,
cantando, participando das eleigGes, e nao como
vimos. Povo sem esclarecimento se dirigindo bo-
vinamente para as se¢Ges eleitorais para cumprir
medrosamente uma obrigagao. Culpo a Justica
Eleitoral pelo clima de medo que foi instalado
dentro. da sociedade brasileira naquela oportu-
nidade, e volto a repetir que vi um juiz, e a Globo
deu destaque terrivel a isso, em rede nacional,
dizer vocé seré preso se usar camiseta de propa-
ganda. No Parand a liberagdo para o uso das
camisetas foi dada até o dia 14 &s 10 horas da
noite, como se fosse crime colocar sobre o seu

" corpo a sigla do seu partido, das suas idéias e

das suas propostas.

Sou favoravel, num Pais onde uma parcela
enorme da populacdo vive miseravelmente, em
guetos de miséria, & obrigatoriedade do voto, e
vou dizer porque. E comumn ainda vocé encontrar
em regides agricolas o sentimento do chefe fami-
liar dizendo que mulher néo precisa ler e escrever.
Para qué? Vamos transferir para a visdo global
da sociedade. Ora, a nao obrigatoriedade do voto
vai fazer com que a classe dominante seja a gran-
de favorecida. Parece-me que alguns partidos es-
tdo mudando de opinido a respeito da obrigato-
riedade ou nao do voto fisiologicamente, é aquilo
que chamo de fisiologia de esquerda. Sou um
homem de esquerda, considero-me assim, mas
estdo naquela iluséo de que podendo politizar os
seus pares, podendo ter uma maior competéncia
na mibilizagao dos seus filiados, parece-me que
eles estao pensando que irdo conseguir uma me-
lhoria percentual no resultado das eleigdes. Da
mesma maneira que sou favoravel a que se obri-
gue todo cidadéo a receber o ensino pablico e
gratuito, também acho que ele deva ser obrigado
a votar. Caso contrario, vamos jogar uma carga
enorme de brasileiros numa posigao de interesse
brutal, e os érgdos de comunicagéo a servigo
do grande capital, a servico do imperialismo eco-
némico fardo a outra parte. Desviardo, porque
hoje no Brasil o politico € sinénimo de vagabundo,
de ladrdo. Dizem que o politico ganha fantésticas
somas, quando essa ndo é a realidade. Pelo me-
nos para o politico que esta na politica em cima
de propostas, conhecido ideologicamente. Se dei-
xarmos, teremos neste Brasil a maior campanha
que j& se viu aqui para se jogar, abertamente,
de maneira subliminar, de toda e qualquer ma-
neira, o sujeito longe das eleigoes, dizendo: “poli-
tico é assim, todos séo iguais”, quando sempre
fomos levados a isso, como agora: interessa botar
Pedro, Joaquim, Antonio, no Ministério da Fazen-
da? E preciso se pér um corpo de idéias, um
rumo, uma diretriz, um programa, um projeto e
nao se colocar apenas e tao-somente o “fulano
de tal” que ndo tem compromisso com ninguém.

Sr. Presidente, cometeriamos um erro histérico
se caminhassemos no sentido de se colocar o
voto como facultativo. Por essas razdes rapida-
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mente alinhadas, e outras tantas que n&o foram
colocadas aqui, parece-me que quem tem com-
peténcia no sentido de fazer as coisas seré o gran-
de vitorioso. Essas parcelas a que a nobre Consti-
tuinte se referiu, serdo, na realidade, esquecidas;
ficardo 13, serao jogadas pela classe dominante
14 no canto. E um gueto que ser4 instituciona-
lizado para que nao venha participar das decisdes
da vida nacional. Por isso sou contra a munmicipa-
lizagao das eleigbes, como nesta Gltima eleicéo
quando vimos a Constituinte ficar em Gltimo lugar,
ninguém falou em Constituinte. Eu, que acompa-
nhei a vida do Parané nesses Gltimos 25 anos,
exercendo mandatos, fiz esta constatagao, a mais
nociva do povo brasileiro. Nao se falou em Consti-
tuinte, se falou no interesse paroquial, quem vai
ser o chefe do Funrural aqui, quem vai ser o
guarda do Banestado. Ora, é por isso que lango
a idéia de se fazer elei¢bes diferenciadas. Teria-
mos, num ano, eleicdes para Senador para Depu-
tado Federal e para Presidente da Republica,
quando haveria discussao ampla e profunda de
todos os assuntos que interessam ao conjunto
da Nagao brasileria, e no outro ano teriamos as
eleigdes para prefeito, governador e deputado es-
tadual. Af sim, se poderia, ndo deixando de lado
os problemas nacionais, aprofundar a discussao
desses problemas que séo mais paroquiais.

Fica bem clara essa minha posigéo de favorabi-
lidade em diregéo a obrigatoriedade do voto. Foi
também em cima disso que sempre defendi o
voto do analfabeto. O analfabeto, muitas vezes,
além de ser analfabeto, € um homem gue ndo
tem nem consciéncia do que é cidadania. Se apli-
carmos o voto facultativo, vamos jogar essa gran-
de carga de analfabetos e de pessoas que nao
estdo no circulo da cidadania, vamos colocé-los
inteiramente & margem desse processo. N6s terfa-
mos, com grande facilidade do poder econémico,,
a classe dominante ganhando tranquilamente as
eleicoes.

O SR. PRESIDENTE (Israel Pinheiro Filho) —
Continua em discusséo. (Pausa.)

O SR. CONSTITUINTE AIRTON CORDEIRO —
8r. Presidente, apenas para colocar que a institui-
¢éo do voto facultativo ndo exclui ninguém do
processo. Acho que, ao contrério, o voto obriga-
tério permite realmente uma manipulagéo das
bases. O que se deve colocar é que o voto faculta-
tivo precipita no Brasil, realmente, um processo
de reeducagéo ou, quem sabe, até provavelmente
de educagéo politica. Essa é uma questéo extre-
mamente importante. Quero dar um exemplo
concreto: na eleicido de 1986, quando pela pri-
meira vez deram o direito de voto ao analfabeto,
em Curitiba que tem um colégio eleitoral de 700
mil eleitores, se inscreveram 500 eleitores analfa-
betos. Temos que ser realistas, os analfabetos
ja vinham votando porque, lamentavelmente, ha-

- via ja a fraude de ensinar o analfabeto a desenhar
0 seu nome, e com isso ele adquiriu o direito
de votar. Se observou em Curitiba -exatamente
isso. Quinhentos analfabetos, estatistica do TRE,
que votaram na Ultima eleicdo. Na verdade, temos
que partir para um processo de educagéo politica
do povo brasileiro. Enquanto isso néo acontecer,
e quanto mais dificuldades encontrarmos para
precipitar esse processo — e mais vai agravando
a situagdo social, econdmica politica do Pais —

vamos ficar a reboque, ai sim, dos interesses
maiores do poder econdmico.

QO voto facultativo néo exclui ninguém do pro-
cesso, pelo contrério, vai conferir ao eleitor e eu
vou aqui usar a expresséo de um companheiro
— o direito de ter direito. E o direito de votar
porque & o mey direito. Pelo meu direito vou que-
rer tirar o prefeito da minha cidade; pelo meu
direito de votar, vou poder mudar o governo do
meu Estado; pelo meu direito de votar, quero
um Presidente da Republica que se afine com
as minhas idéias, com os meus propositos, com
os meus principios. Al esta realmente o fulcro
central da institui¢&o do voto facultativo no Brasil.
Agora, o voto obrigatério realmente permite a ma-
nipulagdo das nossas, sobretudo daquelas pes-
soas que infelizmente ndo tém condigbes de se
autodeterminar politica e eleitoralmente. Alguém
mencionou que o brasileiro ainda vota para aquele
que pediu pela primeira vez o seu voto, e depois
vai jogar no bicho o nimero do candidato. E
uma verdade! Eu pergunto: sera que um cidadao
que vota nestas condigdes estd preparado para
influir no processo eleitoral? Serd que ele esta
indo votar porque quer realmente decidir, ou est4
indo para cumprir uma formalidade, uma obriga-
¢80? Quem vai votar por obrigagéo, para cumprir
uma formalidade, a meu ver realmente nao tem
o direito de estar decidindo com o seu voto, por-
que esta completamente 4 margem do processo
de esclarecimento, de vontade real de resolver
qualquer tipo de questdo politica, econdmica ou
social.

O SR. PRESIDENTE (Israe! Pinheiro Filho) —
Continua em discussao. (Pausa.)
Concedo a palavra ao nobre Constituinte José

Agripino.

O SR. CONSTITUINTE JOSE AGRIPINO — Sr.
Presidente, na minha visdo esta se estabelecendo
rapidamente um processo de decepgéo do cida-
déo e do eleitor com relagéo & classe politica,
porque, muitas vezes, as promessas de palanque
nao sdo praticadas efetivamente quando o cida-
dao é eleito para o Governo de Estado, para a
Prefeitura, para o Senado ou para a Camara dos
Deputados.

Essa é uma verdade insofismavel que temos
de reconhecer e que vai conduzir, inclusive, a um
processo de desengajamento do processo poli-
tico do povo brasileiro.

Evidentemente, ndo se pode comparar a socie-
dade brasileira com a americana, onde existe uma
extratificag@o social e econdmica muito mais con-
solidada. Somos uma nagéo ainda em formagéo,
com categorias sociais e econdmicas muito mais
diversificadas, com nfveis culturais muito distan-
tes uns dos outros e temos que trabalhar a luz
dessa realidade.

Se estabelecermos neste momento o processo
de voto facultativo, contribuiriamos no sentido do
desengajamento do cidadéo do processo politico
eleitoral. Uma contribuigéo forte, porque se existe
o componente decepgdo e se existe a ndo obriga-
toriedade do voto que, na verdade, € um direito,
ele vai se sentir progressivamente desengajado
e quem vai sofrer, evidentemente, € o processo
politico brasileiro, que vai terminar tendo repre-
sentantes eleitos por uma minoria. Uma minoria,
inclusive néo representativa dos diversos extratos
da sociedade.

Posto isso e colocada a minha posigéo favorével
a0 voto obrigatério quero me ater a questdo fun-
damental da influéncia do poder econémico den-
tro das eleigdes, porque este, sim, vemn se afirman-
do progressivamente cada vez mais forte em dois
momentos fundamentais: nas campanhas eleito-
rais e no dia da eliegdo. O poder econémico tem
que ser visto e combatido em dois momentos:
durante a campanha eleitoral, quando os candi-
datos ricos levam para os seus palanques shows
milionéarios, que atraem multiddes que véo ouvir
a opinido daquele candidato, que fala depois do
artista e quertern cabega feita pela pelavra daquele
candidato, sem ter ouvido a outra opgdo, quem
ndo tem dinheiro para contratar um artista, ndo
tem, portanto, a oportunidade — até pelo desinte~
resse do eleitor — de levar a sua formulagéo pro-
gramética ou as suas idéias.

O outro fato é o dia da eleig&o.

Concordo com o que aqui foi posto por alguns
Constituintes com relagdo ao comportamento
exacerbado e radical de alguns grupos de trabalho
em boca de uma.

Para se resolver esta questéo dentro da Consti-
tuinte, e tem-se que trabalhar pragmaticamente
em cima de procedimentos com vistas a eliminar
0 poder econdmico na indugdo do voto dentro
da campanha eleitoral e no dia da eleigéo. Pode
se estudar um elenco de providéncias mas, funda-
mentalmente, se vai colocar um alerta, ou um
sina] vermelho piscando, na medida em que se
observe a legislagdo punitiva ao que seja o uso
do poder econdmico na eleig&o. Isto é crime elei-
toral? Se é crime eleitoral, vamos definir as penali-
dades e divulgé-las convenientemente, para que
os fatos post possam significar alerta e inibicdo
& préatica do ilicito.

Se conseguirmos trabalhar pragmaticamente
em cima de definigées, de procedimentos para
campanhas eleitorais e para o dia da eleigdo, e
se conseguirmos, através de uma legislagéo clara
sobre 0 que é uso do poder econdmico, e se
isso é crime eleijtoral, teremos dado uma contri-
buigdo efetiva para o engajamento do povo no
processo politico a partir de procedimentos lisos.
Entendo que educagéo politica, que é fundamen-
tal na formagéo da sociedade brasileira, se faz
com procedimentos lisos, dentro de critérios de
lisura. Cabe a nés discutirmos quais sdo esses
procedimentos e como colocé-los na Constitui-
¢éo, durante uma campanha eleitoral e no dia
da eleicéo.

O SR. RELATOR (Francisco Rossi) — Permi-
te-me um aparte?

O SR. CONSTITUINTE JOSE AGRIPINO —
Com o maior prazer.

O SR. RELATOR (Francisco Rossi) — Como
Relator, gostaria de enfatizar aqui que prefiro colo-
car os meus posicicnamentos na reunio, a nivel
de indagagdo. Indaguei, no inicio, se nesse pro-
cesso de massificagio que se promove durante
uma campanha politica — como bem lembrou
o nobre Constituinte, com a promog&o de shows
milionérios e artistas famosos — com a obrigato-
riedade do voto — como bem lembrou a Consti-
tuinte Lidice da Mata, das sutilezas que os chama-
dos coronéis se servem para poder induzir o elei-
tor a votar nos candidatos do seu interesse —,
se essa ndo seria também uma forma sutil de
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condicionar o eleitor que, pela obrigatoriedade
do voto, no dia, comparece as urnas e vota pelo
pedido de um artista tal, que fez um apelo para
votar nesse ou naquele candidato? Sera que isso
realmente ndo se choca um pouco com aquela
idéia de que o voto deveria ser obrigatério?

Entendo que nio sendo obrigatério, o risco
que correrfamos seria bem menor.

O SR. CONSTITUINTE JOSE AGRIPINO — O
elejtor se v& induzido a votar, sendo o voto obriga-
tério. Se, porventura, se consegue encontrar uma
forma de bloquear a presenga do artista, ou da-
quele que nao é candidato, mas vai fazer o apelo,
as oportunidades ficam iguais para, nos palan-
ques de diversos partidos, o apelo ser feito por
igual. E o eleitor, que tem a obrigatoriedade do
voto, vai ao palanque que ele escolher ou vai aos
palanques que ¢le desejar ir. Ele néo tem obriga-
¢do de ir a este ou aquele palanque, mas se ele
vai ao planque que tem a atragdo maior ele se
vé& induzido aquele voto. Se se consegue bloquear
a presenca do artista, ou de elementos estranhos
4 campanha, as oportunidades se distribuem por
igual. Entendo que néo ha conflito nenhum entre
o voto obrigatério e ndo obrigatério, se as oportu-
nidades s&o iguais.

O SR. RELATOR (Francisco Rossi) — Permi-
ta-me, ainda, nobre Constituinte. Fico me pergun-
tando como seria possivel cercear a opinido de
um artista que, como cidadéao revestido de todos
os direitos que a Constitui¢ao Ihe concede, possa
deixar de dar sua opinido, seja num pafandue,
ou seja num programa que estiver fazendo, seja
através dos meios de comunicagdo que estfio
sempre a sua disposigéo.

O SR. CONSTITUINTE JOSE AGRIPINO —
Evidentemente, Sr. Relator, hé de se convir que
as multiddes vao, néo para ouvir o discurso do
cantor mas para ouvi-lo cantar. Se ele for ao palan-
que pedir votos e fazer um discurso, isso € licito
no processo eleitoral brasileiro. Nao ha nenhum
conflito, nem nenhuma contestagéo ao fato de
ele comparecer aos palanques. Agora, quem vaj
atrair a multiddo néo é a presenga do cantor que
vai pronunciar um discurso, € a presenga do can-
tor que vai cantar, com um conjunto de som atras
dele, para fazer o seu shou. Isto é o que se usa
e se faz. Se ele € cidadao brasileiro e tem o direito
legitimo de votar, néo se pode vedar a ele o direito
de participar legitimamente na campanha eleito-
ral. Nao hé conflito nenhum. Com relagdo aos
coronéis, entendo e tenho o dever de dizer que,
com ao empobrecimento da sociedade brasileira,
muitos dos famosos coronéis brasileiros estéo re-
duzidos a cabos. Os coronéis 540 os candidatos
ricos que estdo por tras e subsidiam aqueles que
foram coronéis no passado, que tém influéncia
por favores feitos ao longo do tempo, que nédo
t8m mais o dinheiro para orientar o voto, mas
que, com o candidato rico, readiquirem essa con-
digdo.

Temos que tomar cuidado, néo com o coronel
que, com o processo de empobrecimento, esta
reduzido a cabo, em muitos casos, e sim com
o candidato rico, que compra a eleigdo.

O SR. CONSTITUINTE AIRTON CORDEIRO —
A abordagem que V. Ex* faz me leva a trazer aqui

uma concluséo a que outro dia, um grupo de
parlamentares chegou. A continuar como est4 ho-
je, o processo eleitoral no Brasil, vamos ter trés
categorias de candidatos; os candidatos ricos, os
candidatos que vém das liderangas sindicais e
os candidatos ligados & estrutura de comunicacéo
social, ficando a classe média brasileira completa-
mente & margem do processo eleitoral.

Trago esta concluséo em fungao exatamente
do que observamos na Ultima elei¢do: ninguém
conseguiu reunir povo na praga, na Gltima campa-
nha eleitoral, sendo através desse artificio do ar-
tista.

No Paran4, até diziamos que ndo eram comi-
cios, eram “shous micios”, e a estrutura econd-
mica que estava colocada em proveito dos candi-
datos abastados! Alguns até, desavergonhada-
mente, usando as estruturas dos Governos esta-
duais para beneficio préprio, ou para proveito de
grupos ligados & estrutura de poder. Isto aconte-
ceu no meu Estado e vai acontecer mais. Acho
dificil impedir porque o que estamos observando
& um processo crescente de catequese. Em ter-
mos de gastos, caro Cosntituinte, em verbas publi-
citarias dos governos e das prefeituras, é um ab-
surdo. Este é um Péis que fala em crise, é um
Pais que fala em pobreza quase que absoluta de
uma grande camada da populagao. Ora, vejo o
prefeito da minha cidade, Curitiba, fazer propa-
gana de sua administragio em todo o Estado
do Parana, Como no ano passado vi nas emis-
soras de televisdo do meu Estado, o Governador
de Minas Gerais fazendo propaganda do seu go-
verno, como também em érgéos de circulagio
nacional, o Governador do meu Estado fazer pro-
paganda do seu governo. E qual é o resultado
concreto disso? E, na verdade, a preparagao de
um processo eleitoral imediato.

Alias, por esta razdo apresentei um projeto
constitucional vedando a desincompatibilizagdo
de governadores, de prefeitos, de Presidentes da
Repubilica, enquanto durar o periodo do seu man-
dato, porque em especial o Governador inicia o
seu periodo administrativo pensando no préximo
passo. Nove meses antes da eleigéo, ele cai fora,
sai e é candidato, no minimo o Senador. Nao
é verdade?

Entao, parece-me que devemos combater isto
também dentro desta estrutura nova que se quer
para o processo eleitoral.

O SR. PRESIDENTE (lsrael Pinheiro Filho) —
Continua em discusséo. (Pausa.)

N&o havendo quem mais queira discutir, vamos
dar por encerrada a discussao a respeito do voto
obrigatério.

Vamos suspender a nossa reuniéo, comunican-
do aos nobres Constituintes que hoje ainda 4 tar-
de, através do nosso Secretdrio da Comissdo,
manteremns contato com todos a respeito do pro-
grama para amanhé, que provavelmente, sera a
audiéncia com os Presidentes dos partidos politi-
cos que n&o puderam comparecer hoje pelos mo-
tivos j& expostos.

Est4 encerrada a reuniao

(Levanta-se a reunido as 11 horas e 53
minutos.)

SUBCOMISSAO DE DEFESA DO ESTADO,
DA SOCIEDADE E DE SUA SEGURANCA
4* Reunido, realizada
em 15 de abril de 1987

Aos quinze dias do més de abril do ano de
mil novecentos e oitenta e sete, s dez horas,
na Sala da Comisséo de Agricultura, anexo I do
Senado Federal, reniu-se a Subcomissio de Defe-
sa do Estado, da Sociedade e de sua Seguranga,
sob a Presidéncia do Constituinte Daso Coimbra,
2° Vice-Presidente no exercicio da Presidéncia,
com a presenca dos Constituintes: Asdrubal Ben-
tes, Iram Saraiva, Ezio Ferreira, Ottomar Pinto,
Ricardo Fitiza e José Genoino. Havendo ntimero
regimental, o Senhor Presidente declarou inicia-
dos os trabalhos e passou a leitura da Ata da
Reunido anterior, que foi aprovada por unanimi-
dade. A seguir, o Senhor Presidente franqueou
a palavra aos Senhores Constituintes. O Consti-
tuinte José Genoino, comunicou o recebimento
de convite formulado pela UNICAMP, para parti-
cipar dos debates do Encontro Nacional sobre
Forcas Armadas e Constituigdes, a ser realizado
no dia vinte e trés de abril proximo. O Constituinte
Iram Saraiva, no uso da palavra, ofereceu suges-
toes para que seja feito um convite ao General
Euler Bentes, para expor e debater na Subco-
miss&o. Usaram da palavra, pela ordem, os Se-
nhores Constituintes Asdrubal Bentes, Ottomar
Pinto e Ricardo Fidza. O inteiro teor dos debates
sera publicado, apés a tradugdo das notas taqui-
gréficas e o competente registro datilografico, no
Diério da Assembléia Nacional Constituinte . Nao
havendo nimero para deliberar, o Senhor Presi-
dente deu por encerrados os trabalhos, as dez
horas e vinte e sete minutos, convocando os Se-
nhores Constituintes para préxima reuniéo a ser
realizada dia vinte e um de abril, 35 nove horas,
com a seguinte pauta: anélise das propostas. E,
para constar, eu, José Augusto Panisset Santana,
Secretario, lavrei a presente Ata que, depois de
]é'da e aprovada, seré assinada pelo Senhor Presi-

ente.

ANEXO A PRESENTE ATA DA 4* REC-
NIAO ORDINARIA DA SUBCOMISSAO DE
DEFESA DO ESTADO, DA SOCIEDADE E
DE SUA SEGURANCA, REALIZADA EM 15
DE ABRIL DE 1987, AS 10:00 HORAS, QUE
SE PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZA-
CAO DO SENHOR PRESIDENTE DA SUB-
COMISSAO:

Presidente: Constituinte José Tavares

Primeiro-Vice-Presidente: Constituinte Rai-
mundo Lira

Segundo-Vice-Presidente: Constituinte
Daso Coimbra

Relator: Constituinte Ricardo Fidza

O SR. PRESIDENTE (Daso Coimbra) — Est4
aberta a reuniao da Subcomisséo de Defesa do
Estado, da Sociedade e de sua Seguranga.

Convido o Sr. Secretdrio a proceder & leitura
da ata.

(E lida e aprovada a ata da reunido ante-
rior.)

O SR. PRESIDENTE (Daso Coimbra) — Con-
forme deliberado pelo Plenério desta Subcomis-
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s&0, ontem mesmo, feito convite, através de tele-
fone, para o Comandante da Escola Superior de
Guerra e para a Diregéo da OAB, a fim de que
fossemn estabelecidas quais as pessoas que deve-
riam proferir palestras aqui, nos seguintes hora-
rios e dias: quarta-feira, s nove horas, a palestra
€ do Comandante da Escola Superior de Guerra,
e quinta-feira, 4s nove horas, do Representante
da OAB.

Paralelamente, foram enviados oficios a essas
duas entidades, estabelecendo o horério e o dia
para a realizagéo das palestras.

Pela ordem tem a palavra o nobre Constituinte
[ram Saraiva.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Sr.
Presidente, apenas para uma informagao; as duas
entidades comunicaram quais seriam as pessoas
a proferirem as palestras, ou apenas foram enca-
minhados os offcios? J& houve resposta?

O SR. PRESIDENTE. (Daso Coimbra) — Nao,
néo houve resposta; apenas foram comunicadas,
por telefone para que apressassem a escolha da
pessoa que deveria fazer a palestra, porque o ofi-
cio demoraria pelo menos vinte e quatro horas
para chegar ao conhecimento delas.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Muito
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Daso Coimbra) — A Or-
dem do Dia de hoje prevé expediente normal.
Esté franqueada a palavra a quem dela quiser
fazer uso. (pausa.)

Com a palavra o nobre Constituinte José Ge-
noino.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Quero apenas fazer uma comunicagéo e também
na forma de proposta; se ndo pudermos deliberar
sobre ela, hoje, ja ficaremos com a questdo para
avaliar, submetendo-a & consideragéo dos Cole-
gas Membros desta Subcomisséo.

Acho que vérios Colegas receberam comuni-
cagdo de um encontro, um semindrio, que se
processaré precisamente no dia 23, na Univer-
sidade de Campinas promovido pelo Niicleo de
Estudos Estratégicos da Unicamp e pelo Nicleo
de Estudos Constitucionais. O encontro é para
discutir o papel das Forgas Armadas.

Pela comunicagio que recebemos, observa-
mos os nomes de vérios professores, e eles se-
guern, rnais ou menos, a metodologia que esta-
mos adotando, de pontos de vistas diferenciados,
para promover o debate.

Considero importante que esta Subcomisséo,
ouga um dos responséveis pelo Nicleo de Estu-
dos Estratégicos da Unicamp, até para se ter, atra-
vés de audiéncia piblica, uma informagéo, um
debate sobre o encontro, um seminério dessa
envergadura, numa universidade conceituada.

Os nomes da lista dos Debatedores séo os mais
conceituados, como o do Almirante Armando
Amorim Ferreira Vidigal, o do General Otéavio Pe-
reira da Costa, o do Professor René Dreyfus, o
do jornalista Mino Costa.

Néo estou propondo esses nomes, estou pro-
pondo que a Subcomisséo avalie, examine no
nosso cronograma a posibilidade de, numa de
suas audiéncias, inclui o responsével, o diretor
desse semindrio, os promotores desse encontro,
um dos responséveis pela Universidade de Cam-
pinas para trazerem, até na forma de audiéncia

publica, na forma de debate, de discussao, o'extra-
to do seminério, do enconiro sobre uma temaética
que tem a ver com a nossa discusséo, uma infor-
macéo detalhada dessas questes.

Como ja falei, o dia desse encontro é 23 de
abril; sdo duas mesas redondas.

Poderfamos ver, nos dias subseqiientes: 28, 29
ou 30, as audiéncias que temos e convidar o dire-
tor ou responsével pelo Nicleo de Estudos Estra-
tégicos, promotor desse encontro, dessas duas
mesas redondas, na Universidade de Campinas.

O SR. PRESIDENTE (Daso Coimbra) — O ofi-
cio foi enviado a V. Ex*?

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Sim.

O SR. PRESIDENTE (Daso Coimbra) — Eu
gostria que, depois, passasse as méos da Mesa
uma cOpia, para que tomasse conhecimento e,
em outra ocasido, providenciasse a votagao, no
Plenério, do convite de um ou mais desses ele-
mentos, para participarem dos debates nesta Sub-
comisséo.

Pela ordem, concedo a palavra ao nobre Consti-
tuinte Asdrubal Bentes.

O SR. CONSTITUINTE ASDRUBAL BENTES
— Aproveitando o convite enderegado ao nobre
Constituinte José Genoino, creio que seria impor-
tante, até que esta Comisséo se fizesse representar
nesses debates, para demonstrar nao sé o inte-
resse que temos em colher subsidios, diretamente
no contato com que participard, mas até mesmo
porque considero de relevante interesse para esta
Comisséo as discussoes que se irao travar nesse
conclave.

Submeto a proposta a apreciagdo da Mesa, no
sentido de que se estebeleca uma comisséio, ou
se designe um membro, talvez até o préprio convi-
dado, para nos representar nesse conclave.

O SR. PRESIDENTE (Daso Coimbra) — Acho
a sugestdo muito boa, mas estamos tolhidos de
defini-la, porque n&o temos nimero para delibe-
racdo no momento.

O SR. CONSTITUINTE ASDRUBAL BENTES
— Nés apreciarfamos o assunto no dia 22? O
problema € que, exatamente nos dias 23 e 24,
temos duas audiéncias pesadissimas.

O SR. PRESIDENTE (Daso Coimbra) — Com
as informagdes colhidas, podemos dizer, na proxi-
ma quarta-feira, logo no inicio dos trabalhos, sera
submetida ao Plenério a indicagéo ou n&o de pes-
soa para representar esta Subcomissdo em Sao
Paulo. No dia 23 de abril, quinta-feira, havera um
painel, das 9 as 12 horas — “O Papel Constitu-
cional das Forgas Armadas” -— e outro, das 15
as 18 horas — “O Controle Democrético das For-
¢as Armadas™.

O SR. CONSTITUINTE OTTOMAR PINTO —
Foi decidido, aqui, em reunifo desta Subcomis-
séo, atendendo sugestdo do Sr. Relator, que os
Membros da Subcomisséo, ao mesmo tempo em
que apresentassem propostas a Mesa do Plenério
da Assembléia Nacional Constiuinte, fizessem en-
trega de uma cdpia 4 Mesa da nossa Subcomis-
s80.

Estamos entregando a V. Ex* nossas propostas
— uma, que se refere a defini¢@o constitucional
das Forgas Armadas e outras normas, inclusive

as Policias Militares; outra, relacionada também
com o Conselho de Seguranga Nacional e a conti-
nuidade da Justiga Militar nos Tribunais militares.

O SR.PRESIDENTE (Daso Coimbra) —A Mesa
agradece a providéncia tomada pelo nobre Cons-
tituinte. Informa, também, que recebeu do Consti-
tuinte Ulysses Guimaraes, Presidente da Assem-
bléia Nacional Constituinte, oficio ence ..inhando
uma série de emendas apresentadas no Plenério
da Assembléia Nacional Constituinte, que dizem
respeito a assuntos que devam ser examinados
por esta Subcomissdo. Os Constituintes devem
ter recebido esse documento.

Com a palavra o nobre Constituinte Iram Sa-
raiva.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Sr.
Presidente, ndo temos quorum suficiente para
deliberar, mas, como ficou estabelecido, irfamos
apresentar indicagbes de associagoes, de entida-
des e também de personalidades que convidés-
semos, uma vez pedido pela propria Comisséo,
para que debatessem. Seria oportuno, e apresen-
to, para posterior deliberagao pela Comisséo, o
nome do General Euler Bentes, em razéo do tra-
balho importante que desempenhou nas Forgas
Armadas, para que também proferisse conferén-
cia no que diz respeito ao papel das Forgas Arma-
das; e, logicamente, para se conceituar pela expe-
riéncia e vivéncia que possui néo s6 como militar
mas também nos setores civis, sobre o compor-
tamento da sociedade e sua segurancga.

Fica a proposta para que a Subcomissao aco-
lha, assim que houver ntimero para deliberar.

O SR. PRESIDENTE (Daso Coimbra) — Esta
Presidéncia recebe a proposta verbal do nobre
Constituinte, anota-a, através da sua Secretaria
e, na oportunidade de niimero, colocard em vota-
cao.

Alguém mais deseja fazer uso da palavra? (Pau-
sa) ,

O SR. CONSTITUINTE RICARDO FIIZA — A
nossa reuni@o de hoje parece que estd um pouco
prejudicada, em fungéo dos feriados da Semana
Santa. Mas é de muito boa prética que fagamos
a reunido; temos pouco tempo para deliberar por-
que a Comisséo vai discutir os assuntos. ndo sei
se o nobre Colega Ottpmar deseja ter a sua pro-
posta para ser discutida ou para ser preliminar-
mente discutida com os companheiros.

Achei muito boa a idéia do Constituinte José
Genoino. Talvez fosse interessante que se pedisse,
em cardter de urgéncia, as notas taquigréficas
provisérias. N6s temos prazo. O trabalho do Rela-
tor determina o trabalho da Comiss&o. Entao, te-
mos que consolidar todo esse material.

Vou pedir também a Secretaria da Mesa, pois
tenho medo de que, nesse volume imenso de
propostas que estdo comegando a surgir, haja
alguma desorganizagéo da Mesa da Camara e
alguma proposta néo venha a chegar as minhas
maos ou haja divida. Como prometi transcrever
todas, gostaria que me fossem entregues sob pro-
tocolo, para evitar que, amanha, alguma proposta
ndo chegue &s minhas méos e possa parecer
omissdo da minha parte.

O SR. PRESIDENTE (Daso Coimbra) — A Pre-
sidéncia acolherd a solicitagdo do nobre Relator
e solicita & Secretaria que passe a ter um livro
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de protocolo, para que possam ser registradas
todas as emendas a serem encaminhadas ao Sr.
Relator.

Tem a palavra o nobre Constituinte Ottomar
Pinto.

O SR. CONSTITUINTE OTTOMAR PINTO —
Agradego a sugestdo do nobre Relator. Todavia,
como o comparecimento nesta Subcomisséo,
hoje, foi muito reduzido, pediria para fazé-lo numa
outra oportunidade, quando teremos um maior
nimero de membros da Comissao presentes, a
fim de que eles possam se envolver na discussao
que, eventualmente, se venha a estabelecer, em
torno das propostas que colocamos na Mesa da
nossa Subcomissao.

O SR. PRESIDENTE (Daso coimbra) — Com
a palavra o nobre Constituinte fram Saraiva.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Sr.
Presidente, achei oportuna a intervengéo do nobre
colega Constituinte. Queria fazer uma proposta,
néo sei se seria do agrado do Relator, a mim
parece que sim, porque seria como subsidio. A
medida em que a Mesa fosse recebendo e enca-
minhando a Comisséo, e a Comissa@o tomando
conhecimento das normas apresentada, dentro
do tempo que tenhamos, os Parlamentares fos-
sem convidados e, num prazo curto, porque nio
terfamos tempo suficiente para isso, pudessem
também fazer a sustentacg@o, principalmente
quando for materia polémica. Isso ilustraria bas-
tante, porque, muitas vezes, a justificativa se atém
aum determinado aspecto mais téchico, ao passo
que, na sustentagéo oral, o autor da norma podera
trazer mais subsidios, enriquecer e permitir, tam-
bém, que debatéssemos as idéias. Até porque
muitas das proposituras nao serdo apresentadas
por membros da Comissao. Entao, seria melhor
extrair mais dados. Parece-me que seria uma pra-
tica importante para a Comisséo, e fago a su-
gestdo.

O SR. PRESIDENTE (Daso Coimbra) — Pois
nao! A Presidéncia acolhe a sugestéo de V. Ex*

Fica franqueada a palavra. (Pausa.)

Néo havendo mais quem queira fazer uso da
palavra, vamos encerrar a presente sess&o, convo-
cando a préxima para terga-feira, as 9 horas, para
anélise das propostas sobre a Mesa. Fica, entéo,
convocada, com essa agenda, a préxima reuniao
para o dia 21, as 9 horas, neste local.

Est4 encerrada a reunido.

5* Reuniio, realizada
em 21 de abril de 1987

Aos vinte e um dias do més de abril do ano
de mil novecentos e oitenta e sete, as dez horas
e quinze minutos, na Sala da Comissdo de Agricul-
tura, anexo Il do Senado Federal, reuniu-se a Sub-
comissdo de Defesa do Estado, da Sociedade
e de sua Seguranga, sob a Presidéncia do Consti-
tuinte Daso Coimbra, Segundo-Vice-Presidente,
no exercicio da Presidéncia, com a presenga dos
Constituintes Iram Saraiva, Raimundo Lira, Sadie
Hauache, Ricardo Fiuza, Ricardo lzar e Ottomar
Pinto. Havendo nimero regimental, o Senhor Pre-
sidente declarou iniciados os trabalhos e passou
a leitura da Ata da Reuniao anterior, que foi apro-

*- por unanimidade. A seguir, o Senhor Presi-
dente passou a palavra ao Senhor Relator, Consti-
tuinte Ricardo Fiuza que discirreu sobre o estudo

das propostas apresentadas a4 Subcomissao. O
inteiro teor dos debates sera publicado, apés a
tradugdo das notas taquigraficas e o competente
registro datilografico, no Didrio da Assembléia
Nacional Constituinte. Nao hevendo nimero
para deliberar, o Senhor Presidente deu por encer-
rados os trabalhos, as dez horas e vinte e trés
minutos, convocando os Senhores Constituintes
para préxima reunido a ser realizada dia vinte e
dois de abril, as nove horas, com a seguinte pauta:
palestra dos Professores Jorge Boaventura de
Souza e Silva, Paulo Cesar Milani Guimaréres, Pe-
dro de Oliveira Figueiredo, Roberto Cavalcanti de
Albuquerque e (biratan Borges de Macedo, mem-
bros do Corpo Permanente da Escola Superior
de Guerra, Indicados pelo Almirante-de-Esquer-
dra Bernard David Blower, Comandante e Diretor
de Estudos da ESG. E para constar, eu, José
Augusto Panisset Santana, Secretério, lavrei a pre-
sente Ata que, depois de lida e aprovada, serd
assinada pelo Senhor Presidente.

ANEXO A PRESENTE ATA DA 5+ REU-
NIAO ORDINARIA DA SUBCOMISSAO DE
DEFESA DO ESTADO, DA SOCIEDADE E
DE SUA SEGURANGA, REALIZADA EM 21
DE ABRIL DE 1987, AS 10:20 HORAS, QUE
SE PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZA-
CAO DO SENHOR PRESIDENTE DA SUB-
COMISSICAO:

Presidente: Constituinte José Tavares

Primeiro-Vice-Presidente: Constituinte Raimun-
do Lira

Segundo-Vice-Presidente: Constituinte Daso
Coimbra

Relator: Constituinte Ricardo Fiuza

O SR. PRESIDENTE (Daso Coimbra) — Est4
aberta a reunigo.

O Sr. Secretério fara a leitura da ata da reuniéo
anterior.

(E lida e aprovada a ata da reunido anterior.)

A Secretaria da Comisséo informa que ainda
néo recebeu, em virtude dos feriados da Semana
Santa, comunicagéo definitiva da Escola Superior
de Guerra sobre a presenga, amanhd, na parte
da manhd, do seu representante, conforme o
combinado na Gltima quarta-feira. E provéavel que
esteja aqui amaha, e recebermos a tarde, em nos-
so Gabinete, a informagéo de quem sera o repre-
sentante do ESG. (Pausa.)

Os Colegas estao estudando as propostas que
tém chegado & Comisséo, e a Secretaria da Co-
missdo tem enviado essas propostas acs Mem-
bros da Comissao. (Pausa.)

Dentro da nossa pauta, depois de amanha, tere-
mos a presenca do Representante da Ordem dos
Advogados do Brasil em nossa Comisséo. (Pau-
sa.)

Passo a palavra ao Sr. Relator, para alguma
comunicagao que queira fazer neste instante.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) -— Meus caros
Companheiros, naturalmente estarmos hoje dedi-
cados ao estudo das questdes tedricas, preparan-
do-nos para os debates de amanhé. Desde o ini-
cio, mais importante do que a reunio é o trabalho
intelectual propriamente dito, o trabalho de elabo-
ragéio, porque na reunido se pressupde que se
venha a debater o que se elaborou. Naturalmente
0 pequeno namero de companheiros, hoje, de-
corre da necessidade de estudo das questdes te6-

ricas. Proponho ao Sr. Presidente, se os Compa-
nheiros nao fizerem obje¢édo, encerrarmos a reu-
nido.

O SR. PRESIDENTE (Daso Coimbra) — A pro-
posta apresentada pelo Relator est4 em discussao,
como também a oportunidade a qualquer um
dos Companheiros que queira fazer uso da pala-
vra. (Pausa.)

Nao havendo quem pega a palavra, encerro
a discusséo.

Consideramos como aprovada a proposta do
Sr. Relator, e voltaremos a nos reunir amanha,
as 9 horas e 30 minutos, para ouvir o represen-
tante da Escola Superior de Guerra.

Esté encerrada a reuniéo.

(Encerra-se a reunido as 10 horas e 25
minutos.)

6* Reuniio, realizada
em 22 de abril de 1987

Aos vinte e dois dias no més de abril do ano
de mil novencentos e oitenta e sete, as nove horas
e quarenta e dois minutos, na sala da Comissao
de Agricultura — Anexo Il do Senado Federal,
reuniu-se a Subcomissdo de Defesa do Estado,
da Sociedade e de sua Segurancga, sob a presi-
déncia do Senhor Constituinte José Tavares, com
a presenga dos seguintes Constituintes: Raimun-
do Lira, Daso Coimbra, Ricardo Fiuza, Antonio
Perosa, Arnaldo Martins, César Maia, Ezio Ferreira,
Hélio Rosas, Iram Saraiva, José Genoino, Nivaldo
Machado, Ottomar Pinto, Roberto Brant, Sadie
Hauache, Ricardo Izar e Cardoso Alves. Havendo
ndmero regimental, o Senhor Presidente declarou
iniciados os trabalhos e passou & leitura da Ata
da reunido anterior, que foi aprovada por unamin-
dade. Dando continuidade aos trabalhos da Sub-
comissdo, o Senhor Presidente, apés discurso de
abertura, concede a palavra aos conferencistas
convidados, todos membros do corpo permanen-
te da Escola Superior de Guerra. O primeiro Con-
ferencista, Professor Ubiratan Macedo, apds uma
abordagem histérica, discorreu sua exposigao nos
seguintes termos: a natureza, finalidade e caracte-
risticas do Estado. Para ele, o Estado € o instru-
mento da Nagéo ou povo e tera a forma, poderes
e estruturas que esta desejar. O segundo Confe-
rencista, Professor Pedro de Oliveira Figueiredo,
expds sobre o tema o Estado e a Seguranga da
Sociedade Nacional, enfocando em especial so-
bre a conceituagédo da Nagéo, Estado e Governo,
Soberania e Seguranga, Seguranga Interna e Se-
guranga Publica. Por fim, o dltimo conferencista,
Professor Paulo Milani Guimaréaes, enfatizou sobre
as medidas de Defesa do Estado e da Sociedade
Democrética e elencou quatro providéncias: As
Medidas de Emergéncia, o Estado de Emergén-
cia, o Estado de Sitio e o Estado de Recesséo
Economica. Na fase interpelatéria, usaram da pa-
lavra, pela ordem, os Senhores Constituintes José
Genoino, Ottomar Pinto, Armando Martins, Iran
Saraiva e Roberto Brant. Concedida a palavra ao
Senhor Relator, Constituinte Ricardo Fiuza, faz
consideragdes a respeito de topicos de Consti-
tuigdes de outros paises. Apds o término dos de-
bates o Senhor Presidente agradece aos Confe-
rencistas convidados e em especial ao pronto
atendimento do Senhor Ministro-Chefe do Estado
Maior das Forgas Armadas, General de Exército
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Paulo Campos Paiva, assim como, ao Coman-
dante e Diretor de Estudos da Escola Superior
de Guerra, Almirante de Esquadra Bernad David
Blower. Prosseguindo, por deliberagéo dos Mem-
bros da Subcomisséo, fica aprovado o convite
formulado para Universidade de Campinas/SP e
Conselho de Seguranga Nacional, para serem ou-
vidos no préximo dia vinte e oito do corrente més,
para exporem sobre o tema “CONCEITO DE SE-
GURANGCA EXTERNA E INTERNA”. O Constituin-
te Iram Saraiva, reitera pedido para que sejam
ouvidos na Subcomisséo, os Senhores General
Euler Bentes e General Antonio Carlos Serpa. O
inteiro teor dos debates sera publicado, apés a
tradugéo das notas taquigréficas e o competente
MNacional Constituinte, Nada mais havendo a tra-
tar, o Senhor Presidente deu por encerrados os
trabalhos, as treze horas e cinqglienta minutos,
convocando os Senhores Constituintes para pré-
xima reunido a ser realizada dia vinte e trés de
abril, as nove horas, com a seguinte pauta: pales-
tra do Senhor Presidente da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil. E, para constar eu, José Augusto
Panisset Santana, Secretério, lavrei a presente Ata
que, depois de lida e aprovada, seré assinada pelo
Senhor Presidente.

ANEXO A PRESENTE ATA DA 6'REU-
NIAO ORDINARIA DA SUBCOMISSAO DE
DEFESA DO ESTADO, DA SOCIEDADE E
DE SUA SEGURANCA, REALIZADA EM 22
DE ABRIL DE 1987 AS 09:42 HORAS, QUE
SE PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZA-
CAO DO SENHOR PRESIDENTE DA SUB-
COMISSAC:

Presidente: Constituinte José Tavares

Primeiro-Vice-Presidente: Constituinte Rai-
mundo Lira

Segundo-Vice-Presidente: Constituinte Daso
Coimbra

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Haven-
do nimero legal, declaro aberta esta reuniéo ordi-
néria da Subcomissao de Defesa do Estado, da
Sociedade e de sua Seguranga.

Conforme deciso da dltima reunigo, hoje, a
nossa Subcomisséo terd a missdo de ouvir os
depoimentos de representantes da Escola Supe-
rior de Guerra que, inclusive, ja se encontram
aqui em nosso meio, a quem quero agradecer
pela atengéo, pela presenga.

Passo & leitura da Ata da reunido anterior.

O 8r. Secretério procedera a leitura da Ata da
reunido anterior.

(Elidae aprovada a Ata da reunido anterior.)

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) - Eu gosta-
ria de pedir aos colegas que, toda vez que forem
intervir, usar da palavra, fagam a tradicional identi-
ficagéo, para facilitar os trabalhos do Servico de
Gravagéo e de Taquigrafia. Tenho tido esse cuida-
do nas reunides. Mesmo assim parece estar ha-
vendo alguma falha e isso pode dificultar mais
os trabalhos administrativos da nossa Subcomis-
s8o.

Queria comunicar que se encontram aqui em
nosso meio os seguintes Professores da Escola
Superior de Guerra: Professor Ubiratan Borges
de Macedo, Membro do Conselho Federal de Cul-
tura, Professor Universitario de Direito e Filosofia
em Pés-Graduagdo, Professor do Corpo Perma-
nente da ESG; Professor Pedro Figueiredo, Pro-
fessor Universitério de Direito Penal da Univer-

sidade do Rio de Janeiro, Professor do Colégio
Pedro 1l e Professor do Corpo Permanente da
ESG; Professor Paulo César Milani Guimarées, Ad-
junto da Divisdo de Assuntos Politicos da ESG,
Professor Titular do Ensino Superior na érea de
Ciéncias Sociais; Professor Roberto Cavalcante de
Albuquerque, Adjunto da Divisdo de Pesquisa e
Doutrina da ESG, Bacharel em Direito e Econo-
mista, Professor Titular da Universidade de Per-
nambuco.

Convido o Professor (biratan Borges de Mace-
do para tomar assento & mesa e que serd o primei-
ro palestrante desta nossa reunido. Antes, porém,
concedo a palavra ao Constituinte Iram Saraiva,
para comunicagéo preliminar.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA - Sr. Pre-
sidente, inicialmente, queria apresentar as minhas
desculpas aos ilustres conferencistas, mas, para
que a Subcomisséo tenha condigdes de realizar
o seu trabalho com rapidez, em razdo do préprio
tempo ser exiguo, quero, na forma regimental,
apresentar um requerimento para que esta Sub-
comissé@o ouga os ilustres Generais Euler Bentes
e Anténio Carlos de Andrada Serpa, assim como
o coronel PM Cicero Camargo de Prado. Isto para
que possamos, na Subcomissao, ter condiges
de delinear bem a seguranga nacional no que
diz respeito ao problema externo. Com relagéo
a Policia Militar, a minha indicagdo é exatamente
para que a seguranga interna também seja deba-
tida. Eu quero que esta Subcomiss@o aprecie os
nomes para, 1a0 logo aprovados, também possam
debater com os ilustres Parlamentares.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Esta Pre-
sidéncia acolhe a sugestdo de V. Ex* e deixa para
deliberagéo ao final dos trabalhos, j& que nés te-
mos conosco o ilustre Professor Ubiratan, a quem
concedo a palavra neste momento. V.S* dispor4,
evidentemente, dos minutos de que necessitar,
mas s6 gostaria de informar que, na medida do
possivel, temos quatro palestrantes e, se for possi-
vel, pediriamos que encurtasse o tempo, desde
que isso nhao signifique nenhum prejuizo a sua
palavra.

Com a palavra, entdo, o Professor Ubiratan Bor-
ges de Macedo

O SR. UBIRATAN BORGES DE MACEDO — Sr.
Presidente, Srs. Constituintes: E com grande satisfa-
&0 ou honra que a Escola Superior de Gueira atende
a esta convocagdo da Assembléia Nacio-
nal Constituinte, para prestar um depoimento so-
bre o assunto que nos foi pedido por telex, a
natureza, a finalidade do Estado e as suas caracte-
risticas & luz da dtica da defesa da sociedade.
Em fung&o disso, determinou o nosso Diretor de
Estudos que comparecéssemos os trés Profes-
sores da Casa e fizéssemos uma exposigéo sobre
o contetido dos estudos que realizamos ha mais
de trinta anos. Importa observar, para bem enten-
der isso, que a instituicdo Escola Superior de
Guerra, embora uma instituicdo do Governo, vin-
culada & supervisdo ministerial do Estado-Maior
das Forgas Armadas, goza de liberdade acadé-
mica e o seu ponto de vista nao é necessariamente
o0 do Governo brasileiro e nem sequer do Estado-
Maior das Forgas Armadas. E uma instituigdo go-
vernamental, mas é uma instituigdo de pesquisa,
como alids sdo as universidades brasileiras, que
séo instituicdes do Governo, universidades pabli-

cas, mas gozam de liberdade de pesquisa. E os
seus pontos de vista ndo coincidem necessaria-
mente com os drgaos patrocinadores aos quais
estdo eventualmente subordinados.

Isso posto, cabe-nos referir sumarissimamente
como a instituigdo nossa, ao longo desses anos,
vé o Estado, a sua finalidade e as suas caracte-
risticas. Para nés, o Estado brasileiro é um caso
paradigmético, um caso Unico de identificagao
da teoria com a realidade. Quer dizer, sempre
se fala em Estado nacional, uma figura que surgiu
no mundo depois do século XV, mas esse Estado
nacional normalmente ndo € propriamente um
Estado. Ele é uma superestrutura que jurisdiciona,
as vezes diversas nagbes, que tem entre si proble-
mas de comunicagéo lingiiistica, de problemas
de identidade étmica muito forte e problemas de
diversidade racial, étnica muito pronunciadas. O
caso brasileiro € guase o modelo, trata-se de uma
tnica Nagao que, numa certa altura do seu desen-
volvimento, quando j& tinha havido diversos movi-
mentos nativistas, desde os movimentos nativistas
dos quais o mais significativo é o ocorrido em
Guararapes, em Pernambuco, quando a Nagao
brasileira, sem ter ainda definido a que Estado
devia obediéncia, se a Coroa Portuguesa ou a
Coroa Espanhola, rejeitou o invasor estrangeiro
holandés, dando uma afirmagao de auto-iden-
tidade, de autoconsciéncia, sem ter, sequer, ainda
um Estado formado. Quando veio para cé o Esta-
do, uma estrutura juridica, de burocracia mon-
tada, com a transferéncia da famflia reinante em
1808, familia reinante portuguesa, essa familia
trouxe o Estado consigo, todas as instituigdes do
Estado, e encontrou aqui uma Nagdo que, tdo
logo pdde, ocupou este Estado, ocupou esta es-
trutura e fez dele o seu Estado.

Temos aqui esse Estado nacional, e esse Esta-
do nacional, como nés o vemos?

Para nés, a natureza do Estado é que ele é
uma parcela, ele & um fragmento da sociedade
civil; € uma parcela especializada da sociedade
civil, que a sociedade civil, ou a Nagéo, instituiu
para a geréncia dos seus objetivos. Discute-se
muito em sociologia, com uma certa razéo, que
a Nagédo, que é uma comunidade de comuni-
dades, ndo tem capacidade de se auto-adminis-
trar por si, porque ela é uma mirfade de pequenas
comunidades, ela precisa de um instrumento ca-
talisador, aglutinador da sua vontade, para realizar
os seus préprios objetivos. E, no momento atual
da histéria da humanidade, este instrumento &
o Estado; nada impede que isso possa se modi-
ficar, ndo foi assim no passado, na Idade Média,
e poderé néo sé-lo no futuro; podera trazer uma
outra formulagéo juridica, mas no momento é
o Estado, e este Estado, entéo, é uma instituigéo,
€ uma instituigio criada pela Nagao. E urna pes-
soa de Direito Piblico, & amais importante pessoa
de Direito Pdblico, é a pessoa que dé origem
aos outros, e ela é sociologicamente uma estru-
tura de burocracia. E uma estrutura complexa,
que se foi criando, e que tem um conjunto de
burocracias. Em primeiro lugar, aquela burocra-
cia para a qual ela foi instituida, que é a burocracia
judiciéria; o Estado surgiu para administrar justi¢a,
justica para manter a seguranga interna. Ento,
tem a burocracia judiciaria, a policial ¢ a buro-
cracia militar, para garantir-lhe a seguranga exter-
na; e a burocracia diplomética, que o Estado tem
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o monopdlio da representagdo, com os outros
congéneres no concreto da comunidade mundial.
Isso seria o conjunto de burocracias aglutinadas
dentro do servigo civil, o civil service, como cha-
mam os administrativistas ingleses. Entdo, isto
é para nos o Estado.

Desde os primeiros documentos da Escola Su-
perior de Guerra, de 1949, documentos até pré-
vios ao funcionamento da Escola, ndo houve divi-
da sobre a finalidade do Estado. O Estado existe
para o bem comum. Uma nogdo muito antiga,
tradicional, dentro da teoria politica ocidental, re-
monta 3 tradigiio aristotélica, depois a filosofia
medieval tomista, muito afim & estrutura espiritual
da Nag#o brasileira; o Estado deve realizar coisas
que interessem, ndo a um segmento regional,
ou a um segmento de classe, a um segmento
ou a um individuo, mas realizar coisas boas para
todos. E, para visualizar esse bem comum, que
€ uma idéia, um ideal abstrato, um ideal dificil-
mente palpéavel, a Escola Superior de Guerra cu-
nhou o que chamamos de objetivos nacionais
permanentes, que sdo a cristalizagdo dos interes-
ses permanentes da populag&o dentro do Estado.
A populagao sente que tem alguns interesses, pe-
los quais ela julga importante viver. Ela tem nume-
rosos interesses, que sdo muito importantes para
ela, mas que ela sabe que néo sdo fundamentais;
podem ser até interesses muito caros no seu cora-
¢ao0. Por exemplo, a nossa comunidade nacional
se preocupa muito em ganhar campeonatos
mundiais de futebol, é objetivo nacional evidente
mas nao & um objetivo nacional vital — n6s sabe-
mos que podemos viver sem isso, embora seja
muito drdmatico para nés néo alcangé-lo. Agora,
h4 alguns objetivos pelos quais nés estamos dis-
postos a pagar o mais caro prego, que tiver. Que
objetivos sdo esses? A soberania, o direito de deci-
dirmos o nosso préprio destino, com indepen-
déncia de outro poder neste mundo, indepen-
déncia de outra nagdo ou de outro poder, deci-
dindo por nés mesmos, e € o que estamos fazen-
do neste momento, de méxima afirmagao da so-
berania nacional, que é o ato de um pafs se dar
a si mesmo uma Constitui¢do.

A integragéo nacional — a Escola Superior de
Guerra, ao longo dos anos, verificou que uma
das constantes, dos desejos do Pais, é a de se
integrar, se integrar fisicamente e se integrar eco-
nomicamente, socialmente, alcangar o mesmo
padrao de vida, o mesmo padréo de tratamento
social de qualidade de vida para todos brasileiros;
integragéo fisica, social e cultural para todos, inte-
gragao nacional como nés chamamos.

Outro objetivo nacional, que nés visualizamos,
foi a integridade do patriménio nacional, ndo ape-
nas a integridade do territério que herdamos, mas
aintegridade das coisas que estéo dentro do terri-
tério; a nossa ecologia, 0 nosso mar territorial,
0 Nosso espago aéreo, os nossos bens culturais,
as jazidas, a integridade do patriménio que quere-
mos conservar, e que se nds perguntarmos, du-
rante uma conversa, a qualquer segmento do po-
vo brasileiro, através daqueles que tém capaci-
dade de se verbalizar, nés vamos sentir que isso
é uma sentida aspirag&o vital brasileira.

E a democracia, que a Escola Superior de Guer-
ra sempre entendeu, ndo apenas como regime
politico, regime politico tradicionalmente caracte-
rizado pela fidelidade partidéria, para garantia dos
direitos humanos, pela institui¢do representativa,

mas também como forma de vida. Quer dizer,
este Pafs sempre associou a democracia néo sé6
a um regime politico mas também a democracia
como forma de vida, a convivéncia plural e igua-
litéria.

Paz social e o progresso. E, por esse termo
progresso, designando alguma coisa muito cara
ao Pais, termo tirado da tradigdo positivista, que
tanto marcou o Pais numa certa altura de sua
evolugéo, que designa o desenvolvimento econd-
mico. O progresso material para todos, mas ndo
apenas o progresso material; na tradigéo positi-
vista, o progresso tinha um singnicado moral, ndo
era apenas ter mais recursos a disposi¢ao das
pessoas, mas ter também algo que nos tornasse
capazes de usar melhor esses recursos, porque
ao aumento dos recursos correspondia um au-
mento de personalidade, de capacidade, moral
de fazer uso desses recursos.

Entao, para nés, por que decompor o bem co-
mum em objetivos? Porque o Estado € uma insti-
tuicdo representativa, ele ndo existe por si, ele
existe para representar o povo, €, por isso, ele
deve se administrar de que maneira? Ele deve
se administrar, como exige a modema técnica,
por objetivos. Entéo, procuar-se decompor este
ideal de bem-estar social, de bem comum, em
objetivos, de modo a permitir planejar a sua agéo,
e permitir o continuo controle e fiscalizagéo, ndo
sb para maior racionalidade, mas para que a agéo
do Estado néo se desvie dos propésitos pelos
quais a Nagéo instituiu o Estado.

Assim, para nos, é aquilo que, em Ciéncia politi-
ca, para citar apenas um autor, que a ESG leu
muito, Julian Ferund, livro sobre a Ciéncia Politica,
para que existe o Estado? Para dar segurancga
externa, para dar concérdia interna, através da
justica e da lei. S6 isto, o Estado existe s6 para
isto. Se ele fizer bem isto, seguranga externa e
concoérdia interna, ele pode, se tiver recursos, dar
a etapa seguinte, o desenvolvimento, a partir do
Século XX, a partir da obra de Adan Smith, que
se comegou a pedir que o Estado, além de dar
seguranga externa e organizar a concérdia interna,
através de uma legislacao, de uma politica, de
uma seguranga, o Estado abrisse caminhos, es-
tradas, hospitais, escolas, todo o tipo de melhora-
mento que a economja do Pais pudesse alcangar
e que os representantes do povo autorizasserr,
por meio de tributos. Quer dizer, esse objetivo
que vem depois dos objetivos fundamentais do
Estado.

E quais sdo essas caracteristicas do Estado?
O Estado tem uma caracteristica que é funda-
mental, que é irrenunciével, sem a qual ele nio
existe, que lhe delegou a Magdo; é a soberania,
o poder de decidir, em tltima instancia, dentro
de um determinado territdrio; o Estado tem um
monopélio de representagdo externa da comu-
nidade nacional e tem o supremo Poder Legis-
lativo dentro do seu territério e arbitral; arbitral
no sentido do Poder Judiciario. O Estado é o
dltimo que decide as questbes entre os particu-
lares e entre os diferentes setores do poder, do
poder estatal, dentro do seu territério. Ele n&o
confia isso para ninguém, ndo h& mais tribunais
dos ingleses, como houve num certo periodo da
Histéria do Brasil. Nés chegamos ao estégio pleno
de desenvolvimento. Nés temos um corpo de jui-
zes, aos quais atribuimos essa fungdo do Estado,

*que decide isso. E o Estado & — para nés, outra

caracteristica fundamental — um ator limitado,
um ator, no cendrio da economia, limitado, por-
quando este Estado se move num circulo da dis-
ting&o entre o pablico e o privado. Ele é soberano
dentro do ptblico e respeita a existéncia de uma
esfera privada, a qual ele coordena, pode dar nor-
mas, pode exigir o cumprimento de técnicas regu-
lamentares, das quais ele nao é dono, e ele reco-
nhece que existe este setor. Este setor é o setor
da cultura, o setor da religido e parcialmente tam-
bém o setor da economia. E o Estado finalmente
é — para nds uma caracteristica fundamental —
representante, ele € titular de uma representagéo
da Nagé&o ou sociedade civil. E ele deve ser gerido
pelos principios da racionalidade, da eficiéncia
e deve ser administrado por objetivos, para poder
ser fiscalizado e, finalmente, a concluséo, a visdo
nossa de Estado: ele é um instrumento da Nagéo
brasileira, do povo brasileiro. Ele é aquilo que
eréd maior, menor, mais intervencionista, menos
intervencionista, agressivo, ndo agressivo, aquilo
que a comunidade brasileira queira que ele seja.
Ele nao tem, por si 56, um modelo. O seu modelo
é representar aquilo que a sociedade brasileira
deseja que ele seja em determinado momento.

O Professor Pedro Figueiredo lhes expord, a
seguir, a continuagdo desta divisio do Estado
dentro de uma perspectiva democrética.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Com
a palavra o Professor Pedro Figueiredo.

O SR. PREDRO FIGUEIREDO — O presente
texto tem a intengéo de, refletindo a doutrina de-
senvolvida, desde 1949, por vérias geragbes de
brasileiros, civis e militares, na Escola Superior
de Guerra, servir como ponto de referéncia para
um debate a respeito do tema que the serve de
titulo.

O fato de termos sido convidados a expressar
nossos pontos de vista pela Subcomisséo de de-
sefa do Estado, da Sociedade e de sua seguranga,
que integra a Comissdo que trata, entre outros
aspectos, das Garantias das Instituigdess, contin-
genciam este trabalho, impondo-lhe, por amor
a objetividade, necessérias limitagbes.

A seguranga ou a desefa de uma sociedade
nacional comporta reflexdes que podem desdo-
brar-se emn diferentes niveis, observando-se desde
logo que n&o se pode deixar de tratar do Estado
como instituigdo maior de uma dada sociedade
nacional e principal instrumento de sua afirma-
¢éo. Nos diferentes niveis de abordagem do pro-
blema, pode-se compreender: a seguranga do Es-
tado em relag&o aos outros Estados; a seguranga
do Estado em relagdo a pessoas e grupos que,
de dentro ou de fora da sociedade nacional, aten-
tem contra ele; a seguranga das pessoas e grupos
em relagdo a outras pessoas e grupos, ho espago
da sociedade nacional; a seguranga das pessoas
e grupos em relagéo aos abusos e opresséo pro-
venientes quer da hipertrofia das fungdes do pré-
prio Estado quer de desvios praticados pelas auto-
ridades ou seus agentes.

O primeiro nivel constitui 0 que, em nossa dou-
trina, denominamos seguranga externa; o segun-
do, a seguranga interna; o terceiro e quarto aspec-
to (este, de modo parcial) integram a seguranga
individual e comunitaria, usualmente denominada
seguranga publica, sendo que o aspecto se insere
na seara ampla dos direitos constitucionais dos
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individuos, das familias, dos grupos, cujas garan-
tias estabelecidas pela prépria Constituigéo atra-
vés de medidas ordinérias e extraordinérias junto
ao Poder Judiciério. A opressgo do Governo, para
muitos juristas, justifica mesmo, desde LOCKE,
o chamado direito politico de resisténcia, ou seja,
o direito a revolugéo, cuja formulagéo, contudo,
néo pode ser objeto de acolhimento por uma
dada ordem constitucional. Quanto a este quarto
aspecto, considerando serem tais direitos e garan-
tias, objeto de reflexdes em outras Comissdes
Subcomissdes desta Assembléia Constituinte,
ndo nos pareceu apropriado fazermos aqui seu
aprofundamento, restringindo-nos ao campo de
estudo desta Subcomisszo.

2. Naciio, Estado e Governo em Regime
Democritico

Quando uma sociedade hereditéria, a que de-
nominamos povo, atinge o estégio cultural de Na-
¢&o, busca ela preservar-se, isto é, busca preservar
sua existéncia, sua identidade e a possibilidade
de evoluir. Para garantir a realizagio desses objeti-
vos vitais, que adiquirem contornos especificos
para cada nacionalidade, a Nag&o se organiza,
politica e juridicamente como Estado. O Estado
&, pois, uma criatura da Nagéo, ou, mais especifi-
camente, umna forma politico-juridica pela qual

a Nagdo organiza o poder de que dispbe para’

aseegurar sua existéncia, sua identidade e a possi-
bilidade de evoluir. Da mesma forma que, no gru-
po social, o poder decisério é paulatina e esponta-
neamente delegado a uma autoridade, na socie-
dade nacional o poder decisério & delegado ao
Governo. O Govemo n#o é sendo a autoridade
do grupo nacional, politicamente instifuida.

Ateoria até aqui exposta serve a qualquer Esta-
do, totalitério ou néo, democrético ou néo. Todo
Estado, no curso de sua existéncia, vale-se de
um conjunto de meios para alcancar determi-
nados fins, que distingue o Estado Democrético
do Estado totalitério esté em duas caracteristicas.
O Estado Democrético ndo tem fins préprios,
seus objetivos s&o aqueles buscados pela Nagéo
ao longo de seu processo histérico-cultural. O
Governo democrético, ou 0s sucessivos governos
democréticos, buscam operacionalizar, cada qual
sob um enfoque peculiar, a realizagéo daqueles
objetivos maiores da nacionalidade. O Estado de-
mocrético — eis a segunda caracteristica distin-
tiva — néo dispbe, ordinariamente, da totalidade
dos recursos criados pela Nagdo. A sociedade
civil reserva-se a decis@io quanto & utilizagao dos
recursos privados e detém o controle final sobre
a utilizag8o dos recursos phblicos. Contudo, ex-
cepcionalmente, mediante decisdo dessa mesma
sociedade, e em fungdo das circunstéancias (que
evidenciem perigo ou risco), mesmo os recursos
privados poderdo ser alocados ao Estado, que
os utilizaré em beneficio da sociedade, como um
todo. Mesmo o Estado democrético pode, em
certas quadras, langar médo da totalidade dos re-
cursos — desde que sob o consentimento da
vontade nacional.

O Estado democrético, ndo dispondo da fotali-
dade do Poder e tendo que admitir possam as
pessoas e grupos ter objetivos diferentes e meios
préprios, pode, contudo, exigir que tais objetivos
e meios n&o sejam empregados contrariamente
aquela base minima constituida pelos objetivos
vitais e duradouros da nacionalidade e, ao contré-

rio, por caminhos variados, contribuam, de forma
concertante, para a realizagéo daqueles objetivos
maiores. RAYMOND ARON nos lembra que a so-
ciedade democrética “comporta uma combina-
¢éo de acordo em profundidade e conflitos limita-
dos e vigorosos”. Assim, as diferentes divisbes
de uma sociedade democrética dentro dos planos
politico, econdmico e social, que criam os espa-
cos da pluralidade politica, da competigéo econd-
mica, do conflito e da mobilidade social, ndo des-
troem essa mesma sociedade porque existe um
consenso em forno das regras do jogo e das for-
mas e limites de mudanga dessas mesmas regras.
Ao Estado democrético cabe garantir o espago
da pluralidade e do dissenso, enquanto exige o
respeito aquele minimo consensual que a sobrevi-
véncia soberana da Nagéo, enquanto tal, impde.
E é através da Constituicdo e das leis que ele
o faz.

No plano externo, o Estado democraético afirma
sua independéncia, com realismo e coeréncia his-
térica, na construgdo de um Direito Internacional
que acolha os principios da autodeterminagdo
dos povos e do emprego dos meios pacificos
para a superagéo das controvérsias. O Estado
democrético, entretanto, ndo desconhece a ne-
cessidade de dispor da forga exigida por suas
contingéncias estratégicas, ndo $6 para a eventua-
lidade da guerra, mas ainda para lograr evita-la
pelo efeito dissuasivo da prépria forga.

3 — Soberania e Seguranca

A Soberania, atributo do Estado, constitui obje-
tivo primordial da Nagdo. Nem poderé ela realizar
seus demais objetivos se o Estado, que politica-
mente a personifica, ndo mantiver ¢sse atributo
que, sequndo a doutrina corrente, se desdobra
em dois aspectos: a manutengdo da independén-
cia no concerto dos demais Estados, caracteri-
zada pela fato de vontade do Estado (ou sua or-
dem juridica) ndo se submeter a vontade (ou &
ordem juridica) de nenhum outro Estado, e a su-
premacia de ordem jurfdica no plano interior, tra-
duzida na qualidade que tem o poder de que
o Estado ¢ investido de impor-se como superior
aos poderes de todas as demais instituiges no
seu territério. :

Ora, a manutencéo da independéncia, no plano
da convivéncia externa, e da supremacia da or-
dem juridica, no plano de convivéncia interna,
instauram para o Estado a problemética da segu-
ranga, que, necessariamente, se desdobra no &m-
bito externo e no &mbito intemno.

Nao se trata apenas da defesa do Estado, mas
da Seguranga que este tem o dever de propor-
cionar & Nagéo, seja em relag@o ao meio externo,
seja no ambiente interno. O conceito de segu-
ranga é mais abrangente que o de defesa, “en-
volve a Defesa, mas vai além dela”. Como afirma
o General Lyra Tavares, “Seguranca é um estado,
ao passo que Defesa & um ato ou um conjunto
de atos — diretamente ligados a determinado tipo
de ameaga caracterizada e medida”. E um estado
de garantia obtida através de agdes muito mais
amplas e profundas que a mera agdo militar,
agdes também politias, econdmicas e psicosso-
ciais, realizadas pela sociedade nacional, dentro
do quadro legal, sob a geréncia do Estado. Dai
o conceito doutrinério formulado pela ESG:

“Seguranga Nacional é a garantia, em grau
varidvel, proporcionada & Nagéo, principal-

mente pelo Estado, por meio de agbes politi-
cas, econdmicas, psicossociais e militares,
para, superando os antagonismos e pres-
sdes, conquistar e manter os Objetivos Na-
cionais Permanentes.” (Manual Basico/86 —
p. 195))

De que instrumentos disp&e o Estado para pro-
porcionar tal garantia & Nagéo?

Devidamente que o préprio conceito aqui apre-
sentado demonstra que esses instrumentos sdo
de toda a ordem. Ao se atuar no campo do desen-
volvimento, através de agbes ligadas ao desenvol-
vimento, buscar a Justiga Social, se buscar a dimi-
nuicdo das desigualdades sociais, ests-se fortale-
cendo a seguranga, sem ddvida nenhuma. Mas,
quando eu fago essa pergunta neste momento,
eu estou me referindo a instrumentos mais espe-
cificamente ligados & Seguranga. Entao, de que
instrumentos dispoe o Estado para proporcionar
tal garantia & Nagéo?

Relativamente no ambiente externo, o Direito
Internacional dever4 constituir o instrumento por
exceléncia. Mas sua singular fragilidade, que se
traduz pela inexisténcia de coercibilidade impo-
nivel a todos os Estados, exige o recurso as dife-
rentes formas de agio diplomética e estratégica,
néo se podendo descartar, como (ltima ratio,
a aplicagao violenta das forgas disponfveis, na
_guerra.

No ambiente interno, igualmente, a Lei constitui
o instrumento mais adequado. Contudo, primeiro
é preciso crié-la. Tanto para a seguranca des pes-
soas e grupos em relagao a outras pessoas ¢
grupos quanto para a seguranga do Estado em
relagéo a pessoas e grupos é preciso que a Lei
estabeleca suficieritemente os limites do permi-
tido e do proibido. A permissividade & tho pemni-
ciosa para a sociedade quanto pera o Estado.
E fundamental que o Legislador ofereca a socie-
dade e ao Estado os instrumentos legais que pos-
sibilitern efetivamente a tutela dos bens juridicos
valorizados pela prépria sociedade.

A responsabilidade maior pela seguranga na-
cional, aqui compreendida a defesa do Estado,
da federag8o, do regime, das instituigbes nacio-
‘nais, num Estado Federativo, cabe a Unido. Con-
seqilentemente, a Constituigdo deve explicita-
mente assegurar a tal pessoa constitucional o di-
reito e o dever de legislar soberanamente sobre
a matéria.

. OEstado e asociedade democrética tém direito
a autodefesa e deve ela fazer-se dentro da Lei.
Ninguém, em sé consciéncia, pode admitir que
o Estado e a sociedade democrética fiquem 2
mercé dos que pretendem destruf-los na sua iden-
tidade democrética, 2 mingua de instrumento le-
gal adequado. Os mais acerbos criticos das Leis
de Seguranga Nacional que vigoraram no Brasil,
mantém a necessidade da existéncia de uma nor-
matividade que defina e cofba os delitos contra
o regime democrético. Evaristo de Morais expres-
samente reconhece essa necessidade, dizendo:
“(...) Lei que todo Estado politicamente organi-
zado tem o direito de promulgar (...)". Heleno Fra-
goso, criticando embora a denominagéo “crimes
contra a seguranga nacional”, dizia que “quando
de novo alcangarmos plenitude democratica e
uma nova Lei de seguranga for feita (...) essa Lei
adotard a denominagdo crimes contra a segu-
ranga do Estado sendo desnecessério acrescentar
e a ordem politico-social”. Criticava, mas néo
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prescindia, na sua concepgéo de Estado demo-
crético, de uma Lei que o defendesse e a ordem
politica-social constitucionalmente instaurada.

Para Florian, em seu Trattado di Diritto Pe-
nale, o conceito de crime contra o Estado ou
delito politico s6 pode ser formulado hum regime
politico que repouse sobre o consentimento da
maioria. Essa legitimidade, porém, s6 se mantém
se os limites da tolerancia democratica forem le-
galmente estabelecidos. Constitui dever dos que
detém o poder democrético estabelecer tais limi-
tes, através de uma legislagao clara e néo permis-
siva. Como afirmava SAINT-JUST: “A serviddo
consiste em depender de leis injustas; a liberdade,
de leis razo4veis; a licenga de si mesmo”.

E sabido que a lei ndo se basta a sim mesma.
Por mais sébia justa que seja, a condigao de sua
eficacia é que haja a possibilidade de impé-la
coercitivamente. No plano exterior, ante a ausén-
cia de um poder coercitivo aceito por todos os
Estados, resta as entidades soberanas fazer valer
a norma justa pelo emprego ou ameaga de em-
prego de suas FFAA, em toda sua plenitude.

No plano interno, pode também o Estado de-
mocrético fazer uso da totalidade da forga de que
dispde, para fazer face a forgas antagdnicas emer-
gentes. Internamente — néo esquegamos — tem
o Estado, por Direito, 0 monopélio do uso da
forga. Seria utépico imaginar que o Estado demo-
crético possa, em situagéo de grave perigo para
os objetivos nacionais vitais, abrir méo de qual-
quer parcela de forga necesséria, de que possa
dispor, para garantir sua soberania, O que se pode
pretender € que a decisdo quanto ao uso da forga
€ sua cessagéo se submeta aos mecanismos pré-
prios do regime democratico e seu empredo se
faca segundo os limites estabelecidos pela ordem
juridica vigente.

A doutrina da Escola Superior de Guerra preco-
niza, ante a necessidade de medidas de defesa,
externa ou interna, a permanente e democrética
subordinag@o a expresséo politica na diregéo das
atividades e sua prevaléncia na condugdo das
agdes. Sempre preconizou a adequagao das me-
didas de defesa interna aos parametros da Demo-
cracia e da legalidade, o que significa a utilizagao
gradual das medidas legais, em fungéo da intensi-
dade das agressoes. Neste contexto é que se inse-
rem as medidas excepcionais, como as que se
desdobram, numa gradagéo ascendente quanto
ao rigor, das medidas de emergéncia ao estado
de sitio.

Afigura-se coerente com a doutrina esguiana
a criagdo de umn érgédo consultivo do Presidente
da Republica, a nivel de um Conselho de Estado,
que opine previamente, sem prejuizo das prerro-
gativas congressuais, quanto a condugéo das
agbes e a adogdo de medidas de defesa, interna
e externa. No plano intemno, esse Conselho opina-
ria quanto & passagem de condugédo das agdes
do nivel estadual para o nivel federal, ressalvada
sempre a permanente responsabilidade maior da
{Inido pela seguranca da Sociedade Nacional,

Como vimos, o Estado, para exercer soberana-
mente suas multiplas fungoes, hé de, preliminar-
mente, propiciar, a si e & Nagéo, seguranga, quer
no ambito externo, quer no &mbito interno. Alias
tal a fungéo primordial do Estado.

Nao se pode deixar de reconhecer que ha um
aspecto interno da Seguranga Nacional, abran-
gendo a garantia das condigdes internamente ne-

cessérias (entre elas, o respeito ao ordenamento
juridico vigente) para a conquista e manutengéo
dos objetivos vitais & Nagao. A Seguranga Interna
prende-se & garantia das “macroestruturas de par-
ticipagdo e regulagdo da sociedade no ambito
do Estado”, contra a atuagao “de agentes organi-
zados com vistas & subversdo politica da ordem
social” na medida em que chegam mesmo & vio-
Iéncia explicita do terrorismo, da guerrilha, da in-
surreigao e da guerra civil, revolucionéria ou nao.

Dentro do quadro amplo da Seguranga Interna,
mas ndo se confundindo com ela, estd o que
ordinariamente se domina Seguranga Pablica. O
ambito da Seguranga Publica se instaura ante a
presenca de comportamentos divergentes e con-
flitos destituidos de sentido contestatério (disu-
ruptivo ou antagdnico), caracterizados por consti-
tufrem em relagédo a Lei e & ordem, transgressoes
individuais ou grupais, a nivel de ilicitos penais
comuns. A distingéo é importante porquanto s6
se fere a Seguranga Interna quando se evidenciam
atitudes deliberadamente hostis, e graves, & reali-
zagdo daqueles objetivos maiores da nacionali-
dade e, como tais, consagrados na Constituigdo
e nas Leis.

Entendido que se trata de preservar a existéncia,
a identidade e as perspectivas da nacionalidade,
ou seja, aspectos vitais & Nagao, fixados, de modo
explicito ou implicito, no ordenamento juridico
e nas instituigSes, parece claro que ndo pode o
Estado abrir mdo do emprego de suas FFAA no
ambito interno, como derradeiro recurso para
manter a supremacia da ordem legitimamente
estebelecida. Ja se disse que eliminando-se essa
destinagdo das Forgas Armadas, néo se retira a
possibilidade de as Forgas Armadas realizarem
um golpe contra o Governo (ndo ha dispositivo
legal que impega uma revolugéo), mas retira-se
do Governo a possibilidade de valer-se, em tempo
hébil, das Forcas Armadas para defender o regime
democrético”.

A tradiggo constitucional brasileira, desde a In-
dependéncia, se fez no sentido de incluir a Segu-
ranga [nterna como missao de nossas FFAA. As-
sim, a Constituicdo de 1824, no seu art. 148, com-
binado com o § 15, do art. 102; a Constituicdo
de 1891, no art. 14; a Constituicdo de 1934, no
art. 162; a Constituicao de 1946, no art. 177; a
Constituicédo de 1967, no art. 92.

Se quisermos fazer uma incurséo no Direito
Constitucional de diferentes Estados de cultura
politica mais préxima & nossa, constataremos dis-
positivos semelhantes. A Constituigdo da Espanha
(1978) defere as FFAA, no seu art. 8°, a missdo
de garantir “a order constitucional”. A da Vene-
zuela (1961), no art. 132, requer-lhes a partici-
pagdo para “assegurar (...) a estabilidade das insti-
tuigdes e o respeito pela Constituigdo e pelas leis”.
A da Franga (1958, com modificagbes até 1963),
apés estabelecer no seu art. 15 que o “Presidente
da Repiiblica é o chefe das forgas armadas”, da-
lhe amplos poderes, no art. 16, para “adotar as
medidas exigidas pelas circunstancias”, ou seja,
quando as instituicdes da Republica e o funciona-
mento dos poderes piblicos constitucionais for
ameagado de forma grave. Nesse sentido tam-
bém, embora néo distinguindo claramente as atri-
buigdes do Exército das da Guarda Nacional, as
Constituigdes do México (1917), no seu art. 35,
inciso IV, e dos Estados Unidos da América
(1787), na sua Secao Vill.

Historicamente, sem remontarmos a um passa-
do muito longinquo, podemos lembrar como di-
versas nagdes democréticas tém-se valido de suas
FFAA para superar problemas de seguranga inter-
na. Nos EUA tropas federais, sob comando e con-
trole das FFAA, foram recentemente empregadas
contra distirbios internos, notadamente aqueles
oriundos da resisténcia as leis de integrag@o racial.
As FFAA francesas na guerra insurrecional arge-
lina e, recentissimamente, no combate ao terro-
rismo. O altamente profissional exército inglés
também tem estado notoriamente envolvido em
problemas de manutengéo da ordem interna, no-
tadamente na Irlanda. As FFAA espanholas tém
sido empregadas para manter a ordem ante dis-
tirbios e acdes terroristas de organizagdes sepa-
ratistas.

E agora, recentemente, vimos, na Argentina,
as For¢as Armadas serem empregadas para aju-
dar o Presidente a superar um problema de segu-
ranga intemna, provocado por um grupo dentro
das Forgas Armadas da Argentina.

No Brasil, podemos afirmar que, se no curso
de nossa Histéria, desde o Império, ndo tivessem
sido as Forgas Armadas empregadas na segu-
ranga interna, ndo terfamos hoje a integridade
e a integragédo que ostentamos,

Nao tém raz&o os que culpam nossa instabi-
lidade institucional &s intervengdes da FFAA pro-
piciadas por essa atribuigdo constitucional. Sao
elas mais plausivelmente explicadas pela fragili-
dade mesmo de nossas instituigbes politicas
quando ocasionam vazios no poder. Tal a tese
de Samuel Huntington que, no cléssico “A Ordem
Politica nas Sociedades em Mudanga”, observa
que, quando os militares se politizam excessiva-
mente, é certo que empresérios, religiosos, estu-
dantes, professores, operérios, e suas respectivas
entidades, também estardo excessivamente politi-
zadas buscando preeencher o vécuo deixado pelo
deslocamento do eixo de poder.

Na verdade, no Brasil como Estado federativo,
néo se pode sonegar ao Governo Federal valer-se
de todos os meios disponiveis (entre os quais
avultam as FFAA) para manter a (niéo na sua
integridade e harmonia, venha a ameaga do exte-
rior ou do interior. “E que néo h4, no Brasil, um
sucedéneo para as Forgas Armadas. Se elas ndo
atuassem na seguranga interna, quem o faria?
As policias estaduais? E quem garantiria a Uni&o?
Uma Guarda Nacional? E onde estariam, nesta
conjuntura, os recursos para torné-la capaz de
cumprir sua misséo e superar ébices que podem
ter a dimenséo de policias estaduais com efetivos
que j& superam, em algumas, cerca de 40.000
(quarenta mil) homens?” Como torné-la presente
em todo o territério nacional? Ainda que superas-
semos o problema dos recursos, ja insuficientes
para a manutengéo das FFAA na exigua dimensédo
atual, mesmo assim subsistiria 0 problema do
controle. O mesmo problema politico do controle
seria suscitado em relagdo a uma Guarda Nacio-
nal, das dimensdes que haveria de assumir no
contexto brasileiro.

E fundamental que a Constituigio mantenha
a destinagéo das FFAA, submetidas a mecanis-
mos democréticos eficazes, para que possam ser
empregadas no ambito da seguranga intema. E
importante que essa destinagéo seja claramente
estabelecida para que n@o se perca a estratégica
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dissuasdria, que seu simples enunciado possibi-
lita.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Com
a palavra o Sr. Paulo César Milani Guimaraes.

O SR. PAULO CESAR MILANI GUIMARAES —
Prosseguindo, no atendimento a este honroso
convite desta Subcomisséo da Assembléia Nacio-
nal Constituinte, vamos tratar das Medidas de De-
fesa do Estado e da Sociedade Democrética.

5 — As medidas de Defesa do Estado e da
Sociedade Democratica

5.1 — Generalidades

As sociedades contemporéneas, ainda mais
que outras do passado, precisam precaver-se
contra as situagdes politicas extraordinarias que
configurem grave ameaga as instituigoes, as
quais, as mais das vezes, visam atingir os funda-
mentos da nacionalidade — o povo e seu patri-
mbnio espiritual e material —— atingindo a integri-
dade do territdrio e a integragéo nacional.

5.2 — O Tratamento das Conjunturas Extraordi-
nérias.

— Quadro evolutivo e comparativo

A democracia constitucional moderna viria a
acolher em seus textos, por toda parte, as figuras
juridicas que definem a atuagao do Estado nas
1.njunturas extraordinérias, como evolugéo de
institutos que vém da antiguidade classiva. As re-
publicas gregas conheceram uma espécie de ple-
nipotenciério de mandato limitado ao tempo ne-
cessério & consolidagdo da ordem social e da
paz pablica e, Roma conheceu duas figuras juridi-
cas que permitiam ao Estado lidar com as condi-
¢Oes especiais da guerra ou da sediagéo.

A Constituicdo de Weimar, no pés-primeira
guerra, consignava o sitio como uma forma de
salvaguarda do Estado e defesa da Constituigéo,
através da concessdo, em certas circunstincias,
de poderes extraordinarios ao Presidente da Repud-
blica. Na Franga, o sitio consta do art. 106 da
Constituigdo de 1848. A atual consitituigao france-
sa, de 4 de outubro de 1958, trata no art. 16
dos poderes extraordindrios do presidente e do
governo, e no art. 36 refere-se ao estado de sitio.
Os pressupostos que evidenciam a necessidade
do estado de sftio, constantes do referido art. 16
da constituigdo francesa, néo a ameaga grave as
instituicdes da repiblica, a independéncia do pafs,
& integridade do territério, ao cumprimento de
compromissos internacionais ou a interrupgdo do
funcionamento dos poderes publicos constitucio-
nais. A tradicdo anglo-americana trata o mesmo
problema de maneira diferente, mas sempre fa-
cultando poderes extraordinérios ao Estado nas
hipéteses de invasao, grave desordem, guerra civil
ou internacional, o que pode significar a supres-
sao temporéria de garantias constitucionais, con-
forme reza o art. 1° da segédo 9, n° 2, da consti-
tuicdo dos Estados Unidos, que suspende o ha-
beas corpus.

5.3 —Tratamento constitucional brasileiro para
as conjunturas extraordinérias.

A tradig@o brasileira assimilaria os tragos da
instituicdo francesa do état de siége. Maurice
Hauricou, nos seus “Precis de droit constitucio-
nnel” explica que o estado de sitio “é uma institui-

¢80 legal preparada de anteméo que, a fim de
assegurar a paz publica, organiza um reforgamen-
to do poder executivo...”. E, adiante: “esse reforga-
mento seré realizado em caso de perigo iminente,
resultante, seja de uma guerra estrangeira, seja
de uma insurreigdo armada...”. De certo, uma si-
tuagéo social de emergéncia pode exigir o que
Gonzales Calderén chama de “robustecimento do
poder governamental e Giraud de “reforcamento
do executivo”.

No constitucionalismo brasileiro, a situagéo ver-
dadeiramente extraordinéria, viria a ser tratada
com a previs&o da suspens&o proviséria das fran-
quias da liberdade, nos limites da autorizagéo
constitucional, dando-se temporéria e controlada
ruptura do equilibrio constitucional, em beneficio
do poder executivo, cujos poderes se reforgam
momentaneamente, para cumprir um mandato
constitucional imperativo de protegédo das institui-
¢des e de defesa da pétria.

Tais situagGes extraordindrias aparecem nos
textos constitucionais brasileiros, porém, sempre
cuidadosamente adstritas as conjunturas efetiva-
mente muito graves. Com efeito, Rui Barbosa co-
mentando os artigos 77, da Carta de 1880, e 80,
da Carta de 1891, ensina (“Comentérios”, vol 2,
pég. 359): “A frase comogdo intestina, posta
lado a lado, a de agressao estrangeira, e subordi-
nada s necessidades de seguranca da Repiblica,
com perigo iminente da P4tria, ndo pode, eviden-
temente, estender-se a desordens esparsas, a aba-
los superficiais, a esses fragos morais de receio,
inseguranga e ameaga, que as sociedades mais
bem constituidas atravessam neste século de agi-
tagdo. De méos dadas com a idéia de invaséo
estrangeira, tendo, portanto, com ela correspon-
déncia direta, similaridade imediata, a comogao
intestina representa o caso de perturbages mate-
riais extensas e gravissimas”.

Séo institutos destinados a situagdes efetiva-
mente graves, muito graves.

Por outro lado, se a doutrina constitucional bra-
sileira procura caracterizar a situagdo extraordi-
néria tipo sitio, como uma situagdo politico-ju-
ridica que impde restrigtes a liberdade, em razdo
de graves motivos de ordem geral, em nenhum
momento deixa margem ao arbftrio, de vez que
o sftio das democracias nao é medida discricio-
néria, j4 que sujeita a todo tempo e em tudo ao
controle e revis@o dos poderes Legislativo e Judi-
ciério, que fiscalizam os possiveis desmandos do
Executivo, sendo que, o Gltimo, pode determinar
areparagéo de direito lesado. Assim, esta-se dian-
te de instrumentos da legalidade constitucional
que visam a permitir que o Estado se defenda
com efic4cia para, destarte, poder defender a so-
ciedade, na garantia das liberdades, dos direitos
humanos e da democracia, em momentos graves.

Trata-se, no caso brasileiro, tdo s6 de mero
reforgo temporério do Poder Executivo por deter-
mininagéo legislativa, ou pelo Legislativo apro-
vada, no interesse da salvaguarda dos direitos de
todos os cidadaos, quando claramente ameaga-
dos ou atingidos, e que implica na suspens&o
proviséria de garantias constitucionais bem carac-
terizadas quanto s razdes e o alcance das medi-
das permitidas, com a clara responsabilidade da
autoridade, sob o controle rigoroso do Poder Judi-
ciério, no que respeita a liberdade individual, sem-
pre ressalvado o direito da revisdo judicial, se hou-

Ve excesso ou se vier a ser caracterizada como
ilegal a coagao.

nessa perspectiva, sem duvida, que o estado
de sitio aparece nas Cartas constitucionais brasi-
leiras, a comegar pela Carta de Lei de 25 de margo
de 1824, que agasalha a hipdtese no item 35,
do art. 179. Os textos republicanos fazem o mes-
mo: a Constituicdo de 1890, no art. 77; a de 24
de fevereiro de 1891, no art. 80, no que, aliés,
néo foi alterado pelas Emendas de 1926; a de
16 de julho de 1934, no art. 175; a de 18 de
setembro de 1946, nos artigos 206 a 215; a de
24 de janeiro de 1967, nos artigos 152 e seguintes
e, finalmente, a Carta de 24 de janeiro de 1967
com as alteragdes introduzidas, na espécie, pela
Emenda Constitucional n° 11, de 1978 — o texto
em vigor — cujos artigos 155 e seguintes tratam
do estado de sitio e, ainda, das figuras das medi-
das de emergéncia e de estado de emergéncia.
6 — As Medidas de Defesa do Estado e da
Sociedade Democritica em a Nova Consti-
tuicdo do Brasil

O Brasil ingressa numa fase de maturidade de-
mocrética, nos campos politico e social, como
conseqiiéncia natural do extraordinério impulso
de desenvolvimento econémico e de transforma-
¢o tecnolégica dos Gltimos 35 anos.

Trata-se de uma Nagado que se projeta na Histo-
ria com grandes possibilidaes e enormes respon-
sabilidades, cujo povo € detentor de aprecidvel
patriménio espiritual, material e natural, o que,
ao lado de outros dados de sua estatura estraté-
gica, torna evidente a necessidade de o ordena-
mento juridico dotar o Estado dos meics legais
suficientes para defender-se de ameagas graves,
de ambito externo, interno ou combinadas, man-
tendo-se com capacidade de conduzir a defesa
da Nagéo e de seu patrimdnio — o que implica
a sociedade, suas instituigSes livres e democra-
ticas e o territério nacional.

Um ordenamento juridico adequado, & altura
das necessidades de um pais em processo acele-
rado de desenvolvimento e de modernizagéo de
suas estruturas, possivelmente deve, neste aspec-
to, a par de conferir os poderes necessarios ao
Legislativo ¢ ao Chefe do Executivo, incluir um
conjunto de dispositivos Compativeis com a tradi-
¢ao nacional, que possam ser empregados com
responsabilidade, rapidez, flexibilidade e propor-
cionalidae, e de cuja aplicagao possa derivar resul-
tado eficaz para os objetivos de defesa do Estado
de garantia da sociedade democrética.

A tradigdo brasileira encaminha, neste particu-
lar, ao instituto do estado de sftio, e a idéia mo-
derna de gradagéo — que implica numa pauta
de medidas seletivas & disposi¢do dos poderes
constitucionais, com o préposito de assegurar a
proporcionalidade — sugere a incluséo de outras
figuras de Direito Constitucional que, pela intensi-
dade das providéncias que autoriza a abrangéncia
geogréfica, devam anteceder ao sitio e possam
ser invocadas nas situagdes em que o sitio ndo
seja absolutamente necessério. A gradagéo traz
a vantagem de conferir flexibilidade aos Poderes
da Repiblica para se valerem do instituto propor-
cional a situagdo de fato.

As figuras juridicas indicativas que permitem
aos poderes publicos atuar com mais eficdcia nas
situagbes extraordinérias podem ser as seguintes,
por ordem, em fungéo da gravidade da situagéo
a enfrentar:
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Isso sdo apenas idéias, sdo apenas sugestdes,
néo é uma relagao exaustiva, e sdo apenas cogita-
¢bes sobre este tipo de questdo que ficam  licita-
¢éo dos senhores.

As medidas poderiam ser as seguintes:

— as medidas de emergéncia;

— o estado de emergéncia;

— o estado de sitio,

e pelas afinidades naturais com este conjunto,
em face das razGes que lhe podem determinar
o empredo, deve-se incluir a intervengéo federal
em estado-membro.

Além dessas medidas classicas — e estas cita-
das n&o s&o as originais — as sociedades contem-
poraneas devem dispor de recurso juridico para
reconhecer o estado de recesséo econdmica,
dando meios legais ao Estado para atuar na defe-
sa dos interesses sociais fortemente ameagados
nesse tipo de conjuntura econdmica.

Agora vamos tratar cada uma dessas medidas
de per si.

6.1 —A intervengéo federal em estado-membro

A intervengéio federal em Estado da Federagéo
deve ser empregada, quando indispensével e pelo
menor periodo de tempo possivel, apenas o sufi-
ciente, para permitir manter a integridade nacio-
nal, repelir invaséo estrangeira ou fazer cessar
conflito armado entre Estados, garantir o regime
politico e a autonomia dos municipios, bem como
para por cabo a grave perturbagéo da ordem inter-
na, cujo controle escape as possibilidades dos
meios estaduais, ou que as autoridades locais ndo
queiram controlar. Demais, ha as situagdes em
que cabe assegurar a execucao de lei federal,
de ordem ou decisio da justica, o livre exercicio
dos poderes e a reorganizagéo das finangas.

A competéncia da decretagéo da intervengéo
devera ser do Presidente da Repiblica, em aten-
¢do as condigbes de flexibilidade e rapidez, sem-
pre submetida imediatamente ao Congresso Na-
cional que devera ter capacidade para suspen-
dé-la. A intervengéo podera dar-se por requisicdo
de outros Poderes da Republica, por exemplo,
para livrar de coagéo o poder correspondente em
nive! estadual, ou na hipétese de requisigéo pelo
Supremo Tribunal Federal para fazer cumprir lei
federal ou decis&o da justiga, ou ainda mediante
autorizagdo prévia do Congresso Nacional, se a
medida destinar-se a p6r ordem na érea financeira
estadual.

6.2 — As medidas de emergéncia

As medidas de emergéncia constituem um
elenco de providéncias de aplicagdo em locais
determinados e restritos para o pronto restabele-
cimento da ordem e da paz social, ameagadas
ou atingidas por graves perturbagdes ou calamni-
dades que, todavia, néo justifiquem o estado de
emergéncia ou de sitio. As medidas seriam algu-
mas, ou até uma s6, dentre as que podem vir
a ser previstas para o estado de emergéncia, e
a duragéo das medidas nao poderé exceder de
30 dias, naturalmente renovaveis. A determinagéo
delas deveré ser ato do Presidente da Republica
que deve comunicé-las ao Congresso formalmen-
te em prazo curto.

Vejamos, agora, o estado de emergéncia onde
constam as medidas que poderiam ser invocadas,
uma ou algumas, para as medidas de emergéncia.
6.3 — O estado de emergéncia

O estado de emergéncia poderé ter abrangén-
cia semelhante & das medidas de emergéncia —

locais determinados e restritos, prazo de 30 dias
— e a decretagdo dele pelo Presidente da Repu-
blica, ad referendum do Congresso Nacional,
requerera a audiéncia prévia de um Conselho de
Estado, 6rg&o consulitivo do presidente que deve-
rd contar com os presidentes das duas Casas
do Legislativo, do vice-presidente da Republica,
dos ministros de estado e dos lideres do governo
e da oposi¢do na Cémara dos Deputados. O esta-
do de emergéncia implica na mobilizagdo de um
conjunto de medidas & disposi¢éo do Executivo,
que as empregaré conforme seja necessério. As
medidas integrantes do elenco podem ser as se-
guintes:

— detengéo para averiguagdes com prazo limi-
tado e em local que ndo abrigue acusados de
crimes comuns, sempre sucedida de comunica-
¢éo ao juiz competente, que poderé relaxé-la se
nao for justificada pelas circunsténcias;

—restrig&o aos direitos de reuniéo, circulagéo
e de associagao;

——restrigéo & inviolabilidade da correspondén-
cia e das comunicagdes telegréficas e telefonicas;

controle e censura dos meios de comunicagéo
social e das diversoes piblicas e, nas calamida-
des;

— ocupagéo e uso temporério de bens e servi-
¢os publicos e privados, devendo a Unido respon-
der por custos e danos.

No estado de emergéncia deve haver executor
ou executores, nomeados pelo presidente. A co-
municagdo da decretagdo do estado de emer-
géncia ac Congresso deve ser imediata, e este
podera designar autoridade para acompanhar sua
execugdo ou poderé rejeita-lo. Findo o estado de
emergéncia, o presidente da Republica, em 30
dias, deveré submeter ao Congresso o relatério
sobre a emergéncia, que constar4 de relato minu-
cioso de tudo que se tiver passado na execugéo,
indicando os atingidos e os direitos suspensos,
de modo a permitir a revisdo judicial capaz de
reparar excessos, se tiverem ocorrido. A inobser-
véncia das prescrigdes da Constituigio para a de-
cretacdo do estado de emergéncia torna ilegal
a coagdo e deveré permitir ao paciente recorrer
ao Judiciério.

6.4 — O Estado de Sitio

O estado de sitio aplica-se no caso de guerra
ou de agresséo estrangeira e volta-se, também,
para as comogdes intestinas graves, em curso
ou iminentes. Deve ser competéncia do Congres-
so Nacional decreté-lo, por iniciativa prépria ou
do Presidente da Republica. Ao Presidente devera
caber sempre designar o executor ou os execu-
tores do estado de sitio. na hipdtese de o Presi-
dente da Repuiblica ter que o decretar no intervalo
das sessdes legislativas, ouvido sempre o ja men-
cionado Conselho de Estado, devera caber apre-
ciagéo, em prazo curto, ndo mais do que 5 dias,
pelo Congresso Nacional que, evidentemente, po-
dera revogé-lo. A abrangéncia do sftio pode ser
localizada ou nacional, e o prazo inicial ndo supe-
ror a 90 dias, exceto se a razio do sitio for agres-
sdo estrangeira ou guerra, quando podera durar
o tempo da conflagragéo.

O estado de sftio deve permitir as seguintes
medidas:

I— obrigacdo de permanéncia em local deter-
minado;

I — detengéo para averiguagédo com prazo limi-
tado sujeita & imediata comunicagao ao juiz, que

poderd relaxa-la, se ndo encontrar amparo nas
circunstancias, ou prorrogé-la;

Il —restricéo & inviolabilidade da correspon-
déncia e das comunicagdes telegréficas e telefd-
nicas;

IV — controle e censura da comunicagéo social
e das diversées publicas;

V— suspensao dos direitos de circulacéo e de
reuniao, inclusive no ambito das associagbes;

VI— busca e apreensédo em domicilio;

VIl — uso ou ocupagao temporaria de bens das
autarquias, empresas publicas e sociedade de
econornia mista;

VIl — suspenséo do exercicio de cargo, fungéo
ou emprego nas mesmas entidades;

IX — interveng&o nas empresas de servigos pa-
blicos e nas sociedades de economia mista, bem
como nas empresas privadas concessiondrias de
servigos pablicos, ou em quaisquer outras, desde
que, para tanto, concorram graves motivos de
seguranga;

X —requisicao de bens; e

Xl— intervengéo nas entidades representativas
de classes e de categorias profissionais.

As imunidades dos membros do Congresso
Nacional devem ficar asseguradas a menos que
suspensas por maioria qualificada, por ato da pré-
pria Casa a que pertence o parlamentar, em face
da agéo que tenha praticado fora do recinto do
Congresso.

O Congresso devera poder designar autorida-
des para acompanhar a execugdo do estado de
sitio, e devera apreciar as providéncias do Poder
Executivo que lhe tenham chegado ao conheci-
mento, no caso de o sitio ter sido decretado pelo
Presidente e néo ter ainda sido referendado pelo
Congresso. Encerrado o periodo extraordindrio,
o Congresso, no prazo de 30 dias, conhecera o
circunstanciado relatério do Presidente da Repu-
blica que de tudo dar4 conta, explicitando sangoes
e atingidos, de modo a permitir a eventual reviséo
judicial.

Durante a vigéncia do estado de sitio, e sem
prejuizo das medidas que comporta, conforme
a Constituigao, o Congresso poderd, mediante lei,
determinar a suspenséo de outras garantias cons-
titucionais.

E de salientar-se que a inobservéncia de qual-
quer das prescricbes que a Carta Magna venha
a estipular para a decretagéo do estado de sitio
tornara ilegal a coagéo e permitird ao paciente
recorrer ao Poder Judiciério.

6.5— O Estado de Recessdo Econdmica

Q Estado de recess&o econdmica aplica-se nas
conjunturas econdmicas recessivas muito graves
e uma vez reconhecido confere poderes ao Exe-
cutivo para controlar uma série de situagbes, em
beneficio dos altos interesses sociais e econd-
micos do Pais. O reconhecimento da decretagéo
do estado de recess@o econdmica dever4 ser ato
do Presidente da Repiblica, ouvido o ja citado
Conselho de Estado e ad referendum do Con-
gresso Nacional.

A vigéncia do estado de recesséo econdmica
néo deveréa ser superior a 120 dias, prorrogaveis
por periodo igual. O estado de recessao econd-
mica autoriza as seguintes medidas: proibigao de
dispensa de empregados, a ndo ser por justa cau-
s3; controle de pregos e salérios; redugéo da jorna-
da de trabalho e de salérios correspondentes, sus-
pens&o do direito de greve e de locaute.
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A recesséo econdmica poderé ser reconhecida
para uma regido geoeconémica ou para toda a
economia nacional. Findo o estado de recesséo
econdmica, o Presidente da Rep(blica, em 30
dias, prestaré ao Congresso Nacional contas deta-
lhadas das medidas adotadas.

Parece ser este um conjunto conveniente de
medidas para o tratamento, em regime demo-
crético, das situagbes extraordinérias, capaz de
conferir poderes suficientes ao Estado para defen-
der-se e para proporcionar garantias a sociedade
e suas instituicbes democréaticas.

Se de um lado procura dar condices para que
haja eficacia para a manutengéo da ordem e da
paz social, de outro néo se descura das ressalvas
evidentemente necessérias para que, as medidas
indispenséveis nessas ocasioes, nao resvalem pa-
ra o arbitrio e n&o venham elas préprias a negar
os principios de liberdade e paz social que preten-
dem defender.

Agradego a atengdo e estamos a disposigdo
do Exme Sr. Presidente desta Comisséo e de seus
ilusires Membros.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — A partir
de agora, entdo, vamos dar inicio ao debate. Foi
passada uma lista de inscri¢do para o questiona-
mento aos depoentes.

Pela ordem, concedo a palavra ao nobre Consti-
tuinte José Genoino.

Continua aberta a lista de inscrigbes para quem
dela desejar fazer uso.

Informaria aos nobres Constituintes, para faci-
litar os nossos trabalhos, que o Professor Ubiratan
Borges de Macedo e os demais membros da Es-
cola Superior de Guerra estarao 3 disposigao para
responder os questionamentos formulados pelos
Constituintes.

Concedo a palavra ao nobre Constituinte José
Genoino.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Sr. Presidente, gostaria de uma explicagéo e um
esclarecimento. Ha questdes que permeiam uma
colocagdo dos vérios debatedores. Como seria
o procedimento?

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Inicio
aresposta e passo para os debatedores, conforme
as especializagGes.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Sr. Presidente, Sys. Constituintes, Srs. Professores
representantes da Escola Superior de Guerra, em
primeiro lugar, gostaria de situar uma observagao,
aqui, que serve de pardmetro para alguns questio-
namentos, e alguns esclarecimentos que vou soli-
citar aos Srs. Representantes do corpo perma-
nente de Professores da ESG.

O Estado é uma realidade histérica, uma con-
tingéncia num determinado periodo da evolugé&o
da humanidade. Ele tem passado por essas evolu-
¢oes e por essas contingéncias em decorréncia
de fatores que sdo exteriores ao préprio Estado,
na medida em que ele se circunscreve numa de-
terminada situagao histérica, desde o seu fortale-
cimento até o seu processo de enfraquecimento.

claro que vivemos um perfodo de fortalecimen-
to do Estado. Por uma série de fatores que varia
de pafs para pais, h& um processo atualmente
na histéria da humanidade, de fortalecimento
muito grande do Estado. Um periodo certamente
diferente da formagdo de Estados nacionais da

época do absolutismo, mas certamente ha algu-
ma semelhanga na medida em que o Estado pas-
sa a ter um papel ndo mais com aquela visao
classica em que ele foi constituido pelas revolu-
g6es do final do Século XVIII, mas ele passa a
ter um papel muito mais gerenciador em relagéo
ao conjunto da sociedade.

Coloco isso para situar a seguinte questdo: o
Estado — af ja vai o primeiro questionamento
— ndo pode se confundir com a Nagdo. Deve
haver uma separagéo nitida entre Estado e Nagéo.
Porque o Estado ndo pode representar a Nagdo
e a vontade desta como um todo. Até porque
a Nagado pressupde divergéncias, a Nagéo pressu-
poe classes distintas, a Nagao pressupie opinides
divergentes. Na medida em que o Estado seja
o representante, o poria-voz, a expressao organi-
zada da Nagéo, ele se constituiria, enquanto um
poder politico, e voltarfamos aqui & idéia antiga
que foi fundamentada na comparagéo ao Estado
universal, ao Estado enquanto o fim de si mesmo.

Coloco esta questio para entrar no seguinte
problema: os objetivos nacionais que fundamen-
tam o Estado e daria a sua razdo de ser, daria
a sua legitimidade enquanto origem, enquanto
embasamento para suas agdes nos vérios planos
como foi colocado aqui. E o critério, e o agente,
e quem seré o sujeito principal na defini¢do dos
objetivos nacionais. O proprio Estado encarna os
objetivos, define-os, executa-os, ou existe uma ou-
tra entidade na relagéo sociedade-Estado que de-
fine esses objetivos nacionais e quais séo esses
objetivos nacionais? Esta é a primeira questdo
que levantaria aqui. Ha outras aqui. Mas gostaria
de levantar uma por uma até para facilitar o nosso
debate.

O SR. UBIRATAN BORGES DE MACEDO —
Nobre Constituinte José Genoino, gostaria de
agradecer a sua colocagéo, que nos permite dizer
que estarnos parcialmente de acordo. De acordo,
porque V. Ex* deixou bem claro que o Estado
ndo é a Nagéo, ele ndo tem a pretensdo, nem
deve ter, de representa-la monoliticamente, Ele
tem por uma questdo de comodidade, porque
néo pode haver no mesmo territério duas entida-
des procurando dizer que s3o ambas igualmente
legitimas representando a Nagéo. O Estado é o
seguinte; significa o poder de fazer leis. Nao pode-
mos admitir duas organizagbes querendo fazer
leis no mesmo territério. Ndo podemos admitir
duas organizagdes querendo instituir juizes con-
correntes no mesmo territério, institutir policias
concorrentes no mesmo territério. O Estado tem
que ser uno. Num territério s6 pode ter um Esta-
do. Agora, o fato de haver s6 um Estado com
um s6 Poder Legislativo, um s6 Poder Judiciario
e um sé Poder Executivo, ainda que gradualisti-
camente instituido no Estado Federal, ndo signi-
fica eliminagdo das divergéncias da Nag&o. Para
isso, existemn mecanismos dos quais o mais tradi-
cional é exatamente este: a instituigao de um Con-
gresso onde as representagées se fazem por inte-
resses e por partidos que representam idéias, pro-
dgramas diferentes. Tanto quanto possivel, isso
procura fazer-se nos processos de democracia
participativa a nivel de demais escalbes do Estado,
comparecer dentro do Estado que, por motivos
técnicos, sé pode ser um; comparecer essa ima-
gem, essa figura plural da Nagdo. O Professor
esta resposta.

O SR. ROBERTO CAVALCANTE — Creio que
nédo hé muito a acrescentar ao que ja disse o
Professor Ubiratan. Na nossa viséo é a sociedade
que institui o Estado. O Estado é um ente insti-
tuido pela sociedade para representa-la politica-
mente. Af temos a sociedade definindo o Estado,
Jimitando o seu papel, estabelecendo as suas fun-
¢Oes, definindo regime politico, a forma de gover-
no, controlando o Estado através dos mecanis-
mos de controle democrético. E a sociedade fa-
zendo-se representar politicamente através dos
Parlamentos, através do Congresso que é quem
detém a representagéo politica do Estado.

Na verda, no principio da representagéo a regra
do jogo é a regra da maioria. O poder politico
sendo exercido pela maioria € em beneficio da
sociedade. Esse aspecto me parece importante:
o peder politico emanado da sociedade, mas sen-
do utilizado em seu beneficio. Nesse contexio é
que se coloca a questédo dos objetivos nacionais.
O Estado é um ente criado pela sociedade para
derminados fins; ele é instrumento, ele & meio
através do qual a sociedade busca atingir certos
objetivos. E que objetivos sdo estes? Sio os objeti-
vos vitais da Nagéo constituida enquanto Estado.
E quem os identifica® E a prépria Nagdo que
os estabelece através dos mecanismos politico-
institucionais estabelecidos para tal. Toda Carta
constitucional &, explicita ou implicitamente, um
documento que estabelece objetivos: a forma de-
mocrética de governo, por exemplo, a soberania
como objetivo, a integragdo nacional ou outros.
Ent&o, a explicitagéo dos interesses e das aspira-
¢bes de uma sociedade é feita pelo conjunto das
suas instituicGes polfticas, representativas, entre
as quais sobressai, na vigéncia do nosso regime,
o Congresso Nacional. A prépria sociedade define
a forma como se estabelecem esses objetivos.
O esforgo que a Escola Superior de Guerra vemn
fazendo, ao longo dos anos, é um esforgo de
procurar identificar esses objetivos, nio, evidente-
mente, o de estabelecé-los, de identificar pelo es-
tudo da realidade nacional, pelo exame da nossa
tradig@o histérica, do nosso passado, das aspira-
¢bes nacionais. E um trabalho de pesquisa, de
estudo da realidade nacional, nos seus aspectos
politicos, econdmicos, psicossocial, militar, como
uma fentativa de compreender quais 580 esses
objetivos, ndo o de estabelecé-los; o estabeleci-
mento deles cabe ao corpo politico da naciona-
lidade.

Seguindo essa primeira colocagéo, e tendo re-
lagdo com ela, foi colocado aqui pelo Professor
Pedro Figueiredo o conceito que tém sido objeto
de uma elaboragéo de longos anos pela Escola
Superior de Guerra, desde a sua fundagéo em
1949, o conceito de Seguranga Nacional, e na
sua colocagéo, o Professor deixou bem claro que
a seguranga priblica é parte mas ndo é a identi-
dade para esse efeito de seguranga. Este conceito
de Seguranca Nacional, estando relacionado com
a definicdo dos objetivos nacionais, ndo estaria
colocando o Estado, enquanto instrumento poli-
tico organizado. E ai ndo s6 o Estado, nas suas
vérias instincias organizativas no aparelho econd-
mico, no aparetho burocrético, no aparelho cons-
titucional, mas principalmente, a partir desse mo-
mento, o Estado teve um componente, que é
singular — e af o Professor constatou correta-
mente — que é o monopdlio da forca. Acontece
que o estado que tem o monopdlic da forga ndo
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é o Estado como um todo, h4 uma parte do Esta-
do que tem o monopdlio da forga. Essa parte
do estado que tem o monopdlio da forga, dentro
desse conceito abrangente de Seguranga Nacio-
nal — e af é que eu gostaria de incidir a pergunta
— néo estaria criando uma situagéo, que seria,
na verdade, uma inversdo do conceito antigo de
um dos grandes teéricos da Histéria da huma-
nidade sobre a guerra, clausewitez, quando disse
que a guerra é a continuag&o da politica por outros
meios. Seria a inverséo desse conceito de que
apolitica seria a continuagédo da guerra por outros
mejos, com esse conceito de seguranga total,
uma seguranga total que abrangia desde os pro-
blemas militares propriamente ditos até os proble-
mas econdmicos, os problemas psicossociais, os
problemas que envolvem a totalidade do conceito
de Estado, a partir da relagao que esses objetivos
acarretam. Eu pergunto se esse conceito néo cria-
ria uma espécie de estado de Seguranc¢a Nacional,
néo criaria uma espécie de regime de Seguranga
Nacional, em que a Seguranga Nacional passa
a ser ampla, acima de todos os poderes, e o mais
grave, que a partir do momento em que existe
o monopdlio da forga, essa Seguranga Nacional
pode, evidentemente, num limite muito ténue, os
momentos de arbitrio de uso dessa forga. Eu me
preocupo com esta questio, que coloco para o
debate, porque nas medidas propostas em rela-
¢éo a defesa do Estado, os Srs. Conferecistas
avangam, néo sé no sentido que esta hoje previsto
na nova Constituigéo, que é o Estado de emer-
géncia, estado de sitio e medidas de emergéncia,
e que diz que a decretagéo dessas medidas de-
pende basicamente do Poder Executivo, que é
parte do Estado, o Estado, t&m um componente
mais amplo, o Poder Legislativo e o Poder Judicia-
rio, mas o Poder Executivo tem essa atribuicao
exclusiva. E ele € o comandante do uso do mono-
pdlio da forga, Néo estaria criando uma situagéo,
vamos dizer assim, de uma supremacia desse
estado de seguranca nacional. Quando eu falo
em estado de seguranca nacional ndo estou me
referindo ao Estado quanto organizagéo politica,
burocratica, militar, constitucional, econémica,
administrativa, estou me referindo ao Estado, ao
s relagbes que permeiam o conjunto das socie-
dades. Esse estado se seguranga nacional, com
essa vis@o da seguranga nacional relacionada
com essa visdo do estado total, ndo estaria exer-
cendo o famoso principio de que nés estarfamos
permanentemente em estado de guerra, s que
néo a guerra no sentido militar propriamente dito,
tradicional, mas a guerra num outro terreno, inver-
tendo aquela formosa frase de Clausewitez

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
O Senhor tem toda razéo e criticou com muita
propriedade uma distorgéo caricatural que ndo
tem nada que ver com as disposi¢des que a Esco-
la Superior de Guerra tem sustentado ao longo
desses trinta anos. E, para nés, a discussao prin-
cipal do Estado ndo estaria sendo feita para a
Nagéao, para garantia dos direitos individuais das
pessoas, e a seguranga. Vejamos: por que a Esco-
la fala em seguranga? porque ela foi criada dentro
de um organismo militar, numa época em que
se julgava iminente a Terceira Guerra Mundial.
O pais tinha passado muito mal pela Segunda
Guerra, com problemas de abastecimento, falta
de comida, e se sentia inseguro militarmente; ao

Sul, havia um pais com relagbes com o Eixo,
e nbs sabiamos que as Forgas Armadas brasileiras
né&o tinham o menor equipamento. Dizia um técni-
co militar, que a mobilizagéo nacional é uma lista
de compras a ser feita no exterior. Entéo, nés
sentiamos que iamos entrar em guerra e néo ii-
nhamos como trazer alguns instrumentos ele-
mentares para nos garantir quanto auma eventual
agresséao do Eixo, que ja estava s nossas portas.
Como os senhores sabem, mais de dois mil brasi-
leiros perderam a vida, nos campos de batatha.
Entdo, havia uma situaga@o muito desagradéavel.
Era necessério planejar, para evitar que o Pals,
ao se envolver de novo nao entrasse naquela situa-
¢éo. Entao, a Escola foi criada para discutir pro-
blemas de seguranga externa e seguranga interna,
mas pela nossa cabega nunca possou, nem héa
documento de nenhum dos nossos, que se fosse
criar um estado cujo tnico objetivo fosse a segu-
ranga. Pelo contréario. Em primeiro lugar, por que
o Estado é criado, dentro da doutrina cléssica
e da tradigdo ocidental? Para garantia dos direitos
dos individuos. O Estado existe para isto. Em se-
gundo lugar, o Estado existe, depois, para garantir
esses direitos. Nao é a seguranga contra os indivi-
duos, é a seguranga dos individuos. Esse é o
objetivo. Isso é uma distorgdo, imaginar que a
seguranga seja do Estado contra os individuos.
O Estado néo € pessoa fisica, é uma pessoa de
direito, pessoa juridica. Ele nao tem existéncia
real, de carne e osso. Quem é real, de came e
0s50, sofre, vive e morre. Sdo as pessoas. Essa
é uma distor¢do com a qual nao estamos de acor-
do, rejeitamos terminantemente. O Estado existe
para garantir individuos fisicos e, por isso, esses
mecanismos existem. Agora, essa segurang¢a do
individuo ndo é s6 militar. O npsso Pais, gragas
a Deus, desde a Segunda Guerra Mundial, ndo
se envolveu em operagdes de guerra e, se tiver-
mos sorte, ndo hos envolveremos outra vez. Mas,
por causa disso, fica esgotada a seguranga? Tam-
bém nao é s6 seguranca plblica,. E se o individuo
perder o emprego? Ele ndo est4 ameagado no
que ha de mais importante? H4 que se pensar
nisso. E se ele for atacado por uma moléstia insi-
diosa? Garantir-the a satde, ndo é uma forma
de seguranga? Entdo, ndo se trata de ver uma
distorgao, trata-se-de ver que a seguranga, junto
com o desenvolvimento, e antecedida pela garan-
tia dos direitos individuais. E o que especifica isso,
que dé sentido a essas providéncias.

Agradego muito sua intervengéo, porque nds
temos que precisar este ponto.

O Sr. Pedro tem algo a complementar?

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — S para
efeito de registro da Taquigrafia, com a palavra
o Prof. Pedro Figueiredo.

O SR. EXPOSITOR PEDRO FIGUEIREDO —
Na minha exposicéo, eu gostaria de deixar bem
clara a nossa posigao, a posi¢do da Escola. Evi-
dentemente que a posi¢éo da Escola nunca foi
a de entender que a politica é a continuagdo da
guerra por outros meios. Esta é a posigédo de
Lenin, e a Escola nunca acolheu este postulado
leninista, digamos assim.

Na verdade, dentro da doutrina da Escola, o
ente acima de todos os poderes é a Nagéo, e
a Nag@o quer o Estado soberano. Nao € a segu-
ranga que é um ente acima de todos os poderes.
Quem est4 acima de todos os poderes é a Nagéo,

e a Nag&o é que necessita de um Estado sobe-
rano, exercendo a soberania, tanto no plano inter-
no quanto no plano externo; ou seja, exigindo
no plano intemo a supremacia da sua ordem jurf-
dica constitucionalmente estabelecida: no plano
externo a manutencao da independéncia.

As agdes especificas de seguranga, as medidas
especificas de defesa, propriamente, na verdade
cabem tradicionalmente ao Poder Executivo —
mas um Poder Executivo — é esta a doutrina
da Escola — sob a fiscalizagdo dos mecanismos
democréticos de controle. A idéia é aquela colo-
cada com muita clareza por Rui Barbosa: a subor-
dinagdo da forga ao poder que comanda, e a
subordinagéo do poder que comanda — ¢ poder
que comanda seria o Presidente da Repiblica -—
ao poder que legisla, ou seja, sempre concede-
mos as medidas de defesa dentro de um quadro
de seguranga medidas pela Constitui¢éo e pelas
leis, realizadas dentro da Constituigao e das leis,
buscando apenas distinguir os planos de respon-
sabilidade da Unido e dos Estados federados, j&
que se trata de uma Federagéo.

Entéo, a seguranga externa e a seguranga inter-
na caberiam & Unido e a seguranga publica aos
Estados federados. A seguranga interna é sempre
uma responsabilidade da Unido. O que distingue
a seguranga interna da seguranga externa é que
na seguranga externa existem atitudes delibera-
damente hostis a esse nicleo essencial que a
Constituicdo consagra, que s@o os objetivos vitais
da Nagéo, e a seguranga externa se caracteriza
por simples transgressdes previstas no Direito Pe-
nal comum, ou seja, comportamentos divergen-
tes a nivel de ilicitos penais mais ou menos graves.
A seguranga publica apenas nesse nivel do Cédi-
go Penal comum, dos ilicitos comuns, e a interna
caracterizada pelas atitudes deliberadamente hos-
tis aos objetivos vitais da Nagdo, ou seja, aqueles
que tém a ver com a sua existéncia, com a sua
identidade e com a sua possibilidade de evoluir.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Com
a palavra o Professor Roberto Cavalcante,

O SR. ROBERTO CAVALCANTE — Apenas pa-
ra complementar um ponto. E que a Escola Supe-
rior de Guerra n@o defende absolutamente a hi-
pertrofia do Executivo. Nés reconhecemos que,
nas sociedades modernas o Estado tem se orga-
nizado muitas vezes através de mecanismos insti-
tucionais que asseguram uma certa hipertrofia
do Executivo. O que a Escola defende & a harmo-
nia, o equilibrio entre os poderes, hao eventual-
mente, pela limitagao, ou pela fragilizagdo do Fxe-
cutivo, mas pelo fortalecimento dos outros Pode-
res da Republica, harménicos e independentes
entre si. Este € um principio do pluralismo dos
poderes constitucionais, que na nossa viséo plura-
lista da sociedade permite o maior equilbrio para
as decisbes do Estado. N6s entendemos que
um dos grandes desafios desta Constituinte é exa-
tamente o de estabelecer esses mecanismos de
pesos e contrapesos adequados a realidade e ao
momento nacional, que assegurem esse equili-
brio sem retirar a agilidade das decisées, que é
necesséria em uma sociedade complexa como
a nossa emergente, e com problemas sérios de
desenvolvimento e de crescimento. E buscar a
equivaléncia dos poderes, buscar esse equilibrio.

A segunda observagdo é apenas um comen-
tario menos importante, do ponto de vista deste
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debate, & que na nossa opiniéo, quando Clause-
witz diz que a guerra é a continuagdo da politica
por outros meios, ele esta se referindo a politica
no sentido de police, isto & no sentido de conjunto
de objetivos. O que Clausewitz quis dizer foi que,
quando uma nagao n@o consegue viabilizar os
seus objetivos por meios pacificos, muitas vezes,
é forgada a buscar esses objetivos de forma vio-
lenta, como, por exemplo, para assegurar a sua
soberania. Entao, a politica, para Clausewitz, no
caso, significa objetivos vitais da nagdo. Nesse
sentido, parece estar a colocagdo da famosa for-
mule de Clausewitz, invertida, em nossa opiniao,
de forma desastrada, tanto por Lenin quanto por
Mao Tsé Tung.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Sr. Presidente, outra pergunta! E ébvio que os
Srs. Conferencistas da Escola Superior de Guerra
néo defendem a hiperirofia do Poder Executivo
Mas eu gostaria, nesse ponto, que os Srs. Confe-
rencistas colocassem em dois niveis, diante des-
ses mecanismos de seguranga do Estado e da
sociedade, porque todo detalhamento da utiliza-
¢80 desses mecanismos parte basicamente do
Poder Executivo, em que momentos, em que cir-
cunstancias, qual seria o papel do Poder Legis-
lativo, na medida em que este foi hipertrofiado,
em que momento esse Poder Legislativo teria a
forga de deciséo em relagdo as medidas de segu-
ranga do Estado, ndo apés a decretacdo, mas,
inclusive, na apreciagdo da decretagéo.

E a outra questdo: a relagdo do Estado com
a police. Todas as discussdes postas aqui o séo
a partir do Estado, enquanto este que se auta-in-
titula representante defensor da sociedade. Em
que momento a sociedade pode se organizar, po-
de se defender, ela enquanto este ente préprio,
porque a relagéo Estado e sociedade é uma rela-
gao de diferenga e, ao mesmo tempo, uma rela-
¢ao de unidade. Talvez os Senhores discordem,
mas é umarelacdo dialética. Essa relagdo dialética
entre police e Estado tem momentos que a pré-
pria sociedade tera que ter autonomia politica pa-
ra se colocar politicamente em relagéo ao Estado,
sob pena de haver um processo de hipertrofia
da prépria sociedade, da propria police, porque,
independente até da vontade dos homens e dos
que estao ocupando o Estado, héd uma tendéncia
quase natural de o Estado assumir um papel de
relevancia, por contingéncias econémicas hist-
ricas. Isso até independente da vontade das pes-
soas, pelo acimulo de poderes, pela forca que
ela acumula. Em que ciscunstancia a sociedade
pode ter meios de se autocontrolar e de controlar
o préprio Estado? E ai gostaria de fazer referéncia
a isso, para deixar registrado, até para ouvir a
opinido dos Conferencistas, mesmo sabendo que
na opinido do Prof. Pedro Figueiredo tem opini&o
divergente da minha nesse sentido, quando a
Constituigao americana estabeleceu o famoso di-
reito da resisténcia, estabelecendo uma fase parti-
cular da histéria americana na luta pela indepen-
déncia. E ao estabelecer aquele direito - e isto
tem sido discutido por vérios juristas — estabe-
lecem relagéo a um determinado conceito de va-
lor. Nao é o direito de resisténcia, que é abstrato.
Por exemplo — o direito de resisténcia em ralagao
a valores fundamentais da sociedade. Por exem-
plo: o direito de resisténcia, quando os direitos
fundamentais do cidadao forem contrariados pelo
Estado; o direito de resisténcia, quando as liberda-

des fundamentais inscritas na Constituigdo forem
rasgadas. Al se estabelece o direito enquanto legi-
timidade, porque aqueles valores que sao univer-
sais sdo contrariados. Esse foi o sentido mais
avangado da inclusao desse principio na Consti-
tuigdo americana, que realmente foi numa fase
histérica particular, porque dois séculos depois,
quando a Constituigao foi colocada em praga pG-
blica, a maioria do povo americano se assustou
quando viu aquele principio. E aqui no Brasil,
quando foi exposta em 1976, no bicentenério,
ela foi censurada inclusive por isso.

Entéo, eu acho que é esse mecanismo, em
que momento a sociedade pode se organizar para
ter sua autonomia em relagdo ao Estado, na me-
dida em que hé uma relagdo de diferente utilidade
da sociedade ao Estado. Néo sei se ficou clara
minha questéo sobre isso.

O SR. UBIRATAN MACEDO — Em primeiro
lugar, a sociedade deve estar continuamente se
organizando. E um diagnéstico comum, hoje, de
todo socidlogo brasileiro, que o Brasil, por ser
um Pais de colonizagao, isso é uma coisa que
precisamos lembrar-nos sempre, num Pais de co-
lonizagéo, o Estado, embora néo tenha sido, no
caso brasileiro, organizado antes da Nagéo, ele
chegou aqui junto com o povo e antes da maioria
do povo. Amaioria do povo chegou depois. Entéo,
ao contrério de sociedades mais antigas, em que
o Estado foi aumentando de tamanho pela dele-
gagéo, continua de poderes da sociedade ao Esta-
do. Por exemplo, precisava-se construir estradas;
entdo, se reuniam na Europa, ou nos Estados
Unidos e votava-se o crédito para o construgao
da estrada, e o Estado ficava com o direito de
construir a estrada e a obrigacéo de construi-la.
Mas aqui, n&o. Quando as pessoas chegaram aqui
ja encontraram as quintas do Estado portugués,
ja encontraram aqui, por uma ficgéo legal, a terra
toda na méo do rei, que depois as distribufa gra-
ciosamente. Entéo, temos de levar em conta esse
aspecto do Estado colonizador. O Estado, de cer-
to modo, se estruturou antes do que a sociedade
civil. Entéo, a sociedade civil brasileira deve estar
continuamente se organizando para poder coe-
Astir com seu Estado, senao esse Estado acaba
por se lhe impor e ocasionar distorgbes, como
o Constituinte apresentou; quer dizer, ndo é o
momento, como é, um momento privilegiado, em
que a sociedade esta procurando definir o Estado
que quer. Este € um momento privilegiado. Mas
isso deve existir sempre, através de uma série
de mecanismos: Conselho de contribuintes, au-
diéncias as estruturas de comunidades vicinais,
sociedades de contribuintes, todos os tipos e gé-
neros da sociedade possivel. Agora, dentro da
visdo do conjunto da estrutura da sociedade, exis-
tem setores que o Estado nao deve, nao pode
entrar nunca, pelo que nés chamamos psicos-
social. Quer dizer, essa estrutura social, cultural,
da sociedade brasileira onde estao as religides,
as empresas, os sindicatos, as organizagoes de
recreagdo e organizagGes cientificas, tudo isso
néo s é livre, deve continuar sendo livre, mas
o Estado ndo deve nunca nem sequer regula-
mentar isto; o Estado deve estimular isto. E uma
area em que o Estado ndo entra. Os Partidos
estdo na &rea politica. Agora, na economia, nés
sempre sustentamos que o Estado néo controla
a 4rea econdmica. Ele tem o setor pablico da

economia e a obrigagéo de gerencié-lo. E no setor
privado ele institui normas que intervém nas mo-
dalidades previstas nos Estados democraticos,
em defesa da economia. Entao, temos bem pre-
sente que o Estado é um setor limitado da socie-
dade nacional e que ha esferas da Nagdo em
que o Pais ndo compete dar palpites, nem deve
fazé-lo. Agora, V. Ex* mencionou o detalhe de
qual a participagdo, por exemplo, do Poder Legis-
lativo nessas medidas que oferecemos a titulo
de sugestdo. Mas nem lembramos, sdo coisas
tradicionais. Lembramos o seguinte: em primeiro
lugar, o Poder Legislativo é que deve criar as suas
proprias medidas, disciplina-las; é ele que vai, em
primeiro lugar, instituir se a iniciativa é sempre
do Poder Executivo ou ndo. No nosso caso, preve-
mos algumas delas a iniciativa do Poder Execu-
tivo; na mais grave, que é o estado de sitio, a
so Nacional, e o Presidente da Republicaficara
apenas como executor da decisdo do Congresso
Nacional. Por que, por exemplo, o estado de re-
cessao econdmica ser do Presidente? E de supor
que o Presidente tenha um Ministério do Planeja-
mento, tenha o Tesouro Nacional e saiba, antes
do Poder Legislativo, como estéo as finangas pG-
blicas, como est4 a arrecadagéo, e ele &, em certos
casos, o Unico, por motivos até de sigilo com-
preensivo, a saber como é que andam as finangas
do Pais. Ele é quem tem que dizer, primeiro, se
o Pais vai entrar em recess@o econémica ou néo
vai entrar, e propor a medida. Nao teria cabimento
atribuir ao Poder Legislativo a medida, se o Poder
Legislativo néo tivesse condigdes de fazé-lo, e se-
ria, depois, cobrado pela Nacao o ter uma capaci-
dade que n&o tem condi¢des técnicas de exercer.
Entao, foi simplesmente reconhecendo a diversi-
dade de atribuigbes e de composigdes, O Poder
Executivo tem um exército treinado de funcio-
ndrios civis, organizados hierarquicamente, para
estudar e apresentar relatério — se néo os tem,
deve té-los leais, cumpridores e capazes de ofere-
cer subsidios aos Srs, Congressistas sobre as ma-
térias das especialidades desses funcionérios. Se
néo funciona a administragdo publica, a culpa
é do Poder Executivo. Sempre o Poder Executivo
sera chamado a posteriori em alguns casos; serd
chamado a priori na concesséo de outro: ele
esti presente sempre. No instituir a medida, no
conceder a medida, no tomar iniciativa em alguns
casos e sempre, em todos os casos, em suspen-
dé-la, quando a seu critério, julgar necessario.

O SR. CONSTITUINTE OTTOMAR PINTO — V.
Ex* me permite um aparte? O que eu vejo de
importante no Estado de Direito Democrético é
que em qualquer intervengéo do Estado, em algu-
mas dessas situagoes, é preciso que sejatipificado
na Constituicdo o fato gerador da intervengao.
Isso é que eu acho muito importante se consi-
derar; ndo depende simplesmente de elocubragéo
mental do Executivo, € preciso que esteja tipifi-
cado na Constituigdo como fato gerador dessa
intervengéo. H4 um detalhe para o qual eu gostaria
de chamar a atengéo. Foi dito, en passant na
exposicdo dos meus companheiros, mas talvez
possa ficar claro, Essas medidas aqui alegadas
s@0 apenas quando houver ameaga grave. Quan-
do houver uma ameaga, ainda que direta, volun-
taria, mas de um grupo minoritério, de uma Gnica
pessoa, nao se justifica estado de sitio. Rui Barbo-
sa deijxou bem claro isso, - ndo é porque o gover-
nante sonhou que havia alguém ameagando ou
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se pensava que o Vice-Presidente da Reptblica,
por exemplo, no Governo Floriano Peixoto, ficou
assustado com eventuais monarquistas, que pu-
nham em perigo a Republica; ndo é sonho do
governante, de um grupo de monarquistas irris4-
rio em tamanho e na possibilidade de ameaga
gue pde em risco a estabilidade da Republica.
E preciso ser uma ameaga palpével, que néo pos-
sa ser resolvida pelos instrumentos normais do
Estado.

. O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
E importante situar bem essa questdo porque a
nossa Histéria & muito rica de exemplos contré-
rios. V. Ex" citou o exemplo de Floriano Peixoto.
V. Ex* vé o exemplo de 37, a parandia de um
Plano Cohen justificando o Estado Novo. A edigdo
do Al 5, em 68; existia uma situagdo de guerra
que envolvesse a necessidade daquele tipo de
medida? Entao, veja bem, a nossa Histéria é muito
prédiga nisso ai. E necessério o conceito dessa
gravidade. Agora, eu vou terminar a minha coloca-
¢do. Mas eu gostaria de o seguinte: o Professor
colocou um dado concreto da formagéo do Esta-
do brasileiro que antecede & Constituigéo da Na-
¢ao organizadamente. Isso desde o periodo colo-
nial a prépria organizagédo do Estado a primeira
vez foi feita pela Constituigéio em 23. Acontece
que af ocorreu outra deformagéo dos compo-
nentes do Estado, na quase totalidade em muitos
momentos, por fraqueza politica, no meu entendi-
mento, das elites, por debilidade orgénica da so-
ciedade; em muitos momentos, a intervengéo po-
litica do monopdlio da forga se deu na Histéria
do Brasil: no momento da Reptiblica, no momen-
to de 30, no momento de 37, no momento de
64 etc. Esses mecanismos de Seguranca do Esta-
do — e ai nao me refiro especificamente a uma
questdo, s6 da passagem, porque vamos discutir
isso em outro item da Subcomissdo — sob a
responsabilidade das Forgas Armadas em relagao
aordem interna. E como existe, hoje, umatendén-
cia de fortalecer o Estado e ao mesmo tempo
fortalecer a militarizagdo do Estado, como resol-
ver esse problema que, muitas vezes se coloca
como imposicéo do préprio fortalecimento do
componente militar do Estado, que tem o mono-
pdlio, inclusive, da forga, que chamarei de militari-
zagdo do Poder — como enfrentar esse problema
na sociedade moderna, hoje?

O SR. UBIRATAN MACEDO — Constituinte,
ia s6 precisar um ponto aqui para encerrar esta
discusséo. Néo convém imaginarmos a socieda-
de brasileira, ou as elites também, como culpadas
coletivamente de um processo de intervencéo
contra o povo; precisamos lembrar-nos das matri-
zes das quais fomos oriundos; ndio somos origina-
rios de uma tradicéo anglo-saxOnica ou germé-
nica; a maioria do nosso povo tem origem ibérica,
onde a tradicéo é da agéo centralizadora do Esta-
do. V. Ex* nao ignoram que o primeiro Estado
nacional que se organizou no mundo foi o Estado
espanhol, foi o Estado portugués — foram os
dois primeiros. Antecederam a Franga, a Ingla-
terra, a Alemanha, a ltilia e sempre se criou na
cultura, na sociedade da Espanha e de Portugal
uma tradicdo de que é o Poder Central que age
— néo aquela tradi¢do oposta que existe nos ou-
tros povos, de que eles tomam a iniciativa e, de-
pois, delegam ao Poder Central para institucio-
nalizd-la. Essas intervengdes que se fazem na his-

téria brasileira também se devem & passividade
da populagéo brasileira em resolver os seus pro-
prios problemas e impedir que o Estado todo-po-
deroso o faga. S6 um trabalho muito prolongado
da educag@o pode mudar esse hébito imenso:
este € um palfs, onde, se insistirmos em que as
pessoas tomem decisdes por si, provavelmente
elas irdo pedir que se crie um ministério que tome
decisbes por elas, o ministério das decisdes pro-
prias, como se criou 0 Ministério da Desburocra-
tizacéo, para desburocratizar. Entédo, temos que
perceber um pouco também com quem estamos
falando. Néo estamos dirigindo-nos a marcianos;
estamos dirigindo-nos a descendentes de portu-
gueses e espanhdis e africanos e a minorias de
outras origens que falam o portugués que, ao
falar portugués, adquiriram a mentalidade, os ha-
bitos e as tradigbes da Mae-Pétria Lusitana. Esse
€ um primeiro tépico.

O assunto que V. Ex levantou é o grande pro-
blema, ou seja, como evitar, numa militarizagdo
crescente do Estado, que é um fendbmeno mun-
dial, militarizacdo que nao é s6 das Forgas Arma-
das — por exemplo, o prego dos cereais na Bolsa
de Chicago, hoje, é um segredo de Estado, onde
cada pafs tem que defender a sua estimativa de
safra agricola, porque héd uma competicdo, uma
guerra mundial de precos. Entéo, se se trata da
agricultura, os estoques agricolas como se tratava
hé séculos — o pais ocultava quanto tinha de
canhdes, quantos cartuchos tinha para cada ca-
nhéo, para cada arma... Hoje, ocultamos, tanto
quanto possivel, quanto temos de safra de café,
na expectativa de poder atingir o mercado mun-
dial, quer dizer, a militarizagéo passou para esses
setores e o controle, mesmo porque a sociedade
de massas transforma uma operagéo simples —
por exemplo, ir ao trabalho, no Rio de Janeiro,
sair da zona dormitério da cidade, na zona norte,
para se dirigir & zona sul; uma operagéo de guerra
tem que ter um helicoptero da policia em cima
da Av. Brasil, transmitindo dados para os sujeitos
que operam os sinais, dizendo para aquela multi-
déo que vem e que vai, mudem-se os sinais, 0
que é uma verdadeira operagéo do Estado-Maior,
implicando a participacao, para permitir as pes-
soas que cheguem ao trabalho. E por qué? Porque
hé gente demais, simplesmente por isso. Entéo,
a militarizagao da sociedade nao foi um fenbmeno
intencional. O Constituinte sabe bem disso, foi
um fenémeno que ocorreu por forga da sociedade
de massas. Agora, como manter os direitos indivi-
duais dentro dessa militarizacao? Esse é o proble-
ma e é exatamente para isso que contamos, ndo
s6 com a inegével boa intengéo de V. Ex**, mas
como luzes, como experiéncia. Temos, no Brasil,
onde encontrar mecanismos, para isso, meca-
nismos que nd@o destruam a eficiéncia do setor
publico. Mas que, junto com essa eficiéncia, que
se preservem os direitos individuais e, para isso,
o Estado brasileiro estd, a meu ver, com certa
sorte, porque é um Estado federal; as coisas sdo
muito mais complicadas num Estado unitério. No
Estado federal, se balancearmos as trés instincias
do Estado, dermos poder e delegarmos coisas
aos municipios, delegarmos poderes e atribuigdes
aos Estados e reservarmos a Unido para tarefas
essenciais, produzimos uma divisdo de poderes,
produzimos um equilibrio entre os diferentes seg-
mentos que o Estado vai ter, e produzimos vamos
dizer, uma capacidade de coexisténcia de direitos

individuais em face da inegével concentragéio de
poderes que o Estado moderno exige. E, ao mes-
mo tempo, mecanismos de participagéo, dentro
dessas administragdes municipal, estadual e na-
cional, mecanismos de participagtes, que devem
ser reforcados — e isto € um clamor nacional.
A Escola Superior de Guerra, todo ano, faz excur-
sbes pelo Pais e ouve pessoas nos debates da
ADESG, e as perguntas que, nos tltimos anos,
nos tém chegado, cada vez mais em maior nime-
ro, é sobre o Poder Judiciério. As pessoas recla-
mam da morosidade do Poder Judiciério; infeliz-
mente, estamos com um Executivo mais ou me-
nos modemo, um Legislativo ndo tdoc moderno
quanto desejarfamos mas, infelizmente, o Poder
Judiciério ainda lusitano e cartorial. H& um dese-
quilibrio evidente dos poderes. Se néo corrigirmos
isso, os problemas apontados pelo Constituinte
José Genoino nao s advirdo como se agravarédo
de maneira intolerével.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Con-
cedo a palavra ao segundo Constituinte inscrito
para debater, Sr. Ottomar Pinto.

O SR. CONSTITUINTE OTTOMAR PINTO —
Sr. Presidente, Srs. Membros da Comisséo, Srs.
Professores da ESG, evidentemente eu néo tenho
nada de novo a acrescentar, nao tenho indagagéo
maior a fazer, apenas queria, para alimentar infor-
magoes que foram colocadas aqui pelos docentes
da ESGQ, repetir qual é o conceito de Seguranga
Nacional, que foi explicitado. E a garantia, em
grau variavel, proporcionada a Nagéo, principal-
mente pelo Estado. Estado af é tudo — é Execu-
tivo, é Legislativo, é Judiciério. Ndo significa que
seja previamente pelo Executivo. Talvez, a inicia-
tiva, e maior grau, destas agoes, seja tomada
pelo Executivo, porque realmente a ele incumbe,
ele € um Poder de prontidao, de maior responsa-
bilidade, pela agéo propriamente dita, & ndo agéo
legislativa. Por meio de agdes politicas, econd-
micas, psicossociais e militares, vai superando an-
tagonismos de pressoes, conquistando ou man-
tendo os objetivos nacionais permanentes. Como
foi mencionado aqui, pelos expositores da ESG,
um tépico colocado pelo Constituinte José.Genoi-
no, de que era possivel, era vidvel a desobediéncia
civil, como instrumento de defesa da sociedade,
contra o arbitrio eventual do Estado, que é apenas
um fragmento dessa sociedade, um gerente esco-
thido pela sociedade para bem administrar os
seus, eu pediria ao Professor Pedro esclarecer,
tendo em vista que o assunto foi colocado, ou
se insere no &mbito da exposigao que ele fez nesta
reunido.

O 3R. PEDRO FIGUEIREDQ — Muito obrigado
pela oportunidade. Eu gostaria de encadear as
duas colocagses feitas, inicialmente pelo Consti-
tuinte José Genoino, a respeito do direito politico
de resisténcia e, agora, pelo nosso debatedor, em
relagdo ao problema da desobediéncia civil. Em
relagdo ao direito politico de resisténcia, preferi-
mos ficar com a corrente que entende que esse
é um direito natural e que n&o se resolve juridica-
mente. Na verdade, quando se invoca o direito
politico de resisténcia & porque o Estado ja se
tornou opressivo e, portanto, j& deixou de ser um
estado de direito, ou seja, as Constituigdes e as
leis ja estdo sendo rompidas de alguma forma.
Se o Estado néo deixou de ser um estado de
direito, ele continua a ter aquele chamado direito
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a autodefesa, quer dizer, se o Estado continua
com as suas caracteristicas de Estado democra-
tico, continua a subsistir o direito & autodefesa.
Mesmo com reconhecimento do direito politico
de resisténcia, como um direito natural, s6 se
faz quando esse direito é invocado em nome da
democracia, em nome da liberdade; néo se pode
invocar o direito politico de resisténcia para derru-
bar uma ditadura e implantar outra — essa é
a posi¢do. Na verdade, ele é um direito natural.
Em relagéio & desobediéncia civil, ja& estamos em
outro patamar. Na verdade, a desobediéncia civil
nao se caracterizaria, vamos dizer assim, por uma
rebeldia em relagéo ao conjunto do ordenamento
juridico, mas a resisténcia em relagéo a determi-
nados pontos do ordenamento juridico, e ela se
caracteriza exatamente pela submiss&o ao orde-
namento juridico, de maneira potestativa, diga-
mos assim. Ela néo se faz com violéncia; ao con-
trério, ha essa caracteristica de néo violéncia, que
marca uma diferenga muito grande em relagéo
ao direito politico de resisténcia classico, que é
o direito & revolugao, que entendemos como um
direito natural. Na verdade, o que se quer é que
os conflitos dentro do estado de direito sejam
resolvidos através dos mecanismos previstos pelo
Estado. A democracia se caracteriza justamente
como um regime em que os conflitos se pdem
com clareza, os conflitos podem ser expressados
com clareza e ela busca construir os mecanismos
de solugéo de conflito, ela busca institucionalizar
os mecanismos de solugdo de conflitos. Esses
mecanismos citados néo sdo mecanismos institu-
cionalizados e nem devem sé-lo. Eles sdo meca-
nismos de natureza, digamos, natural e podem
ser reconhecidos, ex post, por uma deciséo poli-
tica, mas ndo como mecanismo institucional da
democracia. A democracia tem outros recursos,
outros mecanismos para compor os conflitos, pa-
ra superar os conflitos, para administrar os con-
flitos.

O 8SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Con-
sulto o Constituinte Ottomar Pinto se tem mais
algum questionamento? (Pausa.)

Concedo a palavra ao nobre Constituinte Arnal-
do Martins.

O SR. CONSTITUINTE ARNALDO MARTINS
— Gostarfamos de saber, com os Srs. Professores
da ESG, as vantagens e as desvantagens que eles
véem da adogdo do Ministério da Defesa, em rela-
¢80 aos atuais Ministérios existentes, que com-
poem as Forgas Armadas. Vantagens e desvan-
tagens em termos de seguranga nacional.

O SR. UBRATAN MACEDO — Esse tema nao
nos foi encomendado diretamente, nem nés dele
tratamos. Em todo caso eu lhe posso dizer muito
resumidamente como esse assunto foi tratado
aolongo da existéncia da ESG. Em primeiro lugar,
ao longo da histéria da ESG, de algum modo
nos foi recomendado a abstengéo desse tema,
por razdes histéricas gue o Senhor deve estar
lembrado, o Presidente Castello Branco, congelou
as discussbes a respeito do Ministério da Defesa
em que houve divergéncias entre setores para
a ESG, havia uma recomendagéo para evitar a
discusséo e a ESG ndo tomou nunca posigdo
oficial a respeito. Posso dizer-the apenas a opiniao
de um estudioso, porque estudei esta questio,
estive numa escola militar nos Estados Unidos,

tenho uma idéia e posso dizer-lhe alguma coisa,
mais em caréter privado, porque a nossa institui-
¢&o nao chegou a tomar posigéo, vez que foi
recomendado que ela nao estudasse o problema,
porque naquele momento a situagio era critica.
Hoje j& se acalmou. O fundamental, no meu ponto
de vista, é que se deve exigir, como cidadao das
Forgas Armadas, que elas estejam integradas
operativamente. Nesse sentido a ESG é pioneira,
porque ela criou o primeiro curso militar de treina-
mento no Pafs que reiine militares dos trés setores
das Forgas Armadas, do Exército, da Marinha e
da Aeronautica, para treinarem técnicas de co-
mando comum e para treinarem comandos de
operagdes combinadas.

Comando de operagdes combinadas é funda-
mental na guerra modema; sem isto as Forgas
Armadas néo funcionam, isso independe da exis-
téncia administrativa ou néo do Ministério da De-
fesa. Por exemplo, os grandes problemas da irma
Republica Argentina, na Guerra das Malvinas, foi
a nao integracdo das suas Forcas Armadas, elas
néo trabalharam em conjunto. E 14 existe o Minis-
tério da Defesa. Quer dizer, o Ministério da Defesa
& simplesmente uma organizagdo administrativa
que pode recobrir uma real divergéncia dos seto-
res, que ndo sabem coexistir juntos, ndo sabem
trabalhar juntos — e a guerra moderna néo é
setorizada, ela é, aoc mesmo tempo, se houver,
em terra, mar e ar.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Ape-
nas para uma indagagéo: no caso das Malvinas,
nao seria exatamente a diferenga entre o soldado
inglés, que € profissional, e o soldado argentino,
que é convocado, treina mas néo é profissional?

O SR. UBIRATAN MACEDO — Eu estou citan-
do o Relatério Rakenbach; entre outras causas,
eu nao estou dizendo que esta foi a causa princi-
pal. Estou citando o documento argentino, que
apontava, como um dos problemas que eles tive-
ram, a ndo integracdo de setores das Forgas Ar-
madas.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — E
essa integragédo seria exatamente pela falta de le-
gislagéo.

O SR. UBIRATAN MACEDO — Néo, a integra-
¢ao tem que ser obtida, parece, ao longo de conti-
nuos exercicios, manobras de campo, treinamen-
tos conjuntos, participagéo nas escolas.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — De-
pende, entdo, de mais permanéncia entre os pro-
fissionais ali.

O SR. CONSTITUINTE ARNALDO MARTINS
— Nos Estados Unidos, quando se vai a uma
escola militar do Exército, encontra-se 1a uma far-
da branca, que é de um oficial de Marinha, que
est& no meio; & um aluno, e vice-versa. Elas mistu-
ram, eles véo aprendendo, porque cada uma des-
sas forgas tem uma fradigdo muito antiga, tem
linguagens diferentes, equipamentos diferentes;
tem que haver um esforgo para elas aprenderem
a trabathar juntas e se acostumarem a trabalhar
juntas. Entéo, esse esforgo comega desde a for-
magéo do oficial, nos paises onde as Forgas Ar-
madas sdo muito requisitadas para funcionarem
efetivamente. Entéo, néo é propriamente s6 a exis-
téncia formal de um Ministério da Defesa. Depois,
ironicamente se diz, por exemplo, que, desde que

os Estados Unidos criaram o Pentdgono, o Minis-
tério da Defesa nunca mais ganhou uma guerra.
O Ministério da Defesa sd, ndo resolve; o que
precisa, o que se deve pedir e exigir das Forgas
Armadas ¢ sua integragéo operacional,

O SR. CONSTITUINTE OTTOMAR PINTO —
Permite-me Ex*?

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Nobre
Constituinte, o Constituinte Arnaldo Martins & que
estd com a palavra.

O SR. CONSTITUINTE ARNALDO MARTINS
— Seria um prazer que o nobre Constituinte Otto-
mar Pinto, inclusive pelas suas rafzes, desse tam-
bém a sua contribuigao.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Con-
cedo a palavra ao nobre Constituinte Ottomar Pin-
to.

O SR. CONSTITUINTE OTTOMAR PINTO —
O nosso entendimento, com relagéo ao Ministério
da Defesa, coincide com o que diz o professor,
de que mais importante do que um érgéo admi-
nistrativo de alta ctipula é o entrosamento, a sinto-
nia das forgas singulares, desde os escalées mais
baixos aos escalées mais avangados; a unifor-
midade de c6digo — muitas vezes a Forga Aérea
estd numa regiéo, com dificuldade, e nao conse-
gue falar com a Marinha, porque o navio esta
14 embaixo, e o cédigo néo é comum,

Agora, por outro lado, o enfoque politico e cul-
tural brasileiro, com o Ministério da Defesa os
comandantes militares ficario com a sua lealdade
mais voltada para a forga, como instituicao, do
que até para o Presidente da Republica, que é
o poder politico. Na atual conjuntura, o convivio
permanente, diuturno, com o Presidente estreita
lagos, vinculos muito fortes, de lealdade entre os
Ministros militares e o representante méaximo do
poder politico. Eu acho que, como esté hoje, a
lealdade e o apoio militar ao poder politico serdo
muito mais eficazes do que se dados através de
um Deputado, que eventualmente é Ministro da
Defesa, que despacha com o Presidente da Repui-
blica, ndo tem vinculagdes maiores com as forgas
singulares e os seus comandantes néo terdo
aquele compromisso, aguele vinculo de amizade,
de afetividade que hoje t8ém com o Presidente
da Republica. Sei que, mantendo o statu queo,
s6 temos a ganhar a nivel institucional aqui no
Brasil.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Con-
cedo a palavra ao nobre Constituinte Arnaldo Mar-
tins.

O SR. CONSTITUINTE ARNALDO MARTINS
— Parece-nos entéo sintetizando a resposta dos
Srs. Professores da ESG, que néo existe uma dou-
trina e que seria uma decis&o politica dos Consti-
tuintes.

O SR. ROBERTO CAVALCANTE -— Eu gosta-
ria, se me permitem, de lembrar um ponto de
natureza formal, mas que nao é menos impor-
tante, a propdsito desta questdo dos Ministérios.
E que na tradigao constitucional brasileira, as
constituigdes, em geral, ndo dispdem sobre os
6rgéos do Poder Executivo, sobre os Ministérios.
O que a Constitui¢o diz é que o Ministro é um
assessor do Presidente, na forma de governo pre-
sidencialista, d4 suas atribuigSes, em geral, e dis-
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pode sobre os crimes de responsabilidade dos Mi-
nistros de Estado, aqueles praticados por eles iso-
ladamente ou conexos com o Presidente da Repa-
blica. Creio que transformar um Ministério num
ente constitucional, seria talvez uma excessiva rigi-
dez, um avango da Constituigdo em matéria que
normalmente seria objeto de lei ordinéria.

O SR. CONSTITUINTE ARNALDO MARTINS
— Nesse ponto eu queria discordar do Sr. Profes-
sor, porque o art. 90, da nossa Constituigéo, diz
assim:

“As Forgas Armadas, constituidas pela Ma-
rinha, pelo Exército e pela Aerondutica, sdo
instituices nacionais...”.

Entao, praticamente a nossa Constituigéo ja es-
ta dizendo quais séo, e ja esta separando.

O SR. ROBERTO CAVALCANTE — Ela néo
dispe sobre 6rgéos, ela fala em forgas e dé a
sua constituicdo. A Constituig@o nao fala no Minis-
tério da Fazenda, néo fala no Ministério do Planeja-
mento, em nenhum Ministério, nem no do Exér-
cito, nem no da Marinha, porque essa néo é tradi-
cionalmente matéria constitucional.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Com
a palavra o Constituinte José Genoino, em aparte
ao Constituinte Arnaldo Martins.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Foram abordadas aqui as vantagens e desvan-
tagens de um nico Ministério, pelo aspecto mili-
tar, de entrosamento num sentido e desentro-
samento noutro sentido.

Eu gostaria de ouvir a opinido de V. S* sobre
outro aspecto, o politico — que no caso do Brasil
acho singular: na composigéo ministerial do Brasil
noés temos, dentre os Ministros, seis Ministros mili-
tares, as trés Armas, Marinha, Aerondutica e Exér-
cito, esta agora as Forcas Armadas a nivel de
Ministro, o SNI a nivel de Ministro, e o Chefe da
Casa Militar a nivel de Ministro. Do ponto de vista
politico, isso ndo pode significar uma intromisséo
muito grande nos assuntos politicos do Governo?

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Com
a palavra o Professor Ubiratan Macedo.

O SR. UBIRATAN MACEDO — Constituinte Jo-
sé Genoino, esse é realmente um assunto que
V. Ex* estd mais habilitado para responder do que
nés, que somos especialistas em problemas de
politica militar, de histéria do Brasil. Quanto a
vantagem ou ndo, conveniéncia ou néo disso, séo
os Srs. Constituintes que podem saber methor
do que nés. E evidente que deve haver vantagens
e desvantagens politicas para isso: havera vanta-
gens politicas digamos, da maior participagéo das
Forgas Armadas no Governo, da sua maior lealda-
de ao Governo, porque quando ela comega a
ficar muito longe do Governo talvez fique desleal
a esse Governo. A Argentina, por exemplo, é hoje
um caso tipico — estou falando da Argentina por-
que tenho ido frequentemente 14 em misséo go-
vernamental — onde os funcionérios estdo muito
longe do Governo.

O SR. CONSTITUINTE ARNALDO MARTINS
— Alids, um exemplo recente mostrou isto.

O SR. UBIRATAN MACEDO —Hé que se discu-
tir, ha que se pesar aqui; a Constituinte pesara
e o Presidente da Repablica ao organizar os seus

6rgaos — mais na tradigéo brasileira — pesara
a conveniéncia de colocar militares ou ndo. Nao
é propriamente a nossa competéncia ou posigéo
no caso.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Eu con-
sultaria o Constituinte Amaldo Martins se ainda
tem questionamento a fazer.

O SR. CONSTITUINTE ARNALDO MARTINS
— Sr. Presidente, era somente para fazer um re-
passe sobre o assunto ja falado pelo Constituinte
José Genoino. Seria o art. 91, da atual Consti-
tuigdo, que diz:

“As Forgas Armadas, essenciais a execu-
¢80 da politica de seguranga nacional, desti-
nam-se & defesa da Pétria e a garantia dos
poderes constituidos, da lei e da ordem.”

Parece-nos uma conceijtuagdo meio abstrata
e dificil de mensurar, até quando nés estamos
diante de uma grave crise. N&o seria, talvez, a
solugdo que o Poder Judiciério fosse consultado
nessas atividades de seguranga intema?

Esta é minha (iltima pergunta, Sr. Presidente.

O SR. UBIRATAN MACEDO — E, falando em
nome dos Professores da ESG, é a proposta da
ESQG, ao colocar sempre, em todas as medidas,
a presenga do Poder Judiciério. E o Poder Judi-
ciério que ir4, em todas elas, avaliar leséo a direito
individual, e aqui num parénteses, cabe reforgar
o uso da agéo popular no Direito brasileiro, pela
qual a sociedade civil pode manter o Estado den-
tro dos limites do pacto social, acionando-o quan-
do atingido, para obrigar os funcionérios do Esta-
do ao cumprimento da lei. Por isso € preciso dotar
o Poder Judicidrio de capacidade para decidir
pronta, rapidamente e com forga, essas violagoes
e para conhecer essas questdes que, hoje, um
juiz brasileiro tradicional fica um pouco timido
em discutir, porque parece que a sua formagéao,
o seu preparo néo o habilitam a decidir, pronta
e rapidamente, essas matérias usualmente trata-
das numa agéo popular. E indispensével, em qual-
quer hipétese, a presenga do Poder Judiciério,
sobretudo nestas questbes graves como séo as
que estamos discutindo nesta Comisséo.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Apesar
de que n&o me cabe, como Presidente, estar inter-
ferindo muito no mérito dos debates, em que
pese eu julgar extremamente importante discutir
aconveniéncia oundo da criagdo de um Ministério
da Defesa nos dias de hoje, gostaria de dizer que
concordo com o Professor Roberto Cavalcante
de que realmente a criagdo de Ministérios néo
é assunto da Constituigdo, é assunto de legislagdo
ordindria. Pode até passar a ser, evidentemente
se a Constituinte assim decidir.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Matérias de lei ordinéria, por exemplo, como ou-
tras matérias, como lei de greve, estrutura sindical,
podem ser trazidas como matéria constitucional.

O SR. ROBERTO CAVALCANTE -— Mas é que
se d4 o status de anticonstitucional a uma parcela
do Poder Executivo, complicando o equilibrio en-
tre os trés Poderes constitucionais, criando um
precedente constitucional para a criagédo de ou-
tros entes constitucionais, numa pletora de entes
constitucionais de todo desaconselhével a um or-
denamento politico e juridico do Pafs.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Mas essa ndo seria uma maneira de o Legislativo
aumentar o seu poder?

O SR. ROBERTO CAVALCANTE — Néo, por-
que esse poder ele ja tem, mediante lei.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Con-
cedo a palavra ao peniltimo orador inscrito, o
Constituinte Iram Saraiva.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Sr.
Presidente e Srs. Constituintes, o Sr. Ubiratan Ma-
cedo na sua fala preambular deixou claro, e achei
interessante, que os objetivos fundamentais, prin-
cipalmente na formagéo do Estado, é a seguranga
externa, e depois S. S* fala ndo mais em seguranga
interna, mas colocou concérdia interna. Eu obser-
vei, atentamente, que no desenrolar, embora as
falas tenham um entrelagamento, que o Professor
Pedro Figueiredo depois, embora nao contestan-
do a sua colocagdo inicial, levanta aqueles estados
de emergéncia, de sftio, etc. Queria que V. Ex',
inclusive para nos nortearmos melhor, porque es-
tamos encarregados, assim como o Relator, de
preparar as proposituras das normas, que clareas-
se bem, porque até af j4 comega a sair do campo
tedrico para o campo prético, e ai ndés vamos
precisar desta sua conceituag@o. Apds esse escla-
recimento, eu continuo conversando com V. §*

O SR. UBIRATAN MACEDO — A conceituagéo
néo é minha, ela é de um politélogo francés, que
leciona na Universidade de Strasburgo, Julian
Fround, e eu o citei porque ele foi um autor muito
lido na Escola Superior de Guerra — e é até hoje,
o autor ainda é vivo. Num trabalho j4 de alguns
anos, mais de 10 anos, chamado a A Esséncia
do Politico, ao apontar quais as finalidades do
politico, diz que séo basicamente duas: a segu-
ranga externa, quer dizer, uma unidade politica
€ criada para garantir a sua seguranga externa
e a que ele chamou concérdia interna. Isso tem
uma razéo de ser, dentro do pensamento de Julian
Freund e aqui vai entrar a ESG também. Porque
Julian Freund herdou uma tradigéo, alids uma
tradigdo ruim, de um jurista alemao, Karl Schmith,
o homem da teologia politica, que durante um
periodo da sua vida serviu ao regime nazista, que
decidia que o problema politico era caracterizado
pela oposi¢@o, amigo e inimigo. A politica se faz
sempre quando tem do lado 0 amigo e o inimigo.
O Freund precisou melhor: amigo e inimigo no
plano externo; no plano interno pode haver adver-
sérios, contestadores, mas néo inimigos. E a ESG
jamais, em época alguma, concordou que essa
dicotomia Schmitiana fosse transplantada para
o plano interno. Plano interno, ndo existe guerra,
plano interno néo existe inimigo; plano interno
existem patriotas para o outro lado, equivocados
ao juizo daqueles que estdo no Poder. Os do lado
de 14, os patriotas, poderao ndo estar equivocados,
mas sdo patriotas brasileiros, que divergem as
vezes até de armas na mao; lembramos o exernplo
da Farroupilha, quando um dos representantes
da Republica do Piratini, interpelado por um repre-
sentante do Governo de Buenos Aires, na ocasido,
se queria auxilio para combater o odiado Império
brasileiro, ele responde: “Se entrar um sé6 soldado
o platino em territério brasileiro, V. Ex* nos encon-
trard de armas na méo ao lado dos imperialistas
para combater o inimigo externo”. Isso é bem dlaro,
& da tradigéo, inclusive das nossas Forgas Arma-
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das nossas Forcas Armadas, da tradigao politica
que nés chamamos de Duque de Caixas, que
para nos é o méximo em lider militar — é o Presi-
dente Civil do Conselho, o homem pacificador,
o homem que orgulha a condecoragdo que o
representa no Pais, esse homem é um pacificador.

Tem-se que ter o sentido da instituigao perma-
nente das Forcas Armadas brasileiras; se alguns
maus brasileiros ndo a interpretaram, mas se o
abusaram, fique-se certo que abusaram, porque
o espirito de Caxias é o espirito da pacificagéo;
é o espinto de Caxias entrando em Mariana que,
apés a batalha de Venda Grande, contra os liberais
na revolugao Luzia, Caxias, ao ser recebido pelo
cura, pelo paroco, ao ser convidado: “Venha Vossa
Mercé para um te-déum pela vitéria das Forgas
da Ordem”, Caxias diz. “Néo, antes reze V. $*
uma missa de finados pelos brasileiros morios
do que um te-déum, porque 0 momento nao
é de regozijo, o momento é de tristeza pelos brasi-
leiros que morreram”. Tem que estar muito pre-
sente a idéia de Caxias.

E por isso que ao passar para o plano interno
se fala em concérdia; o grande propésito da segu-
ranga interna é a concérdia.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — J4
nao mais a teoria exata de seguranca interna, co-
mo se colocou inclusive recentemente na ditadu-
ra. ... (fora do microfone)

O SR. UBIRATAN MACEDO — O propésito
é a concordia, é a seguranga E concérdia se
faz como? A concérdia se faz pela existéncia de
leis adequadas, justas, precisas, pela eficiéncia da
justica e por 6rgéos aparelhados para darrespaldo
a decisao da Justica e dos poderes constituidos.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Sr.
Ubiratan Macedo, & medida que V. S* expde, e
bem, ateoria, fica claro aqui que tanto a seguranga
interna como a seguranga externa caberiam logi-
camente, as Forcas Armadas. A preocupagéo
principal, quando se fala em concérdia interna
aqui, a partir do instante que essa concérdia néo
se adquiriu via normal, via resolver os problemas
intestinos que temos, juros, fome, enfim uma série
de fatores que poderiam gerar inclusive um pro-
blema interno grave, ficaria claro entao que, essa
concdrdia interna pode perfeitamente ser exer-
cida, e deve ser exercida pelas prépnas Policias
Militares, que nao teriam a filosofia de avangar
ainda mais numa teoria absurda de seguranca
interna.

Eu néo sei se seria esta a colocagao.

O SR. UBIRATAN MACEDO — Essa colocagao
& absolutarmente correta. As Forgas Armadas nao
tém participagéo direta na doutrina da ESG, na
seguranga interna, salvo na auséncia do Poder
das policias normais. Mas distingamos uma coisa:
os documentos que hés pedimos ao longo dos
anos dizem o seguinte: a quem incumbe primaria-
mente a seguranga interna? As policias militares
estaduais. Na auséncia delas, ou na sua incapa-
cidade, ou num conflito de jurisdigéo, ou em con-
flitos entre policias estaduais, ai, entdo, entram
as Forgas Armadas. H& um poder de policia ine-
rente ao Estado Federal; como nés estamos num
Estado peculiar que, ao mesmo tempo, tem uma
administracéo federal, uma daministragdo esta-
dual, tem uma administragéo municipal, ncumbe
as Forgas Armadas exercerem o poder de policia

da Unido, como incumbe as forgas guardas muni-
cipais a exercerem o poder de policia do muni-
cipio como incumbe as universidades na Europa,
por exemplo, exercerem o poder de policia da
universidade Quem protege os proprios ptblicos
da Unido, quem ainda guarda agora, no minuto
presente, nos ministénos, ou, por exemplo, até
simbolicamente, retoricamente, até elegantemen-
te, o Ministério das Relagbes Exteriores? Os Fuzi-
leiros Navais. Isso aqui néo tem nada a ver com
seguranga Interna, esse é um exercicio do poder
de policia inerente a administragéo.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Mas
a ostensividade a que me refiro, na forma que
eu entendi, na concérdia interna era exatamente
exercido pelas policias. E a esse ponto que nés
queremos chegar, Profesor Ubiratan, porque o
principal momento da vida nacional é de se escla-
recer tudo isso, porque, de repente, nés estamos
ja preparados para chegar nas subcomissdes, nas
comissoes teméticas, na de Sistematizagcao e no
préprio plenario ja4 com tudo isso enxugado. O
que apavorou a populagéo brasileira, foi justa-
mente isso, quer dizer, se transforma o que foi
considerado o grande guardido nacional, as For-
¢as Armadas, num monstro. Fez-se isso no Brasil.
O importante agora € que esse encaminhamento
ficasse claro, e essa ingeréncia das Forcas Arma-
das, nas questoes internas do Pais, sé quando
realmente a prépria Constituigdo prevé, e no caso
de completa inconsisténcia das policias militares.
Porque do contrério aconteceria, ou vai acontecer,
0 que ja aconteceu na forma totalitaria que se
refere ao Brasil. As policias militares passaram
inclusive a néo ter conceituagdo constitucional,
néo tém forga, e nds estamos pagando por uma
policia que ndo nos oferece seguranga pessoal,
néo oferece seguranca aos Estados federados e
que terminou muitas vezes sendo comandada,
durante a ditadura, pelas proprias Forgas Arma-
das. Os proprios comandantes da Policia Militar
saiam das For¢cas Armadas. E um erro, eu nio
sei se V. Ex* entenderia assim.

Pelo que eu pude depreender da colocagéo
de S. S é que isso tem que ser claro a partir
de agora.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Apenas
aftitulo de elucidar o debate, que eu entendo muito
importante, essa caracteristica de algumas Poli-
cias Militares terem comandantes oriundos das
Forgcas Armadas nao é uma caracteristica dos
regimes autoritarios nem o foi durante os anos
de exceg&o. Agora mesmo nos temos um governo
em Pernambuco, democrético...

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — S6
um paréntese para orientar V. Ex*, tornou-se regra
no periodo de ditadura. No periodo de ditadura
todos os comandantes foram das Forgas Arma-
das.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) —E apenas
um subsidio para um maior esclarecimento da
questéo.

Veja bern V. Ex* que algumas policias néo tive-
ram, Minas e Rioc Grande do Sul, mas se um deter-
minado Governador acha que um oficial superior
das Forgas Armadas tem uma formag&o militar,
de organizagdo methor, como é o caso do atual
Governador de Pernambuco, Miguel Arraes, que
convocou para Secretdrio de Seguranga e para

Comandante da Policia Militar um oficial do Exér-
cito e néo se diga que néo foi um governo demo-
créatico, eleito democraticamente.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Tal-
vez V. Ex® nao tenha atentado para onde eu quero
chegar na prética, ndo na teoria. Na préatica, du-
rante a ditadura, que se encerra agora com o
regime de transigéo, alguns governadores podem
ter — desculpem até a forma popular — empi-
nado a carroga e néo ter aceitado. Mas eles nao
foram bem vistos, absolutamente. Tem que ficar
claro agora esta definigdo, nés temos que definir,
£ isso que eu converso com o Professor Ubiratan,
se ele entende que essas definigdes terdo que
partir exatamente do Poder Legislativo. E ai, sim,
é que nds vamos encontrar a chamada ingeréncia
das Forgas Armadas nas questOes internas do
Pais. Esse falo em si, seria uma tnica figura e
nao abrir muitas figuras. do poder coercitivo do
Estado, porque sendo nds vamos nos perder ai
e automaticamente a teoria ficaré na teoria e, na
prética, sempre as Forgas Armadas continuardo
voltadas contra o povo.

O SR. UBIRATAN MACEDO — V. Ex® tem pro-
funda razédo ao levantar o problema; as coisas
que ndo estdo explicadas nem normatizadas se
prestam a abuso. Eu creio que esse é um principio
elementar, com que todos nés estamos de acor-
do. E preciso normatizar e deixar claro as coisas
para evitar abusos. Mas também néo precisamos
ter medo de usar as coisas com os seus proprios
nomes. Vou citar um exemplo aqui: O Senador
lembrou apropriadamente alguns exemplos histo-
ricos de que a presenga, a agédo das Forgas Arma-
das deu asa ao autoritarismo. Lembro-me por
exemplo, que nos dois casos reconhecidos em
Ciéncias Politica de regime totalitario, definido ut
sic, como tal, da Alemanha nazista e da ltélia fas-
cista, se devem, historicamente, & omissdo das
For¢as Armadas nestes paises. Quando foi da
“marcha sobre Roma"...

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Até
por causa de defini¢do.

O SR. CONSTITUINTE UBIRATAN MACEDO
— Quando foi da “Marcha sobre Roma”, uma
simples Companhia do Exército Real Italiano na
ocasido terfa impedido aquela horda de mazor-
queiros de chegar a Roma e implantar o império
fascista. E, todos sabem a inércia da Reichwehr,
quando da ascenséo de Hitler ao poder com a
omisdo das Forgas Armadas alema que gerou
a ditadura. Isso ficou bem claro que historica-
mente que néo é s6 a acdo das Forgas Armadas
que gera o autoritarismo, a sua omissdo pode
gerar totalitarismo. E, entéo, por isso que o Consti-
tuinte tem ampla razéo de dizer que é preciso
que as coisas fiqguem claras e que as responsa-
bilidades bem definidas para que néo haja fraque-
jamento.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — A
forca tem que estar no Estado e nao as forgas
formarem o Estado.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Agora por
outro lado convidaria os Constituintes que medi-
tassem no exemplo de uma série de paises que
tém uma série de mecanismos. Vou contar um
fato folclérico: quando visitei a Academia de West
Point, nos Estados Unidos, descobri que os re-
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quisitos para matricula na Academia de West
Point ¢, além de o candidato ser aprovado no
exame de selegéo, ele ser indicado por um repre-
sentante do povo, para assegurar a lealdade do
candidato oficial & Constituicdo americana. Entao,
o representante do povo dé circunscrigdo ao can-
didato, atesta que conhece o candidato, que co-
nhece a sua familia e que o jovem de dezoito
anos que estd ali é um jovem leal &s instituictes
democréticas do Pais. Entdo, uma série de meca-
nismos sutis € que, ndo sendo matéria constitu-
cional, mas de matéria de lei ordinaria, prevé ina-
meros mecanismos que o Brasil pode e deve usar
para entrosar as suas Forgas Armadas com o
Estado. Isso se fazia muito claramente no regime
monérquico ao reservar-se o cargo de Oficial para
os nobres que estavam vinculados por um jura-
mento de lealdade pessoal ao monarca. E, com
isso resolvia o problema da lealdade institucional.
Isso se resolve na Unido Soviética com a presenga
do Comissério Politico, mas existe no estado de-
mocrético outros mecanimos que podem e de-
vem ser pesquisados para resolver o problema.
Agora, para precisar melhor essa posigéo das For-
¢as Armadas ndo s6 na seguranga interna mas
até em caso de seguranga publica, por exemplo,
néo vai passar pela cabega de ninguém que um
Comandante de uma organizagzo militar nao pos-
sa e ndo deva patrulhar o seu quartel, a sua base.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — E.
E, nem se quer isso. E claro!

O SR, RELATOR (Ricardo Fiuza) — Isto af seria
digamos a utilizagdo das Forgas Armadas, por
exemplo, num negdcio que é de seguranga publi-
ca, da prépria Policia. Mas nao se vai chamar
a Policia para impedir o ladréo de entrar no quar-
tel. E elementar isso. Por outro lado, convém que
a Constituinte ndo se esqueca — alids ndo vai
se esquecer seguramente, porque os Srs. tém
mais sensibilidade do que eu para isso — que
num regime democrético com as eleigées as pai-
xdes politicas normalmente excluem as Policias
Estaduais da fiscalizagdo do pleito e da guarda
das urnas. E, a Policia Estadual, normalmente
ao ser governada e mandada pelo Governador,
esse fato cria os problemas. Entéo, ao se destinar
as Forgas Armadas deve-se reservar a possibi-
lidade de ela servir de érbitro no caso das eleigbes,
de dar seguranga as urnas e de arbitrar um proble-
ma de atrito de fronteira entre Estados nos quais
ja houve até luta armada no Brasil,

O SR. CONSTITUINTE UBIRATAN MACEDO
— Ainda seria até o poder de outro Estado, tam-
bém o Poder Judiciario que esta totalmente sem
condigdes, sem recursos no Brasil. Quer dizer,
af é ja outra questdo também que temos que
debater até em outra Comissdo. Quer dizer, é
outro problema grave.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Con-
cedo a palavra ao Sr. Pedro Figueiredo para que
complete.

O SR. PEDRO FIGUEIREDO — Pois néo. Gos-
taria apenas de esclarecer ao Senador Consti-
tuinte, é aquele problema da distancia entre a
doutrina, a politica, a lei e a sua aplicagéo a reali-
dade concreta. O que a Escola Superior de Guerra
tem construido a partir do estudo das diferentes
teorias e da realidade brasileira é uma doutrina,
ou seja, um conjunto de principios que ela preco-

niza devam traduzir-se em politica e consolidar-se
em lei para aplicagdo a realidade prética. Hd uma
distancia entre a aplicagéo, a realidade prética
e a doutrina. E, a interface mais importante entre
adoutrina e a aplicagéo & realidade prética é justa-
mente a lei. Entdo, o que a doutrina da ESG,
em matéria de seguranga, coloca com absoluta
clareza é exatamente isso; sem divida nenhurna
a seguranga externa é campo das Forgas Arma-
das. No campo da seguranga interna ha duas
areas especificas, uma éarea que € nitidamente
de seguranga piblica, em que os comportamen-
tos desviantes ou as transgressdes néo sdo delibe-
radamente hostis aqueles objetivos maiores da
nacionalidade, aqueles objetivos vitais & Nagéo
ligados & sua existéncia, & sua identidade, & sua
possibilidade de evoluir e como tal consagrados
na Constitui¢éo e nas leis. Ent&o, essa é a atuagéo
da érea da seguranga publica e a area tipica de
atuagdo das Policias Estaduais. E, existe uma ou-
tra drea em que a transgressao se faz de tal forma
que ela é deliberadamente hostil aqueles objetivos
vitais e duradouros da Nagéo, objetivos dos quais
a Nag&o nédo pode abrir méo porque tem a ver
com a sua existéncia, tem a ver com a sua identi-
dade, tem a ver com a sua possibilidade de evoluir.
Entéo, com relagdo a essas atitudes é que as
Forgas Armadas podem atuar e, evidentemente,
dentro dos pardmetros da lei, segundo a lei deter-
mine e sob o comando que a lei determinar a
elas. O comando da expresséo politica sem divi-
da nenhuma.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Pro-
fessor Pedro Figueiredo, até para ilustrar.

O SR. EXPOSITOR (Pedro Figueiredo) — Pois
néo.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Foi
o desastre que nds caimos nele, o problema da
teoria e a prética. E, o que é que aconteceu du-
rante o periodo ditatorial no Brasil? Uma Lei de
Seguranga Nacional t4o vergonhosa, porque o
Brasil possufa e possui um acervo de leis penais
para punir os crimes comuns e, no entanto, o
que aconteceu com a Lei de Seguranga Nacional?
(Umalei especifica criada e que mandada inclusive
aplicar, subsidiariamente, o0 Cédigo Penal Militar
sobre crimes comuns. Quer dizer, um iremendo
ermo que aconteceu no Brasil e que temos que
eliminar agora em razdo de teorias que agora
na prética ndo podemos deixar mais acontecer.
E o que acontecia? Aplicando-se subsidiariamen-
te tinhamos inclusive menores, pessoas de dezes-
seis anos sendo levadas & Justica Penal Militar
quando a Lei Comum, vigendo no Pais, completa-
mente desrespeitada e sim uma teoria.

O SR. PEDRO FIGUEIREDO — Responderia
nesse ponto a essas colocagdes. Na verdade,
acredito que a culpa néo seja propriamente da
teoria, mas da concretizagéo...

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Nao.
Al ja ndo é teoria. Mas foi uma teoria adotada
e que praticada... Ah! Concretizou af foi o crime.
Af o crime de seguranga nacional.

O SR. PEDRO FIGUFIREDO — Veja bem! Direi-
to Positivo ndo € doutrina. O Direito Positivo é
conjuntura.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Nao.
Mas af que estd, uma doutrina fixada num periodo

ditatorial é que se transformou numa pratica e,
ai é que foi o erro, € 0 que ndo podemos deixar
acontecer nunca. Porque o que aconteceu foi a
duplicidade de aplicagdo e nisso, desgragada-
mente para o Brasil, aplicou-se para crimes co-
muns a Lei Penal Militar. Esse o erro que agora
a Assembléia Nacional Constituinte vai ter que
resolver.

O SR. PEDRO FIGUEIREDO — Veja, V. Ex*
tocou em dois aspectos que eu gostaria de ter
a oportunidade de responder. Primeiro que sem
divida alguma fizemos uma sucessao de leis de
seguranga, algumas mais adequadas, outras me-
nos adequadas, algumas com imperfeigdes técni-
cas graves. Acredito que a vigente Lei de Segu-
ranga Nacional j& ndo seja passivel das criticas
que as anteriores sofreram.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Foi
remendo demais.

O SR. PEDRO FIGUEIREDO — Mas vejam, por
exemplo, um tipo de critica que se fazia a uma
das antigas lLeis de Seguranga Nacional: ela é
extremamente vaga em determinadas caracteri-
zagbes. O Cédigo Penal Comum também o é
em muitos momentos. Vejam, por exemplo, a de-
finicao do crime de ato obsceno, a lei j& diz: prati-
car ato obsceno em lugar publico ou aberto ou
exposto ao publico. E, V. Ex* nao vai encontrar
em nenhum momento no Cédigo Penal a defini-
¢ao do que seja ato obsceno.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Con-
cordo. Af jiA é o problema da caducidade, pois
o Cbdigo é de 1941. Quer dizer, ele tem que
ser totalmente reformulado.

O SR. PEDRO FIGUEIREDO — Nao € s6 ques-
tdo de caducidade. Acho que o legislador muitas
vezes adota a técnica da chamada “norma em
branco”, para que seja complementada pelo cos-
tume e pela interpretacdo da moralidade média,
pela jurisprudéncia e pela interpretagéo da morali-
dade média feita pelo julgador e que se vai conso-
lidando numa jurisprudéncia. Entéo, esse € um
aspecto.

O outro aspecto, evidentemente, é a questdo
processual de colocar a um julgamento dos cri-
mes contra a seguranga nacional dentro da égide
da Justiga Militar. lsso, realmente, é um problema
conjuntural que foi decidido numa determinada
época e que nao tem muito a ver com essa idéia
ou esse principio de que uma coisa é seguranga
interna e outra coisa é seguranga publica.

O SR. CONSTITUINTE UBIRATAN MACEDO
—Tem.

O SR. PEDRO FIGUEIREDO — Nao, tem muito
a ver.

Isso af foi uma solugdo conjuntural, um meca-
nismo conjuntural, mas que se estabeleceu. E
uma filosofia aplicada.

O SR. CONSTITUINTE UBIRATAN MACEDO
—- Gostaria de apreciar o seguinte: que a doutrina
estudada na ESG e o campo dos nossos estudos
néo se refere a legislagéo penal. Essa matéria
é do Poder Executivo. Nés somos criados para
discutir os macroproblemas brasileiros: seguran-
¢as externas, os grandes problemas da seguranga
ndo sé do Pais como um todo; a conveniéncia
de ter ou ndo tantas estradas de ferro; da utilizagéo
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da energia atbmica ou néo, séo os grandes proble-
mas. A legislagao penal nunca foi nossa preocu-
pagdo. A Lei de Seguranga Nacional, apesar da
identidade do nome, nao tem nada que ver com
a nossa doutrina de seguranga nacional. E, nem
nés somos gerentes ou representantes do Gover-
no brasileiro passado, presente ou futuro.

O SR. CONSTITUINTE UBIRATAN MACEDO
— Quero até eximir, o Professor que hoje debate
conosco, exatamente para que tecrizem agoraem
cima do plano que estamos propondo. Agora,
o problema é que a Escola Superior de Guerra
esposou e adotou a Lei de Seguranga Nacional.
Os Senhores ndo estavam 14 nessa época, mas
no entanto a ESG a apoiou.

No meu primeiro mandato como Deputado Fe-
deral, quando levantei a questéo, a Escola Supe-
rior de Guerra achou abominével a minha coloca-
¢80, quando inclusive levantei que era absurdo
um Governador de Estado por delegagéo da Lei
de Seguranga Nacional, aplicasse a Lei de Segu-
ranga Nacional.

O SR. PEDRO FIGUEIREDO ~— Acho que nun-
ca tivemos autorizagado durante o periodo ditato-
rial de nos pronunciarmos sobre problemas con-
cretos.

O SR. CONSTITUINTE UBIRATAN MACEDO
— Néo. Néo é a pronfincia. A defesa teérica, por
exemplo, do sistema que estava sendo colocado.

O SR. PEDRO CAVALCANTE — Nao. Nao.

O SR. CONSTITUINTE UBIRATAN MACEDO
—- Entéo, a critica é feita nesse sentido, como
aceito inclusive colocagdes feitas hoje, para que
as possamos colocar ja no préprio texto constitu-
cional e evitando esse tipo de erro.

O SR. PEDRO CAVALCANTE — O texto consti-
tucional quanto mais preciso, nitido, insofismaével
ou evitar abuso, serd melhor.

O SR. CONSTITUINTE UBIRATAN MACEDO
— Menos escorregadia a aplicagédo da lei.

O SR. PEDRO CAVALCANTE —Exato. E, todas
essas distorgdes que V. Ex* apontou tém o mosso
repudio. Nédo era do nosso objetivo no campo
de estudo, mas evidente que estamos de acordo
com isso e admiramos o seu esforgo de que isso
n&o se repita.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Trangiliza-me muito.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Nobre
Constituinte José Genoino, ndo quefo tolher de
maneira alguma o debate, que é extremamente
positivo, mas temos af o adiantado da hora, o
plenério em termos de Constituinte esté-se esva-
ziando e temos ainda dois Constituintes que deve-
r&o usar da palavra.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Sr. Presi-
dente, perdoe-me, realmente me excedi no tem-
po.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Con-
cedo a palavra ao Constituinte Roberto Brant, de-
pois ouviremos o relator.

O SR. CONSTITUINTE ROBERTO BRANT —
Bem, usarei da palavra apenas para duas breves

reflexbes. Das exposi¢des dos ilustres professores
das chamadas “salvaguardas constitucionais”,

uma coisa que me preocupa é que eles elencam
uma série gradativa de medidas. Essa gradacéo
na salvaguarda aparentemente fraz consigo a
preocupagéo de o Governo, Poder Executivo ndo
executar medidas amplas e extensas demais
quando a situagéo ndo as requer nessa extensio
e nessa profundidade. Mas atrds desta aparente
vontade de estabelecer uma justa proporciona-
lidade na ruptura das garantias dos direitos indivi-
duais, existe a possibilidade de se praticar medi-
das de emergéncias para situagdes que em abso-
luto ndo as requeiram. Acho que o francamento
das garantias constitucionais deve ser conside-
rado como um remédio extremamente herdico
a ser utilizado em situagdes limites; porque nds,
democratas, acreditamos que é possivel resolver
as crises institucionais, assegurando-se ao mes-
mo tempo as garantias dos individuos. Nés nao
achamos que a existéncia de garantias individuais
seja um elemento a agudizar ou a aprofundar
as crises institucionais. Entéo, ha o elenco j4 hoje
bastante extenso de medidas os ilustres profes-
sores ainda acrescentam um quarto, que é o reco-
nhecimento do chamado estado de recesso. En-
tao, a aprovar um elenco tdo extenso de medidas
estariamos a qualquer momento submetidos a
essas medidas de emergéncias. Recordo-me aqui
ao episédio da votag@o das eleigbes diretas pela
Legislatura anterior, quando a simples ameaga
da presenga, em Brasflia, de organizagbes popu-
razer ao Planalto a vontade do conjunto da popula-
¢ao, justificou a decretagéo da medida de emer-
géncia. Acho que a Gnica medida que se justifica,
¢ ela esté presente nas Constituigdes modernas,
seja da Franga, seja da Espanha, seja de Portugal,
é o estado de sitio, que é uma situagao extrema-
mente grave, extremamente radical e essas salva-
guardas devem ser consideradas sempre graves,
sempre radicais para serem usadas apenas nos
casos limites. Essa é a primeira reflex&o. A segun-
da reflexdo me vem a propdésito das palavras do
Constituinte Iram Saraiva que me parecem muito
préximas. A tradigdo constitucional brasileira a
respeito das Policias Militares tem sido apenas
de assegurar na Constituicio o controle das mili-
cias estaduais pela forga federal. Isso corresponde
aum estagio s6 que ndo faz mais sentido, porque
essas milicias historicamente estavam a servigo
dos Poderes Politicos Provinciais no momento em
que o Poder da Unido era extremamente fraco.
Hoje, a realidade histérica e politica do Brasil é
extremamente diferente, é inteiramente diversa.
Acho que a seguranga do individuo é um bem
essencial que o Estado deve prover aos seus cida-
daos. Sob certos aspectos a seguranga dos indivi-
duos e dos grupos individuais é mais importante
do ponto de vista do cidadao do que a prépria
seguranga das instituicbes tomadas em abstrato.
Acho que o papel de assegurar nos respectivos
territorios a seguranga publica, ou seja, seguranga
do individuo, cabe as Policias Militares. Gostaria
que a nova Constituigdo Ihes reservasse um papel
claro, um papel explicito, que reservasse aos Esta-
dos o poder de reorganizé-las liviemente e deter-
minar os seus objetivos em fungéo da prioridade
que cada populag@o estadual atribui & seguranca
do seus individuos. Porque o papel primordial da
Policia Militar é a ordem interna, é a seguranga
dos direitos da propriedade e da vida dos indivi-
duos. E por esse motivo mesmo que acho esdri-
xula a solugdo adotada no passado de se dar

a essas forgas o comando de um Oficial do Exér-
cito, Por qué? Porque o Exército € adestrado para
finalidades inteiramente diferentes; o equipamen-
to, a cultura da instituiao militar é exatamente
voltada para a guerra externa e néo para as tarefas
da seguranga individual do dia a dia, do policia-
mento ostensivo das ruas, do combate a trafican-
tes, a assassinos. Entio, acho que é uma distorgdo
extremamente grave. N6s estamos tentando in-
gressar numa nova ordem constitucional; creio
que seria 0 momento adequado de darmos a
Policia Militar o seu papel primordial de assegurar
a seguranga do individuo. E, apenas em casos
especialissimos, quando de convocagéo ou mobi-
lizago que na Histéria ndo se registrou até hoje
nenhum caso —é& que s6 nesse caso elas passam
a ser tuteladas, controladas pelas Forgas Arma-
das, porque entéo é o caso. S@o as duas reflexbes
que gostaria de colocar.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Sr.
Presidente, peco a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Con-
cedo a palavra ao Constituinte Iram Saraiva.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Que-
ria aplaudir a colocagéo do Constituinte Roberto
Brant e dizer que a Policia, ela pode exercer um
outro papel mais importante que é a seguranga
preventiva, e que as Forgas Armadas néo conse-
guem fazer isso, porque até mesmo elas termi-
nam sendo intimidativas.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Além
de ndo conseguir, ndo é fungdo das Forgas Arma-
das.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Tam-
bém.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Con-
cedo a palavra ao Professor Roberto Cavalcante.

O SR. ROBERTO CAVALCANTE — $r. Presi-
dente, gostaria de responder brevemente a inter-
vengdo do Constituinte Roberto Brant para con-
cordar no geral com ela, mas fazer duas observa-
¢Oes. A primeira no que respeita ao “estado do
sitio”, como a Ginica medida de defesa do Estado
e das Institui¢bes. No fundo esta é uma questéo
seméntica, porque se consideramos o estado de
sftio com uma medida extrema em caso de guer-
ra, podemos consideré-lo também como uma
medida a ser aplicada parcialmente em determi-
nadas 4reas do territério em que se assemelharia
ao estado de emergéncia. Entao, naverdade, esta-
mos discutindo, parece-me muito mais palavras
do que propriamente idéias-forcas.

Com relagéo as policias militares, o que nos
parece importante é assegurar uma grande des-
centralizagdo e uma grande desconcentragéo do
Estado no Brasil. A Escola Superior de Guerra
nunca defendeu obviamente a hipertrofia do Esta-
do, mas também n&o defende o Estado, o Estado
minimo da viséo liberal-cléssica. Ela defende um
Estado capaz de vir em apoio ao individuo, em
sua ajuda, inclusive, um Estado promotor de de-
senvolvimento, de mudanga, de transformagéo
social, um Estado modemo no sentido do Estado
social. Ela defende, também, no espirito do Fede-
ralismo, uma desconcentrag@o dos poderes do
Estado. E, ai, me parece, a questdo do tratamento
constitucional a ser dado as policias estaduais
em sentido amplo, incluindo nela as militares e
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as civis. O que o texto constitucional deve, a meu
ver, estabelecer é a prerrogativa de utilizar as poli-
cias militares como forgas auxiliares do Exército,
definir as suas condigdes de mobilizagéo, enfim,
as regras mais gerais, deixando aos Estados e
as suas Constituigbes a sua organizagéo. Esse
me parece ser o principio mais condizente com
o Federalismo e com a idéia de desconcentragéo,
isto &, preservar no essencial a natureza das poli-
cias estaduais, particularmente as militares, en-
quanto forgas auxiliares do Exército, e dispor de
forma muito geral sobre a sua regulamentagéo
— isto em lei ordinéria. Parece-me que o texto
constitucional de 1946 e o de 1967 adotam esta
postura.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Professor Roberto Cavalcante, V. 8* me permite
uma intervengéo?

O SR. ROBERTO CAVALCANTE — Com muito
prazer, ougo V. Ex*

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
A existéncia de vérios graus de medidas de emer-
géncia, de estados de sftio ndo é puramente uma
questdo semantica. A Constitui¢@o néo é apenas
um documento juridico, mas um documento poli-
tico. Ao estabelecer-se como Unica salvaguarda
possivel o estado de sitio, por exemplo, se estabe-
lece ali, também, condigbes especificas para sua
edicdo. As medidas de emergéncia e o estado
de emergéncia sdo medidas que s8o decretadas
com mais simplicidade, pois se submetem a um
controle muito mais simplificado. Entendo que
a Constituigdo contém, em grande medida tam-
bém, uma manifestagéo de intengéo politica. Ao
se elencar apenas um sé tipo de salvaguarda,
estd-se querendo fazer presente a manifestagdo
de que a populagao, a sociedade brasileira deseja
que esses recursos s6 sejam utilizados em dltima
instdncia e ndo como um expediente rotineiro
na sua vida institucional.

O SR.ROBERTO CAVALCANTE -— Parece-me,
ent3o, que existe acordo quanto & necessidade
dessas medidas, e ha um vasto campo para discu-
tir as formas de sua decretagéo, e 0 mecanismo
de controle entre os poderes.

Gostaria de aproveitar esta oportunidade para
mencionar que me parece que compete a esta
Subcomissdo examinar medidas de defesa da so-
ciedade. Sugerimos aqui uma delas que é o reco-
nhecimento do estado de recessdo econdmica,
como poderiamos lembrar, também, a questdo
da defesa civil no que concerne a epidemias ou
de calamidades que me parece uma area muito
importante a considerar sobre a qual nao trouxe-
mos uma contribuigio especifica, mas que tem
sido objeto de amplos estudos la na Escola Supe-
rior de Guerra.

O SR. CONSTITUINTE ROBERTO BRANT —
Permite-me fazer um parénteses, Professor Ro-
berto Cavalcante?

O SR. ROBERTO CAVALCANTE — Qugo V.
Sl

O SR. CONSTITUINTE ROBERTO BRANT —
Até porque as proprias policias militares tdm feito
a defesa civil neste sentido.

O SR. ROBERTO CAVALCANTE — Certamen-
te, como o Exército tambérmn tem feito, bem como

a Aeronautica em situagdes de calamidade atuado
na defesa civil.

O SR. CONSTITUINTE ROBERTO BRANT —
Digo as policias militares, porque elas estdo mais
préximas, no caso de enchentes etc.

O SR.ROBERTO CAVALCANTE — E um cam-
po que, certamente, estd a merecer a atengao
e o interesse dos Srs., Constituintes.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Esgo-
tada aqui a relagéo dos Constituintes inscritos pa-
ra questionamentos ao ilustre conferencista, con-
cedo a palavra, em virtude do adiantado da hora,
ao Relator, Constituinte Ricardo Fiuza, para as
suas colocagdes.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Sr. Presi-
dente, Srs. Constituintes, eminentes visitantes da
Escola Superior de Guerra que nos honram com
seus esclarecimentos, pego um pouco de pacién-
cia aos companheiros, porque o trabalho do Rela-
tor deve, sem divida alguma, tentar, no méximo,
exprimir no minimo o pensamento médio da Co-
misséo; isto tem sido o nosso objetivo.

A Comissao ¢ extremamente abrangente, em-
bora néo parega. Como se verifica, cada um dos
subitens dos subtemas, podemos assim dizer,
constitui-se num problema de doutrina da Teoria
Geral do Estado, etc.

Os eminentes professores que nos visitam, pro-
feriram uma bela aula de Teoria Geral do Estado,
comegando na parte conceitual que € basica para
o entendimento; as definigées de Nagéo, Estado,
isto sempre me faz lembrar Djalma Marinho que
pode ser a sintese de todo esse nosso pensa-
mento que, em Ultima anélise, 0 que buscamos
nesta Comisséo é o reencontro da Nagdo com
o Estado. O Estado como forma organizada, insti-
tuida pela Nagéo para que ele lhe assegure os
meios e o alcance dos seus objetivos.

Confesso aos companheiros que hé realmente
alguns pontos que o Relator precisa de melhor
entendimento, de melhor compreensgo do pen-
samento médio da Comiss&o. Pelo que pude en-
tender e, alias, ndo poderia ser de outra forma,
venho fazendo e continuo fazendo— o meu traba-
lho comega quando termina a reunido — o estudo
do Direito Comparado, verifico na maioria das
Constituices do mundo ocidental, oriental, Asia,
Alemanha, Austria, Unido Soviética, Estados Uni-
dos lugoslévia, México, Venezuela que, nenhuma
delas omite o problema de seguranca nacional.

E verdade que nenhum de nés deseja que te-
nhamos de novo um periodo autoritario sob todos
os sentidos que é extremamente danoso a Nagéo
no que pese ao Estado que néo é o objetivo desta
Comisséo. O que se sente, claramente, é que em
fungao dos excessos praticados e, principalmente,
excessos que decorriam da falta de uma legisla-
¢ao competente, a palavra seguranga nacional
se tornou, assim, como um certo bicho-papao.
Seguranga nacional deveria ser entendida logo,
inicialmente, na minha compreensao preliminar,
como obra e tarefa de civis. Seguranga nacional
€ obra de civis.

Discutiu-se quais os institutos juridicos de defe-
sa do Estado: estado de emergéncia, medida de
emergéncia; essa nova figura que os professores
nos trazem da intervengéo em fungao do estado
de recesséo econdmica, que é realmente um te-
ma bastante atual, parece-me que todos sdo una-

nimes no que pese & averséo a palavra seguranga
nacional, em fungéo das distorgdes que ela permi-
tiu, todos sdo unanimes em admitir que o Estado
modemo nao pode abrir mao dos instrumentos
de defesa da vontade da maioria poltica.

Entendo que o ponto essencial seria — voltan-
do um pouco — se tivermos um disciplinamento,
um ordenamento bastante preciso sobre todos
os papéis ndo s6 das instituicbes Forgas Armadas,
policias etc, como esses casos de intervengao,
evitaremos que as lacunas permitam agdes da
Constituigdo. Entendo que o estado de emergén-
cia, e medidas de emergéncia na minha opinido
preliminar, devem estar presentes na Constituigdo
para evitar o estado de sitio seja acionado em
questoes menores.

Acho que a questiio essencial dessas coisas
filosoficamente iria submeté-las todas & vontade
politica da Nagé&o através do corpo competente
gue é o Congresso Nacional. Seria definirmos
estado de emergéncia, medidas de emergéncia,
estado de sitio, estado de calamidade, enfim, to-
das essas questbes polémicas e submeté-las ao
crivo do Congresso Nacional porque este Pafs,
hoje, tem uma infra-estrutura de transportes que
convoca, em qualquer circunstancia, o Congresso
dentro de 48 horas. Num caso de extrema gravi-
dade, o Presidente da Repiblica estaria autorizado
a convocar o Congresso Nacional, submetendo-
the medidas e, se necessério for, a implantagéo
de medidas imediatas: sangbes previamente esta-
belecidas pelo Congresso, crime de responsabi-
lidade — e, ai, poderiamos criar uma figura que
a maioria das Constitui¢des prevéem o crime de
alta traigdo.

Néo é por excesso de ordenamento que evitare-
mos quarteladas, golpes, porque néo existe Cons-
tituicdo nenhuma no Mundo que permita atos
de excecéo, e a histdria esté repleta de atos de
excecdo. Ndo devemos ter é ceriménia, receio,
de tratar esses temas com maior profundidade.
Verifico que hd em todas as Constituigbes o esta-
do de excegdo, a definigdo de crimes contra a
seguranga. A Constituigdo da Unido Soviética, por
exemplo, no meu entendimento, quando prevé
no Capitulo Limites contra o Estado, talvez seja
uma das rigidas do Mundo com relagéo a crimes
contra o Estado, motins, organizagao de bandi-
tismo, furto de armas, acessério, munigdes per-
tencentes a organizagao militarizada ou ao Exér-
cito, destrui¢do de obras ptiblicas, a insubmisséo,
o ndo-atendimento 4 ordem de mobilizagéo, a
negativa do pagamento de imposto — até isto
é crime contra a seguranga nacional —, falsifica-
¢do de moeda, titulo de crédito, contrabando, pro-
paganda e legislag&o politica e religiosa. As Cons-
tituicdes da lugoslévia tratam mais ou menos se-
melhantemente. A Constituigdo do México. A
Constituigao do Japao trata em fungéo de ter sido
feita no apds-guerra, de maneira superficial este
problema, proibe a guerra, o que héo existe, por-
que sdo proibigdes indcuas. Ndo estamos aqui
para legislar o impossivel.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Permite-me um aparte, nobre Relator Ricardo Fiu-
za?

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Ougo V.
Ex

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Nobre Relator Ricardo Fiuza, a maioria das Consti-
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tuigGes colocam determinados mecanismos que
o Estado aciona para a sua autodefesa. O méaximo
que elas avangam é no sentido da manutengéo
do estado de sitio e a existéncia da figura do
estado de alerta.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Nao é bem assim, mas...

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — A figura
do estado de emergéncia e da medida de emer-
géncia junto do estado de sftio, apesar de existir
esse argumento que V. Ex* colocou, que o estado
de sitio néo pode ser banalizado, por outro lado,
a banalizagdo — jé temos experiéncia disso —
que é uma medida de forg¢a, o Estado tem o
monopdlio da forga, das medidas de emergéncia
e do estado de emergéncia, cria-se o estado de
sitio pela via das medidas de emergéncia. Nesse
sentido, porque o estado de sitio néo seria confi-
gurado constitucionalmente, em razédo de guerra
externa e medidas intemas, de calamidade de de-
fesa...

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — V. Ex* me
permita. Estamos falando a mesma linguagem.
E uma questio — volto utilizando a expresséo
do Professor Roberto Cavalcanti — de semantica.
Se fizermos um estado de sitio de forma téao
abrangente a prever estes casos, apenas teremos
suprimido a expressao “estado de emergéncia”
e teremos incluido, entao, a palavra... Permita-me
V. Ex

Veja bem: por exemplo, no papel das Forgas
Armadas — e este é um angulo extremamente
delicado, estamos saindo de um perfodo autori-
tario etc. —, temos que definir algumas coisas,
levando-se em conta que nos encontramos num
Pafs que estd realmente num desenvolvimento
altamente répido, violento, queiram as condigbes
econdmicas — enquanto destruimos este Pais
de dia, ele cresce de noite, nao hd a menor possibi-
lidade de ele crescer. Por exemplo, como é que
irfamos criar, se colocassemos as Forgas Arma-
das apenas para o papel da defesa externa, o
problema do controle da navegagéo aérea, espa-
cial, no caso, a utilizagdo da infra-estrutura aero-
portuéria, como conseguirfamos criar, a ndo ser
durante um perfodo de dez anos, uma estrutura
competente para o controle de vdos, como, por
exemplo, o Cindacta, que, hoje, ja tem uma gran-
de parcela do seu pessoal civil? O transporte aqua-
vidrio, os portos brasileiros, as fronteiras nacio-
nais, limites de Estado e Territérios.

Estou levantando questdes, porque hé alguns
temas especificos em que precisamos aprofun-
dar-nos. Anotei rapidamente, aqui, ndo quero can-
sar com isso a Comissdo, mas apenas traduzi
com isto a minha preccupagéo.

Por exemplo, no art. 44 da Constituicdo em
vigor diz:

“Art. 44. E da competéncia exclusiva do
Congresso Nacional:

1 — autorizar o Presidente da Repblica a
declarar guerra e a fazer a paz; a permitir
que forgas estrangeiras transitem pelo Terri-
tério nacional ou nele permanegam tempora-
riamente, nos casos previstos em lei comple-
mentar;”

Uma sugestao:

“E da competéncia do Congresso Nacio-
nal autorizar o Presidente da Repiiblica a de-
clarar guerra e a fazer a paz: a conceder per-
missdo, nos casos previstos em lei comple-
mentar, para que forcas estrangeiras transi-
tem pelo Territério nacional ou nele perma-
negam temporariamente.”

Este, um ponto que devemos estudar com pro-
fundidade, com competéncia exclusiva do Con-
gresso Nacional. Precisamos policiar. O Ministro
Marco Maciel, talvez ex-Ministro neste momento,
de quem sou seguidor, pela sua competéncia,
realmente é um dos melhores homens piblicos
deste Pais, € um dos poucos estadistas nascidos
na minha geragéo. Ontem, S. Ex* fez uma confe-
réncia muito boa, empregandé a expresséo que
o Professor Roberto Cavalcanti ndo quis usar,
“equipoténcia de poder” —, nao usou a expressao
“equivaléncia de poder” — como a dizer “os po-
deres tém que ter a mesma poténcia”.

Temos que discutir — e sugiro aos compa-
nheiros — que as convocagdes, daqui para a fren-
te, ndo fossem abrangentes. A minha sugestéo
é que fizéssemos um tépico especifico, mesmo
que colocarmos trés, quatro pessoas por dia, mas
que uma pessoa falasse sobre determinado topi-
co, a fim de nos aprofundarmos pois pretendo
fazer um relatério que reflita 0 pensamento médio
da comiss&o e vou ter dificuldades.

Por exemplo, o problema da seguranga nacio-
nal. A atual Constitui¢@o no seu art. 87 diz:

“Q Conselho de Seguranga Nacional é o
6rgdo de mais alto nivel na assessoria direta
ao presidente da Repiiblica, para formulagéo
e execugdo da politica de seguranga nacio-
nal.”

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
E o problema da origem.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Veja V. Ex*
que estou procurando identificar os pontos polé-
micos, para que, democraticamente, passamos
discutir. Temos, aqui, formagoes politicas com-
pletamente diferentes, por exemplo, eu e o Depu-
tado José Genoino. Ndo se faz nenhum movi-
mento, a sociedade ndo amadurece, n3o existem
mutagdes sociais sem movimento de vanguarda.
O Deputado José Genoino € um vanguardeiro
equivocado. S. Ex* deve achar-me um retrégrado
reaciondrio. Mas estamos aqui para convergir.

Por exemplo, o Conselho de Seguranga Nacio-
nal é o érgdo do mais alto nivel de assessoria
direta ao presidente da Republica para a formu-
lagéo dos assuntos relacionados com a seguranga
nacional. Tirar-se esta expresséo “para formula-
¢do e execugdo da politica”, lela-se “para os as-
suntos relacionados”.

Queria eleger esses temas especificos, porque
estamos com um problema de prazo fatal. O meu
cronograma de relatério realmente é uma coisa
de maluco. Tenho que entregar um relatério de-
pois de 72 horas das emendas. Pego a V. Ex*
que tenha um pouco de paciéncia.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
E s6 no que diz respeito a esta questio. Néo
vou entrar no mérito. Nobre Constituinte Ricardo
Fiuza, esses debates nos estao ilustrando.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Perfeito.
Néo tenho a menor divida.

Aminha angustia decofre do desejo de produzir
o melhor trabalho possivel.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — No-
bre Constituinte Ricardo Fiuza, sei do zelo de V.
Ex* e estou preocupado com ele. Estamos aqui
para colaborar.

A medida em que vamos restringindo...

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Néo estou
restringindo.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — V.
Ex* apenas pediu que se agilizasse, e concordo.
No entanto, ndo podemos deixar em aberto, por
exemplo, que as questdes sejam estudadas. V.
Ex* acaba de enumerar.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Todas as
questbes, me permita o nobre Senador, e tenho
um quadro comparativo dos textos constitucio-
nais vigentes —, s6 grifei, hoje, as que foram obje-
to da palestra dos eminentes professores que nos
honram com sua visita.

Veja bem, nobres constituintes, o que diz o art
91 da Constitui¢do Federal e seu paragrafo fnico:

“Art. 91. As Forgas Armadas, essenciais
a execugao da politica de seguranga nacio-
nal, destinam-se & defesa da Pétria e & garan-
tia dos poderes constituidos, da lei e da or-
dem.

Paragrafo Gnico. Cabe ao presidente da
Repiblica a diregédo da politica da guerra e
a escolha dos comandantes-chefes.”

Quer dizer, séo temas que foram, hoje, de uma
forma ou de outra realgados. Hoje tivemos uma
belissima aula de Direito Geral do Estado. Lem-
bro-me do velho Mestre Darcy Azambuja, foi o
primeiro autor que li na faculdade. Outro ponto
a respeito do papel do militar na sociedade civil.
O miilitar, hoje, que tiver menos de 5 anos de
servigo, ao candidatar-se a um cargo eletivo, é
excluido do servigo militar. Sdo coisas que preci~
samos verificar. Ha outros tépicos.

A comissé&o néo trata s6 de militar, A comissao
trata de defesa da sociedade.

Para encerrar, estamos diante de uma questao
preliminar, Minha impresséo é de que, ao longo
de 17 anos nesta Casa, velhos Companheiros aqui
que somos, hé uma tendéncia bastante clara, bas-
tante nitida, bastante acentuada, para um sisterna
de parlamentarismo a brasileira. Vejam bem, eter-
namente inventamos novas formas: o parlamen-
tarismo que os Companheiros estdo propondo
prevé a destituic@o de ministros, mas néo prevé
a destituicao do Congresso. Ninguém efetua uma
eleicéo a cada 90 dias. Estdo montando forma
a mais brasileira possivel. Estamos querendo
sempre montar milagres. Essa questdo é essen-
cial para definir essas responsabilidades, a quem
compete na defini¢ao.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Qual a questao?

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — A questédo
da definigdo da forma de governo, parlamenta-
rismo versus presidencialismo.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —

Isto j& cabe a outra Subcomissdo. Temos que
nos atermos 2os problemaslevantados, porque
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iremos ter dificuldades quando nas Comissdes
Teméticas forem discutidas.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Como sem-
pre sou mau expositor. Nao disse que isto era
assunto da Comisséo. Disse que essa definicao
vai influir na filosofia que adotamos aqui, porque,
se queremos submeter & autorizagédo do Congres-
so Nacional determinadas medidas, ou quase to-
das as medidas, ou pelo menos a de referendo
ao Congresso e, posteriormente, submetidas ao
Congresso, se tivermos aprovado pelas outras Co-
missbes o sistema parlamentarismo, isto é redun-
dante. Entdo, a definigéo de Estado e Nagéo est4
bem clara, o papel das policias. Discordei sobre
essa preocupacéo do monopélio da forga. E ébvio
que nas sociedades organizadas tem que haver
um instrumento que tem o monopdlio da forga,
sendo terlamos para as milicias populares, ou
qualquer coisa semelhante, ou, entdo, o império
do caos. Pareceu-me que o receio desse mono-
pélio pela forga, decorre mais de exemplos recen-
tes que ainda nos atemorizam. O disciplinamento
desse monopdlio & a questéo essencial. Realmen-
te, & 6bvio que tem. Podemos criar essa figura
de alta traigao & Pétria tranquilamente e fazer tudo
sob o controle do Congresso.

Erm principio, discordo violentamente do Minis-
tério da Defesa, por razdes que néo s&o objetivo
de hoje, inclusive algum debatedor nos trara esse
assunto e, também en passant, foi tratado o pro-
blema do exército profissional. A experiéncia no
Mundo tem mostrado que o exército profissional
é sempre levado a guerra. Em um pais em desen-
volvimento, as Forgas Armadas — o Exército, Ma-
rinha e Aerondutica — t&m papel extremamente
fundamental na formagao do jovem pouco instrui-
do, como € o nosso recruta, que tem um curso
de profissionalizagéo durante o periodo que serve
as Forgas Armadas, o exército profissional vira
uma casta. Todos os pafses que t&ém exército pro-
fissional, este torna-se uma casta, e o Exército
brasileirc nao é uma casta.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Af
V. Ex* ndo me cita nominalmente, mas cita a ques-
tdo que suscitei. Assumo a patemidade da crianga.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Entéo, pre-
cisamos discutir 0 assunto com mais profundi-
dade.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Que-
ro dizer a V. Ex* o porqué do profissional. Sou
autor de uma proposta que ja estd4 na Comissao,
da nao-obrigatoriedade do servigo militar. A pro-
fissionalizacdo & que me refiro é porque menos
educagéo estamos obtendo desses soldados que
se incorporam do que se eles forem para a escola.
A, sim, vejo que ha questdes de emergéncia, que
os professores da Escola Superior colocaram
aqui, que temos que olhar para o problema de
educagéo e para outros aspectos. O Brasil tem
que analisar isso. Quando me refiro ao militar
profissional é porque, a pariir do instante em que
ele vai ser militar, ele serd militar como tal. E
ndo como acontece com a nossa juventude de
hoje, que é colocada ali e depois néo sai preparada
para emfrentar um embate.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — V. Ex* esta
exagerando um pouco.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — De
forma algurna, € uma questdo de experiéncia.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Nao tenho
experiéncia com militares como V. Ex* Sou avia-
dor, também ndo servi ao Exército, sou reservista
de 2* categoria, por isso sou aviador. Veja V. Ex*
que entre a realidade e a teoria ha uma distancia
muito grande.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Vou
dar um exemplo muito claro a V. Ex®, 0 da Guerra
das Malvinas. Um exemplo duro.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Sr. Presi-
dente, caros Companheiros desta Comissao, gra-
¢as a sbbria e a eficiente Presidéncia do nosso
Companheiro e & contribuigéo dos demais Mem-
bros, estamos tentando fazer cumprir o papel da
methor forma possivel.

Da minha aparte, me cabe apenas tentar resu-
mir esses pontos, preparando preliminarmente o
roteiro de um relatério que possamos realmente
discutir.

Sr. Presidente, agradego.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Sr.
Presidente, pela ordem.

O 8R. PRESIDENTE (José Tavares) — Pela
ordem, concedo a palavra ao nobre Constituinte
Iram Saraiva.

O SR. CONSTITUINTE [RAM SARAIVA — Diri-
jo-me ao nobre Relator. Esses debates formam
um grande calhamago, porque os assuntos sdo
todos polémicos. E importante que, se tivermos
prazo para isso, vararmos a noite e a tarde e ouvir-
mos esses segmentos, porque sé a partir das colo-
cagOes que temos recebidos, como as de hoje,
é que vamos poder chegar & média, isso é muito
importante. V. Ex’, nobre Relator, ter4, no final,
condigbes de fazer um belissimo resumo exata-
mente em cima. A minha propositura é porque,
hoje, achei interessante a forma de quatro debate-
dores, e enriqueceu muito. Podemos até limitar
o tempo de exposigao pessoal de cada um, para
enriquecermos os debates. Quando disse néo cer-
cear nao é que V. Ex* esteja proibindo, é para
que se abra mais um leque esses setores, porque
eles estdo vivendo o problema, e nés com serie-
dade maior, vamos ter realmente que colocar a
vivéncia no papel.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Nao tenho
problema de horério. Tenho certeza de que daqui
para o final vamos ter que trabalhar sabado e
domingo. O debate, quanto mais amplo, melhor,
e temos a obrigagdo realmente de fazer uma
Constituicdo que reflita e alma do povo brasileiro
no momento, a Constituigdo que tanto deseja-
mos, para que hdo seja mais uma grande frustra-
¢do do povo brasileiro. Ontem, a propésito da
minha visita a oufra Comisséo, até dizia que nés,
com o temperamento latino que temos, e até certo
ponto levados a prolixidade e eloqiiéncia, podia-
mos, a exemplo da Constituicdo do Império, e,
posteriormente, copiado esse dispositivo pela
Constituigéo italiana, podiamos até levar a outras
Comissdes, fazer duas formas de emenda consti-
tucional, para que a Constitui¢do nossa ndo venha
a ser de novo extremamente extensa. A Consti-
tuicio italiana, a exemplo da Constituicdo do Im-
pério, prevé duas partes: a parte organica propria-

mente dita da Da Organizagdo do Estado, Dos
Poderes e Das Garantias Individuais, com um
quorum altamente qualificado para emenda; ou-
tra, reflete o comportamento psicossocial da co-
munidade no momento, as condigdes politicas,
enfim, da sociedade, esta com um mecanismo
mais facil, pois ndo vamos conseguir deixar de
inserir no texto constitucional, sei, pela pressdo
que temos das bases do povo brasileiro, matérias
que, na realidade, devem ser objeto de legislagéo
ordinaria.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Antes
de encerrar esta reunido, agradeco aos Profes-
sores Ubiratan Borges de Macedo, Pedro Figuei-
redo, Paulo César Milani Guimardes e Roberto
Cavalcanti de Albuquerque a presenca.

Também agradego ao ilustre Almirante-de-Es-
quadra, Bernard David, Comandante da AESG,
a atencao dispensada a esta Subcomissdo, em
que pese 4 maneira pouco formal com que me
dirigi a S. Ex*, e o curto espago de tempo que
teve para estar presente & nossa reuniéo. Apesar
do modo pouco formal com que nos dirigimos
a S. Ex, a Escola Superior de Guerra esteve aqui
prontamente com seus Professores ilustres, com
as suas inteligéncias e suas experiéncias — somos
muito gratos a todos — evidentemente nos escu-
sando, em razao de tudo o que esté acontecendo
no Pais. Se estamos imbuidos do compromisso
de escrever uma nova Constituicdo para o Pais,
este é o grande compromisso hoje da Nagéo.

Tenho a impressdo de que é com esta visdo
que a AESG encarou o nosso convite, apesar do
curlissimo espago de tempo, ja que foi na terga-
feira e, em seguida, veio a Semana Santa, que
terminou ontem.

Somos muito gratos a V. Ex* Transmita este
agradecimento ao Almirante e também ao Minis-
tro-Chefe do EMFA, na pessoa, aqui, do seu As-
sessor Parlamentar, pela maneira com que distin-
guiram a nossa Subcomiss&o.

Devemos também, se possivel, antes de con-
cluir os trabalhos da reunido de hoje, definir a
entidade que temos de convidar para o dia 28,
exatamente preccupado com o fator tempo, ja
que amanha teremos aqui a satisfagdo de ouvir
o Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil,
que n&o pbde estar hoje presente, em razao de
compromisso anteriormente assumido com outra
Subcomissdo. Estara aqui, num esforgo muito
grande, amanhg, as 9 horas.

Reafirmo a importancia de os Companheiros,
apesar de esta Casa s6 comegar a trabalhar a
partir das 9 horas, que é quando chegam os seus
funciondrios, reafirmo a importancia de chega-
rem, na medida do possivel, no méximo as 9h30
min, para que possamos ganhar tempo. Seria de
todo conveniente, ja que foi decidido pela Subco-
missdo, na reunido anterior, que com quorum
qualificado decidissemos sobre o assunto da pau-
ta: Qual a entidade que convidaremos para o dia
28, terca-feira, para falar sobre o item b do nosso
roteiro — “Conceito de Seguranga Interna e Exter-
na", hoje aqui muito rapidamente analisado pelo
Professor Pedro Figueiredo. E assunto que vai
exigir realmente profundidade porque a partir da
sua ampla discusséo é que haveremos de adotar
posicoes mais concretas com relagdo a seguran-
¢a intema e externa.



48 Sébado 18

DIARIO DA ASSEMBLEIA NACIONAL CONSTITUINTE (Suplemento)

Julho de 1987

O SR. CONSTITUINTE OTTOMAR PINTO —
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Pela
ordem, concedo a palavra ao nobre Constituinte
Ottomar Pinto.

O SR. CONSTITUINTE OTTOMAR PINTO —
Ficou assentado nessa reunido a que V. Ex* se
referiu que na préxima semana seria ouvido aqui
um grupo de expositores do EMFA, e — parece
— também expositores da UNICAMP. Foi uma
sugestdo do Constituinte José Genoino.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Néo
ficou definido. Foi apenas uma sugestéo, nobre
Deputado QOttomar Pinto, e que, por falta de quo-
rum na oportunidade, néo se deliberou.

V. Ex* ha de convir com a Presidéncia que so-
mos bastante indisciplinados. Nao houve quo-
rum naqguela reunido, como ndo hé agora, por-
que, por vérias razoes, por varios compromissos,
os Constituintes vao saindo ao longo da reuniao.
Por isso, € importante que sejamos mais discipli-
nados, e saibamos usar melhor o nosso tempo,
senéo vamos trabalhar contra nés mesmos e, o
que é pior, estaremos trabalhando contra o povo.

O SR. CONSTITUINTE OTTOMAR PINTO —
Sr. Presidente, ha quorum

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — 86 que-
ro ser o mais regimental e expressar o pensa-
mento da Subcomisséo, porque sei que, se um
Constituinte tiver alguma reclamagéo a fazer, no
vai fazer para o seu Colega e, sim, para mim.
86 trouxe o assunto & colagio porque temos a
responsabilidade de fazer o convite, e, se néo tiver-
mos um minimo de tempo para dar a quem con-
vidar para aqui vir, fica dificil.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Pela
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Pela
ordem, concedo a palavra ao Constituinte Iram
Saraiva.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Apre-
sentei um requerimento & Mesa exatamente nédo
convidando entidades, mas 3 nomes: dois gene-
rais da Reserva e um coronel PM, para logica-
mente falar sobre as policias militares. V. Ex* pon-
derou que a indicagdo apenas de um coronel
poderia suscitar algum problema. Indiqueii o Co-
ronel-PM Cicero, mas isso nao impede que outros
coronéis sejam indicados, apesar dele ter ouvido
alguns dos seus colegas num simpésio em Goiés.
Entendo seria bom ouvissemos um do Centro-
Oeste, do Sul do Pais outro, no Norte e Nordeste
outro, porque poderiamos dividir o tempo, e hé
particularidades nas policias militares. Minha in-
tengao foi esta. Por isso, coloquei os nomes dos
Gererais Euler Bentes e Andrada Serpa.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Gostaria
de colocar um pouco de ordem nos nossos traba-
Ihos, voltando a discutir o problema de sugestio
feita na reunido anterior. Temos aqui o item b,
o “Conceito de Seguranca Externa e Interna”. J&
que amanha vamos ouvir o Presidente da Ordem
dos Advogados sobre outro tema, gostaria que
os Constituintes me ajudassem a definir que enti-
dade ou pessoa vamos convidar para falar sobre
este assunto, para que possamos ganhar tempo.

Foi aprovado por nés esse roteiro de reunido.
Evidentemente néo é nada rigido. O item b diz:
“Conceito de Segurancga Interna e Externa”. De-
pois hé vérios subitens. Faltam, na minha opiniao,
outros subitens. Foi um roteiro feito aqui a vérias
maéos.

Consulto os Companheiros.

O SR. CONSTITUINTE OTTOMAR PINTO —
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Con-
cedo a palavra, pela ordem, ao nobre Constituinte
Ottomar Pinto.

O SR. CONSTITUINTE OTTOMAR PINTO —
O Constituinte Iram Saraiva havia feito a sugestéo
de que se convidasse a entidade. Agora S. Ex*
recuou de sua colocagéo, e que convidar persona-
lidades.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — So
um aparte, ilustre Constituinte. Eu disse que deve-
riamos ouvir entidades e personalidades.

O SR. CONSTITUINTE OTTOMAR PINTO —
Continuamos a manter a nossa sugestdo. Na pré-
xima semana haverd duas correntes filoséficas
aqui dentro: a corrente, que néo é a mesma do
Constituinte Iram Saraiva, que trouxesse para ca
o EMFA.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Inclu-
sive teve 0 meu apoio total.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Convi-
darfamos o Ministro-Chefe do EMFA. Seria esta
a autoridade a ser convidado para falar? Ou ele
indica alguém?

O SR. CONSTITUINTE OTTOMAR PINTO —
Cada entidade indica.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Perfeito.
Para o dia 28, além de um representante do EM-
FA, quem mais a Subcomisséo gostaria de ouvir?

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
(Inicio de intervengéo fora do microfone.)

Seréo realizados amanha dois painéis sobre a
mesma temética que estamos discutindo aqui.
Proponho-me a convocar um representante desse
grupo estratégico para participar do debate.

O SR. CONSTITUINTE ARNALDO MARTINS
— Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Pela
ordem, temn a palavra o Constituinte Arnaldo Mar-
tins.

O SR. CONSTITUINTE ARNALDO MARTINS
— 8r. Presidente, devemos seguir o Regimento
Interno, os convites sejam feitos a entidades. As
entidades é que podem indicar as pessoas que
possam falar pelos drgéos, e nao pessoas isoladas
que podem, inclusive, trazer conceitos que n&o
sejam os defendidos pelas respectivas entidades.
Entéo, os convites ndo devem ser feitos a pessoas
e sim a entidades, que designardo as pessoas
que poderéo falar em seu nome.

O SR."CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Pela
ordem, Sr. Presidente para contestar.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Pela
ordem, concedo a palavra ao Constituintes Iram
Saraiva.

O SR. CONSTITUINTES IRAM SARAIVA — E
antidemocrético totalmente, Sr. Presidente, por-
que, se um cidaddo néo pertence a um segmento
social, ele néo tera direito de voz, de palavra. Nao
hé como se admitir isso. A Subcomisséo nao pode
absolutamente cercear esse direito. Além do mais,
0s nomes que apresentamos séo representativos
de entidades, sobretudo. Dois generais, que so
da Reserva, representam segmentos brasileiros.
O Coronel-PM também representa. Ainda sugeri
se ouvissem, de outros extremos do Brasil, Coro-
néis-PM, para se definir também o que se trata
de seguranga interna.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Na reali-
dade, definimos que, na medida do possivel, irfa-
mos ouvir entidades ou pessoas vinculadas a de-
terminadas entidades e que pudessem trazer aqui
a sua visdo nacional ou até regional da respectiva
érea. Por exemplo, decidimos que na érea da poli-
cia militar ndo irilamos ouvir 0 Comandante da
Policia Militar do Paran4, que é, por acaso, o meu
Estado, mas ouvirfamos um representante ou
mais de um representante das policias militares
do Brasil, para que trouxessem, aqui, uma viséo
nacional de sua categoria.

E onde entendo deva estar havendo esse de-
sencontro. A partir do momento que comegarmos
a particularizar ou setorizar depoimentos — o Pais
€ muito grande e a nossa Subcomissé&o é repre-
sentada por Constituintes de vérias regides —,
evidentemente cada um gostaria de ter presente
aqui uma autoridade ou um representante de um
segmento ou de uma entidade de sua regiéo.

Entao, na medida do possivel, adotarfamos este
critério, evidentemente néo se vai nunca aqui to-
lher que se colha o depoimento de uma persona-
lidade, desde que a Subcomisséo decida assim.

Na &rea da policia civil, por exemplo, estabele-
cemos que iriamos ouvir um representante da
Associag@o Nacional dos Delegados de Carreira.
Neste sentido, j& constatei. Eventualmente é de
Sao Paulo, por acaso é de Séo Paulo.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Mas
al existe a Associagéo. Tomei o cuidado, Sr. Presi-
dente, de observar se nas policias militares existia.
Néo existe. Houve um simpésio recente em Minas,
Entfio, ndo ha como. A Policia Militar terd que
ser ouvida. O melhor critério sera regionalizan-
do-se.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Da mi-
nha parte, ndo tenho absolutamente nada a opor
que se faca em termos da policia militar, j& que
a civil tem uma entidade nacional, essa oitava
de varias regides, dividido o Pafs em quatro re-
gibes, por exemplo — néo se vai fazer isso aleato-
riamente —, vai-se procurar ver quais os Estados
que compdem essa regiéo, aquela regido, e se
convide ou se proponha que essas regides indi-
quem um nome. E claro que isso vai dar trabalho,
vai-nos tomar tempo, mas é a forma mais demo-
crética. A menos que acaternos, aqui, para inicio,
a sugest@o do nobre Constituinte Iram Saraiva,
e se algum Constituinte tiver outra sugestéo na
area da PM, evidentemente a Comissdo vai ana-
lisar.

Temos que ter uma norma, um disciplinamen-
to.

O Relator esta fazendo uma proposta concreta
para que, no dia 28, ougamos o representante
do EMFA e também o representante da GNICAMP.
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O problema prético é sério: amanha vamos ouvir
s6 uma pessoa. Hoje ouvimos uma entidade. Va-
mos, depois, no dia 28, ouvir duas outras entida-
des, e 0 nosso tempo esté-se esvaindo.

Gostaria de deixar definido e gostaria que os
Constituintes compreendessem que a minha an-
gustia em definir datas e entidades ou pessoas
representativas de entidades é em razao do nosso
tempo. Nao podemos deixar de analisar o nosso
tempo, o tempo fixado por nés. Entao, teria que
haver tempo suficiente para convidar entidades
ou pessoas, e estas, por sua vez, teriam também,
que ter tempo para poder elaborar suas teses,
suas propostas, suas idéias.

O SR. CONSTITUINTE ARNALDO MARTINS
— 8r. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Pela
ordem, concedo a palavra ao Constituinte Arnaldo
Martins.

O SR, CONSTITUINTE ARNALDO MARTINS
— Existe a Inspetoria Geral das Policias Militares.
Se V. Ex* fizer um pedido, ela podera vir a designar
o Comandante de Policia Militar que podera aqui
comparecer,

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Ela néo
é uma entidade representativa das Policias Milita-
res, nobre Constituinte

O SR. CONSTITUINTE OTTOMAR PINTO —
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE. (José Tavares) -— Pela
ordem, concedo a palavra ao nobre Constituinte
Ottomar Pinto.

O SR. CONSTITUINTE OTTOMAR PINTO —
Desejo falar algo sobre o roteiro das reuniges,
que foi objeto de consenso aqui, na Subcomissao.
O primeiro, “Natureza e Finalidade e Caracteris-
tica do Estado”, hoje se cumpriu uma etapa: ama-
nhé, a Gltima. O segundo, “Conceito de Segu-
ranga [nterna e Externa™ Af pego a V. Ex° retifique
a indicacéo: em vez de EMFA, seria Conselho
de Seguranga Nacional, a entidade a ser convo-
cada, porque é aquela cuja miss@o se confunde
com o objeto de nossa discussao na préxima
semana.

A terceira colocagdo: “Instrumentos de Defesa
da Sociedade". Para esta nossa proposta é o con-
vite ao EMFA,

O SR PRESIDENTE (José Tavares) — V. Ex°
estd com razao. Para tornar-se o nosso trabalho
mais préatico, seria mais ou menos por ai, a fim
de néo convidarmos uma entidade ou uma pes-
soa para falar de assunto que, na realidade, ndo
lhe é especifico.

O SR. CONSTITUINTE ROBERTO BRANT —
Pela ordem, Sr. Presidente

O SR PRESIDENTE (José Tavares) — Pela
ordem, concedo a palavra ao Constituinte Roberto
Brant,

O SR CONSTITUINTE ROBERTO BRANT —
Sr. Presidente, neste roteiro-sumério das reunides,
preparado informalmente pela Subcomissao, pa-
rece haver uma omiss&o extremamente grave,

Noitem “b" — “Conceito de Seguranga Interna
e Externa” —, sao listados vérios itens, e nao
se lista af a seguranga pUblica, uma das razdes
fundamentais.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) ~— Sem
ddvida nenhuma E sé acrescentarmos, e esta
resolvido o problema “Seguranga Publica”, que
sera motivo de andlise, de discussdes e de muita
preocupacio nossa, ndo tenho divida nenhuma.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Pela
ordem, concedo a palavra ao Consttuinte José
Genoino.

O SR. CONSTITUINTE JOSE GENOINO —
Podemos resolver esse problema das audiéncias
pubhcas procurando racionalizé-las da seguinte
maneira: nés poderemos ter uma audiéncia publi-
ca com duas entidades; no mesmo periodo faze-
mos uma audiéncia ptiblica com duas entidades,
para esse esquerna que ja estd ai. Dentro dessas
audiéncias plblicas, poderemos, inclusive, pensar
na possibilidade de, numa delas, comparecer per-
sonalidades que, apesar de formalmente nao re-
presentar uma entidade — nao concordo com
o pensamento do Constituinte ram Saraiva —,
tenham uma influéncia.

Por exemplo, todos sabem — ¢é publico, esta
documentado, esta em livro, ndo estou apresen-
tando 1ss0 aqui, mas estou s6 fazendo um comen-
tério, a atitulo de ilustragdo da minha opinido —
quem mais elaborou, quem mais escreveu sobre
conceito de seguranga nacional, inclusive ja con-
tatei

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Fico
com a responsabilidade, dentro do possivel, con-
vidar quatro representantes das policias militares
de quatro regiées diferentes do Pais, para que
tenham nogédo um pouco mais nacional da situa-
¢&o, porque, mesmo no periodo de excegao, tive-
mos dois Estados que nao tiveram comandantes
orundos do Exército.

Entéo, poderiamos definr para o dia 30 a pre-
senca dos dois generais® Os Constituintes con-
cordam? S6 gostaria que me ajudassem a definir
sobre que tema esses. .

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — “O
papel das Forgas Armadas e o Conselho de Segu-
ranga Nacional”.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Correto
Quem falaria sobre o qué” Sobre o qué falaria
o General Euler Bentes?

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Sr.
Presidente, um paréntese. Apenas para informar
a Comissao, estou indicando os dois nomes por
se tratarem de duas personalidades das Forgas
Armadas. Nao contatei inclusive reportando-se
aos documentos da ESG foi o General Golbery
do couto e silva. Ele tem toda uma teoria sobre
a geopolitica dentro da segurancga nacional, tem
uma teonia propria sobre a geopolitica dentro da
seguranga nacional, que vai acabar interferindo
nas questoes

Entéo, podemos equacionar esse problema.

Depois dessa audiéncia que teremos amanha,
as proximas audiéncias s6 poderemos equacionar
convocando mescladamente, mantendo o espi-
rito de consenso da Comisséo, e fazer uma au-
diéncia com duas entidades ou audiéncia com
trés personalidades. Al poderemos equacionar o
problema.

O SR. CONSTITUINTE OTTOMAR PINTO —
S6 gostana que os meus caros Constituintes ndo
perdessem de vista, evidentemente, aimportancia
dos depoimentos. Nenhuma entidade ou nenhu-
ma pessoa vai comparecer perante esta Subco-
misséo, diante da alta responsabilidade que essa
entidade tem ou essa pessoa tem e a Comissdo
idem, sem se preparar, sem trazer alguma coisa,
porque, afinal de contas, estamos discutindo aqui
a elaboragdo de uma nova Constituicdo para o
nosso Pais.

O problema de se dar um minimo de tempo
para essas pessoas é fundamental. Senti quando
fui convidar o pessoal da ESG e da OAB.

Com relagéo a preocupagdo do Constituinte
Roberto Brant, seria mais apropriado incluirmos
policia civil e militar no item “¢” — “Instrumentos
de Defesa da Sociedade”.

O SR CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Aj
seria seguranga publica explicitamente

O SR CONSTITUNTE OTTOMAR PINTO —
Perfeitamente, Seguranca Publica, nesse item “c”,
“Conceito de Seguranga Interna e Externa”, e estéd
aqui anotado “guerras, fronteiras, espago aereq,
papel das Forgas Armadas, conceito de Segu-
ranga Macional, Justiga Militar, servigo militar”,
Na minha opimao, sdo assuntos exclusivamente
de competéncia, de analise, de conhecimento das
Forgas Armadas como um todo.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — En-
tdo, faremos um subitem no item “c"..

O SR. CONSTITUINTE OTTOMAR PINTO —
Perfeito.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Para
deixar explicitada a nossa preocupagdo quanto
a seguranga publica.

O SR. CONSTITUINTE OTTOMAR PINTO —
Alvamos ter tempo para convocar representantes
das policias militares que possam traduzir o pen-
samento dessas policias e da policia cwil e da
policia federal também.

Foi-nos feito um convite — e é desta forma
que gosto que as coisas caminhem aqui dentro,
de maneira simples e muito prética, porque quem
estd construindo o futuro do Brasil ndo se pode
apegar muito a formalismos -— para uma visita
ao Cindacta. Todos teremos, assim, uma hogéo
— alguns conhecem mais, outros menos, sou
0 que conhece menos, do papel do Cindacta.
E um érgédo da maior importancia, ligada ao Mi-
nistério da Aeronautica. Deveriamos encontrar
um tempo. A sugestéo foi feita pelo Coronel Antu-
nes do Ministério da Aerondutica — nao sei se
ele ainda se encontra aqui —, que comparecés-
semos ao Cindacta no periodo da manha. E opor-
tuno, € em Brasilia, ndo teremos que nos deslocar
de Brasilia — pelo amor de Deus, ndo vamos
aceitar nenhum convite para sair de Brasiha, por-
que est4 dificil vir para cd — e o coloco & andlise
dos Constituintes.

Temos audiéncias publicas: amanhd uma; a
proxima seréa no dia 28; outra, dia 30. Vou traba-
lhar no sentido de montar um esquema, para,
no dia 30 tratarmos de “Instrumentos de Defesa
de Sociedade”, que é policia civil, militar e federal.
Teriamos mais tempo. Evidentemente n&o gosta-
ria de deixar definido hoje, porque vai implicar
em alguns contatos. Temos amanha 23, 28 e
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30. Neste meio de tempo, dana para encaixar.
Se V. Ex* me permitemn, definiria com o Coronel
Antunes uma ida nossa, numa parte da manha,
saindo da Camara o mais cedo possivel, para
conhecermos in loco esses importantes orga-
nismo do nosso Ministério da Aeronédutica.

O SR. CONSTITUINTE [RAM SARAIVA — Fica
a critério de V. Ex* marcar.

O SR. CONSTITUINTE OTTOMAR PINTO —
Nao ha nenhuma palestra no dia 29, Sr. Presi-
dente?

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Podera
até ocorrer, evidentemente dependendo da defini-
¢éo da nossa Subcomissdo. Esse problema de
data, que gostaria também de colocar para os
Srs. Constituintes, ndo é algo que dependa sé
de nés. Quando fui tratar com a ESG e com
a OAB, a ESG for extremamente generosa, e a
OAB mais ainda, s6 que a OAB néo pdde vir
hoje, e pode vir amanhé. As vezes, esse espago,
essa lacuna nos proporciona certa flexibilidade
para definir, porque nem sempre conseguimos
trazer aqui, 8 Comissao, as pessoas ou as entida-
des no dia que determinamos. De qualquer ma-
neira, dia 29 nao serd um dia sem utilidade. Pode
ser até que, por qualquer razéo as entidades que
fixarmos para o dia 30 nao possam comparecer
pelo menos uma delas no dia 30, e nem no dia
29. Se a coisa caminhar do jeito que imagmamos,
dia 29 poderemos usar para outra reunido, que
terd também um grande aproveitamento.

Mais algumas sugestbes ja chegaram aqui para
anélise. Como disse, entendo que nado s entida-
des como também personalidades devern, na me-
dida do possivel, fazer-se presente aqui.

Como temos aqui um minimo de roteiro de
entidades ou de personalidades representando
entidades, deixo a critério do exiguo Plendrio para
definir a proposta concreta do Senador Iram Sa-
raiva, que encaminhou a Mesa proposta no sen-
tido de ouvirmos os Generais Euler Bentes Mon-
teiro e Antonio Carlos de Andrade Serpa, bem
como o Coronel-PM Cicero de Camargo Prado,
Subcomandante da Policia Militar do Estado de
Goias.

Este final estaria prejudicado, em razao da nos-
sa preocupagao de ouvirmos representantes das
policias militares de quatro regides distintas. Esta-
mos definindo exatamente essas quatro regioes,
porque néo temos muito tempo, muitos dias para
ouvir essas pessoas. Aprovamos aqui, apesar de
né&o ser um roteiro rigido, um minimo de temas.

O 8R. CONSTITUINTE OTTOMAR PINTO —
Quando virlam os dois generais, Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Defini-
riamos isso ai, e teriamos que definir também
o tema sobre o qual eles irgo falar.

O SR. CONSTITUINTE OTTOMAR PINTO —
Esse roteiro foi, inclusive, sugestdo do Consti-
tuinte José Genoino. E acolhido com entusiasmo
e interesse por todos.

O meu entendimento & que, depois de esgotada
essa pauta, saia-se para outro tipo de audiéncia.
Por exemplo, com generais, com o coronel da
policia, com os comandantes de policias regio-
nais, comn a policia civil, enfim, com todos ligados
ao setor.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Uma
proposta ao Senador Iram Saraiva Temos para
amanhd uma audiéncia definida, temos para o
dia 28 outra definida. Poderiamos incluir na au-
diéncia do dia 30 o nome dos dois generais. Sé
teriamos que definir. Nao estou omitindo o proble-
ma da ultima indicagéo sua, do Subcomandante
da Policia Militar de Goias, absolutamente Sé para
definirmos esse critérno.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Pode,
porque acabou de acertar agora a Subcomisséo
que vai ouvir as policias militares e as policias
civis. Sugeri o nome, porque ndo ha um orga-
nismo Quando converser com o coronel, foi exa-
tamente para auxiliar a Comiss&o. E fui informado
que nao existe...

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Se indi-
car outro nome, V. Ex* se oporia?

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Nao,
absolutamente. Citel um do Centro-Oeste aleato-
riamente, porque ainda ndo havia a Subcomissdo
definido nada.

O SR PRESIDENTE (José Tavares) — Esta
correto.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Nao
impede sejam ouvidos, inclusive, todos que quei-
rarm comparecer, nenhum deles, néo se aceitam.
Apenas sugeri, porque o General Euler Bentes
é um militar que inclusive foi candidato & Presi-
déncia da Republica, na via indireta, partindo para
um esquema popular; o outro é sobejamente co-
nhecido, também com posi¢des nao concordan-
tes com o comando na época

Sugeri, mas ndo contatei nenhum deles, para
dizer que foi coisa adredamente preparada.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Absolu-
tamente, V. Ex* disse outra coisa importante. E
que, as vezes, imaginamos convidar determinada
pessoa e esta ndo aceita. Isso pode até ocorrer.
De qualquer maneira ficou definido que, a princi-
pio, no dia 30 remos ouvir os dois generais. Am-
bos falardo sobre “Seguranca Nacional e o Papel
das Forgas Armadas” S&o dois assuntos afins,
« fico encarregado de fazer os convites. Caso ne-
nhum dos dois aceitar, paciéncia. Se apenas um
aceitar, vira, entdo, apenas um

O SR. CONSTITUINTE EZIO FERREIRA — Pe-
lo que ficou definido por nés, vamos aceitar a
vinda dos dois generais ou vamos seguir o Regi-
mento Interno?

Peco a V Ex* coloque esta questdo em votagdo.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — O nobre
Constituinte Ezio Ferreira pede-me coloque em
votagédo a proposta do Constituinte Iram Saraiva.
Evidentemente ja definimos: se formos rigidos
no quorum, ndo iremos fazer muita cojsa. Cé
entre nds, sabemos das nossas dificuldades e das
nossas limitagdes...

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Se
o requerimento est& causando tanto constrangi-
mento a Subcomissao, até o retiro, porque a mi-
nha preocupagéo € auxiliar e colaborar. Observei
até agora compareci a trés reunides e nio houve
quorum. Entdo, a minha preocupagio é traba-
Ihar. Retiro a minha proposta com o maior prazer,
porque, inclusive, ndo conversei com nenhum dos
debatedores.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Final-
mente, a Subcomiss@o convida ou nao convida
esses dois generais? (Pausa.)

MNao ha nenhum prejuizo, e ndo sabemos se
eles aceitardo. O General Euler Bentes j& estd
afastado ha muito da vida publica. Nao acredito
nem que v4 aceitar o convite, nao farei nada sem
que a Subcomissao concorde.

O 5R. RELATOR (Ricardo Fuza) — Nao tendo
que necessariamente apelar para a votag@o em
funcéo do quorum, em principio convocéssemos
os dois. Se um nao aceitar, néo convocaremos
1soladamente nenhum dos dois. Faremos uma
substitui¢do do que nao aceitar, para termos sem-
pre aquele meio termo.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — Apenas
peco que os Constituintes ajudem a Mesa no pro-
blema pratico, porque falar & faci, sugerir, mais
ainda. Se nao colaborarem, ficara dificil, porque,
depois, vamos fazer o que V Ex’ disse:teoria muito
bonita, e prética nada, e ndo estamos aqui para
enrolar ninguém Estados aqui para produzir algu-
ma colsa.

O SR. CONSTITUINTE IRAM SARAIVA — Se
for para colocar em votagéo, votarei para que
até um nazi-fascista venha. A Subcomisséo tem
de ouvir. Essas pessoas nao tém nada a ver com
um comportamento ideolégico, porque realmen-
te pertenceram &s Forgas Armadas e & olicia mi-
litar.

O SR. RELATOR (Ricardo Fiuza) — Concordo.

O SR. PRESIDENTE (José Tavares) — No dia
28 fica “Conceito de Seguranga Nacional™.

Inclusive V. Ex* pode ajudar-me a manter con-
tato com a Unicamp, porque nao conhego.

No dia 30 fica definido que a Subcomisséo
entra em contato com esses dois generais. S6
que ha um porém, colocado pelo Relator. Se um
deles néo aceitar, teremos que encontrar outro
nome E farei isto sozinho? Nao sei se fago. Ficara
dificil.

Entdo, caso um dos dois nao aceite, foi pro-
posto pelo Relator ndo ouvissemos isoladamente
um. Arrumariamos um substitutivo para o que
nao aceitar o convite. (Pausa.)

Agradeco aos Constituintes, ao nobre Relator,
ao nosso Secretdrio, 4s autoridades que nos hon-
raram com sua presenga e a imprensa.

Fica confirmada para amanha, as 9 horas, com
meia hora de tolerancia, a audiéncia com o Presi-
dente da Ordem dos Advogados.

Esta encerrada a reunido.

(Encerra-se a reunido as 13 horas e 40
minutos.)

COMISSAO DA ORDEM ECONO-
MICA

SUBCOMISSA_O DE PRINCIPIOS GERAIS,
INTERVENCAO DO ESTADO, REGIME
DA PROPRIEDADE DO SUBSOLO E
DA ATIVIDADE ECONOMICA

5* Reuniao Ordinaria

Aos vinte e sete dias do més de abril do ano
de mil novecentos e oitenta e sete, as dezessete
horas e quarenta minutos, em sala do Anexo Il
do Senado Federal, reuniu-se a Subcomisséo de
Principios Gerais, Intervengao do Estado, Regime
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da Propriedade do Subsolo e da Atividade Econé-
mica, sob a Presidéncia do Senhor Constituinte
Delfim Netto, com a presenca dos seguintes
Constituintes. Virgildasio de Senna, Gilson Macha-
do, Raquel Céndido, Delfim Netto, Afif Domingos,
Jalles Fontoura, Antdnio Carlos Franco, Renato
Johnsson, Gabriel Guerreiro, Albano Franco, Beth
Azize, Vladimir Palmeira, Ismael Wanderley, Mar-
cos Lima, Roberto Campos, Gustavo de Faria,
Joaquim Bevilacqua, Ronaldo Cesar Coelho, An-
ténio Ueno, Luiz Salomao e Gil César Havendo
nimero regimental, o Senhor Presidente declarou
niciados os trabalhos e passou a leitura da Ata
da reuniéo anterior, que foi aprovada por unanimi-
dade. A seguir, deu-se inicio ao Expediente que
constou da leitura sumaria de sugestdes encami-
nhadas pela Associagdo dos Laboratérios Farma-
céuticos Nacionais, contendo matéria constitu-
cional. Findo o Expediente, fizeram exposicéo so-
bre o tema Principios Gerais da Ordem Econé-
mica: a) Intervengéo do Estado na Ordem Econé-
mica; b) Preservacdo de valores e interesses co-
muns e individuais. Conveniéncia e limites, os Se-
nhores: Antdnio Dias Leite, que foi interpelado
pelos Constituintes Delfim Netto, Raquel Candido,
Viadimur Palmeira, e Joaquim Bevilacqua; Mério
Amato que foi interpelado pelos Constituintes Via-
dimir Palmeira, Gilson Machado, Luiz Salomé&o
e Albano Franco; Milton dos Reis, que foi interpe-
lado pelos Constituintes Virgildésio de Senna, Luiz
Saloméao, Gil César, Vladimir Palmeira e Raquel
Candido. O Senhor Osny Duarte Pereira falou,
a seguir, deixando de responder & indagacdes
feitas pelos Constituintes Gil César, Renato Johns-
son e Antdnio Neno, em virtude de ter ultrapas-
sado o tempo regimental destinado a sua exposi-
¢éo. Falaram, ainda, focalizando o tema do deba-
te, o Senhor Jorge Bittar, que foi interpelado pelos
Constituintes Luiz Saloméo, Ronaldo Cezar Coe-
lho, Gil César, Delfim Netto e Gabriel Guerreiro,
e o Senhor Paulo Rabelo de Castro. O inteiro
teor dos debates sera publicado, apds a tradugéo
das notas taquigréficas e o competente registro
datilogréfico, no Didrio da Assembléia Nacio-
nal Constituinte. Nada mais havendo a tratar,
por encerrados os trabalhos, as vinte horas e cin-
quenta e cinco minutos, convocando os Senhores
Constituintes para a préxima reunido a ser reali-
zada amanha, dia vinte e oito de abril, &s nove
horas e trinta minutos, para continuagdo do deba-
te de Matéria Constitucional. E, para constar, eu,
lone Ramos de Figueiredo, Secretéria, lavrei a pre-
sente Ata que, depois de lida e aprovada, sera
assinada pelo Senhor Presidente.

ANEXO A ATA DA QUINTA REUNIAO OR-
DINARIA DA SUBCOMISSAO DE PRINCI-
FIOS GERAIS, INTERVENCAO DO ESTA-
DO, REGIME DA PROPRIEDADE DO SUB-
SOLO E DA ATIVIDADE ECONOMICA REA-
LIZADA EM 27 DE ABRIL DE 1987, AS DE-
ZESSETE HORAS E QUARENTA MINUTOS,
INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRA-
FICO, COM PUBLICACAQ DEVIDAMENTE
AUTORIZADA PELO SENHOR PRESIDEN-
TE DA SUBCOMISSAO, CONSTITUINTE
DELFIM NETTO:

O SR. PRESIDENTE (Delfim Netto) — Ha-
vendo nimero regimental, declaro aberta a reu-
niao.

Convido o nobre Constituinte Anténio Carlos
Franco para que faga leitura da ata.

O SR. PRESIDENTE (Delfim Netto) — Vamos
passar as audiéncias publicas. Antes de fazé-lo,
h& uma comunicagdo & Subcomissao.

A Presidéncia recebeu e encaminhou ao nobre
Constituinte Virgildasio de Senna, Relator da ma-
téria, sugestdes da Associagao dos Laboratérios
Farmacéuticos Nacionais.

As audiéncias publicas consistirdo em ouvir-
mos os Hustres convidados por esta Subcomis-
séo, que deverdo fazer a sua explanagdo em 15
minutos e, depois, responder as indagagdes dos
ilustres Constituintes durante 25 minutos.

Ja foram distribuidos os papéis para que as
perguntas possam ser redigidas e entregues a
Mesa, a fim de que sejam respondidas depois
pelos lustres Conferencistas.

Tenho a satisfagdo de convidar o ex-Ministro
e llustre Professor Antonio Dias Leite para sen-
tar-se & Mesa. (Pausa.)

Tem V. $° a palavra.

O SR. ANTONIO DIAS LEITE — Sr Presidente,
Sr. Relator, Srs. Membros desta Subcomisséo da
Assembléia Constitumnte, ilustres Companheiros
desta jornada de discussdes, em primeiro lugar,
agradeco, em nome de todos os convidados, a
honra de ter sido chamado para esta reunido de
hoje.

A oportunidade ndo é facil para se discutir te-
mas de interesse de longo prazo do nosso Pais,
num momento de transigdo e de dificuldades,
e € necessdrio um esforgo muito grande para
gue se consiga pensar num longo prazo e ndo
no dia de hoje e nos abstrairmos das dificuldades
do momento

Procurarei, em relagdo ao tema da intervencéo,
basear-me num anteprojeto que foi elaborado pe-
la Comissao de Estudos, hé um ano, do Grupo
Temaético que tratou da ordem econdmica e que
trata desse problema da intervengéo sob trés as-
pectos que poderiam receber nomes diversos,
mas que poderiam ser chamados da regulamen-
tagdo e fiscalizagio da atividade privada, do esti-
mulo e dos incentivos & atiidade privada e da
acao direta do Estado como agente econdémico.

Alias, relendo o documento elaborado por esse
Grupo Temdtico, se ndo me engano o niimero
8, da Comissao de Estudos, achei a coisa bem
colocada, de modo geral, @ merecedora da maior
atengdo. Procurei, portanto, basear-me no que
ah esta posto para ter um ponto de referéncia.

A questdo fundamental estard situada no con-
flito entre o interesse geral que pode justificar
esta interveng@o por um ou outro processo e o
interesse individual das pessoas e das empresas
que pode ser contrariado por essa presenga do
Estado.

E 6bvio que num Estado moderno a interven-
¢éo encontra grandes justificativas, mas apresen-
ta-se também como uma fonte de inconvenientes.
Ha que fazer um balango entre os efeitos positivos
de uma forma de intervengéo e os seus efeitos
negativos.

Por esse motivo € que, na redagédo da Consti-
tuic@o que nos esta preocupando hoje, é tdo im-
portante fagamos a abstragdo do que se passa
neste momento no Brasil, ou o que se esté pas-
sando neste momento em outros paises, cujos
exemplos nos vém de fora, porque, estamos pen-
sando no que possa acontecer no Brasil nos proxi-

mos 20 ou 30 anos, na esperanga de que esta
Constituigdo seja um documento-guia duradouro.

Basearei minha intervengo e sob esses aspec-
tos, mantendo aquela sequéncia do anteprojeto,
comentando a agédo reguladora e fiscalizadora,
estimulos e incentivos e a agao direta.

Encontrei-me, ha pouco, com o Constituinte
Affif Domingos, com quem tenho discutido este
assunto e trocado opinido através de artigos na
Folha de S. Paulo.

Relativamente as criticas & intervengéo como
um processo que traz mais inconvenientes do
que vantagens para a sociedade como um todo,
hé& uma corrente empresarial que se tem se atido
muito ao excesso da presenga do Estado como
agente econdmico, sob a forma das empresas
publicas e sociedade de economia mista

Quanto a mim, parece que o prejuizo que tem
advindo dos excessos de intervengdo decorre
muito mais da atividade regulamentadora e fiscali-
zadora do Estado.

Temos certa obsessdo pela regulamentagdo e,
através de dispositivos sucessivos, as vezes super-
postos, fazemos com que as iniciativas das pes-
soas sejam submetidas & urna série de aprova-
¢oes. A pessoa que deseja iniciar um empreen-
dimento econémico tem, em geral, na maioria
dos setores e atividades, que merecer a aprovagao
de vérios 6rgaos publicos para a aprovagéo do
seu projeto, para obtengéo do financiamento, para
importagao de equipamentos, quando nao exis-
tem projetos especificos, em que ha quase uma
tutela do Estado sobre as empresas.

Esta regulamentagdo é necesséria em atida-
des de producéo de bens e servigos de interesse
social muito grande ou de uma dimenséo muito
grande para o Pais ou que se aproximem de con-
digdes de monopdlio, requerem um exame e um
acompanhamento da sua execugéo pelo Estado.
E 6bvio, exageramos, no nosso Pais, nessa funcéo
de intervengdo via-regulamentagao, criando um
regime quase que de tutela

Esse fato, associado ao segundo, através do
qual houve um exagero do subsidio & iniciativa
privada, induziu a decisdes subordinadas a um
programa de govermno que os empresarios, se li-
vremente motivados, ndo teriam adotado, se nao
houvesse esses incentivos. Teriam, talvez, sequido
outro caminho, e foram motivados, pela presenca
do Estado como incentivador, a caminhar em
determinada diregéo.

Temos, por isso, exemplos, de setores de ativi-
dade em que a iniciativa privada exagerou nos
investimentos e foi além do que o Pais precisava,
e que provavelmente, no seu préprio julgamento,
n&o teria feito, se nao fosse a agédo do BNDES
com empréstimos subsidiados ou incentivos fis-
cais que deslocaram a sua decisao para, talvez,
arealizagédo de empreendimentos que nao satisfa-
riam as condigbes racionais economicas.

Volto, entéo, antes de entrar no terceiro capitulo,
o da agao direta, a comparar esse problema com
o da presenga do Estado.

Neste ponto justamente, contraric muitas opi-
nides, que, por exagero — ja que sabemos que
aintervengédo do Estado é necesséria, tanto regu-
lamentar como incentivadora —, essa presenga
conduziu a estiolar um pouco a iniciativa privada
e fazé-la muito dependente dos organismos buro-
créticos do Estado, tornando um habito a consulta
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a esses organismos antes de se tornar uma micia-
tiva empresarial que poderia ser tomada livremen-
te pelos empresérios sem essa opinido

Passo, entéo, ao terceiro aspecto a intervencéo
via-direta.

E sabido que essa intervengéo, que data de
muitos anos, néo resultou de uma politica definida
de inicio, mas foi a soma de decisGes isoladas.
A medida em que surgiam problemas, se julgou
que s6 poderiam ser resolvidos através da pre-
senga direta do Estado. Talvez as primeiras com
magnitude tenham sido Volta Redonda e a Vale
do Rio Doce. Seguiram-se outras e acabou-se
com um complexo de empresas, muitas delas
bem sucedidas e muitas outras mal encaminha-
das.

A partir de certo momento, no entanto, essa
solugdo do Estado como empresério passou a
ser também exagerada e foi tomada a iniciativa
da criagdo de inUmeras oufras empresas, cuja
validade € muito mais discutivel do que aquelas
que deram origem ao processo de criagéo das
empresas estatais.

Dificilmente se discutiria a criagéo de Volta Re-
donda na época em que foi criada pelo Estado.
Foi, na época, a Ginica usina siderirgica da Amé-
rica Latina. Muitas sociedades que nem sabemos
0 nome agora, porque s&o mais de uma centena,
tém uma justificagdo muito menor.

Sob este aspecto da intervengéo direta, temos
que reconhecer dois problemas: um, da ocupagéo
do espago indevido que caberia a iniciativa priva-
da, e a andlise que cada um fara de um elenco
de 150 empresas publicas vai separar 50, outra
pessoa separard 70. O limite de cada um ndo
vai coincidir com o limite do outro. E nitido que
existe um nimero de intervengoes desnecessérias
e melhor estariam em maéaos do setor privado.
Esse problema da intervengéo visa o setor priva-
do. O outro problema é a intervengao em relagao
4 administragéo publica.

O crescimento do ndmero de empresas em
poder do Estado fez com que se tornasse extre-
mamente complexa essa sua administracéo e o
seu controle, pela simples presenga do nimero.
Ter-se 10 ou 15 empresas estatais e ter-se 150
empresas estatais sdo coisas diferentes e acabou
por tornar-se deficiente o mecanismo de coman-
do, de controle da ag&o dessas empresas. Dai,
uma das razoes de elas terem produzido uma
proliferacdo de empresas secundarias, sem que,
na maioria dos casos, o Congresso Nacional fosse
ouvido.

As leis bésicas da criagdo na Companhia Side-
rirgica Nacional, da Vale do Rio Doce ou da Petro-
bras vieram ao Congresso. Muitas outras empre-
sas foram criadas como subsididrias dessas sem
audiéncia do Congresso, portanto, ato quase que
exclusivo da administracdo dessas empresas,
com o méaximo de um aprovo do Ministro da
Pasta correspondente.

Entao, é chegado o momento da revisdo desse
quadro, ndo, numa posicéo radical, considerar*
desnecesséria a intervencéo do Estado através
de empresas, mas sim definir quais séo aquelas
que, de fato, se justificam na sociedade brasileira
de hoje, porque pode haver alguma que se justifi-
cava hé 20 anos e hoje néo se justifica mais.
Um exemplo é a Companhia Nacional de Alcalis,
gue era uma atividade considerada vital, o Brasil
nado podia passar sem a dependéncia de &lcalis,

nao havia quem quisesse fazer barnlha e soda
no Brasil. Fez-se, entdo, a Companhia Nacional
de Alcalis Hoje existern muitas companhias qui-
micas privadas muito maiores que a élcalis. As-
sim, esta n&o tem mais razéo de ser como empre-
sa estatal, como tinha ha 20 anos, quando foi
feita. Houve um imobilismo no exame desses pro-
blemas

Tentel colocar as questbes relacionadas com
a limitagdo dessa intervengéo definindo a sua jus-
tificativa sobre o anteprojeto do Grupo Temético,
para que néo ficasse um documento avulso, e
sim um documento sobre o anteprojeto que esta
a disposigc@o dos Constituintes.

Passarei as méos do Presidente e do Relator
esta proposta, que consubstancia os retoques que
me parecem necessarios para que se alcance este
objetivo. Nao tenho tempo para lé-lo. Deixo-o em
poder da Subcomisséo e alguns aspectos pode-
réo ser esclarecidos no debate. Em principio é
uma questao de justificar melhor, exigir uma for-
malizagao methor de cada intervengdo, fazendo,
portanto, gue o subsidio que é o dado pelo Gover-
no a determinada atividade, intervindo através do
subsidio, tenha que ser votado na Lei Orcamen-
taria de cada exercicio, coisa que se fazia, até
hé pouco tempo, através do Orgamento mone-
tério.

Acredito seja suficiente este inicio de exposigéo
dentro dos limites do tempo.

O SR. PRESIDENTE (Delfim Netto) — Passe-
mos as perguntas. Solicito ao ilustre Constituinte
Ismael Wanderley leia a primeira pergunta.

O SR. CONSTITUINTE ISMAEL WANDERLEY
— A primeira pergunta é do Constituinte Delfim
Netto:

V. Ex* distingue dois tipos de intervengao
do Estado: o Estado como produtor e o Esta-
do como regulador. No caso do Estado pro-
dutor, freqlientemente, fora da especificagdo
dos bens publicos, como encontrar meca-
nismos alocativos adequados? No caso do
Estado regulador justificado por falhas do
mercado, deixamos sempre de pensar que
aregulamentacéo parte de hipdteses de que
o Estado nao falha. Todos sabemos que as
falhas do Governo séo iguais ou maiores do
que as falhas do mercado. Como enfrentar
este problema?

O SR. ANTONIO DIAS LEITE — A pergunta
do nosso Presidente Delfim Netto se justifica; essa
proposigdo me parece oportuna, reduzir ao estrito
necessario onde as vantagens da presenga do
Estado séo nitidamente superiores aos inconve-
nientes que ela traz. Se fizermos isto, e sabernos
que temos esses inconvenientes, primeiro da agdo
da empresa ndo em obediéncia aos mecanismos
de regulacéo da economia natural, estaremos mi-
nimizando os defeitos. A sua corregéo acho que
& impossivel. No entanto, com uma clareza maior
no relato pelos administradores dessas empresas
a Nagéo, é coisa que concorreria muito para que
isso se fizesse. Estamos, por exemplo, agora, nes-
ta emergéncia inclusive, ansiosos com o que esté
acontecendo na Amazbnia em termos de petr6-
leo, e nao temos um relato claro da Empresa,
da Petrobrés, sobre o que esta acontecendo. Eu,
particularmente, sinto-me insuficientemente in-
formado sobre o que esta sendo feito pela Petro-

brés na Amazonia. Essa cobranga cabe exata-
mente agora, ao Congresso, logo que terminar
a sua tarefa constituinte.

Em relagéo & regulamentagé&o, é necessério fa-
zer uma revisao total das leis e decretos em vigor.
Inclusive, certa feita, ao tempo do Ministro Hélio
Beltrdo, S. Ex* fez uma modesta tentativa de revo-
gar coisas que eram regulamentares, exigiam pro-
vidéncias, licencas e autorizagbes e néo tinham
guase que utilidade nenhuma.

O SR. PRESIDENTE (Delfim Netto) — Muito
obrigado a V. Ex*

O 8R. CONSTITUINTE ISMAEL WANDERLEY
— Pergunta da Constituinte Raquel Candido:

Quais os motivos o levaram & criagao da malfa-
dada portaria n° 195? Ela ainda é necesséria?
Como e por que a mesma foi implantada com
o uso das Forcas Armadas, que sdo o braco vio-
lento da presenca do Estado na economia? Ou
néo considera as For¢as Armadas como presenga
do Governo na interferéncia entre os negécios
particulares na disputa de propriedade?

O SR. ANTONIO DIAS LEITE — Nao sei qual
é a portaria n° 195.

A SRA. CONSTITUNTE RAQUEL CANDIDO —
A portaria n° 195, Sr. Ministro, é aquela que insti~
tuiu a Gnica provincia estanifera neste Pais e, con-
sequentemente, ainda est4 vigente. Como V. Ex*
acabou de fazer um reparo, a nivel de histéria
nacional, dizendo que se trata de propostas muitas
vezes ndo mais necessdrias hoje, concito, neste
momento histérico, porque naquela época eu ti-
nha apenas 16 anos, hoje tenho 36, se ainda é
necesséaria a portaria que cria uma provincia esta-
nifera neste Pafs, precisamente na Amazénia, para
ser quartel-general de grupos estrangeiros que
diziam que criariam um setor industrial na 4rea
da Amazodnia e s&o passados cerca de 20 anos
e nenhum processamento de fundigdo sequer foi
ferto naquela Regiéo. |

O SR. ANTONIO DIAS LEITE — O assunto
da provincia de estanho em Rondbnia decorria,
em primeiro lugar, de uma incapacidade de o
Departamento Nacional da Produgéo Mineral defi-
nir as 4reas, porque nao havia carta geogréfica
da Amazdnia e esta sé foi feita depois com o
projeto RADAM. As concessdes de pesquisa eram
superpostas, havia iniimeras concessdes coinci-
dentes, até trés em alguns lugares; havia um pro-
blema entre as empresas de mineragdo — super-
posigdo de éreas, pela auséncia de carta; havia
a presenga de grupos de garimpeiros espalhados
por vérias éreas, dentro e fora de concessdes.
Estes eram os problemas da ocasido. Aquela épo-
ca procurou-se dar uma discipling, pois ndo se
poderia resolver o problema que ja existia em
todos aquelas areas superpostas. Pressionaram-
se varias empreas no sentido do entendimento
para a repartic@o das areas que haviam requerido
e a instalagdo de um centro do Departamento
Nacional da Produg&o Mineral no local, para
acompanhar os acontecimentos.

Havia, na questéo da garimpagem, duas figuras
completamente distintas, que acredito hoje ainda
existam: 0s garimpeiros, as pessoas fisicas que
labutavam na &rea tinham o tino da descoberta
do encaminhamento; e havia os exploradores dos
garimpeiros. Na ocasid@o, eram os exploradores
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dos garimpeiros que tornavam dificil o relaciona-
mento em Rondénia. Eram pessoas que faziam
um campo de aviagao e, dominando o mesmo,
mantinham os garimpeiros mais ou menos num
trabalho prisioneiro, escravo, naquela area. A Sr?
Constiuinte Raquel Candido nao tinha idade nessa
ocasido, mas era isso o que se passava. Esses
exploradores, que néo passam de falsos empre-
sérios, porque ndo se organizam como tais, mas
querem ter os direitos de uma firma organizada,
é que exerciam essa exploragao. Entéo, ainterven-
¢éo se deu por este motivo.

Quanto a empresas multinacionais, que eu sai-
ba sé ha uma.

Terceiro, quanto a promessa de fundig&o, ndo
me lembro de ter havido essa promessa, jamais.

A SRA. CONSTITUINTE RAQUEL CANDIDO
— 8r. Presidente, posso fundamentar algumas
partes das colocagdes do Ministro?

O 8R. PRESIDENTE (Delfim Netto) —Pois ndo

A SRA CONSTITUINTE RAQUEL CANDIDO
— A provincia estanifera do Estado de Rondénia,
data venia, Sr. Ministro — eu era uma moradora,
de 16 anos, em Santa Bérbara, um barranco co-
nhecido, que talvez V. Ex* nunca tenha chegado
nem perto — foi discutida naquela época, com
fundamento de um processo de descentralizagdo,
de industrializagao no Pafs. V. Ex* — volto a dizer
— foi muito feliz quando fez a colocagéo de que
deverdo ser revistos coisas que foram boas em
outra época e néo sdo boas hoje.

Insisto na pergunta. Ainda mais, quero aqui
contraditar, com veeméncia, esta colocagao feita
por garimpeiros que apenas tém o tino de encon-
trar as jazidas e ndo podem adonar-se dos mapas.

muito questionavel, hoje, no Pals, no momento
em que vivemos, e, a0 mesmo tempo, fica dificil,
quando temos intelectuais do quilate de V. Ex,
que embora reconhecendo que a histéria mudou,
continuam com a mesma viséo de que os ganm-
peiros estdo, hoje, mal — organizados e que sao
sugados por donos de aeroportos. Isso é uma
mé informagéo, creio ey, Sr. Ministro. Acontece,
hoje, que os diques colocados por aquela multina-
cional concedida na provincia estanifera, especial-
mente em Rondbnia, num setor denominado
Campo Novo, j4 ndo servern mais para a emprei-
tada da empresa multinacional que retirou seus
diques de Campo Novo e sobrou o rejeito coloca-
do, por nés denominado de “vOmito das multina-
cionais”, sequer esses “vémitos” abandonanos
em plena selva, com escolas, casas, hospitais e
caldeiras, deixam com que trabalhadores, que de-
tém o melhor salério desta Nagéo e s@o aplaca-
dores da convuls&o social, possam trabalhar.

Ainda peco a V. Ex" responda diante desta reali-
dade: como V. Ex" v& esse fato concreto, as multi-
nacionais j& abandonam, porque n&o se faz mais
necessaria a sua presengca ali, para Qs seus gran-
des investimentos nas suas maquinas

A grande fundamentacio da Portaria n° 195
foi a descentralizag&o industrial, e fomos ludibria-
dos na Amazdnia, porque até hoje estamos espe-
rando, um forno de fundigao; a portaria foi funda-
mentada no processo de industrializagéo.

O SR. PRESIDENTE (Delfim Netto) — O tempo
de V. Ex" est4 esgotado.

A SRA. CONSTITUINTE RAQUEL CANDIDO
— Pergunto se é necesséria ainda?

O SR. ANTONIO DIAS LEITE — E evidente
que o meu conhecimento é da época, por isso
me referi a época. V. Ex* insiste nas multinacionais
Que eu saba, s6 hd uma, a BRASCAN. Insisto
que prossegue a exploragdo do ganmpeiro pelos
donos de barranco, pelos empresérios de meio
caminho, que nao séo industriais nem garimpei-
ros; o garimpelro é a vitima dos exploradores do
seu trabalho. Esta tese, a mantenho, até prova
em contrério.

O SR. CONSTITUINTE ISMAEL WANDERLEY
— Perguntas do Constituinte Vladimir Palmeira:

Primeira: o Sr. afirmou que hé empresas
estatais que se justificaram hd 20 anos, mas
que hoje ja ndo tém sentido. Existem casos
contrarios: empresas que hé 20 anos nao
poderiam existir na forma estatal, mas que
hoje seriam necesséna.

Pergunta: no caso de atividades econdomi-
cas novas, revela-se, aqui, necessaria a inter-
veng&o direta do Estado?

Segunda: o Sr. acha que a intervencéo do
Estado nasce da incapacidade da economia
dita de mercado?®

Terceira: qual o periodo da Histéria do Bra-
sil onde foi mais relevante a criagdo de em-
presas estatais desnecessérias?

O SR. ANTONIO DIAS LEITE — E evidente
que pode surgir, num momento, hecessidade de
novas intervengdes do Estado sob a forma empre-
sarfal — néo vejo nenhuma neste momento, mas
pode existir —, ao mesmo tempo em que se justifi-
caria estar o Estado se desfazendo de outras que
ndo se justificavam, nunca, ou que deixaram de
se justificar. Ndo hé mal em que haja uma mu-
danga de rumo no sentido da concentragdo e
que, a0 mesmo tempo, esteja criando outras. A
intervengao do Estado sob a forma de empresas,
parece-me, se justifica pela dimensé&o. Por exem-
plo: Volta Redonda, foi criada porque a dimensao
de uma usina integrada a coque, naquela ocasiao,
ultrapassava, de longe, a capacidade de qualquer
empresa nacional ou grupos de empresas priva-
das nacionais de fazé-lo, e se julgava, a época,
que nao deveria ser da iniciativa internacional a
construgdo da primeira usina de ago no Brasil.

Segundo, por questoes de desinteresse — tanto
do lado interno como do lado externo — do setor
privado por alguma atividade que néo possa ficar
em retardamento, em relagéo & evolugao da eco-
nomua do Pafs.

Terceiro: questdes de seguranga de suprimento
de algum produto que seja fundamental para o
Pais. Nao vejo, no momento, nenhuma atividade
que justifique a criagdo de uma nova empresa,
mas nao vejo contradicao que se crie mais uma,
em determinado momento, quando se esta de-
sestatizando alguma outra.

A histdria mais recente foi a criagdo de maior
nimero de empresas desnecessarias. Foram to-
das relevantes na época, inclusive foram citadas
como exemplo. Nao acho que isso tem a ver
com a economia de mercado, nem positiva nem
negativamente. E um problema de capacidade
financeira e disposi¢cdo empresarial para realizar
aquilo ou ndo, em fungéo, principalmente, de ca-
pital. Nao creio que tenha relagéo com economia
de mercado.

O SR. CONSTITUINTE ISMAEL WANDERLEY
— Pergunta do Constituinte Joaquim Bevildcqua.

A revisdo axiolégica de pregos pressupos-
tos para um congelamento preconizado por
V. Ex* demandaria a intervencao objetiva do
Estado com critério subjetivo quanto para-
metros a serem utilizados. Esse congelamen-
10 ou tabelamento acabou sendo feito através
do Plano Cruzado sem a devida revisao axio-
légica, quer antes ou depois. Como vé V.
Ex* essa intervengao? Seus sucessos & insu-
cessos? Como veria novamente? Como si-
tuar o Estado no tocante a pregos e salérios?

O SR ANTONIO DIAS LEITE — Com relagéo
ao congelamento, é sabida a minha posigéo, por-
que manifestada antes do Plano Cruzado e numa
proposigao semelhante, que se fundava no con-
trole do processo auto-alimentador da inflagéo,
baseava-se num reequilibrio de pregos prévio. Es-
se reequilibrio de pregos prévio nao foi feito, de
modo que o congelamento ou o tabelamento aca-
bou sendo feito no Plano Cruzado, com uma eco-
nomia de distorgoes.

Vejo essa intervengdo da mesma forma que
a vi antes e logo apds, isto é, foram cometidos
alguns erros fundamentais na execugdo, e o prin-
cipal deles, ameuver, o nao-reequilibrio de precos
relativos. '

No entanto, é sabido que, se temos a intengéo
de manter um sistema de mercado, e acredito
que esta era a intengao, o congelamento sé pode-
ria ter sido feito por um prazo limitado; mesmo
que reduzido a um nimero relativamente peque-
no de itens, deveria ser por um prazo limitado,
mas foi feito por um ntimero excessivo de itens
€ por um prazo muito longo.

Em relagéo a corrida de pregos e salérios, ndo
chegaria'a incluir isso no processo de intervengao,
como estaria posto nos principios gerais, porque
ja é um problema de prética governamental, que,
em si, representa um instrumento de politica eco-
ndmica, e ndo uma decisao de intervir na econo-
mia para alterar alguma coisa.

No entanto, existe uma politica basica de salario
real; essa politica bésica de salério real, de eleva-
¢a@o constante do salério real, independentemente
da corrida de pregos e salérios, que é mecanica,
esta politica faz parte de um processo de interven-
¢é@0, no qual o Estado estaria agindo no sentido
de alterar a distribuigao de renda.

Nao sei se respondi.

O SR. PRESIDENTE (Delfim Netto) — Muito
obrigado a V. Ex® Est4 encerrado o prazo desta
audiéncia.

Todos agradecemos ao ilustre Ministro e Pro-
fessor Anténio Dias Leite pela magnifica expo-
sic@o que realizel. Muito obrigado a V. Ex* em
nome de toda esta Subcomisséo. (Palmas.)

Temos a honra de convidar o Prof. Mario Ama-
to, Presidente da Federacéo das Indistrias do Es-
tado de S&o Paulo.

O SR. MARIO AMATO — Sr. Presidente da Sub-
comiss&o de Principios Gerais, Intervengéo do Es-
tado, Regime de Propriedade do Subsolo e da
Atividade Econdmica, Constituinte Anténio Del-
fim Netto; Sr. Relator, Constituinte Virgildasio de
Senna; Srs. Constituintes, minhas Senhoras e
meus Senhores:
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Limitando minha intervengé@o ao tema proposto
— “Principios Gerais da Ordem Econémica: Inter-
vencéo do Estado; Preservagdo de Valores, de
Interesses Comuns e Individuais; Conveniéncia e
Limites" — pretendo enfocar alguns aspectos que
me parecem importantes do ponto de vista da
minha experiéncia empresarial.

Sem divida, nesta Constituinte, e em especial
nesta Subcomissao, teremos o embate entre os
defensores da economia de mercado € os apds-
tolos do intervencionismo.

Ao pretendermos estabelecer, na Constituigéo
futura, uma ordem econémica, desejamos, na
verdade, regulamentar a atividade dos agentes
econdmicos, face as estruturas de mercado.

O estabelecimento das regras que norteiam a
ordem econdmica implica escolha: reduzir a ini-
ciativa do Estado, ou a de seus administrados.

Parece-me que ao Estado deve caber o apoio
as empresas privadas e a fiscalizagdo da explo-
ragio das atividades econémicas, permitindo que
a economia se organize segundo as leis de mer-
cado.

Permitam-me citar, a proposito, palavras pro-
nunciadas sete séculos antes de Cristo pelo pen-
sador chinés Lao-Tsé, e que permanecem, em
sua simplicidade, extremamente atuais:

“Quando os povos sdo submetidos em ex-
cesso aos governos, tornam-se cada vez mais
pobres.

“Quanto maior o nimero de leis e decre-
tos, mais infratores havera.

“Se os governos forem excessivamente in-
terferentes, haverd constantes violagdes da
lei.”

De fato, o emaranhado de leis, decretos, porta-
rias, regulamentos, instrugoes normativas, atos
declaratérios e até normas em branco, cria uma
verdadeira “gaiola de ferro” de submissao a tec-
noburocracia.

E preciso que caiba ao Estado o prévio 6nus
de demonstrar a necessidade de atuar. Ou seja:
que sua presenca na atividade econémica & indis-
pensével em face do bem comum.

Qutra vez, os Senhores vao-me permitir uma
citagéo. Nesta oportunidade, de Abraham Lincoln,
cujos ensinamentos tém inspirado, h4 mais de
um século, a prépria esséncia do pensamento
democrético no mundo ocidental. Dizia ele:

“Nao podereis criar a prosperidade desen-
corajando a poupanga.

“Néao podereis ajudar o assalariado aniqui-
lando o empregador.

“Nao podereis ajudar o pobre arruinando
o rico.

“Nao podereis formar o caréter e a cora-
gem desestimulando a iniciativa e a indepen-
déncia:”

Na verdade, Senhores, temos de reconhecer
que a Histéria mostrou que o Capitalismo é um
sistema extraordinariamente persistente, tenaz e
dinamico, amoldando-se &s mais diferentes cir-
cunsténcias, inclusive atendendo, melhor do que
nenhum outro, as necessidades sociais.

Sou daqueles que entendem n&o ser a regula-
mentagéo e a intervencéo excessiva do Estado
a solugéo dos problemas que enfrentamos.

A descentralizagéo, de outra sorte, néo é o caos,
nem exclui o planejamento, no modelo de econo-
mia de mercado.

Urge, entretanto, dar disciplina juridica estavel
aos planos do setor publico e, especiaimente, limi-
tar-se o poder do planejador.

A economia moderna é demasiadamente com-
plexa para permitir uma planificagéo rigida. Por
mais que o Estado forneca sua visao falivel do
desenrolar dos fatos econdmicos futuros, o me-
Ihor planejamento &, ainda, aquele que consulta
a realidade do mercado e o interesse da socie-
dade.

O tratamento constitucional do tema ha de ter
como objetivo evitar a legislagdo conjuntural, bem
como o experimentalismo econdmico inconsis-
tente. Deve-se coibir, também, a usurpacao do
poder econdmico pelo agente estatal, que venha
a interferir na esfera estrita da reserva privada.

Em outras palavras: & reserva de mercado deve-
se contrapor a reserva de iniciativa. Havera, entéo,
um campo delimitado em que o Estado nao pode-
ré atuar sem que 1SS0 se constitua em usurpagao.
E, para que essa usurpacéo n&o se configure,
a futura Constituicéio devera enfatizar, também,
os direitos e garantias da empresa privada.

No que toca aos interesses comuns e indivi-
duais, os tempos estdo a exigir que sejam rigoro-
samente asseguradas as relagdes obrigacionais
privadas; de maneira expressa. Vale dizer: garantir
a liberdade de contratar, Consequentemente, na
disciplina das atividades econdmicas, devem ser
mantidos, com rigor, os principios do estado de
direito.

De nada adianta a Declaragéo de Direjtos se
o seu exercicio for obstaculizado por um Poder
Judiciario que néo seja o que todos désejamos:
dotado de autonomia administrativa € orgamen-
téria, e desse modo politicamente independente,
ainda mais, acessivel a todos.

Dentro deste critério, ndo sou contra que se
venham estabelecer juizos privativos para a solu-
¢éo dos conflitos econdmicos.

Resumindo os conceitos que pretendi ter fomu-
lado perante essa ilustre Subcomisséo, Srs. Cons-
tituintes, devo dizer que nés, defensores do regime
de Jivre empresa, Hesejamos objetivar condicdes
de trabalhas, sem a atividade sufocante do Estado,
de modo que o lucro necessério e legitimo encon-
tre a finalidade social da empresa.

Deste modo, devera caber preferencialmente
& empresa privada a exploragdo das atividades
econdmicas.

Em caréter excepcional, poderéd o Estado de-
sempenhar atividade econdmica, autorizado por
lei especial.

Devo ser livre a associagéo de capitais e pes-
soas para a exploragdo da atividade econdmica.

Deve ser garantida a hberdade de concorréncia,
bem como a igualdade entre as empresas.

A propriedade devera ter fungéo social, de mo-
do que a lei reprimird o abuso de poder econd-
mico, especialmente quando caracterizado pelo
dominio dos mercados, a eliminagédo de concor-
réncia e o aumento arbitrario dos lucros.

Permitam-me enfatizar: a eliminagido da con-
corréncia e o aumento arbitrario dos lucros. O
direito de propriedade deveré ser garantido.

O direito de propriedade devera ser garantido.
Nao podera haver expropriagéo, salvo em casos
definidos previamente em lei, de necessidade ou

utilidade puiblica ou de interesse social, mediante
prévia e justa indenizagéo em dinheiro,

Ao Estado n&o sera permitido intervengao no
processo econdmico que resulte em limitagéo &
rentabilidade da empresa privada, dificuldade pa-
ra o seu desenvolvimento tecnolégico ourestrigéo
a sua livre gestéo.

Ao trabalhador deverao ser asseguradas condi-
¢Oes de trabalho e de vida compativeis com a
dignidade humana

Isto 0 que me cabia apresentar aos Srs. Consti-
tuintes. Ao agradecer o honroso convite a mim
formulado para comparecer diante desta Subco-
missdo, quero manifestar minha expectativa de
que tenha, de alguma forma, contribuido para
que os Srs. Constituintes atendam a seu compro-
misso histérico de formular uma Constituicao que
reflita fundamentalmente os anseios de liberdade
da Nagéo brasileira, inspiragéo bésica de toda de-
mocracia.

O SR. CONSTITUINTE ISMAEL WANDERLEY
— Pergunta do Constituinte Viadimir Palmeira
O senhor declara, na pégina 2:

“E preciso que caiba ao Estado o prévio
6nus de demonstrar a necessidade de atuar
Ou seja, que sua presenga na atividade eco-
némica é indispenséavel em face do bem co-
mum.” Na pégina 5, o senhor coloca: “A
propriedade deverd ter fungéo social.”

Nao caberia, portanto, que a empresa privada
demonstrasse a necessidade de sua intervengao
do mesmo modo?”

O SR. MARIO AMATO — O Estado deve ser
indutor, o Estado deve assumir a responsabilidade
social em fungdes onde a iniciativa privada nao
tem condigoes de exercer: energia, transporte, en-
fim, todos aqueles setores onde a iniciativa priva-
da, por razbes de néo ter rentabilidade, e ser do
interesse publico e da seguranga nacional, nao
deve fazer. Ela deve ser indutora na parte que
se refere aquele processo de desenvolvimento,
inclusive o tecnolégico. Somos conira qualquer
tipo de incentivo e subsidio ad perpetuam.
Como uma crianga que precisa de colaboragéo
e de ajuda até & sua independéncia, o Estado
devera ter essa fungdo. Uma vez essa crianga te-
nha condigbes de sobrevivéncia, ela precisa ser
libertada. Nao aceitamos capital sem risco e néo
aceitamos o Capitalismo sem capital.

Uma firma, na iniciativa privada, s6 se pode
desenvolver em trés hipoteses: através do Jucro;
através da poupanga interna; e através da pou-
panga externa. Evidentemente todos sabem a si-
tuagao da poupanga externa e a caréncia da pou-
panga interna do Brasil. Por conseguinte, a inicia-
tiva privada procura, Unica e exclusivamente, o
lucro justo, honesto e social para o desenvolvi-
mento das suas atividades

Tenho repetido, algumas vezes, que um pals
vale pela qualidade do povo que possuli, e progride
na medida dos seus empresarios.

A segunda pergunta - a fungao social da empre-
sa, j4 nao mais se concebe o empresario rico
e a empresa pobre. A empresa deve-se constituir
num bem social, geradora de emprego, de bem-
estar, inclusive na ecologia onde est4 situada. E
este o sentido de um Capitalismo participativo
moderno que defendemnos.
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O SR. CONSTITUINTE ISMAEL WANDERLEY
— Pergunta do Constituinte Gilson Machado:

O Senhor prega a livre liberdade de con-
corréncia. Essa livre liberdade de concorrén-
cia também é defendida para o mercado in-
ternacional®"

O SR. MARIO AMATO — O dinamismo do Mun-
do néo nos permite fazer uma muralha nas nossas
costas de 600 léguas e ficarmos indiferentes ao
que ocorre no Mundo. A atividade tecnolégica
do Mundo é de tal sorte que as novidades, os
novos inventos, se tornam obsoletos na sua exe-
cugdo. Quando sai um tipo de computador, entre
a idéia e a realizagdo decorrem, em alguns casos,
véarios anos. Um aviao, por exemplo. O avido que
estd sendo utilizado hoje ja esta obsoleto na pran-
cheta ha quatro, cinco anos. Por conseguinte, ndo
querer reconhecer um Estado adulto, do empre-
sério brasileiro aos interesses internacionais, é um
complexo de inferioridade. Somos adultos sufi-
cienternente, porque o nosso Pais, que é a 48°
poténcia do Mundo, ao passar nas dez primeiras,
deve ter consciéncia da sua for¢a e da sua capaci-
dade para n&o se submeter aos interesses adver-
so0s ou perversos do mundo.

O SR. CONSTITUINTE ISMAEL WANDERLEY
— Pergunta do Constituinte Luiz Saloméo:

“V. Ex* acredita que, se depender da autori-
zagdo do Congresso Nacional, mediante lei,
a criagdo, e extingéo, a transformagao de ob-
jeto, aquisigao e transferéncia do controle de
entidade estatal de produgéao, a sociedade
poderé controlar adequadamente o Estado
com o agente de produgéo? Nao seria prefe-
rivel que a sociedade definisse os campos
que devem ser reservados & iniciativa do Es-
tado, e aquele do capital privado?”

O SR. MARIO AMATO — Talvez nao tenhamos
sido muito claro. O Estado tem que ser realmente
o indutor. Quando a iniciativa privada tiver um
projeto de real interesse para o desenvolvimento
e gerador de emprego, ela precisa receber algum
empréstimo, algum incentivo ou algum subsidio
do Estado. Toda vez que o Estado tenha uma
necessidade para o desenvolvimento integrado
da Nagao, ele projeta este desenvolvimento no
campo da seguranga social, no campo social da
educagéo, no campo da energia e do transporte,
da siderurgia e da quimica, entfo, ele terd que
assumir esse comprornisso. Evidentemente, as-
sim que a iniciativa privada tiver condigdes de
absorver, somos de opinido de que, pela expe-
riéncia do Mundo, e as transformagoes que estao
sendo processadas nos paises altamente civiliza-
dos, o Governo tem provado, por fatores os mais
variados, do conhecimento de V. Ex*, o Governo
tem sido um mau administrador e um péssimo
gerador, ocasionando déficits piblicos que toda
a Nagéo paga.

O SR. CONSTITUINTE ISMAEL WANDERLEY
— Pergunta do Constituinte Vladimir Palmeira;

“O Senhor acha que a comparagao entre
as condigbes sociais de Cuba e do Brasil
€ um exemplo de sua afirmagéo de que o
Capitalismo atende melhor as necessidades
sociais da populagédo?”

O SR. MARIO AMATO — Nao s6 advogamos
como acreditamos piamente e demonstramos
Lamentavelmente, quando se fala da miciata pri-
vada e do Capitalismo se fala de excegéo e néo
se fala de regra. Se V. Ex® for inopinadamente
a Séo Paulo, em qualquer das empresas que re-
presentam 95% do Capitalismo, e verificar as con-
digdes dos nossos trabalhadores, 0 meio e o que
eles recebem, verificard que a minha afirmativa
é incisiva, eloqiiente e incontestéavel.

O SR. CONSTITUINTE ISMAEL WANDERLEY
— Pergunta do Constituinte Albano Franco: “Sem
liberdade econémica é possivel a iberdade poli-
tica"?

O SR. MARIO AMATO — A liberdade politica
tem que ser absoluta e irrestrita. A liberdade eco-
ndmica, embora advogue de que deva assim ser
feita, num Pais como o Brasil ainda precisa haver
mecanismos, inclusive disse na minha apresen-
tagdo, que devem ser conirolados, de forma que
se evitem os monopdlios, os oligopdlios e lucros
excessivos por cartéis. Por conseguinte, deve-se
exercer a liberdade. Por outro lado, ndo pode ser
exercida num simples desodorante, fixar prego
para um simples desodorante, palha de ago, ceras
etc. Isso é um cerceamento na liberdade de pro-
duzir, de negociar e de mercado.

O SR. CONSTITUINTE ISMAEL WANDERLEY
— Pergunta do Constituinte Luiz Salomé&o:

“A falta de clareza do que seja a fungéo
social da propriedade e da empresa tem per-
mitido a manutengéo do latifindio impro-
dutivo e das empresas sonegadoras. O que
V. S* entende como fungéo social de proprie-
dade e da empresa?”

O SR. MARIO AMATO — A empresa tem a
fungéo social na medida em que tenha lucros
e é geradora de empregos. Quando se fala de
perversidade de alguns empresarios, fala-se de
uma minoria Temos péssimos trabalhadores, 6ti-
mos trabalhadores; péssimos politicos, étimos
politicos, temos péssimos empresérios, étimos
empresarios. Por conseguinte, a regra ainda, feliz-
mente, é de que uma maioria é que faz a grandeza
deste Pafs. Néo é & toa que todos, apesar da cond-
¢do adversa em que o Brasil se encontra hoje,
os grandes empresérios ainda pretendam aplicar
no Brasil, porque acreditam na grandeza do seu
povo, na sua capacidade, no poder de empreen-
der e no que pode fazer o povo na sua acuidade
social, e na sua benevoléncia, eu diria assim, na
sua humildade, na sua confianca, e na sua forma-
¢ao hurnana.

O SR. CONSTITUINTE ISMAEL WALDERLEY
— Pergunta do Constituinte Viadimir Palmeira:

*O Senhor acha que, se uma emrpesa eli-
mina a concorréncia através da sua gestao,
tornando-se por exemplo, um monopélio, o
Estado, mesmo assim, deveria intervir para
garantir a empresa ineficiente, ou eliminando
do mercado uma empresa que permite que
o monépolio se estabelega? O Governo deve
ajudar as empresas privadas a se manterem,
mesmo ela atuando de forma ineficiente?”

O SR. MARIO AMATO — Cabe ao Estado prote-
ger a micro, pequena e média empresa. Cabe
ao Estado proporcionar a possibilidade de uma

concorréncia, e isto é feito através de leis justas,
insofismaveis e meridianamente clara. Por isso,
na nossa declaragéo fizemos, e repetimos enfati-
camente: o lucro extorsivo através de contratos,
cartéis, mongpdlio ou oligopéhos, este deve ser
condenado. E da natureza humana a exploragao
do homem pelo homem. Cabe ao Estado um
controle nesta &rea, para que possa sobreviver.
Para V. Ex® ter uma idéia da vontade da inciativa
privada neste Pais, nos primeiros 6 meses do Pla-
no Cruzado, 800 mil micros e médias empresas
se instalaram no Brasil. Entdo, é na fluidez do
mercado, é na fluidez de uma regra de jogo clara,
na seguranga que se proporciona a essas empre-
sas e se estabelece a concorréncia.

O SR. CONSTITUINTE VLADIMIR PALMEIRA
— Por exemplo, elas estéo falindo agora. O Se-
nhor acha que o Estado deve intervir para susten-
tar as empresas que estéo falindo?

O SR. MARIO AMATO — Elas n3o esto falindo
porque sao inoperantes. Estao falindo proque mu-
dou aregra do jogo. Por conseguinte, se foi muda-
daaregra do jogo pelo Governo, cabe ao Governo
dar a prote¢do necesséria para a sobrevivéncia,
até que elas entrem no mercado.

O SR. PRESIDENTE (Delfim Netto) — Néo ha-
vendo mais perguntas, agradecemos ao Dr. Mario
Amato a excelente exposi¢do que nos fez. A Sub-
comisséo fica muito grata por sua participagao.
(Palmas.)

Tenho a honra de convidar, agora, o Dr. Milton
dos Reis, Presidente da Confederacao Nacional
dos Diretores Lojistas.

O SR. MILTON DOS REIS — Sr. Presidente
da Subcomisséo, Constituinte Anténio Delfim
Netto, Sr. Relator, Constituinte Virgildasio de Se-
nna; Srs. Constituintes, Senhoras e Senhores:

No momento atual, em que o Pais e o Mundo
se debatem na escolha de alternativas, para en-
frentar as bruscas mudangas de diretrizes econé-
micas e sociais, o papel do empresério do comér-
cio se torna tarefa grandiosa. Ultrapassa o dia-a-
dia, e se mede pela defesa da sobrevivéncia da
livre inciativa, como valor permanente para a vida
do homem, com paz, bemn-estar e Justiga Social.

A atividade comercial torna-se cada vez mais
complexa, em funcgdo das imprevisiveis variagbes
da conjuntura econdmica nacional. Obriga as em-
presas, de todas as areas, a multiplicarem esfor-
¢os para acompanbhar e, conseqiientemente, neu-
tralizar o impacto de novas situagdes, na maioria
delas carregadas de desafios ameacadores.

Aos empresérios criativo sempre resta a alterna-
tiva de jogar com a situagdo. O momento exige
que 0 empresario ndo abra mao do direito e dever
de debater e propor solugdes para quesides que
sdo de vital importancia para a sobrevivéncia das
empresas. Isso, s6 conseguiremos com a unido
de todos, com o consenso de idéias e conver-
géncias de opiniGes.

Quando o Pafs entra num momento de crise,
porque a situacdo externa estd ruim, porque a
inflagéo cresce, porque a populagéo reclama me-
lhores salérios e existe certa incerteza se a eleigdo
direta sera dentro de 4 ou 5 anos e a Constituinte
estd ai, hd uma davida muito grande na cons-
ciéncia das pessoas.

Qual o papel do Estado na ordem econdmica,
como ficam a produgéo, os mvestimentos, a oferta
de emprego, as relagdes de troca?
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Para demonstrar nossa afirmativa, basta assi-
nalar que a criagéo, pela autoridade, de qualquer
restricdo pode comprometer um desempenho efi-
caz, sob o aspecto operacional.

Temos tido repercussbes sobre a gestéo estra-
tégica e operacional das empresas. Assim, & ne-
cessano que nés todos reconceituemos nossos
papéis. vamos admitir as nossas adversidades
econdmicas como o desemprego, mercados em
declinio, encolhimento do capital, produtividade
em declinio, alta taxas de juros e excesso de inter-
vencdo do Estado, ou vamos buscar um sistema
democratico que cria por si mesmo uma socie-
dade forte e vidvel, com uma economia de mer-
cado calcada na livre iniciativa?

A forca de uma economia de mercado vem
justamente da diversificagao. Milhares de peque-
nos lojistas, milhares de pequenos proprietérios
de terras, milhares de fornecedores, milhares de
bancos, incluindo bancos regionais e locais.

Na economia amencana, por exemplo, temos
15 000 bancos, & esta economia & 10 vezes maior
que a economia brasileira, ou seja, no Brasil pode-
riam existir 1.500 bancos, e nés s6 temos em
torno de 80 Bancos.

Estudos recentes convenceram o governo
americano de que sdo as pequenas empresas
as responsaveis pela criagéo de novos empregos
e pela maior parte do crescimento econdémico
da nag&o, que séo ainda mais produtivas e inova-
doras.

Desta forma, as micros, pequenas e médias
empresas devem ser apoiadas, sendo-lhes facili-
tado o acesso ao capital de risco, ao crédito e
& tecnologia. Devem ser simplificadas as normas
e procedimentos que regulam sua constituigdo
e funcionamento.

H& muito tempo os [ojistas deste Pais pedem
apenas que os deixem trabalhar, que os deixem
gerar empregos.

Por outro lado, devemos democratizar as em-
presas estatais, porque, apesar de pertencerem
ao povo, sao do Governo. Entéo, o Governo deve-
ria vender participacéo aciondria para o povo em
geral, para cada trabalhador, cada funcionério pt-
blico...

Cada cidad&o deveria ter participagao na Petro-
bras, Vale do Rio Doce, Eletrobras etc. Isso sé
se faz com uma economia de mercado, com um
mercado de capitais forte, onde se colocam as
agOes, as pessoas vém e compram, sabem que
as estatais est@o fora do jogo politico, que elas
estdo sendo geridas profissionalmente, sem pre-
jufzos, inclusive porque os recursos séo escassos,
e temos que jogar esses recursos para a area
social.

A atuagéo do Estado como empresério deve-se
pautar pela essencialidade ou pela sua impor-
tancia estratégica.

Assim, os recursos do Estado devem ser aloca-
dos a bens publicos tipicos, que(séo caracteri-
zados quando: “os beneficios néo éstéo limitados
a um consumidor qualquer; ndo h4 rivalidade no
consumo desse bem; o consumidor ndo é exclui-
do no caso de néo-pagamento”. Quando o con-
trério, deve ser caracterizado como um bem priva-
do, e & iniciativa privada compete fazé-lo.

Hoje, em sentido amplo, a “maquina governa-
mental” constitui todo o aparato da intervengéo:
estatais do ramo produtivo, administragéo direta

e indireta, autarquias, bancos oficiais, agéncias
de fomento.

O déficit ptblico é apenas o sintoma de que
a méquina néo vai bem, ajustes fiscais sem refor-
ma do setor publico ndo resolvem A méquina
deve tornar-se menor, mais breve, mais agil e
eficiente. Um reordenamento dos custos da inter-
vengao indireta e dos gastos publicos na 4rea
social se faz necessério.

O grande desafio estd na presenga avassala-
dora do Estado, cuja agéo desenvolta e ilimitada
nos setores da vida nacional determina, restringe
e subordina o campo de agéo de todo o sistema
privado.

Sistematicamente, as empresas mais instru-
mentadas procuram obter ou preservar reservas
de mercado, em defrimento das menos dotadas,
para, com isso, poder manter o seu crescimento
continuado

A Confederacéo Nacional dos Diretores lojistas,
que representa 1.500.000 empresas, responsé-
veis por 6 milhbes de empregos diretos, contri-
buindo com 41% da arrecadacao do ICM no Pafs,
sempre lutou para o bem da Nagé&o, pela forma-
¢ao de uma frente ampla de oposigéo & presenca
avassaladora do Estado.

Esta reagdo vem exigindo o restabelecimento
de condigées concorrenciais adequadas, de for-
ma que os organismos e estabelecimentos esta-
tais se subordinem as leis de mercado, despidos
de facilidades, garantias, protegéo e franquias que
os tornam invulneréveis e, por isso mesmo, imba-
tiveis.

Quaalquer pafs que busca uma economia sau-
davel sabe que “quanto menos governo, melhor!”

Mais do que isto, devemnos debater e reivindicar
a descentralizagdo do Governo. A centralizagdo
esta superada e até nas grandes corporagdes pri-
vadas nacionais a matriz ndo mais controla as
empresas regionais com méao-de-ferro. Os neg6-
cios brasileiros, em particular, estdo mudando seu
enfoque do nivel federal para o estadual, & no
plano de governo percebe-se a tendéncia de os
governos estaduais e municipais ficarem cada vez
mais agressivos e independentes diante do Gover-
no Federal.

A descentralizagao ird muito além das esferas
politica e geogréfica, estara estruturando a trans-
formagéo das relagGes e instituicbes sociais, o
que, aoc nosso ver, € acostumados a lidar com
um segmento t&o pulverizado e descentralizado
como o comércio, & muito bom, é salutar.

Além disso, ndo tenham divida, os brasileiros
comegarao a se desligar de instituigbes que os
desiludem e véo aprender a capacidade de agir
por si mesmos.

Nao se assustem se as pessoas desistirem de
tentar alcancar objetivos, através da disputa entre
PMDB e PFL. Tirarao a esséncia do poder politico
das méaos de nossos representantes e partirio
para a votagéo direta de projetos de comunidade
e plebiscitos e atividades politicas no Municipio.
Séo os cidadéos e néo os politicos que decidirdo
sobre determinadas agbes com as quais convi-
vem. E a democracia participativa e ndo a demo-
cracia representativa.

As turbuléncias que afetam os governos e as
empresas ja s&o previsiveis:

— competi¢es mundiais;

— expectativas de clientes buscando desem-
penho, qualidade e prego;

— mudangas na sociedade, como reivindica-
¢oes dos trabalhadores, o combate & poluigéo
etc;

— regulamentagédo governamental, como bar-
reiras tarifarias etc.; e

— o mundo “ligado”, através da comunicagéo
via satélite.

Neste quadro, devemos ser flexiveis, para en-
frentar as turbuléncias nos campos social, politico,
econémico e técnico, e tratar bem as estruturas,
as pessoas e 0s processos.

Nés nédo poderemos resolver tudo Deveremos
alinhar priondades e sermos suficientemente
abertos, para termos a sensacao do que é impor-
tante,

Se desejarmos melhores dias para este Pais,
devemos tratar das mudangas e pessoas agora.
Levam-se 4 a 6 anos para mudar. Necessitamos
de decisdes corretas rapidamente no nivel esta-
dual e municipal. Potencialmente temos proble-
mas em todos os niveis

No plano da empresa, devemos utilizar a tecno-
logia como catalisadora para mudar as pessoas.
Empresas menores ji provaram que s&o ageis,
eficientes e boas na administracéo de custos, e
capazes de sobreviver as mais profundas crises.
O mundo mudou em torno das empresas, € estas
estdo modelando a situacdo, ao nvés de reco-
nhecer deliberadamente as mudangas. Nao have-
réd mais lugar para instituigbes gordas e sono-
lentas.

Devemos buscar organizagGes mais planas,
com menos camadas, pequenas, flexiveis e infor-
mais. Economia de escalas menores, mini-usinas
de ago, por exemplo.

Os lideres das empresas dos anos 90 deverao
olhar para fora e para dentro da organizagéo, sem
serem autocréticos.

Se houver ambigéo, nés vamos sofrer alguma
dor, para que as coisas methorem.

A democracia politica s6 se sustentou em paf-
ses onde floresceu a iniciativa privada. Temos que
fazer deste Pafs uma democracia econdmica, que
éindissociavel da democracia politica. Temos que
langar os fundamentos de uma democracia eco-
ndmica, e esses fundamentos t&ém que ser busca-
dos na economia de mercados; a liberdade de
oportunidades para empreender, gerar empregos,
acumular lucros para financiar investimentos, é
muitiplicar os empregos no futuro por uma classe
empresarial forte capitalizada, competitiva e cria-
tiva

Portanto, Srs. Constituintes precisamos ter con-
digdes macroecondmicas estéveis, estabilidade
monetéria, afastando o fantasma da inflagao, re-
gras tributdrias estdveis, permitindo um planeja-
mento empresarial, disciplina nas contas piblicas,
evitaiido o endividamento acelerado que pressio-
na os juros e atrofia o investimento privado; equilf-
brio das contas plblicas, cujos efeitos so devas-
tadores para milhares de empresas, porque a in-
flagéo, juros altos contaminam o ambiente respi-
rado pela livre iniciativa e o desequilibrio fiscal
chega atal ponto que sua eventual corregéo acaba
gerando processo recessivo; redirecionamento
dos gastos publicos, principalmente quando o
Governo-empresdrio esté hipertrofiado e o Gover-
no social, subdimensionado.

Devemo-nos preocupar com educagéo, satde,
seguranga e saneamento. Devemos eliminar a
tendéncia histérica da repeticdo de ciclos de evo-
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lugéo politica marcados por breves reconquista
da democracia, mas que possibilitam o ressurgi-
mento de reivindicagdes sociais e republicanas.

Assim, ganham eco as reclamagdes de lideres
dentro da Nag&o popular que geram os temores
na sociedade. Tal situagéo leva a uma agéo re-
pressiva e ao enfraquecimento da democracia
ainda fragil e inconsistente.

O SR. PRESIDENTE (Delfim Netto) — Muito
obrigado a V. Ex*

O SR. CONSTITUINTE ISMAEL WANDERLEY
— Pergunta do Constituinte Virgildasio de Senna;

“No quadro atual, com o sistema finan-
ceiro, a drea bancéria cobrando taxas de juros
consideradas extorsivas para os produtores
e para a area de intercambio, qual o papel
do Estado na vis@o do depoente?”

O SR. MILTON DOS REIS — Na realidade, o
Estado ndo deveria chegar a essa parafernalia
que estamos vivendo, i1sso deveria ter sido devol-
vido hé um anoc. Hoje o papel do Estado é resolver,
primeiro, a sua situagéo. Se o Governo nao reso}-
ver o problema da sua casa, néo vai conseguir
resolver o problema dos juros. Néo adiantam me-
didas como as que estao saindo, que seria dar
um Melhoral para quem estd com céncer. Isso
néo vai resolver o problema do céncer com o
qual estamos convivendo.

O SR. CONSTITUINTE ISMAEL WANDERLEY
— Pergunta do Constituinte Luiz Salomao.

“V. Ex*reproduz a falécia de que o aparelho
do Estado é responsével pelo déficit piblico,
quando j& estd comprovado que tal déficit
é oriundo, em quase 99%, da rolagem da
vida piblica.

A entidade que V. Ex°® representa tem algu-
ma reflexdao sobre a administragao da vida
publica, pois, na atuagdo em defesa dos ban-
cos privados e dos grandes aplicadores de
capital, o Banco Central est4 mascarando a
avaliagdo honesta das estatais?”

O SR. MILTON DOS REIS — A entidade que
representamos é independente, ou seja, esse 1
milh&o e 500 mil empresas brasileiras sempre
fol um segmento totalmente independente, é um
segmento que independe do Governo. O proble-
ma das estatais é de uma gravidade que se vem
agravando j& hé vérios anos, e ndo é de uma
hora para outra que vamos resolver o problema
das estatais. O problema das estatais deve ser
resolvido através de uma reforma administrativa,
reforma essa que haveria de diagnosticar ou de-
tectar os problemas, tanto nas estatais como em
todos os érgdos publicos. Daf se possa fazer, con-
seqiientemente, uma reforma tributaria.

O SR. CONSTITUINTE ISMAEL WANDERLEY
— Ainda na pergunta do Constituinte Luiz Salo-
mao.

“Gostaria de solicitar & Mesa, ao nosso Vi-
ce-Presidente, que lesse a tabela que fornece-
mos nesta pergunta, para esclarecer, de vez,
essa faldcia & que me referi, onde estamos
mostrando os aumentos da divida puablica
em milhdes de cruzados e a cobertura de
despesa do Governo federal.”

O SR. MILTON DOS REIS — Constituinte Luiz
Salomdo, no periodo de 82/83, o aumento da

divida publica foi de 17,5 bilhdes de cruzados,
com cobertura de despesas do Governo de 1.5.
Em 1984, foi de 64,9 bilhes de cruzados, cober-
tura de despesa de Governo de 1. Em 1985, 312.4
bilhdes de cruzados, sendo 5,5 cobertura de des-
pesa de Governo, negativos neste periodo. Em
1986, de 502 milhdes de cruzados, apresentando
1.7, e o Tesouro cobriu o encargo da divida no
montante de 5 e meio bilhGes de cruzados em
1985.

O SR. CONSTITUINTE ISMAEL WANDERLEY
— Pergunta do Constituinte Gil César;

“V. Ex® julga que deva ser dado um trata-
mento diferenciado as pequenas e médias
empresas do Governo? Se afirmativo, como
fazé-lo?

O SR. MILTON DOS REIS — As pequenas e
médias empresas, como dissemos aqui — € uma
maneira de pulverizar, uma maneira de descen-
tralizar o poder econdémico de todo o Pais —,
as pequenas e médias empresas, principalmente
do comércio, jamais obtiveram algum subsidio.
Se obtiveram, se tiveram acesso a algum subsidio,
foram utilizados por pessoas que ndo precisavam
desse subsidio. E preciso que haja, de fato, um
apoio & pequena e média empresas, mas que
isto seja fiscalizado, e que realmente seja atendido
aquele pequeno e médio empresario que vai gerar
empregos. E preciso deixar aqui bem claro que
o pequeno e o médio empresario s&o os maiores
geradores de emprego por unidade de capital
Dal a necessidade de que o governo entenda,
principalmente o Governo brasileiro, porque ou-
tros Governos ja acordaram, jé estdo enxergando,
que a saida esté no pequeno e médio empresério,
que é a eles que tem que apoiar. Vérios paises
safram de suas dificuldades através do pequeno
e médio empresério, e ndo engordando, nédo vou
dizer os grandes empresarios, porque, na realida-
de, temos condig6es de conviver em ambiente
saudével com o pequeno, o micro e o grande
empresério, mas ndo com 0s maus empresarios.

O SR. CONSTITUINTE ISMAEL WANDERLEY
— Pergunta do Constituinte Viadimir Palmeira:

“Que sugestdes o Senhor teria para acabar
com os ciclos politicos? O Senhor acha que
os ciclos politicos econdmicos estéo ligados?
Neste caso, acabar com os ciclos econdmi-
cos n&o seria uma grande contribuigdo? O
que o Senhor acha dos ciclos econdmicos
em relacédo com a economia de mercado?”

O SR. CONSTITUINTE RONALDO CEZAR
COELHO — Foi feita aqui uma pergunta ao Dr.
Mério Amato com relagdo & democracia politica,
a democracia econdmica. E claro que nao héa
democracia econdmica se nao houver democra-
cia politica. Nossa maior preocupagao é que haja
uma democracia politica. Os ciclos econdmicos
acontecern exatamente porque nao ha uma defi-
nigéo polftica. Na realidade, os nossos partidos

politicos ndo tém consisténcia politica. Na maioria .

dos partidos, ou seja, o grande partido que é o
nosso PMDB; o segundo, PFL, nédo existe ainda
um programa. Todos falam, todos dizem, todos
reclamamn que nos devemos preocupar com edu-
cagao, com salide, com saneamento, com habita-
¢do, mas ndo ha uma consisténcia, ndo ha um
direcionamento, ndo hé um partido que mostre

ao Governo ou que cobre do Governo direcione
que rumos devemos tomar para © COmpromisso
que temos com o povo. O maior ativo no Pais
€ o povo, e com ele é que nos devemos preccupar.
Entdo, devemo-nos preocupar com 130 milhdes
de brasileiros.

O SR. CONSTITUINTE ISMAEL. WANDERLEY
— Pergunta da Constituinte Raquel Céandido:

“O Sr. acredito que apenas com a mu-
danga de pessoas os problemas das empre-
sas serdo resolvidos? O Sr. teria uma pro-
posta criativa e duradoura para as empre-
sas?”

O SR. MILTON DOS REIS — Mudanga de pes-
soas n&o vai resolver nada. QO que vai resolver
é a mundanga da politica.

O SR. PRESIDENTE (Delfim Netto) — Muito
obrigado a V. Ex* Em n&o mais havendo pergun-
tas...

A SRA. CONSTITUINTE RAQUEL CANDIDO —
Sr. Presidente, falou o Dr. Milton dos Reis e fez
um comentério — este Brasil esté louco, ansioso
com relagdo a idéias novas, criativas. A microem-
presa, que esta morrendo, ultimamente, com esta
politica econdmica, pode trazer aqui, através do
seu Presidente, essas medidas novas, criativas co-
locadas pelo eminente Presidente da Confede-
ragao Nacional dos Diretores Lojistas aqui.

Gostaria de saber quais, desde que fossem du-
radouras, para que nés, que estamos elaborando
anova Constituicdo, nos possamos abeberar nes-
sa sabedoria da préatica, porque estamos saindo
de laboratérios experimentais que estao falindo,
as grandes e pequenas e médias empresas e fo-
dos os cidadéos brasileiros.

O SR. MILTON DOS REIS — As pequenas e
meédias empresas ndo precisam muito. Precisam
apenas que as deixem trabalhar, que o Estado
ndo intervenha tanto, que o Estado nédo arranque
seus recursos, principalmente para estatais inefi-
cientes e deixe que o pequeno lucro que elas
tenham seja reinvestido para gerar mais empre-
gos.

O SR. PRESIDENTE (Delfim Netto) — Agrade-
cemos ao Dr. Milton dos Reis a sua participagao.
(Palmas.)

Tenho a honra de convidar o Dr. Osny Duarte
Pereira,

O SR. OSNY DUARTE PEREIRA — Sr. Presi-
dente, desta Subcomisséo, Sr. Relator e demais
integrantes da Mesa, Srs. Constituintes, minhas
senhoras e meus senhores:

Elaborej também o meu depoimento por escri-
to. Entretanto, néo tive a oportunidade de fazer
uma revisdo. Observei agora que ele estd com
algumas falhas, e aos que estiverem interessados
em manter o texto, passarei o novo exemplar.

Na semana passada recebi um honrosissimo
convite para depor na Subcomiss@o do Sistema
Financeiro, onde apontamos o descalabro, as in-
constitucionalidades, ilegalidades praticadas im-
punemente no Conselho Monetério Nacional, no
Banco Central e no Banco do Desenvolvimento
Econdmico e Social. Enfocamos o escandaloso
enriquecimento de bancos estrangeiros e nacio-
nais que dificultam o acesso do crédito a agricul-
tura, & indiistria e ao comércio, enfraquecendo
o crescimento da Nagao. Encarecem os produtos
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e reduzem a competitividade do Brasil no comér-
cio exterior. Entravam a formagdo do mercado
interno, a ponto de as empresas preferirem inves-
tir na agiotagem a aplicar na fabricagéo de bens.
No estado a que chegamos, se queremos defen-
der o sistema capitalista democrético e evitar o
caos e uma ditadura a bragos com multidées
desesperadas, como ocorreu Nos paises que con-
quistaram sua emancipag@o econdmica, através
da guerra civil, teremos de recorrer 2 estatizacao
dos bancos, como fez a Franga, o Peru e, mais
dia menos dia, chegara a vez dos Estados Unidos,
como alias alvitrava o Presidente John Quincy
Adams, em 1819, como vé em “Os Credores do
Mundo", do Jornalista Antony Sampson. O debate
se tornou tao proveitoso e simpético que o econo-
mista moderado Jo&o Paulo Magalhaes aceitava
ser esta uma solugdo para defender a economia
capitalista, se o tabelamento dos juros ndo se
firmar.

Ainda fatigado pelo esforgo exigido a quem por
mais de cinquenta anos luta, dia apés dia, por
um regime democratico e de maior justica social,
agora recebo outro, ndo menos honroso convite
para depor nesta Comissgo da Ordem Econb-
mica, na Subcomisséo de Principios Gerais, Inter-
vencéo do Estado, Regime da Propriedade do
Subsolo e da Atividade Econdmica. Muito agra-
dego a generosidade dessa deferéncia.

A honra se casa com imensa responsabilidade,
pois aqui, Srs. Constituintes, se decide o que ira
prevalecer para os proximos anos. Prosseguird
o neocolonialismo que, embora dando ao Pais
o destaque de “oitava economia do mundo”, po-
rém preserva e amplia os maiores indices de mor-
talidade infantil, de miséria, de desniveis sociais
em que dois brasis mantém guerrilha indeclarada
de assaltos, mortes, atentados a ricos e pobres?
Ou acabara o neocolonialismo e prepararemos
uma Constituicdo para construir uma Nagao livre,
justa e em que todos os seus filhos se sintam
amparados e dispostos a participar com direitos
iguais?

Promessas de Tancredo Neves na Ordem Eco-
ndmica

As promessas de Tancredo Neves e sufragadas
nos comicios, reunidas em nosso pequeno ensaio
Nova Repiiblica-Constitui¢cdo Nova, afirma-
vam:

“Trago uma mensagem de mudanga, uma
transformagéo para acabar com a fome, a
recesséo e o desemprego.

“Venho para realizar urgentes e corajosas
mudangas politicas, sociais e econémicas in-
dispenséaveis ao bem-estar do povo.

“Vim para promover as mudangas, mu-
dangas politicas, mudangas econdmicas,
mudangas sociais, mudangas culturais, mu-
dangas reais, efetivas, corajosas, irreversiveis.

“Nunca o Pafs dependeu tanto da atividade
politica.

“A primeira tarefa de meu Governo é a
de promover a organizagéo institucional do
Estado. Se, para isso, devemos recorrer &
experiéncia histérica, cabe-nos também
compreender que vamos criar um Estado
moderno, apto a administrar a Nag&do no futu-
ro dindmico que esta sendo construida

“Sem abandonar os deveres e preocupa-
¢oes de cada dia, temos de concentrar os

nossos esfor¢os na busca de consenso basi-
co a nova Carta Politica.”

Srs. Constituintes dentro desses conceitos de
Tancredo Neves é que me proponho a prestar
depoimento. Perdoem, por vezes, a rudeza da lin-
guagem e a veeméncia, mas estou velho e ndo
tenho mais estdbmago para engolir tanta ingenui-
dade e ignorancia de um lado e tanto cinismo
e impatriotismo de outro.

Intervencionismo econdmico para desenvolver
a inciativa privada

Infelizmente, vinte anos de censura e repressao
mantiveram, mesmo 0s nossos empresarios mais
destacados, num baixo nivel de conhecimentos
Até hoje, salvo algumas excecdes honrosas, a
grande burguesia nacional ndo se deu conta de
que seu fortalecimento e seguranga estfo estreita-
mente vinculados & defesa da soberania econd-
mica de seu Pais. O sistema capitalista é uma
sociedade de nagbes competitivas, em que pre-
ponderam os mais eficientes e mais vigilantes
de seus interesses, do mesmo modo que na vida
privada. A propriedade decorre de um comércio,
o mais lucrativo possivel. A lucratividade no co-
mércio resulta da oferta de produtos de melhor
acabamento e de mais baixo prego. A fungéo do
Estado &, entre outras, favorecer e criar as melho-
res condicbes para que seus industriais e comer-
ciantes disponham de custos baixos na prepa-
ragdo de seus produtos, de modo a poderem
competir no mercado internacional e conquistar
espago.

Assim, se o Estado dispde de matérias-primas
em maior abundéncia, seus governantes agirao
mais patridtica e inteligentemente, criando obsté-
culos & saida de matérias-primas a pregos baixos
e gravosos que, exportadas, facilitariam aos com-
petidores carentes desses produtos a elevagao
de suas mercadorias por menor custo e uma con-
corréncia mais agressiva.

Dentro desses principios que sao 6bvios e ele-
mentares, as nagOes altamente industrializadas
empenham-se em obter as matérias~-primas por
menor preco e em impedir a industrializagéo dos
fornecedores, para nao sofrerem competigéo.

E o intervencionismo do Estado em defesa da
iniciativa privada

Num parecer na Ordem dos Advogados sobre
peticdo da Associacéo dos Empregados da Ele-
trobrés, perseguida também pela campanha an-
tiestadista, o Conselheiro Candido de Oliveira Bis-
neto lembrava:

“O préprio Adam Smith, o sumo sacerdote
da livre empresa, reconehceu a necessidade
de se conceder ao poder publico fungdes
capazes, de prover exigéncias infra-estrutu-
rais, referindo-se ao dever de exigir e manter
algumas obras publicas e algumas institui-
¢Oes publicas que nao podem existir no inte-
resse de um individuo ou de um pequeno
niimero de individuos.”

Assim surge o capitalismo monopoalista de Es-
tado, em que o poder politico privado corrompe
e se apodera e funda seus interesses com os
da émrpesa estatal. No Brasil, a Companhia Side-
rargica Nacional foi compelida a vender chapas
abaixo do custo &s multinacionais do cartel de
inddstria automobilistica; a Petrobrés teve suas
refinarias cercadas pelas empresas petroguimicas
internacionais que sugam o mais rentéavel filao

do ciclo do ouro negro; a Companhia Vale do
Rio Doce sofre vergonhosos assaltos a seu patri-
monio, através de contratos ruinosos no trasn-
porte maritimo e em vérios empreendimentos pa-
ralelos; a Eletrobrés raciona energia para o povo
nordestino e fornece energia a tarifas subsidiadas
as multinacionais do aluminio; assumiu a obriga-
¢éo de pagar mais de um bilhdo de délares a
Brascan, pelo acervo da Light que ja estava pago
pelo povo pela amortizagdo embutida na tarifa,
negociata realizada no Governo Geisel, sendo Di-
retor da Eletrobras o Senhor Antdnio Carlos Ma-
galhdes Poderfamos continuar citando peculatos
pela noite afora e todos explicados ern livros que
se encontram nas livrarias.

Essas irregularidades prejudicam o novo e a
outras empresas, inclusive estrangeiras, e surgem,
entdo, as campanhas contra o “estatismo” na
grande imprensa.

Acontece que transferir a propriedade privada
a Petrobrés, a Eletrobréas, 8 Companhia Siderar-
gica Nacional e outras, significaria transferir ao
comando externo, ainda mais, o poder politico
que elas encerram, pois empresas privadas nacio-
nais nao teriam recursos para adquui-las, e os
cartéis mundiais compradores facilmente fecha-
riam essas empresas para obrigar o Brasil a abas-
tecer-se de petréleo e de ago nas refinarias e nas
sidertirgicas que j& dispdem no exterior. Seu po-
der de corrupgéo sobre nossos governos cresce-
ria, ainda mais, e poderiamos voltar & condigéo
de colbnias no nivel ainda mais baixo.

A solugéo nao é fechd-las, nem vendg-las, mas
disciplinar a presenga doc apital estrangeiro no
Pais, reduzir seu poder de corrupgéo e estabelecer
na Constituicdo preceitos que democratizem as
administragdes, tornem transparentes os negdé-
cios e evitem que permanegam como feudos do
Presidente da Reptblica para presentea-los a seus
amigos, como temn acontecido. A importancia das
estatais para a economia ptblica veremos a se-
guir.

Retrospecto histérico do intervencionismo no
Brasil e suas empresas estatais

O Brasil, detentor de subsolo rico, sofreu terri-
veis e cruentos obstéculos & sua industrializagdo.
As primeiras usinas elétricas representaram sacri-
ficios que, contados, ninguém acreditara. Seus
promotores eram visionérios. A conquista da pri-
meira usina siderirgica— Volta Redonda— cons-
tituiu outro drama. A principio era considerada
atitude subversiva simplesmente propalar a con-
veniéncia de o Brasil ter uma sidertrgica. Havia
comicios e muitos morreram espancados pela
policia, sobretudo no Governo de Epitdcio Pessoa,
porque os governantes, temerosos de represdlias
e contentes em governar o Pais, sem ago proprio,
entendiam ser impatriético criar dificuldades as
boas relag6es internacionais. A histéria de Volta
Redonda, adquirida no Governo de Vargas, deve-
ria ser contada nos livros escolares. Esse mesmo
caminho, espinhoso e cruento, percorreu a desco-
berta do petréleo. As grandes nagdes industria-
lizadas, ou tinham petrdleo abundante, como os
Estados Unidos, ou se haviam apoderado das jazi-
das do Criente Médio. O Brasil, na medida que
crescia, tornava-se mercado comprador de alta
rentabilidade.

Muitos cidadéos, especialmente militares, que
consideram ser indispensével descobrir petrdlec
e explora-lo a coberto de influéncias estrangeiras
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que poderiam sabotar a producéo, para o obrigar-
nos a adquirir o 6leo negro das Sete Irmés interna-
cionais, eram considerados comunistas e tortura-
dos, tanto no primeiro Governo de Vargas, como
no de Eurico Gaspar Dutra.

Ahistéria do petréleo, nolivro de Maria Augusta
Tibiriga de Miranda, na “Histéria Militar do Brasil”,
nas “Memérias de um Soldado”, do Gen. Nelson
Werneck Sodré, também deveriam ser aulas de
Historia, e ser&o, nos colégios brasileiros do futuro
que nao esta longe.

O Brasil, quando conseguiu aumentar a produ-
gao elétrica e quando passou a produzir ago e
petréleo, gragas as suas proprias empresas esta-
tais, poderia tornar-se um Jap&o na economia
mundial, porém com a vantagem de abundantes
matérias-primas. Como todo mundo sabe, ndo
foram as multinacionais que proporcionaram o
capital no Japéo. “Japao — O Capital de Faz
em Casa” é o livio de Barbosa Lima Sobrinho
que os entreguistas ingénuos deveriam ler.

ESTATISMO NOS ESTADOS UNIDOS

Roosevelt, Presidente dos Estados Unidos,
pressentiu que os manufaturados norte-america-
nos tornar-se-iam exageradamente caros se a ele-
tricidade permanecesse em poder da inicaitiva
privada. Com essas empresas particulares fixando
0s pregos a seu puro alvedrio, era ilusdo pensar
que funciondrios do Estado, ganhando salédrios,
teriam forga politica para impor tarifas. Essas em-
presas poderosas jamais submeter-se-iam. Roo-
sevelt criou a empresa estatal, com estas palavras:

“E inadiével a absorgéo pelo Estado dos
servigos de energia elétrica, para que os pré-
prios governos n&o fiquem submetidos a um
poder privado semelhante.”

O SR. OSNY DUARTE PEREIRA — Continuo,
Sr. Presidente.

Os fios da Tennesse Valley Authority foram lan-
¢ados, paralelamente, nas ruas da cidades, aos
fios das empresas privadas e, por preco mais bara-
to, iam liquidando com as ligagbes do cartel de
empresas privadas e destruindo, sem Gnus para
o Estado, essas deformagdes do sistema capi-
talista.

Se tudo isso fosse realizado no Brasil, quando
veio a Revolugéo de 31 de Margo de 1964, por
um Franklin Roosevelt, ou quem quisesse imi-
ta-lo, teria sido cassado e preso como perigoso
comunista, como, aliés, foram todos os que se
haviam destacado nas lutas pela emancipagéo
nacional.

Acontece que o Brasil venceu as etapas de con-
seguir produzir ago, montar a Eletrobraés, instalar
refinarias e fabricar um caminhéo, o Fenemé,
robusto, um competidor e com tecnologia ade-
quada ao tréfego nas nossas estradas esburaca-
das e lamacentas. Estava montada a base de um
parque industrial temfvel na competicéo intema-
cional: matérias-primas de graca, energia elétrica
e peiréleo abundantes e mao-de-obra, por prego
irrisério, diante dos padrdes dos paises industria-
lizados.

O BRASIL — PERDEU O CONTROLE DE SUAS
ESTATAIS COM JK

Osvaldo Aranha, Ministro da Fazenda de Getlio
Vargas em 1951, eleito diretamente pelo povo,
deliberava conter a sangria provocada pelos es-
céndalos na 4rea financeira, praticados pelos ban-

cos internacionais. Néo adiantaria produzir petré-

leo, construir represas, produzir ago e caminhao

Fenemé, se essas industrias de base estivessem

caindo, invisivelmente, na carteira dos bancos in-

ternacionais. Ocorreu a operagdo anti-Vargas na

Imprensa, até leva-lo ao desespero e ao suicidio.
Na Carta-Testamento, Vargas denunciou:

“A campanha subterranea dos grupos in-
ternacionais aliou-se a dos grupos nacionais
revoltados conira o regime da garantia de
trabalho. A lei de lucros extraordinérios foi
detida no Congresso. Contra a justi¢a da revi-
s@o do salario minimo se desencadearam
os &dios. Quis criar a liberdade nacional na
potencializagdo das nossas riquezas através
da Petrobras; mal comega esta a funcionar,
a onda de agitagdo se avoluma. A Eletrobras
foi obstaculada até o desespero.”

Apavorado com o tragico desfecho de Getdlio
Vargas, vitima dos militares entreguistas, Jusce-
lino mudou os rumos e governou abrindo total-
mente as portas aos agentes do capital estran-
geiro, que se aproveitaram das bases montadas
até 1954. O Programa de Metas, com que plani-
ficou sua Administrag&o, expressamente entrega-
va nosso minério de ferro & Hanna; um Decreto
assinado por JK, em 16-6-56, de n® 39412, no
art. 12, estipulava:

“Os incentivos reservados & indastria auto-
mobilistica serdo preferentemente dirigidos
aos projetos da iniciativa privada, abstendo-
se o Governo de estimular a instituigdo de
novas entidades estatais, dedicadas a ativida-
des similares.”

Com os equipamentos obsoletos dos Estados
Unidos, fechada a Fabrica Nacional de Motores,
a Willys Overland fabricou o Aero-Willys, um be-
berrdo de gasolina, com o qual se agradava a
Standard Oil e incrementava a importagéo de pe-
tréleo.

As empresas estatais, em vez de administradas
democraticamente, com escolha de diretores por
entidades representativas da indstria, do comér-
cio e dos consumidores, com uma contabilidade,
publica e transparente, fiscalizavel pelo Fisco e
pelo Congresso Nacional, como estava determi-
nado na Constituig@o, passaram a ser feudos her-
méticos que o Presidente da Reptblica entregava
a seus amigos diletos, para, nessas empresas,
introduzir todos os parentes e colegas de parentes,
militares reformados e realizarem administragées
de macacos em casa de lougas, numa corrupgéo
totalmente impune.

Juscelino deixa o Governo, assume Janio Qua-
dros, e a penetragdo das muitinacionais prosse-
gue. Nao podendo mais satisfazer os compro-
missos elejtorais para com os banqueiros, de sua
campanha e para com o povo, ao qual prometera
um paraiso, sem inflagéo, sem entreguismo e sem
miséria, Janio renunciou.

Os Governos Militares, a desnacionaliza-
¢do da economia e o impasse atual

Assume Jodo Goulart, que prometia cumprir
as promessas hacionalistas e democréticas e co-
megou a atacé-las.

O Banqueiro José Magalhdes Pinto queria ser
Presidente da Repblica, apoiado por Goulart.
Néo conseguindo, partiu para o golpe militar que

contou com o apoio da CIA, conforme decumen-
tagéo exposta na Biblioteca Lyndon Johnson. Os
militares assumem o Governo sob o lema: “O
que é bom para os Estados (nidos é bom para
o Brasil”. Ampliou-se a desnacionalizagdo das in-
dustrias, cometeram-se desatinos que estdo na
memoéria de todos, a economia nacional cresceu
setorialmente, porém, ao preco de uma concen-
tracdo de riqueza das mais odiosas do Mundo,
uma corrupgéo superior a todas as procedentes;
a fome instalou-se no Pais e agora mata mais
de 300.000 criangas por ano e com um salrio
real do trabalhador sempre decrescente; a maior
divida externa do Terceiro Mundo; produgao agri-
cola estagnada desde 1976; as cidades inchadas
com cinturdes de miséria apavorante, povoadas
pelos egressos do campo, doentes, sem qualifi-
cag#o, analfabetos; uma criminalidade crescente
e insbluvel; ha, em Brasflia, 8.000 delingiientes
em liberdade, no Rio e em Sao Paulo, mais de
40.000, por falta de espago em prisdes que sé&o
escolas de crime; a inseguranga tornou-se impu-
ne; no nosso Tribunal, no Rio de Janeiroc, um
em cada trés Desembargadores queixava-se de
assaltos; os sequestros de banqueiros abrem no-
vos filbes; os assaltantes exigem délares e o Banco
Central coloca & disposigéo o reclamado, despre-
zando quaisquer leis; as multinacionais, em terra
e no mar, recolhem no Brasil, os melhores lucros;
os bancos internacionais véo tragando os dep6-
sitos do pablico, anunciando que, ali, hd maior
garantia e transformam esses depésitos em “divi-
da externa”, que chegou ao limite final de satura-
¢do desde 1977, néo entra mais capital externo;
a divida, entretanto, cresce, gragas aos juros usu-
nérios, e ilegais, capitulados como crime contra
a economia popular, lei que néo se aplica; essa
divida, que apenas poderia ser contraida pelo
Congresso Nacional, por um Decreto de n? 1.312,
de 15 de fevereiro de 1974, foi subtraida, ilegal-
mente, pelo Presidente Médici e delegada ao seu
Ministro da Fazenda e, sem solugéo de continui-
dade, até ontem ainda ilegalmente, em poder do
Ministro Funaro, divida repleta de falcatruas que
o Governo se recusa a submeter a uma auditoria:
para que tudo isto ocorresse sem queixas do povo,
cassagbes de mandatos, prisdes, torturas, dester-
ros, assassinatos, censura de imprensa, invasoes
a universidades, demissdes de professores e toda
a sorte de indignidade, serviram de pano de fundo.
Realizaram-se eleigoes; os que gastaram fortu-
nas incalculéveis, a despeito de serem participan-
tes, por agdo ou omisséo, neste quadro que aca-
bamos de descrever por alto, também se encon-
fram integrando esta Assembléia Constituinte.
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